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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item I, da Constituição, e-eu, José Fragelli, Pre­

sidente do Senado Federal, promulgo. o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 21, DE 1985 

Aprova o textn da emenda à alínea "a", do§ 3•, do artigo XI, da Convenção Sobre o Comércio Internacio­
nal das Espécies da Fauna e da Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção, de 3 de março de 1973, adotada pela Sessão 
Extraordinária da Conferência das Partes, realizada em Bonn, a 22 de junho de 1979. 

Art. 1• É aprovado o texto da emenda à alínea a, do§ 3•, do artigo XI, da Convenção Sobre o Comércio Internacio­
nal das Espécies da Fauna e da Flora Selvagens Ameaçada,s de Extinção, de 3 de março de 1973, adotada pela Sessão Extraordi­
nária da Conferência <ias Partes realizada em Bonn, a 22 de junho de 1979. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 1• de outubro de 1985. - Senador José Fragelli, Presidep,te. 

CONVENÇÃO SOBRE O COMJlRCIO , 
INTERNACIONAL DAS ESPI::CIES DA 

FLORA E FAUNA SELVAGENS EM 
. PERIGO DE EXTINÇÃO 

ARTIGO XI 

Conferência das Parte!lo 

1- ................. - ... · .. -·-·-· .. ·--·· .... . 
2- "'""'""'"""'""'-··--·- ....... - .. . 
3 - Nas reuniões ordinârias Ou eXli'aordinâri~s da 

Conferência, as Partes examinarão a aplicação da pre­
sente Convenção e· poderão: 

a) adotar qualquer medida necessária para facilitar o 
desempenho das funções da Secretaria; - -

b) considerar e adotar emendas.aos Anexos I e 11 de 
conformidade com o disposto ~o artigo XV; 

c) an~lisar a· processo obtido na restauração e con_­
servação das espécies incluídas nos Anexos I, 11 e 111; 

d) receber e considerar os relatórios apresentados 
pela Secretaria ou qualquer !ias Partes; e 

e) quando for o caso, formular recomendações desti· 
nadas a melhorar a eficãcia da presente Conven~o. 

CONVENÇÃO SOBRE O~ COMJlRCIO 
INTERNACIONAL DAS ESPllCIES DA 

FAUNA E FLORA SELVAGENS 
AMEAÇADAS DE ExTINÇÃO -

EMENDA 

Conforme o Artigo XVII da Convenção sobl_'e o Co­
mércio lnternacionã.l das Espécies da Fauna e Flora Sel­
vagens Ameaçadas de Extinção, assinada em Washing­
ton - DC, a 3 de março de 1973, uma Sessão Extraordi­
nária da Conferência das Partes foi convocada em Bonn 

(República Federal da Alenianha), no dia 22 de junho de 
1979. 

Estavam r~resentados os seguintes paises partes da 
Convenção: Africã_do Sul, República Federal da Alema­
nha, Botswana, Canadá,' Chile, Costa Rica, Dinamarca, 

, Equador, Egito, Estados Unidos da América, Finlândia, 
França, lndia, Quênia, Nigéria, Noruega, Panamá, Rei­

_no Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, Senegal, 
Suécia, Suíça, União das Repúblicas Socialistas Soviéti­
cas e Zaire. 

Com a maiOria requerida de dõis terços das Partes pre­
sentes e votantes, a Conferência das Partes adotou a se­
guinte emenda à Convenção: 

As palavras .. e adotar disposições financeiras" devem 
ser adicionadas ao fim da alínea a, do parágrafo- 3' do 
Artigo XI da Convenção. 

B9nn, 22 çle junho de 1979. ~-·Peter H. Sand, Se-
Secrêtãrio-Geral. I ... ~ 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISI,ATIVO N• 22, DE 1985 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 2.153, de 24 de julho de 1984, que "introduz parágrafos no artigo 3° da Lei 
n' 6.732, de 4 de dezembro de 1979, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 2.153, de 24 de julho de 1984, que "introduz parâgrafos no artigo 
3• da Lei n• 6.732, de 4 de dezembro de 1979, e dâ outras providências". 

Senado Federal, 1• de outubro de 1985. - Senador José Fragelli, Presidente. 
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Faço saber que o SeriadoFederal aprovou, nos termos do art. 52, item 30, do Regimento Interno, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 94, DE 1985 

Aprova ~· contas do Governo do Distrito Federal, relativas ao exercício de 1981. 

Artigo único. São aprovadas as contas do Governo do Distrito Federal, relativas ao exercfcio financeiro de !981, e de 
acordo com o parecer prévio -do Tribunal de Contas do Distrito Federal, aprovado na ~essão especial realizada a 20 de setembro 
de 1982. 

Senado Federal, I• de outubro de 1985.- Senador José Fragelli, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 185• SESSÃO, EM I• DE OU-
TUBRO DE 1985 -

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2. I - Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

- N•s 226 a 229/85 (n•s 484,485,487 e 488(85, na 
origem), restituindo autógraros de projetos de lei san­
cionados. 

1.2.2 - Pareceres ~ncaminhados à Mesa 

1.2.3- Leitura de Projeto 

Projeto de Lei do Senado n' 286/85, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de manutenção de um técnico em 
Turismo, de níVel superior, pelas agências de viagens 
e turismo do País. 

1.2.4- Leitura de Resoluções 

- N\1 95/85, que prorroga por 120 dias o prazo 
concedido à Comissão ··Parlamentar de Inquérito 
criada pela Resoluçãó n' 2, de 1985, destinada_ a in-_ 
vestigar e analisár as causas que determinam a inter­
venção no Banco Sul brasileiro S.A., e no Habitasul. 

- N' 96/85, que prorroga por 120 dias o prazo 
concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito 

SUMÁRIO 

crf_adi" pela ReSoiução n' 99, de i982, destinada a in­
vestigar a crise na Previdência Social brasHeira. 

- N9 97/85, que prorroga por 90 dias o prazo con­
cedido à Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pela Resolução n' 52, de 1980, que investiga o funcio­
namento do mercado financeiro do Pais. 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 

Referente a designação dos Srs. Senadores Louri­
val Baptista, Enéas Faria ~ Hélio Gueiros, <iue com-

~ parecefãõ, a có-rivife -do Presidente da Câmara de Co­
mércio Brasil-Estados Unidos, às solenidades orga­
nizadas por aquela entidade em homenagem ao 
Doutor Angelo Calmon de Sâ, a realizarem-se em 
Nova rorque, a partir de 3 do corrente. 

1.2.6- D~ursos do Expediente 

SENADOR MUR!LO BADARIJ. como Líder­
R_!ss:JlDOO J>XQfc;:_riQ_Q_ pelo Presidente José Sarney_ na 
abertura da 40• Assembléia Geral da ONU. 

SENADOR MARCONDES-GADELHA- Colo­
cação de títulos do Governo no mercado financeiro e 
a queda da taxa de juros. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

Cõnvoc;Ção -de sessão extniOrdinâría a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.8 - Comunicações 

Dos Srs. Senadores Enéas Faria e Lourival Baptis~ 
ta, que se ausentarão do País. 

1.2.9 - Requerimento 

N9 380/85, de autoria do Sr. Senador Amaral Pei# 
xoto, solicitando a prorrogação por mais 120 dias do 
prazo concedido_à Comissão Especial Mista, destina­
da a realizar estudos acerca da fabricação, comercia~ 
lizaQão e utilização de agrotóxico no País. AprovadO. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n" 257/85, que estabe~ 
Ieee a obrigatoriedade do cadastramento dos doado­
res de sangue bem como a realização de exames labo­
ratoriais no sangue coletado, visando prevenir a pro­
pagação de doenças, e dâ outras providências. (Em 
regime de urgência). Aprovado em primeiro e segun­
do turno, após pareceres das comissões competentes. 
A Comissão de Redação. 

-Redação final do Projeto de- Lei do Senado n'1 
257/85, em regime de urgência. Aprovada. Ã Câmara 
dos Deputados. 

-_Projet(! de Lei da Câmara n' 50/81 (n9 
2:048/79, na Casa de origem), que dã nova redação 
ao§ 29 do art. 458 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei D.9 5.452, de 1" de 
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maio de 1943, dispondo sobre o formecimento de 
transporte para o trabalhador. Votaçilo adiada a fim 
de ser feita na sessão de 30 de outubro do corrente 
mês, nos termos do Requerimento n"' 382/85. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 183/84, (n' 
160/83, na Casa de origem), que altera a relaçilo des­
critiva das rodovias do Sistema RodoViârio Federal 
do Plano Nacional de Viação, incluindo a .. Rodovia 
de Integração Sul-Centro-Oeste". Aprovado com 
emenda, tendo usado da palavra os Srs. Marcelo Mi­
randa e Octávio Cardoso. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 64/85 (n' 
5.078/85, na Casa de origem), de.iniclativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a reestru­
turação da Defensoria de Ofício dã Justiça Militar e 
dá outras providências. Aprovado. Ã sanção. 

- Projeto de Lei da Câmara n_\'1 ~5/85 (n"' 4.965, n~ 
Casa de origem) de iniciãtiva do- Senhor PreSidente 
da República, que dispõe sobre a aPliCação do dis~ 
posto no art. 21'1 da Lei n9 6.185, de 11 de deZembro de 
1974, que .dispõe sobre o regime jurídico dos Servido-­
res Públicos Civís da administração federal e das au­
tarquias federais, e dá outras providências. Aprovado. 
À ComissãO de RedaÇão:-- - · 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 89/85 (n' 
4.869/84, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a estender aos Servídores do Serviço Fede­
ral de Processamento de Dados - SERPRO. os be­
neficios previstos no art. 39 da Lei nii 7 .025; de 8 de 
setembro de_ 1982: AproVado o substitutivo da Comis­
são de Serviço Público Civil Com a subemenda da 
Comissão de Finanças. A ComissãO de RC:dação. 

- Projeto de Lei do Senado n' 267 f83, que _t:lispõe 
sobre a não-aplicação doS regulamentos disciplinares 
nas Forças Armadas aos casos que específica. 
Votação adfada, a fim de ser feita na sessão de ama­
nhã, nos termos do Requerimento_ n_9 383/85. 

-Projeto de Lei da Câmara n'_ 33/85 (n~ 
1.550/83_, na Cãsa de Origem) que "declara feriado 
nacional o dia 20 de novembro, já celebrado Dia Na­
cional da CàilSCíência N6gra pelá comunidade-Ar~-. 
Brasileira". Votação adiada a fim de ser feita na ses­
são de 31 de outubro do corrente mês, nos termos do 
Requerimento n"' 384/85. 

- Projeto de Lei da Câmara n' IOOJ83 (n' 
2.971/80, na Casa-de orígem), que cria a Junta de 
Conciliação e Julgamento de Cotia, no Estado de São 
Paulo, e determina outras providências. Rejeitado. 
Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado nt 81/84,.. 
Complementar, que revoga o§ I' do art. 106 da Lei 
Complementar n' 35, de 14 de março de 1979, alteraw 
da pela Lei Comph!mentar nt .~n;de 13 de novembro 
de 1979. Aprovado com emenda. Á Comissão de Rc~ 
dação. 

-Requerimento n' 321/85, solicitando a tr.an~­
crição, nos Anais do Senado, da Ordem do Dia bai­
xada pelo MiriiStró do Exéicitõ por Ocasião do .. Dia 
do Soldado". Apfóvado. 

-Requerimento n9 340/851 ~licitando a trans­
crição;=nos Anais do Senado Federal~do editorial inti-

tulado .. Em Defesa do Congresso", publicado no 
Diário do Congresso Nacional. Aprovado. 

·_Projeto de Lei da Câmara n' 73/85 (n"' 
5.390/85, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação de cargos no quadro permanente do Tribunal 
Superior Eleitoral. Ap1;0vado. À sanção. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 62/81, que dispõe 
sobre a cobrança de contas de energia elétrica, âgua, 
.Sás e telefone, pelas empresas concessionárias de ser­
viços públicos e dá outras providências. Aprovado em 
primeiro turno. 

1.3.1 - D~scursos após a Ordem do D~a 

SENADOR ODACIR SOARES- Anâlise à en­
trevista conc_edida à Imprensa pelo Ministro Ronal­
do Costa GoutO, ã iespeito daS qiudanças que seriam 
introduzidas no m~nismo de incen~ivos regionais. 
PrecQr-izando medidas· que visem solucionar os gra­
ves problemas administrativos que vem enfrentando 
o Banco da A_m_azõnia S/ A. 

SENADOR NÉLSON CARNEIRO- Dia Nacio­
nal do Vereador. Problemas profissionais enfrenta­
dos pela. classe do_s Tecnól~gos. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Palestras 
por ocasião da abertura do I -Er;tcontro de Irrigação, 
reãlizado em Brasilia. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES~- Impor­
tância dos fundos_ setoriais- FIT~AM, FINO R e FI­
SET, co-mo fator de_ desenvolvimento sócio.: 
_econômico do País. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Dia Na­
cional do Vereador. 

SENADOR CSSAR ,CALS - Defesa da apÍ"o­
vação, pelo Congresso Nacional, de projeto de lei 
que introduz modificaçã_o na legislação de amparo 
aos ex-combatentes. 

1._3.2- Designação da Ordem ao .D~a da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO~ 

2- ATA DA 186• SESSÃO, EM I• DE OU­
TUBRO DF 1985 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Oficio do Sr. J'1..Secretário da Câmara dos 
Deputa~os 

Encaminhando à revisdo do Senado. autógrafo do se­
guinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara nt 130/85 (n' 4.065/84, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presiden­
te da Rep6blica, que altera dispositivo da Lei n' 
5.701, d'e 9~9-7I, que dispõe sobre o Magistério do 
Exército. 
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2.2.2 - Pareceres encaminhados i Mesa 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 
228/81, que autoriza o Ministério da Educação a dis­
ciplinar a ogrigatoriedade de reprodução pelas edito­
ras de tpdo o País, em regíme de proporcionalidaOe, 
de obras em caracteres braille, e a permitir a repro­
dução, sem finalidade lucrativa, de obras jã divulga­
das, para o uso ex:clusivo de cegos. Aprovada. À Câ­
ma_r_a, Qqs Deputados. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 
1/85-DF, que dispõe sobre a inclusão, nos proventos 
de _aposentadoria, da gratificação por operações es­
peciais de que trata o Decreto-lei 11"' 1. 727, de 10 de 
dezembro de 1979, e dá outras providências. Aprova­
do. Ã sànção. 

-Redação f!nal do Projeto de Resolução n"' 
47/83, que dá nova redação ao Item XI do artigo 16 e 
à alíneaj do artigo 419 do Regiment.o Interno. Apro­
vada. A promulgação. 

-ProJeto de Decr_eto Legisfativo n' 26/84 (n' 
52/84, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do protocolo concernente à emenda ao acordo de 
comêrcío e pagamentos, de 5 de julho de 1975, entre 
o GOverno da República Federativa do Brasil e o 
Governo da RePública Sociãlista da Romêriia, con­
cluído em Brasília, a 29 de dezembro de 1983. Apro­
vado. À Comissão de Redação. 

2.3.1- Questão de -Ordem 

Formulada pelo Sr. Nelson Carneiro e acolhida 
pela Presidência, nifereilte- á incompetência e à falta 
de necessidade do exame da Comissão de Legislação 
Social, sobre o Projeto de Lei _do Senado n' 173/82. 

2.3.2 - D~signaçào da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

Do Sr. Milton Ca"ral, prOferido na sessão de 25-9-
85. 

4- ATO DO PREDIDENTE DO SENADO FE-
DERAL . . . 

N• 227, de 1985. 

5-ATAS DE COMISSOES ~ 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI-
DOS . . 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 185~ Sessão, em 19 de outubro de 1985 
3• Sessão Legislativa Ordinãria, da 47• Legislatyra 

Presidência dos Srs. José. Fragelli e João Lobo 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

Fábio. Lucena - Odacir Soares_- AloysiO Chay~s -
Gabriel Hermes - Hélio Gueiros-:_:;_ Amêrico de Sou~a 
-Alberto Silva- Helvidio Nunes- JOão Lobo-C~ 
sar Cals - Josê Lins - Virgílio Távora - Moacyr 
·Duarte- Martins Fil~o- Humberto 'Lucena- Mar· 

COndes Gadelha- Milton Cabral- Aderbal Jl,!renia­
NivaldO MachãdO __:. LoUdvar Baptista - Heráclito 
Rollemberg....:. Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior­
Luiz Viana- Itamar Franco- Murilo Badar6- Seve­
ro Gom~ :-Mauro Bor8Cs- Roberto Campos -José 
Fragelli - Marcelo Miranda - Enéas Faria- Carlos 
Chiarelli - Alcides Saldanha - Octavío Cardoso. 

9 SR. PRESID~NTE_ (José Fragelli)- A lista de pre-­
sença acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção. de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr;-It-Secretãrio irã proceder à leitura do Expedien~ 
te. 



3728 Quarta-feira 2 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESJOENTE DA REPÚBLICA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

PARECER N' 760, DE J985 
Da Comisão de Legislação Social 

Relator: Senador Gabriel Hermes 

O proJeto de lei sobre exame pretende alterar a re-
Restitui.ndo autógrafos de prQjetos de lei sancionados: dação do§ 19 do art. 19 da Lei n9 6.195, de 19 de de­

zembro de 1984, que define o acidente do trabalho rural, 
N9 226/85 (n"' 484/85, na origem) de 30 de setembro cujo seguro, nos termos do citado artigo acha-se a cargo 

do corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara do FUNRURAL 
n~> 115, de 1985 (nl' 4.966/85, na Casa de origem), QUe A definição, segundo esse parágrafo, é: a contida no 
reajusta a pensão especial concedida peta Lei n9 3.684, de_ caput e no § 2.,.- do art. 2~> da Lei n9 5.316, de 14 de se-
9 de dezembro de 1959, a Hilda Sayão Carvalho Araújo, tembro de 1967. 
viúva do ex~ Vice-Governador do Estado de Goiás e ex- Acontece que a Lei n9 5.316/67 foi revogada pelo art. 
Diretor da-Cia. Urbanizadora da Nova Capital do Brasil 22 da Lei n~' 6.367, de 19 de outubro de 1976, lei esta que 
- NOV ACAP, Bernardo Sayão Carvalho Araújo. - passou a definir 0 que é acidente de trabalho nos seus 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.375, de 30 de arts, 29 e 31' _____ _ ____ _ ___ _ 
setembro de 1985,) - _ -- ----POr--Consegiiillte; cadu-cou a remissão feita pelo men-

N"' 227/85 (n"' 485/85, na origem) de 30 de setembro cionado § 11' do art. !9 da Lei n~' 6.195, de 19 de dezembro 
do corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara de 1974, em face da revogação da legislação objeto dare-
n' SI, de 1985 (n9 ·5.776/85, na Casa de origem), que au.. feréncia, tornando não somente aconselhável, mas obje-
toriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério do lnte- tivamente indispensável à adaptação daquele dispositivo 
rior o crédito especial de até Cr$ 22.000.000.000 (v-inte e legal a alteração verificada. 
dois bilhões de cruzeiros), para o fim que especifica. O presente projeto de lei busca efetivar essa adap-

(Projeto que se transformou na Lei n~' ?.376, de 30_dç: tação, substituindo a antiga remissão, tornada ultrapas--
setembro de 1985-.) -- --'-=-S3.da, pela alusão à novã lei que revogou a anterior, e in-

N"' 228/8""5-(0.9 487/85, na origem) de 30 de setembro traduzindo uma ampliação, para absorver os casos pre-
do_corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara vistos no art. 2q da Lei n9 6.367, de 1976. 
W' 75, de 1985 (n"' 4.986/85, na Casa de origem), que dis- --Trata-se, pois, do ponto de vista formal, de uma neces-
põe sobre o exercício da profissão de Secretário e dã ou- sâria atuaH.2:ação do texto do § 1 v do art. 1 v da Lei nv 
tras providências. 6.f95, de 19 de dezembro de 1974, com significativa am-

(Projeto que se transformou na Lei n' 7.377, de 30 de pliação. ___ -~-
setembro de 1985.) -QuanTO ao mérito do projetO, persegue ele um obj~tivo 

N' 229/85 (n' 488/85, na origem) de 30 de setembro eminentemente socíal, porque, ao atualizar o texto legal 
do corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara e ampliar o seu alcance, passa a contemplar a hipótese 
n9 84, de 1985 (n9 3.631/84, na Casa de origem), que au- prevista na letra d do item V do§ 1' do art. 29, da Lei nv 
toriza a emissão deseJo Cómêmõrativo do centenário de 6.367, de 19 de outubro de 1976, isto é:, prevê a inclusão 
nascimento do poeta piauiense Antônio Francisco da _C'?_Il)'? ~~-ª-~iº~Il_te_dQ tr.ahalho rurãl" aquele ocorrido .. no 
Costa ~ Silva. . percurso da residência para o trabalho ou deste para a-

(Projeto que se transformou na Lei n~' 7.378, de 30 de - quela", beneficiandO----ªJHimerpsa categoria dos chama-
setembro de 1985.) ----a-os''Oóías-fri~s", freqüentemente vitimados em aciden-
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PARECERES­
N•s 759" 760, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei n"' 285, de 1983, que dispõe 
sobre ~'amparo aos trabalhadores rurais no caso de a­
cidente do trabalho". 

PARECER N' 759;- DE 1985 
Da Comissão d~ ConstitulçÀo e Justiça 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

tes no transporte de casa para o serviço Ou vice-versa, 
corno a imprensa tem noticiado com destaque. 

Nesse ponto o projeto não se limita a atualizar o texto 
legal, vez que o texto anterior do § -19 do art. }9 da Lei n" 
6.195, de 19 de dezembro de 1974 não fazia referencia .ao 
art. 3" da Lei n9 5.316, de 14 de setembro de 1967, onde 
era contemplada -ª- hip_ótese capaz de bene_ficiar os 
"bóia.S-fiias", exatamente a letra d do item 11 do art. 3"' 

Tudo isso vem clarividentemente explicitado na justifi­
cação do projeto, onde existe tambJ:m menção a um a­
córdão_ dó SuprenlO TribUnal Federal, adotado no julga­
mento do Recurso Extraordinãrio n' 99.479-3-SP. 

Portanto, o que objetiva o projetO é uma previsão le­
gal que corresponde a um benefício social amplamente 
reclamado_ não só pela opinião pública, mas, como de-

O projeto sob exame de autoria do ilustre Senador monstrado, já reconhecido inclusive pela mais alta COrte 
Fernando Henrique Cardoso, altera a redação do§ 19 do Judiciária do País. __ 
art. 19 da Lei nl' 6.19?, de 19 de dezembro de 1974, que a- · A discriminação dá iegislacão anterior é inadmissível, 
tríbuiu ao FUNRURAL a concessão de prestações por eis que atinge exatamente a classe mais necessitada do 
acidente. - benef!cio trazido pelQ projeto. 

A medida tem por objetivo atualizar o conceito de aci- S_OmoS, por isso, pela aprovação do Projeto de Lei do 
dente do trabalho_que a Lei modificanCia remete ao caput Senado n9 285. de 1983, de autoría do eminente Senador 
e§ 2\' do art. 29 da Lei n" 5.316, de 14 de setembro de Fernando Henrique Cardoso. 
1967, mandando agora que sejam observados, na espé- Sala das Comissões, 26 de setembro de 1985. - AI~ 
cie, os artS. 29 e 39 da Lei n9 6.367, de 19 de outubro de berto Silva, Presidente- Gabriel Hermes, Relator- Al~ 
1976, a qual, dispondo sobre a questão do seguro de aciJ cides Paio- Jorge Kalume --Jutahy Magalhães- Ni~ 
dentes do trabalho a cargo do INPS, revogou a antes cf- valdo Machado. 
tada Lei n' 5.316/67. -~-- "-

Ademais, como destaca o Autor na jUstificação, · .. Só · 
parcialmente era aplicada a questionada Lei n\' 5.3_1~. Qe 
1976, ao trabalhador rural", por isso que, como salienta· 
adiante, "não era tortsiderado acidente do trabalho a­
quele ocorrido com o trabalhador rural, na forma do art. 
3', item 11, letra d da Lei nv 5.316, de 1967, ou seja, no 
percurso da residência para o trabalho ou deste para a~ 
quela". 

Inexistindo óbices quanto ao aspecto jurídico~ 
constitucional, e verificada a utilidade social do projeto, 
quanto ao mérito, nosso parecer .é pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 8 de maio de 1985. -José Ig­
nácio Ferreira, Presidente - Octavio Cardoso, Relator 
- Luiz Cavalcante - Américo de Souza- Jutahy Ma­
galhães - RaimurJdo Parente - Nivaldo Machado -
Hélio Gueiros. 

PARECERES 
N•s 761 e 762, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 16, de 1985-, 
que ••acrescenta dispositivo à CLT, com vistas a de­
terminar que- se transfira ao marido o direito a ter fi~ 
lho sob a vigilância e assistência de creche mantida 

- - -,elo empregador, no caso de separação e condições 
que esped~<:a". 

PARECER N' 76_1, DE 1985 
Da 'c:oinissâo de Constituição e Justiça 

Relator: senador Jiélio .Guefros 

-ESte projeto, c!_e, _au~oria !fo_ no_l;n:e Senador Nelson 
Carneiro, intenta resolver um problema importantíssimo 
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do cotidiano do trdbalhador: o da guarda, em cheche, do 
filho deixado à responsabilidade do pai, separado de di­
reito ou de fato da sua esposa, até a idade em que não se 
possam dispensar cuidados equivalentes aos maternos. 

Enxergo~_ bem o ilustre Autor do projeto a lacuna da 
lei, relativamente a uma necessidade óbvia e de solução i­
gualmente óbvia. 

Em sua justificaçãO, o digno Senador ressalta que a 
realidade do diaMa-dia tem "demonstrado situações em­
baraçosas quando a guarda e responsabilidade do menor 
ficam deferidas ao marido, nas separações judiciais ou de 
fato". 

O projeto, que constitucionalmente não pode sofrer 
qualquer objeção, se harmoniza com o sistema juridico 
geral e especifico e com a boa técnica legislativa. ~justo, 
necessário e oportuno. Somos pela sua aprovação. 

Saia das Comissões, 19 de junho de 1985.-- José_ 
Ignácio Ferreira, Presidente- Hélio Gueiros, Relator-­
Octavio Cardoso - Alfredo Campos - Jutahy Maga­
lhães- Nivaldo Machado- Américo de Souza- Moa~ 
cyr Duarte. 

PARECER N' 762, DE 1985 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

O projeto em epígrafe, subscrito pelo ilustre Senador 
Nelson Carneiro, tem por objetivo acrescentar o seguinte 
parágrafo ao art. 389 da CLT: . 

"§ 3' Nos casos çle separação judicial ou divór­
cio, bem como nos de separação de fato devidamen-­
te comprovada, o direito previsto no§ l' deste arti­
go_transfere-se ao pai, quando o filho for deixado à 
sua responsabilidade até a idade em que não se pos­
sam dispensar cuidados equivalentes aos mater­
nos." 

Salienta o Autor, na justificação, que .. a prática tem 
demonstrado situações embaraçosas, quando a guarda e 
responsabilidade do menor õcam deferidas ao marido, 
nas separações judiciais ou de fato, jã que os beneffcios 
contidos na citada legislação não podem ser aplicados". 
~preciatldo a matéria, a douta Comissão de ConstiM 

tufção e Justiça nada lhe opôs do ponto de vista jurídico· 
constituciOnal, ·manife-stiiido·se, no mérito, por sua a~ 
provação. 

Reza o § }9 do art. 389, a que se reporta o dispositivo 
propos_to, in verbis: 

.. § ]9 Os estabelecimentos em' que trabalharem 
pelo menos 30 {trinta) m-ulheres, com mais de: 16 

_(dezesseis) anos de_Jdade, terão local apropriado 
onde seja permitido às empregadas guardar sob vi­
gilância e assistência os seus filhos, no período da a­
mamentação.'' 

Essa obrigação do empregadqr, nos termos do subse­
qüente§ 29 do_-ritesmo artigo, poderá .. ser suprida por 
meio de.creches_distritals mantidas, diretamente ou me­
diante c_onvênios, com outras entidades públicas ou pri­
vadas, pelas próprias empresas, em regime comunitário, 
ou a cargo do SESI, do SESC, da LBA ou de entidades 
sindicais". 

Coffipletando tais disposições, estabelecem os arts. 
396 e 400, também da CLT. ipsis litteris: 

"Art. 396. Para amamentar o própiio filho, até -
.. ~ _que este -c6ffip[ete SeiS (6) meses de idade, a mulher 

_terá direito, durante a jornada de trabalho, a dois 
descansos especiais, de meia hora cada um." 

• -~-- .~ -~··---. ~~~- -l-· •• .; •· •••• ~ •••• -•••• ' •• ~· ~ 

"Art. 400. Os locais destinados à guarda dos fi­
lhos das operârías, durante o período da amamen­
tação, deverão possuir, n_o mínimo, um berçário, 
uma saleta de amamentação, unia'cozhiha dietética 
e uma instalação sanitária." 

Forçoso ê concluir, da leitura dos preceitos acima 
transcritos, que o legislador, ao instituir para o emprega­
dor, na hípotese que menciona, a obrigação de manter 
creche ou local apropriado para a guarda dos filhos de. 
suas operárias, teve em mira, exclusivamente, possibili­
tar segundo recomenda a melhor orientação pediâtrica, a 
amamentação desses menores. 
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Daí resulta indisputâvel, a nosso ver, que o direito 
consag~ado pelo precitado f l ~'_dõ art. 389~ ·da LegislaÇã-o­
Consohdada, em face de sua especial destinação teleoló­
gica, jamais poderá ser transferid-o ao pãi, ainda que este 
mantenha sob sua guarda e responsabilidade menor fac­
tente. 

Por todo o exposto, com as vênias de praxe por frus­
trarmos a iniciativa do ilustre Autor, nosso parecer é 
pela rejeição do projeto de lei ora sob análise. 

Sala das Comissões, 26 de setembro· de 1985. --Al­
berto Silva, Presidente- Nivaldo Machado, Relator -
Alcides Paio- Jorge Kalume- Jutahy Magalhães­
Gabriel Hermes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 286, de 1985 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção 
de um Técnico em Turismo, de nível superior, pelas 
agências de viagens e turismo do País." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l"' Em toda agência de viagens e turismo e esta­

belecimentos congêneres haverá, obrigatoriamente, um 
técnico responsável diplomado em curso superior de Tu­
rismo. 

Art. 2"' As agências de turismo_ e es_tabel~im_entos si­
milares, que estejam em funcionamento no País à data de 
publicação desta lei, terão o prazo de cento e oitenta 
(180) dias para se adaptarem à exigência aqui previs!a. 

Art. 3~ Esta lei entrará em yigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4~ Revogam-se _as disposições em contrário. 

Justificacão 

Trata o presente projeto de, a exemplo do que já ocor­
re em relação a outras inúmeras atividades profissionais 
de nível superior, determinar que cada agência de via 
gens e turismo, assim como estabelecimentos _similares, 
tenha um técnico responsável formado em curso de nível 
superior, naturalmente de Turismo. 

O que se obj_etiva, em suma, é uma maior valorização 
desses profissionais que presentemente povoam as inú­
meras escolas existentes no País e que, ao término do 
curso, continuam sem mercado de trabalho em razão da 
concorrência desleal que lhes fazem pessoas não qualifi­
cadas. 

Sala das Sessões, 1"' de outubro de 1985.- Nelson 
Carneiro. 

(Às ComissiJes de Constitul(:ão e JustiÇa e de Le-­
gislação Soda/.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto que 
vem de ser lído será publicado e remetid_o _às comissões 
competentes. · 

Sobre a mesa, resoluções cuja leitura será feita pelo Sr. 
!~'-Secretário._ 

São lidas as seguintes 

RESOLUÇÃO 
N• 95, de 1985 

Prorroga por 120 (cento e vinte) dias o prazo con­
cedido à Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pela Resolução n'i' 2, de 1985, destinada a "investigar 
e analisar as causas que determinam a intervencão no 
Banco Sulbrasilelro S.A. e no Habitasul". 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. i: prorrogado por 120 (cento e vinte) 

dias, nos termos do art. 178 do Regimen-to Interno, o 
prazo concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito 
c~iada pela Resolução n~' 2, de 1985, destimida a investi-
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gãr e analisar as Causas que determinam iTiltervenção no 
Banco Sulbrasileiro S.A. e no Habitasul. 

Sala das Comissões, li' de outubro de 1985. - Jor­
ge Kalurite- Mário Maia- Eunice Michiles- Rainiun­
do Parente - Alcides Paio - Galvão Modesto - Hélio 
Gueiros- América de Souza - Helvídio Nunes- João 
lobo- Cesar Cals- Martins Filho- Milton Cabral­
Aderbal Jurema - Nivaldo Machado- Guilherme Pal-­
meira- Luiz Cavalcante- Jutahy Magalhães- Moa­
cyr Dalla - Nelsoo Carneiro -Amaral Furlan - Bene­
dito Ferreira- Gastão Müller- Roberto Wypych- Le­
noir Vargas - Carlos Chiarelli. 

RESOLUÇÃO 
N• 96, de 1985 

_ Prorroga por 1~0 (cento e vinte) dias o prazo con-
cedido à Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pela Resolucão n~' 99, de 1982, destinada a "investi­
gar a crise ,na Previdên~a Social brasileira". 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único.--~ prorrogado por 120 (cento e vinte) 

dias, nos termos do artigo 178 do Regimento Interno o 
·prazo concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito 
criuda pela Resolução n~ 99, de 1982, destinada a investi­
ga-r a crise na Previdêm;h Social tifasileifa. 

S_f;lJ.a..das_ComissõiJi,19 de outUbro·11e'1985~ -_.Jor­
ge Kalwne -:-- Mário Maia - Eunice Michiles- Raimun­
do Parente ..:: AlCides Paio - Galvão Modesto - Hélio 
Gueiros- Américo.de-Souza- Heivídlo Nunes- Joio 
Lobo- César Cais- Martins Filho- Milton Cabral­
Aderbal Jurema - Nivaldo Machado - Guilherme Pal­
meira- Luiz Cavalcante - Jutahy Magalhães- Moa.:­
cyr Dalla - Nelson Carneiro - Amara) Furlan - Bene­
dito Ferreira - Gastão Müller - Roberto Wypych - Le­
noi~ Vargas --Carlos Chiarelli. 

RESOLUÇÃO 
N• 97, de 19R5 

Prol-ioga pÕr 90 (n~venta) dias o prazo concedido 
à Coinissiio Parlamentar de Inquérito criada pela Re­
solucão n~ 52, de !_~~que .. investiga o funcionamenw 
to do mercado financeiro do Pafs,;· 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. E' prorrogado por 90 (noventa) dias 
nos termos do art. 178 do Regimento Interno, o prazo 
conciiâidã à Coinis!lãd -Pai-lamentar de Inquérito criada 
pela Resolução n"' 52, de 1980, destinada a inv~tigar O 
funcionamento do nlerCadó fitf:lrí~ifo do País~ 

Sala das Comissões. 1"' de outubro de 1985. - Jor­
ge Kalume- Mário Maia- Emúce Michiles- Raimun­
.do Parente - Alcides Paio - Galvio Modesto - Hélio 
Gueiros --América de Souza- Helvídio Nunes ---João 
lobo- César Cals- Martins Filho- Milton Cabral­
Aderbal Jurema- Nivaldo Machado - Guilherme Pai~ 
nieira --Luiz Cavalcante- Jutahy Magalhães- Moa­
cyr"balla - Nelson Carneiro_ - Amarll;l Furlan - Bene~ 
dito Ferreira - Gastão Müller- Roberto Wypych- Le~ 
noir Vargas - Carlos Chiarelli. 

_ OS~. PR~SIDENTE (Jos~ Fragelli)- Os documen­
tos lidos contêm o n6mero de subscritores suficiente 
para constituírem_, desde logo, resoluções do Sena.9o, nos 
termos do art. 178 do Regimento Interno. As matérias 
vão à publicação, para que produzam os devidos efeitos. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- A Presidência 
comunica ao plenãrio que os Senadores Lourival Baptis­
ta, Enéas Faria e Hélio Gueiros, comparecerão, a convi­
te do Presidente da Câmara de ComérCio Brasil-Estados 
Unidos, às solenidades organizadas por aquela entidade 
em homenagem ao doutor Angelo Calmon de Sã, 8 
realiz~rem-se em New York, a partir de 3 do corrente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró, que f\llarâ 
pela Liderança. -
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O SR. MURILO BADARÓ (PDS - MG. Conte 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O Presidente da República distinguiu a Oposição; na 
pessoa dos Líderes do Senado e da Câmara, com um 
convite para i"nTe!fiü SUa comitiva à 40• Assembléia­
Geral da Organização das-Nações Unidas. À delicadeza 
do gesto do Senhor Presidente da República retribuímos 
com 11f5'Sl! aquiescência- e cOm nossa presença. Se não 
fosse por dever de cortesia, seria para manter a tradição, 
presente na vida brasileira, nas AssembléiaS Internacio­
nais, onde há clara distinção entre política interna e .:; 
política externa. Durante muitos anos, parlamentares, 
dos mais diversos matizes partidãrios têm se mantido à 
altura destas tradições, preservando de que hâ de mais 
nobre no relacionamento externo do País, não permitin­
do que as divergências no campo interno extrapolem as 
nossas fronteiras e se exibam perante o concerto das 
nações. Mesmo nos tempos do mais intenso radicalismo 
político, mesmo nos momentos mais agudos, em que 
quase sempre as paixões ocupavam lugar do raciocinio 
lúcido e correto, os parlamentares brasileiros souberam 
guardar essa formosa tradição. E agora, Sr. Presidente, à 
exceção apenas de um partido político, que o recusou, 
todas as agremiações partidãrias, através de seus líderes, 
receberam e aquiesceram ao atencioso convite de Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República para o 
acompanharem à Organização das Nações Unidas. Ali, 
ao lado do Deputado Prisco Viana, pude assistir a uma 
indiscutível vitória do Brasil na ãrea internacional. E por 
uma questão de justiça, con-sidero do meu dever procla­
mar, desta tribuna, este êxito do Senhor Presidente da 
República que, no plenário, de dimensões notáveis das 
Nações Unidas, falou pelo Brasil inteiro, por toda as· 
Suas carriadas sociais ali representadas pelos diverSos 
partidos políticos. 

O discurso_ do Senhor Presidente da Rep,ública na 
ONU seguiu a linha tradicional do comportamento bra­
sileiranos_fóruns internacionais. Todos os ,temas impor~ 
tantes, em tomo dos quais gravita a nossa,p!;tlitica exter­
na, foram por Sua Excelência repassados oom prudência, 
.CQrne~imento, altivez e independência. 

t de se destacar, Sr. Presidente- e não poderia deixar 
de fazê-lo- o toque humanista que o Senhor Presidente 
da República inseriu no texto do seu discurso não só nas 
citações que fez dos poetas da sua terra, como pela recor­
dação de que o nosso maior escritor era um mestiço e 
que por -íss·o mesmo o Brasil se sentia, plenamente, com 
autoridade de opor sérios embargos e, mais que isso, se­
veros·· protestos à política da segregação racial. 

Por isso ríi.c;smo é, que o discurso do Presidênte daRe­
pública, ainda. que tenha seguido os cânones clássicos-do 
ltamaraty, adJtuiriu ~ensão especíal muito diferente 
de outros chefe$ de Es~'dÓ que aH compareceram em es­
pecial o Presidente do Pé!'u que pronunciOu um djscurso 
que se obteve às graças-~de publicidade mais ostensiva, 
nem por isso recebeu as'honras do apreç_o da Comunida­
de das Nações. Diria que o discurso do jovem ch~fe de 
Estado peruano, qu,e causa admiraç_ão pela sua mocida­
de, foi uma esjJêcie· de fogo de artifício que clareou mas 
não chegou a iluminar o plenãrio das Nações Unidas. 
Ao contrãrio do discurso do nosso Presidente, foi repas­
sado de moderação, de prudência, um convite à nego­
ciilção, às formas civilizadas de entendimento internacio­
nal, sem que em nenhum momento tivesse perdido, por 
um_ in_stante se_gu~a linh~ d~ªltivez, a clareza e a expli­
cação das idéias que ftzeram a razão de ser do própriO 
discurso. _ 

Com relação ao apartheld, por exemplo, nada poderia 
_s_e_r tão claro, Sr. Presidente, na reiteração das posições 
tradicionais do Brasil face a esse terrível problema, a essa 
:;h_aga que aguilhQa a consciência moral do mundo. 

O Sr~ Aderbal .iureml!- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MURIW BADARÓ -Com muito prazer, Se­
nador. 

_O Sr. Aderbal Jurema- Senador Murilo Badaró, eu 
não me surpreendo com o discurso de V. Ex•. que co-· 

_nbeço a $pa formaÇão, a sua formação moral e política 
desde~ Câmara dos Deputados. Quero apenas, como re­
presentante do PFL, inserir' no seu discurso, um artígo·­
de uma das figuras de maior projeção intelectual deste 
Pais, de maior projeÇão moral deste País, O Presidente da,. 
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Associàac,. Brasileira de Imprensa, o escritor e jornalista: 
Barbosa,Lima Sobrinho, que no domingo passado publi­
cava nó..'{ornal do Brasil um artigo sob o t(t_ulo «Um Dis­
cursó Memorâ.vel", onde S. S• comenta Justamente o 
que V. Ex" está fazendo agora nestf Casa, com a altitude 
de um Líder da Oposição, S. Ex• (lõmenta o discurso do 
Presidente da República, José Sarney, e cita tocf.os __ qQç: 
não vou me alongar porquanto não quero, de maneira 
alguma, empalidecer o brilho do discurso de V. Ex• Cita 
tópicos- que são os mais gritantes, no sentido político do 
estadista que vem se revelando o Presidente José S'arney. 
Pçdemos dele discordar e é: um direito que assiste a V, 
Ex•.eaos seus companheiros, podemos dele discordar em 
muit~ coisas mas numa estamos tranqUifo: ele honrou o 
man<!áto na ONU com o seu d.iscurso. 

O SR. MURILO BADARÓ- Muito obrigado a V. 
Ex• Devo dizer ao eminente Senador Aderbal JUrema, 
que não é de se estranhar que a Oposição esteja aq-u1, 
neste instante, porque este discurso, que é um ato de jus­
tiça, de vez que nós, com a nossa presença ao lado do 
Presidente da República, não fizemoS nada mais nada 
menos do que mostrar ao mundo a unidade brasileirª em 
torno da posição do Brasil na sua politica externa. 

Esse discurso não elide as posições que tomamos no 
campo interno, na polltica interna, verberando a política 
econômica. o que faz praticamente todos os dias o nobre 
Senador Virgflio Távora e outros companheiros de Ba·n: -­
cada, criticando aquilo que nos parece susceptfvel de re­
paros mas neste instante, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
trata-se de oferecer um depoimento isento e justo sobre o 
comportamento_do Chefe de Estado brasileiro perante a 
Organização das Ntlções Unidas. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. MURILO BADARÓ - Com ptuito prazer. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Eminente Lider, não sei 
o que maiS louve no seu discurso: se O seu sentimentO -de 
justiça ou se a sua argúcia de Qbservador. V. EX• disse· 
com muita propriedade que o Presidente fez o seu discur­
so um convite à _oegociaÇão. Vou um pouc-o mais longe: 
digo que .0 Presidente._ efetivamente, abriu as nego­
ciações c-om aquele discurso. O Presidente deu um paSSO-­
diante do qual o concerto das nações se encontrava, de 
certa forma, inibido. Havia uma angllstia internacianal 
sobre como iria terminar esse -àffalr, esse problema se­
rifssimO ao endividamento dos pàlses do 'terceiro _Mun­
do, que ultrapassa 700 bilhões de dólares. fados sãbTam­
que essa era uma questão extremamente delicada. E o 
Brasil, cOmo o maior devedor, o Brasil, c-om a responsa­
bilidade mais elevada em todo esse c-ontexto, tomou a 
iniciatiVa e fixou parãmetroS~ delimitou o âmbit_o_do~_en­
tedimentos, quando frisoU bem çlaro que em nenhuma 
hipótese o Brasil abdicarâ do direito <:te crescer. E esse 
crescimento, nós sabemos, é à razão, p~lO menos, de 6% 
ao ano. Quanto fixou que o J3rasil não vai pagar um cen­
tavo às custas da miséria e .da fome ~e milhões de patrí~ 
cios. O Presidente Sarney, na verdade, estava dando õ 
início à negociação- que vai se continuar agora, em Seul; 
a partir da próxima semana~ Digo a V. Ex• que esta aber .. 
tura, este cacife inicial, esta proposta feita caiu em terrc> 
no fcrtil, não ficou- no vãZiQ; fOi muito bC!Il recebida pe­
los devedores, pelos credoreS~ pela comunidade acadêmi· 
ca, pela imprensa inter'naCional1 enftm, por todos aqueles 
que pensam na preservação da ordem econômk:a, na es­
tabilidade financeira do mundo corria um elemento de 
extrema signific-ação para os próprios desígnios âa Hu:--­
manidade. Então, todos aqueles que têm reponsabilida­
de nesse conjunto ficaram extremamente movido por 
esse discurso elevado, por esse discurso muito bem ela­
borádo, como V. Ex• situou, sobretudo, por esse discur­
so firme e chC:io de bQa vont~de para o entendimenlo. 
Meus cumprimentos a V. Ex( 

O SR- MI.JRIL.O BADARÓ - O aparte de V. Ex• 
vem enriquecer muito o meu pronunciamento, 
· Nós estamos certos, Senador Marcondes Gadelha que 
a Oposição prestou aó Brasil um· 8rande serviço ao se 
unir ao Presidente da Rep6blica apoiando, se restrições e 
sem reparos e sem quaisquer típos de objeções, o seu 
pronunciamento na ONU. ' 

A' mim me J>arcce ~e__nós suplantamos, jâ. e_ deixamos 
:Para o passado ~ ex:ercício de oposi_ção radicaJ, intolc-

r ante,_ dominada pela cegueira e pela paixão. Chegou o 
tnomento de mostrarmos, na área ifí.tcrnac10nal, que so­
mos-um País amadurecido, buscando avidamente o seu 
d~_i_i_nci;-mas- nem poi' isso deVemos deixar de firmar po­
sições que representem, de fato, os sentimentos mais pro­
fundos da alma do povo brasileiro. 
_ Dizia antes que o Presidente José Sarney repetiu basi­

camente os-temas tfataâos-pelo Itamaraty ao longo do 
curso dos últimos an_os. M"as, pareceu-!lle a mim, que a 
inserção no texto do seu pronunciamento de aliumas ci­
taç_ões de poetas e escritores pâtrios - ê bom lembrar 
que-os poetas não estão afastados dps momento_s em que 
a Humanidade busca novos caminhos e novas luzes -
aos falar em Mãchado de Assis, no seu combate ao 
apartheid, poderia perfeitaniente· ter dito que a abolição 
dã esCravatura do Brasil nasceu do~ versos de um poeta. 
E assim por diante. E foi ex.tamente este toque hwnanis­
ta no discurso do intelectual e dp político, que se casa­
ram naquele instante, o que propiciou larga repercussão 
à: falil presidencial. 

A Oposição, por minha palavra e pela palavra do De­
putado PriSCo Viana. que neste instante fala e discursa 
na Câmara dos Deputados, apóia sem objeções o pro­
nunciamento do Presidente da Rep6blica, em especial 
quando ele trata do problema da nossa divida externa. e 
evidente, e -o próprio Presidente melhor do que nós sabe 
disso, que não se resolve questão dç:ssa magnitm;l.e ape­
nas à base dos slogans, muito mais do que i$so, ê preciso 
t.ima irrepr"eensível conduta e um irrepreensfvel compor­
tamento na ãrea internacional, para que haja uma justa 
posição entre as palavras e as atitudes do Pais. Somente 
isso é que dá respéitabilidad(: a u_ma Nação na área inter­
.nàcional. E foi exatamente porque fez um apelo e um 
convite à negociação, porque substituiu a bravata incon­
seqüente pela proposta do diálogo construtivo, é (ide o 
dise:~so a_t:Jquiriu notória importância. Ao combater a li­
nha ortodoxa do Fundo Monetário Internacional como 
incapaz de resolver problemas de países pobres que se 
vêem a braços com dific-uldades insuperãveis o PrC$iden­
te da Repl.1blica, praticamente falou por todas as nações 
pobres do mundo, e também por aquelas em vias de de­
senvolv_imento. 

O Sr. Virgílio Távora - Permite V. Ex'" um aparte? 

o~ SR.-MURILO BADARÓ - Ouço v. Ex• 

O St. Virglllo Távora -- -- Nós que aqui temos 
sido constantes críticos da polftica econômico-ftnanceii'a 
do atual Governo, mostrando aquilo que se nos,afl$ura 

-'-de errado na sua condução, sentimo-nos muito à vonta­
de para endossar as palavras de V. Ex• quanto à maneira 
C_Om que,sem brav'ata- utilizando os tennos de V. Ex• 
- mas ao mesmo tempo com firmeza, Sua Excelência o 
Senhor Presidente da Repúblíca representando o _sen_tí-r_ 
menta não de Governo, mas de todo o povo brasileiro, 
mostrou realmente aquelas trilhas que o País podia se-' 
guir quanto à-cornposíção de sua dívida. Quem observa 
o-sucessivo agravamento do impasse que está se criando 
em torrto deste problema, apesar de todos os letreiros 

--otimistas dosjornaif;, hã de credi!ar _uma palavra de con­
fiança naqui1o "que Sua Excelência pretendeu fazer: um 
desbravamento de caminho, sem satisfazer os extrema­
dos de um lado, nem de outro. Essa era a achega que 
gdstaríamos de dar ao discurso de V. Ex• 

O SR- MURILO BADARÓ -Muito obrigado, Sena­
dor Virgílio Távora. 

O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ - Com muito prazer. 

- O Sr. Odacir Soares- Eu tenho a impressão, nobre 
Senador Murilo Badaró, que o Congresso Nacional, que 
toda a Nação está de acordo com a postura, com as pala­
vras e com os conceitos emitidos pelo Senhor Presidente 
da República quando de sua intervenção na ONU recen­
temente. Mas parece-me que a Nação, do mesmo modo,' 
estâ aguardando as providências que dêem c-onseqUên­
cias a essa atitude, a esse ato político, que levou para o 
concerto das Nações a posição do Brasil, no sentido de 
que nós não mais concordamos em alimentar a divida 
externa com a pobreza, com a fome e com a miséria do 
nQSSQ. povo. Parece-me que o momento de se definir um 
comportamento soberano e independente para o Brasil, 
jâ foi asauritido pelo Presidente da Rep6blica, me pa.rcce 
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que o momento agora, que é o momento que a Naçãoea­
:pera, que o povo brasileiro espera, é o momento de se 
materializar essa decisão polftica que coincide com às as­
pirações de todo o povo brasileiro. I! esse o aparte qué 
desejava fazer ao discurso de V. Ex• 

O SR. MURILO BADARÓ- Muito obrigado, nobre 
Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli. Fazendo soar a 
campainha.)- O tempo de V. Ex• está esgotado, ,Peço­
lhe que não aceite mais apartes. Lamento, porque todos 
nós estamos acompanhando com interesse e admiração 
ao discurso de V. Ex' 

O SR. MURIW BADARó_ - Eu lamento muito 
. mais do que V. Ex• 

Mas, Sr. Presidente, termino; não sem antes agradecer 
a presença do Senador Paulo Brossard que concedeu-me. 
a honra e a gentileza de comunicar-me que viria a este 
plenário para ouvir esse pronunciamento. Ao dizer a S. 
Ex• da inutilidade do seu gesto, tal a desvalia da fala do 
Líder da Oposição nesta tarde, ele com constante preo­

'cupação com as coisas importantes do Senado, e disse o 
que o Senado brasileito não pode fic-ar ausente dos gran­
des acontecimentos da política ex tem a do País. 

S. Ex• me desvanece muito e retribuo o seu gesto ao 
assinalar desta tribuna, que o rastro que ocupo neste ins­
tante, atingiu com S. E~• aqui no Senado a alturas nunca 
dantes alcançad~:Js. 

Sr. Presidente, vou concluir dizendo o .'J!egulnte; é evi~ 
dente que quando o Senhor Presidente da Rep6blica c:m 
frase que mereceu aplausos bastante enfâticos da As­
sembléia Geral das_Naçõ_es Unidas, digo que não se pode 
pagar a conta da dívida externa com a conta da demo­
cracia. que é um regime que se constrói aqui e alhures 
com o penoso eSforço de suas lideranças e do povo, o 
chefe da Nação feZ entender ao Mundo que a abordagem 
desses·assuri.tos tem obrigatoriamente de escapar doses­
treitos c-onfinamentoS dos cálculos econométricos para 
situar-se num universo mais amplo das negociações polí­
ticas. 

O Senhor Presidente da República ao proclamar desta 
forma e com essa clareza sintetizou a unanimidade do 
pensamento brasileiro, ali representado e unido através 
de todas suas correntes políticas. No instante em que as 
palmas finais consagraram o discurso do Senhor Presi­
dente da Repúblíca José Sarney,lembreí-me dos acordes 
finais da 9• Sinfonia de Beethoven quando a plena voz, 
os corais cantam a frase da "Ode à Alegria" de Schillev: 
"qu~ serão todos irmãos sob a asa acolhedora da ale­
gria". Realmente, Sr. Presidente, este é o ideal que presi­
de as Nações U nid"as, que todos serão irmãos sob a asa 
acolhedora da alegria. Mas certamente, não haverá ale­
gria _no mundo enquanto nos estepes da África, nos 
.longínquos e distantes altiplanos da Ásia e aqui mesmo 
no Brasil, existirem crianças martirizadas pelo tormento 
da fome. Esta alegria só virá no dia em que, governantes 
e governados, povos de todo o mundo, se unirem no 
mesmo prºpósito de construirem um regime de liberdade 
sob a égipe da justiça social. Mtiito obrigado! (Muito 
bem! Palmas. 

O ~R~--P~ESIDJt,NTE (Jo!'é Fragelli) - Concedo a 
palavra, como Líder; ao nobre Senador Mal-condes Ga­
delha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL - PB. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem .revisão 
do oiador .) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: ' 

O eminente Líder Murilo Badar6 nos trouxe notícias 
auspiciosas do exterior, quanto à repercussão da fala do 
Presidente José Sarney na Organização das Nações Uni­
ditS e quanto a viabilidade de um equacionamento do 
·J1roblema do nosso endividamento externo. Pois em adi­
tamént01 Sr. Presidente, eu diria em nome da Liderança 
do Partido da Frente Liberal que também internamente 
existem boas -notícias, n-o aãtnpo do desempenho da nos­
sa ec-onomia, que merecem um registro, para que a 
Nação se dê conta de que, pouco a pouco, estamos co­
~eçando a mocli~car a natureza do jogo e a vencê-lo em 
favor do povo brasileiro. Existem boM noticias Sr. Presi­
dente, e não me refiro evidentemente à queda das taxas 
de inflação. Certamente tem importância, certamente 
tern uma alta significação o declínio dos níveis de in­
flação que, no mês passado, haviam atingidQ a faixa 
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ominosa dos 14% para agora um registro de9,1% no mês 
de setembro. Mas, Sr. Presidente, esse é apenas um in di~ 
cador, existem outros fatos muito mais Hqportantes e 
que dão conta.de uma luta surda, de uma luta subterrâ­
nea travada no verdadeiro ponto, no verdadeiro fulcro, 
onde se econtra a questão da preservação pertinaz e tei­
mosa dos fndices inflacionârios, que é precisamente o 
mercado financeíro. O GoV-erno conseguiu uma vitória 
extraordinária, Sr. Presidente, no campo da rolagem da 
dívida interna para o mês de setembro. Quero que esta 
Casa saiba que no mês de setembro, os 26 trilhões de cru­
zeiros correspondentes à rolagem da dívida deste mês foi 
conseguido com taxas de remuneração 7% abaixo dos 
níveis de mercado. _ f 

Coma isso ocorreu Sr. Presidente? Tal fato prova o 
acerto da polltica econômica do Governo e comprova 
que o níveis de remuneração dos papéis do Governo no 
open market podem ser controla-dos administfativamenM 
te. Sr. Presidente, quando o Ministro Dilson Funaro as­
sumiu o Ministério da Fazenda encontrou um leilão jã 
realizado de papéis no valor de 6 trilhões de cruzeiros, 
negociados à taxa de 21,8% ao ritês. O Ministro Dilson 
Funaro tnandou anular esse leilão- a Nação não sabe 
disso, Sr. Presidente- mandou anular o leilão e ofere­
ceu os títulos a 16.S%. Era uma atitude temerária. Prova­
velmente, o mercado não aceitaria esses títulos com essa 
,remuneração; provavelmente. haveria uma rejeição por­
que ninguériJ. Confiaria nos papéis do Governo, num regi­
'me onde a inflação alcança níveis de 230, 240%, a taxas 
'tidas como irrisórias, em relação às que eram pagas habi­
tualmente. 

Pois muito bem, Sr. Presidente, o mercado não apenas 
aceitou~ absorveu aqueles 6 trilhões deORTN a razão de 
16,5% ao mês como, logo em seguida, o Governo man­
dou fazer outro leilão, e agora colocando mais t1tulos, 
colocando 10 trilhões de cruzeros a 17%. E o mercado 
aceitou, Sr. Presidente! E vejam bem, não eram mais 
títulos de 3idias, eram títulos, nesse segundo leilão, títu­
los de um ano, que se venceriam em agosto de 1986, Em 
seguida, Sr. Presidente, mais 15 trilhões, agora de letrás 
do Tesouro Nacional, de 35 dias, a razão de 15%, forarrt 
também negociadas. E ontem, num último leilão, Si. 
Presidente, conseguimos colocar os títulos do Governo'a 
14% ao mês. 

Sr. Presidente, isSo implica, necessariamente, num-a 
queda das taxas de juros no mercado_normal, porque o 
piso dessa remuneração_ do dinheiro, o piso do custo do 
dinheiro era estabelecido, era fixado pelos papéis do Go­
verno. Esta notícia, eu entendo muito mais importante 
do que os 9% de inflação. OS 9% de inflação podem ter 
mil explicações, conforme o gOstO do analista. Os 9%- de 
iriflação podem ser explicados em função de controle de 
preços; podem ser explicados em função do discurso d_Q 
Presidente da República ... Pode-se enc-9ntrar_ mil expli­
cações. Agora, Sr. Preside_nte, para a queda dos níveis de 
remuneração dos papêis do Goverrio s6 hã uma eXpli­
cação: credibilidade. g o que está alcançando a definição 
clara, objetiVa e conseqilente da polftica econômica do 
Governo. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Ouço V. Ex• 

O Sr. José Lins- Senador Marcondes Gadelha, V. 
Ex" tem toda 'razão. Realmente, aquela inflação do mês 
passado de 14% preocupou demais. Houve falha nos en­
tendimentos mantidos pelos Ministérios econ_ômicos e a 
Nação ficou perplexa diante daquele número. Mas, os 
entendimentos foram retomados. E, como_ bem diz V. 
Ex", os títulos do Governo estão sendo colocados entre 
15% e 17% ... 

O SR- MARCONDES GADElHA - 14%, ontem. 

O Sr. José Lins- ,,, com excelente aceitação-e sem 
criar problemas para o rolamento da divida ou para a 
cobertura do déficit. V. Ex• sabe que melhor do que isso, 
os juros do setor privado também caíraril. Hoje, os titu­
les, os papéis de prazo fixo não pagam mais do que 12%, 
12,5%, e o open está com a média de9,5%. Vê V, Ex• que 
a coisa se encaminha para que, pelo menos, a inflação 
deste anu seja controlada. Se tivermos- índices de inflação 
não superiores a 10% ao mês, até o fim do ano, a inflação 
do ano passado estaria mantida este ano, Mas, é bem 
possível que n6s ~i:;nhamos uma taxa de inflação, este 
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ano, menor mesmo, alguns pontos abaixo da inflação do 
ano passado. De modo que, ê realmente um motiVo de 
regozijo para a Nação, porque todos ganham com isso: 
ganham os assalariados, que têm tido ajustamentos de 
saJãrios com 100% do INPC e a tê com uma parcela, um 
adicíonal, um percentual nem sempre grande de produti­
vidade; ganha a indústria que estã crescendo a 11% ao 
mês, possivelmente até em decorrência dessa melhoria de 
salário, ganham também os assalariados porque preços 
não subindo o salário tem um valor real maior; ganha a 
agricultura que este ano certamente crescerâ a uma taxa, 
pelo menos, de 6%, já que se espera uma produção de 60 
milhÕes de toneladas de grãos e ganha o comércio que 
está realmente com uma taxa de crescimento muito alta. 
De modo que o plano do Governo para o ano que vem, 
que considera como essencial um crescimento mínimo de 
6%, a meu ver ê perfeitamente viável. Pode-se até esperar 
taxas maiores do que essas, o que talvez não seja muito 
conveniente. Mas, o fato é que a economia desta Nação 
se recupera, -a economia cresce, hã um visível crescimen­
to, pelo menos um incipiente crescimento da indústria da 
construção civil que ê o responsável pela grande área da 
criação- de empresa; e há uma recuperação grande em to­
dos os três setores.da economia. V. Ex• tem razão e acho 
que é hora de elogiarmos ou de nos congratularmos com 
o Presidente Sarney por esses ilúmeros que não são cer­
tamente espetaculares, mas mostram que a política do 
Governo está no caminho certo e que a Nação pode ter 
esperança de que a recuperação econômica virã, os em­
pregos virão e que a dívida social poderá começar a ser 
paga. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR; MÃRCONDES GADELHA :..__ V. Ex• tem ra­
zão, nobre Senador José Lins. No mês passado, quando 
nós _dizíamos que o pico inflacionário -de 14% era inci­
dental, era um fato atípico dentro de uma estratégia que 
estava essencialmente correta, nós fomos apodados 
como p·recipitados, como passionais ou como assumindo 
uma atitude contra a lógica econométrica, puramente 
por propósito de defender o Governo. Agora, veja V. 
Ex•, a inflação caiu e nós não fazemos praça deste núme­
ro, 9% não nos diz tudo ... 

O Sr:_ José Lfus - E nem a Oposição faz referência a 
ele. 

O SR. MARCONDES GADELHA- V. Ex• tem ra­
zãoJ Não nos diz tu~o o que gostaríamos de ler dentro 
do quadro de evolução do processo inflacionário. Mas, 
esse fato da queda das taxas de remuneração dos papéis 
do Governo, conseqüentemente queda da taxa de juros, 
faCilidade maior para investimentos produtivos, além de 
redução da P,~rspectiva do déficit previsto iio" orçamento 
monetário do País, isto sim, nobre Sehador José Lins, 
nos da o direitO de dizer que de uma vez por todas CO· 

meçamos a quebrar a espinha dorsal da inflação. Aí 'é 
que reside essa ciranda financeira, é essa remuneração 
abusiva, é a atitude iterativa -de emitir mais papéis para 
cobrir mais déficits, que tem levado não apenas ao agra­
vamento _çio défici_t e!ll si mesmo, mas a uma penúria, a 
uma escassez de recursos para o setor encarregado da 
produção real, da produção de bens físicos, que até aqui 
não se sentia encorajado a retomar os investimentos. 

Acredito, nobre Senador José Lins, que n6s só tere­
mos o_ fim desse processo inflacionário quando conse­
guirmós sUperar- a ociosidade no setor produtivo, quan~ 
do conseguirmos superar a ociosidade do aparelho pro­
dutivo que responde pela demanda da população brasi­
leira. Isso só acontecerá quando nós· tivermos recursos· 
realmente baratos, e alguma previsibilidade n01 cálculos 
para investimento, 

S essa perspectiva que esse fatd: auspicioso que estou 
registrando neste momento, nos oferece. 

O sr. VirgOiO TáVora- Eminente senador, pennite 
um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Com muita 
honra. 

O Sr. Virgílio Tli:vora- Inicialmente, nossas escusas. 
Sempre quando nóS vamos falar alguma coisa sobre eco­
nomia, avisamOs aos Srs., mas não assistimos seu formo~ 
so discuros até agora, pela absoluta inciência de que ia 
Pféiliunciá-lo. Mas, diríamos a V. Ex• que ninguém aqui 
é masoquista de desejar de que tudo esteja sucedendo 
mal; pelo contrãrio, nós vamos nos reg~zijar bastante 
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que o Governo consiga enfrentar os percalços que a polí­
tica econômico-financeira adotada, monetarista, até 
ilgora senãcr,ensaia os seus primeiros passos- oxalá que 
os Srs. tenham muito sucesso. Mas permitiríamos cha­
mar a atenção de V. Ex•, já que nos informa tanta coisa 
boa, que se adotado o_novo c_onceito de déficit de Caixa, 
no dia 3Q d_e setembro deste ano, atingiu o novo déficit 
"apenas" 48,1 trilhões de cruzeiros, ou seja, para os SO 
prometidos faltam 1,9 trilhões de cruzeiros, que não de­
vem exceder nos três meses. Mas, -e só se pode compa­
rar quantidades homogênas, como dissemos -se contiw 
nu ar a ser adotado o antigo conceito de Caixa o qual foi 
firmado por todas as autoridades monetárias, previstas· 
CQIU_um dêficit de 50 trilhões- nós sempre procuramos 
saber que V, Ex•s qual era o déficit, para o testemunho 
desta Çasa a respeito - o mesmo jã está em 54,4 trilhões 

,de cruzeiros. Irmanando·nos na alegria que tem V. Ex• 
de um resultado tão promissor, tão esperançoso, tão ge­
rador de boas expectativas, chamamos a atenção de V. 
Ex~ _que, sem os encargos últimos que esses compromis­
sos presidenciais de que ouvimos falar que estão sendo 
extorquidos da ãrea monetãria pelo Sr. Dilson Funaro 
-que não sabemos se verdade ou não-, sem esses, os 
Srs. jã eStão com 54,1 trilhões de cruzeiros de déficit da­
quela parte, a ser cOberto_ por emissões e justamente por 
lançamento de títulos. Não queremos lhe esfriar o entu­
siasmo, eminente colega, mas para mostrar que muita 
coisa ainda hã que ser feita, porque realmente acima des­
se dêfictt, nós temos que pensar no do ano que vem, que 

, não ê mais-211- trilhões de cruzeiros, lamentavelmente, 
como anunciado, mas 211 trilhões somados a 12 bilhões 
·que, num remanejamento de Caixa vão ser passados 
para o ano que vem, somados ainda à queda de receita 
que a passagem da Taxa Rodoviãria Única para os Esta­
dos e municípios iritegralmente ainda vai proporcionar, 
fora o aumento ainda do Fundo de Participação de Esta­
dos e Municípios. Chamávamos a atenção de V. Ex• 
para o longo e árduo caminho ·que há, a seguir, fazendo 
votos para que sejam bem sucedidos. E não podemos 
mais outros pontos de V. Ex• respigar, pela simples ra­
zão de não termos estado presentes aqui ao infcio de seu 
discurso. 

O SR. MARCONDES GADELHA --Nobre Sena­
dor, nós· não perdemos certamente a visão dos percalços, 
dos problemas que teremos à frente, e dos erros que co­
metemos até há algum tempo. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli, Fazendo soar a 
campanhia.)- Peço a V. Ex• que conclua o seu dis-cur­
so. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. Presidente, 
peço a V. Ex• um minuto apenas, pois isso será suficiente 
pata concluir o meu discurso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- g exatamente 
um minuto que V. Ex• tem, para concluir. 

O Sr. José Lins- Eu ainda pretendia usar esse minu­
tQ_dç V. Ex• com a aquiescência da Mesa. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Tomei o mês de 
setembro como referencial. 

O Sr. VIrgílio Távora- Não ouvimoS o discurso de V. 
Ex• 

O SR. MARCONDES GADELHA- Mas V. Ex• vai 
ouvir o essencial agora: o Governo tinha compromissos 
da ordem de 26 trilhões de cruzeiros, para saldar no mês 
de setembro. -

O Sr. Virgillo Tlivora- Isso afirmamos variadíssimas 
vezes. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. Presidente, 
V. Ex• me deu um minuto, mas se o Senador Virgílio Tá­
vora me apartear mais algumas vezes não vou poder con­
cluir o meu discurso. 

O Sr. José Lins - É nem me 'dar o ·a~_arie. 

O SR. MARCONDES GADElHA - Então. o Go­
verno tinha 26 trilhões de cruzeiros dC' Cólnpromissos 
para saldar agora no mês de setembro, e conseguiu cap-­
tar esses recursos oferecendo_ títulos com 7 pontos de 
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\ 
percentagel_!l._ãbalxo do mercado, que era de 2Í%. :S isso 
a que estqu referindo. Isso é o essencial da i~formã.çã~ 
esse é o pon,to que me dâ o direito de pensar que a polít"-
ca do Gov.~rnQ.._ está certa. , _ 

V. Ex• enumerou uma série de outros problemas. Exis- _ 
tem problemas, sem dúvida, mas o problema maior,- \ 
acredito que está lâ,for"!-. Louvo-me nas palavras do emi­
nente Líder Murilo Badaró: o prqblema do equaciona­
mento da dívida externa é que realmente estã condicio-

, nando a nossa evotução para qm patamar de auto­
sustentação do nosso processo econômicq. Agora, digo a 
y, Ex' esse problema lã fora começa a se; equacionado e __ _ 
vai ter a sua destinação, a sua so .. lução de~ro de um futu-
ro muito próximo. O qUe importa é que a ui dentro esta­
mos fazendo a nossa parte; estamos cum rindo os nos-
sos compromissos em resolver o problem da inflação c 
esta é uma etapa decisiva, no momento ein; que o merCa-
do financeiro que entrava como11m componente autôno-
mo de inflação, passa a ser o seu el~mento de esfriamen..:. 
to serão seu desaquecedor agora em diante, conforme a 
nossa expectativa c Conforme esses números apresenta­
dos. 

O Sr. José Lins - Permite .V. Ex• um aparte? 

O SR- MARCONilES GADELHA 7- Pois não. Ouço 
o aparte de V. Ex• nobre Senador José Lins, pedindo que 
seja breve pois o meu tempo jã estâ esgotado. 

O Sr. José Lins - ~penas para dar U~(l_ explicação 
com referência ao aparte do nobre Senador Virgllio T~- _ 
vora. Em primeiro lugar, o que interessa às contas do 
Orçamento Fiscal é a dívida com que vamos chegar no 
fim do anO e que foi programada para isso. Isto é, há um 
rolamento da dívida, uma, variação de emissões e de re­
colhimentos. O que se deseja é que no fim do ano a dívi­
da fique nos termos que foi programada e que S. Ex• 
sabe muito quanto é uma dívida de 110 trilhões, que foi 
reduzida através de um esforço, não s_ó de captação a 
mais, como de teduçãq de despesas e essa divida pode' 
chegar no fi.m do ano perfeitamente controlável, embora 
ultrapasse, momentaneamente. A questão das quotas 
distribuídas a mais para os Municípios, a propOSta é ã 
mais abrangente. Haverá uma reforma neste ano jâ,.in­
clusive, anunciada pelo Ministro, pela qual o Gonverno 
lançaria um pouco mais de impostos_ sobre ganhos de _ca­
pitais e- isso, como seriã no caSO êiO "Imposto de R.eJ!dãC 
do IPI - Principalmente no Imposto de Renda - não 
só compensaria a distribuição para os Municípios, atra­
vés do Fundo de Participação, mas também daria algum 
saldo de receita para a União. 

c) SR. PRESIDENTE (JOsé Fragelli. Fazendo soar aS· 
campainhas) - Nobre SeNtdvr·o tempo destinado ao; 
Expediente jâ se encerrou hã-1 miriuto. Peço que conclua 
o seu aparte pois não gostaria que ultrapassasse o tempo 
des~nado á O~em do Dia. 

O Sr. José Lins- Sr. Presidente, se todos os oradores 
só ultrapassassem 1 minuto, nós estaríamos de para~ns. 
Termino, nobre Senador, esclarecendo que a progra­
mação da dívida não ~ reduzi-la ao longo desses anos, 
mas mantê-la constante ou com o crescimento no máxi­
mo de 6%, que é o crescimento do PIB. De modo que a 
redução da dívida ou a dívida reduzída permanecesse 
como um percentual constante s_obre o PIB. Isso é muit~ 
importante e acho que nós temos largos motivos para ter 
esperanças de que finalmente o Pais saia do atoleiro e 
possa começar a pagar a dívida social. 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli)- Peço a V. Ex• 
que encerre o seu discurso. 

O SR- MARCONDES GADELHA - Sr. Presidente, 
esse aparte do Senador Jos~ Lins, nos traz o fecho de 
ouro que estávamos procurando para o nosso discurso. 

Encerro, Sr. Presidente, renovando mais uma vez a es­
perança de que este rD.ês de setembro, com as noticias 
trazidas do exterior pelo Senador Murílo Badaró e com 
o que está acontecendo aqui dentro, seja o início da pri­
mavera brasileira. (~uito bem!) 

·COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
- Altevir Leâl- Mário Maia- Eunice Michiles +­

Raimundo Parente- Alexandre Costa - Cii:l Sampaio 
--Guilherme Palmeira- Albano Franco- João Cal-
1!1_<?!}- Jo_s~ I_g.n~~o Fe_rreira--:- Amar~ Peixoto- Nel- , 

son Carneiro- Roberto Saturnino- Benedito Ferreira.. 
- Roberto Wypych - Jaison Barr~to 

· O SR. ~RESIDENTE (Jos~ Fragelli)- A Presidência 
convoca S'Cssão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas.e 30 minutos, destinada à apreciação das seguínt~ 
matérias: ) 

-Redação final dos Projet_os de Lei do Senado rfis 
228, de 1981, e 1, de 1985- DF; 
... :_Redação final do Projeto de Resolução nl' 47, de. 
198~; e 

- Proj~to de~creto Legislativo nl' 26, de 1984. 

O SR. PRFSIDE;NTE (José Frag~Ui) -Sobre a mesa, 
.romunicàções que ~o lidas pelo Sr. lt'Sec!i-etário. 

São lidas as sciguintes 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de COJ}lunicar a Vossa Excelênc,ia quet 

nos termos do artigo 43, a, do Regimento Interno, me 
(U.I.Sentarei do Pafs, a convite do Presidente da Câmara de 

· _Comêrcio Brasil# Estados Unidos, a fim de comparecer 
às solenidades de homenagens programadas por aquela 
enti'dade, a se realizarem na cidade de New York. 

Sala das Sessões, 30 de setembro de 19.85. -EnéuFa­
rfa, ~>-Secretário. 

Senhor Presidente, 
.TenhoJ;" a honra de comunicar a Vossa Excelência que, 

nos- termos do artigo 43, a, do Regimento Interno, rne 
ausentarei do País, a convite do Presidente da Câniara de 
Comércio Brasil# Estados Unidos,. a fim de comparecer 
às solenidades de homenagens programadas por aquela 
entidade, a se realizarem na cidade de New York. 

Sala das Sessões, 19 de outubro de-1985. -Lourival: 
Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- As comuni-. 
j;:tçOes-lidas vão à publicação. 
··' Sobre a mesa, requerimento, cuja leitura serâ feita 
pelo Sr. "1~>-Secretãrio. 

~ lido o seguinte 

o r. n• 10/85 - CEMATOX - Em 
1985. 

11' de outubro de 

REQUERIMENTO N• 380, DE 1985 

Senhor PreSidente: 
Na- qualidade de Presidente da Comissão ·:Especial 

MiSta; destiriada a realizar ,estudos acerca da fabricação,· 
comerciatização e utilização ·de agrotóxicos no País, ve­
nho, pelo presente, solicitar á Vossa Excelência a prorro­
gação por mais l20.(cento e vinte) 'dias do prazo concedi­
do a· este Órgão, a partir do próximo dla 15 do corrente. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos de estima e consideração. - Amaral 
Peixoto, Presidente. 

O SR. PRFSIDENTE (José Fragelli)- Em vOtação o 
:requerime~to ql!_e açab_ª_ ~-e s~r .ti<J.Q.. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estâ esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-s~ à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa requer.in:i.ento que será lido pelo Sr. 19-
, Secretârio. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 381, DE 1985 

Nos termos do art. 198, alinea d, do Regiment<?_ Inter; 
no, requeiro invefsão da Ordem do Dia, "a firf\.de-qtae a 
matéria constante do item n"' 14 seja submetida ao Ple­
nário-em 79 lugar. 

--= :S~Ja~-=-d-ª-s .S-"~ssõ,.-es, li' de o~t~b_ro d.~J~.85. -lt~ar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - ll$te iequeri­
tP1®1º- eKige '_'Ota~o imediata. 

Outubro de 1985 

. Os Srs~ Senadóres:jveil 8;proVa~"eiram peí'mánecer 
·Sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
.Setá feita a inversão solicitada da Ordem do Dia. 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli)- Item I: 

Discussão, em primeiro turno, do Projetq de Lei 
do Senado n~> 257, de 1985, de autoria do Senador 
Gastão Müller, que estabelece a obrigatoriedade do 
cadasttamento dos doadores de sangue bem como a 
realização de exames laboratoriais no sangue coleta­
do, visando prevenir a propagação de doenças, e dá 
outras providêncvias (dependendo de Pareceres das 
Comissões de Constituição e Justiça e de Saúde). 

Solicit_o ao nobre Senador Hélio Gueiros o parecer da 
·Comissão de Constituição .e Justiça. 

O SR. HELIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De autoria do nobre Senador Gastão Maller, o Proje-­
to áe L6í em epígrafe objetiva estabelecer um disciplina- · 
menta nas doações de sangue feitas às entidades que ne­
cessitam desse material humano. 

As medidas preconizadas no Projeto, consubstancia­
lias, principalmente no cadstramento dos doadores e nos 
exames laboratoriais do sangue doado, parecem-nos in­
dispensáveis. 

Sobre o seu mérito, porém,. cabe melhor à Comissão 
de Saúde pronunciar-se. 

Sob o aspecto jurídico e constitucional, não vemos ó­
bices à tramitaçãO do Projeto, que, por outro lado, não 
refoge aos parâmetros da boa técnica legislativa. 

Por essas razões, opinamos pela aprovação do Projeto 
d~ _Lei do Senado n9 257, de 1985. 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli) - Com a pala­
vra o nobre·-Senador Ma reei o Miranda, para emitir o pa­
recer da Comissão de Saúde. 

O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB- MS. Para 
erriitir parecer.) ....:. Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

-o projetoae fe"i S06_ex-ame,-de- autoria do eminente Se­
nador GaStão MUUer, pretende estabelecer a obrigã.torie­
dade, para os bancos de sangue, serviços de·hemoterapia 
e entidades afinS, âo catfastramento dos doado'res de 
sangue e da realização de provas laboratoriais visando a 
det~o''<fe doenças transmissiveis, impedindo-se. assim, 
o seu "txlssível contágio aos receptoqres. 

O cadastramento inclui dados {!mo, o nome, sexo, . 
idade, local de trabalho, tipo e número do documento de 
identidade e data de coleta, sendo que os exames de labç­
ratório deverão incluir provas específicas para a investf­
gação da presença de Hepatite B, Sífilis, Doença de Otil-. 
gas, Malária e a Síndromeda Imunodeficiêncía Adquiri­
da (AIDS). 

O re(erido projeto de lei, ademais, prevê a inclusão fu­
tura, pi::lo Ministério da Saúde, de quaisquer testes labo­
ratoriais para outras infecções, sempre que houver neces­
sidade de se proteger a saóde pública. 

O autor apresenta, como justificativa, os seguintes ar-
, gumentos: ..... 

a) por recomendação da 28• Assembléia Mundial 
de Saúde, promovfaa pela OrgafrizãÇão Mundial d-e 
Saúde (O.M.S.), em 1975, seus Estados Membros 
deveriam estabelecer legislação eficaz que proteges­
se a saúde dos doadores e receptadores de sangue, 
corroborando o artigo 2' da Lei nl' 4.701, de 28 de' 
jUnho de 1964, que define, como uma das bases da 
Política Nacional de Sangue, .. o t. _Jbel«imento'de 
medidas de proteção individual d.o doador e do re-­
ceptor"} , · •t 
· -'lt)aindtque haja algwnas Portarias e Resoluç3eii 
da éomissão Nacional de Hcmoterapia do Minis­
tério da Saúde, a legislação atual é deficiente quarf.. 
to à determinação ~e medidas preVentivas à. trans­
miSsão de doepças por hemotransfusilo. 

,_. ---q o projet'{fde lei em questão poderia dar ores­
paldo necessário aos órgãos competentes para se 
coibir a mercantilização pura e simples do sangue, 
compelindo os serviços de hemotcrapia a triar, clíni­

.~a e la.bof!'!t~~!!iee,tc; 9 88:.118;~e ~~ado, con~eriJ!~O, 
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por outro illdo, a imprescindível segurança do re­
ceptor. 

Trata-se, no mérito, de matéria, de inequívoca impor­
tância e oportunidade, assim como reveste-se de cristali-
na justeza a sua justificativa. -

Hú muito, fazia-se necessãrio tal progresso em nossa 
legislação de saúde, equiparando o Brasil aos países mais 
desenvolvidos, onde a hemoterapia praticada por seus 
serviços especializados já se encontra livre da absurda 
perspectiva de ser veículo de enfermidades iatrogênicas. 
Em nosso meio, a gama de doenças ê, quiçá, maior e de 
piores conseqilêncías ao ieceptor. 

Outro aspecto que não pode ser olvidado é o inques­
tionável beneficio trazido ao próprio doador de sangue, 
que poderá ter a doença da qual é portador assintomáti­
co, tratada precocemente, evitando sua maior virulência 
em fases evolutivas posteriores. -

Contudo, a maior força das medidas propostas situa­
se na prevenção de terríveis enfermidades para o recep­
tor que ao buscar inocentemente o alívio para os seus, 
vê-se vítima de forma irreversível muitas vezes de males 
talvez mais graves do que aquele que o acometeu. 

Exemplo assustador e dramático é o trazido todos os 
dias pela imprensa, em que crianças e adultos hemofíli­
cos, ao sofrerem transfusão sanguínea tornam-se júJrta:.. 
doras da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida, 
doença incurável e de inexorável evolução ao êxito letal 
no prazo de cinco anos. Para o caso específico da AIDS, 
embora o reagente usado na prova laboratorial ainda 
seja importado, espera-se a sua produção e larga dispo­
nibilidade no País num prazo de seis meses a um ano. 

Ainda que as provas laboratoriais venham a trazer 
acréscimo no custO da transfusão de sangue, os benefí­
cios tmzidos pela segurança de que se investirá o proce­
dimento terapêutico, de muito superarãO qualquer ônus 
adicional. É suficiente lembrar que a Hepatite 8, a 
Síndrome da Imunoinsuficiência Adquirída e -a Doença 
de Chagas süo enfermidades desprovidas de qualquer 
tratamento específico, condenando seu portador a contí­
nuos·padecimentos ou a uma possívelletalidade dentro 
de prazos variáveis, segundo cada caso. Só o custo eco­
nômico, para não citar o social e o pessoal, dos casos in­
fectados por estas doenças, de muito superaria um pro­
vável aumento no ônus da transfusã_o~Aiém disso, vale 
ressaltar que o equipamento usado para a realização de 
uma prova é o mesmo para as outras. 

O projeto de lei, ora em estudo, demonstra, portanto, 
pelo seu grande alcance social, indiscutível mérito do 
ponto de vista da saúde pública e da atualização da legis­
lação específica, preenchendo uma lacuna legal que ense­
java, muitas vezes, a prática aética e não isenta de peri~ 
gos de transfusão sanguínea, qu~ãndojã exiSte meiOs téc~ 
nicos sobejamente disponíveis para -a sua realização se­
gura e desprovida de efeitos colatemis iatrogênicos. 

Em decorrência do exposto, somos pela aprovação do 
presente projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se a sua 
apreciação. 

Discussão do projeto em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~lo, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado_ o projeto em prímeiro turno, estando a ma~ 

téria em regime de urgência passa-se imediatamente à 
sua apreciação em segundo turno. 

Discussão do projeto em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo_ encerro a dicus­

são. 
O projeto ê dado como definítivamente aprovado, nos 

termos do art. 315, do Regimento Interno. 
A matéria irá a Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa 
Parecer da Comissão de Redação que será lido pelo Sr. 
l9-Secretârio. 

DIÁRIO DQ_CONGRESSQ NACIONAL (Seção 11) 

Ê lido o seguinte 

PARECER 
N• 763, de 1985 

Da Comissão de Redação 

Red!lçào final do Projeto de Lei do Senado n9 257, 
de 1985. -

- Relator: Senador Octavio Cardoso 
A Comissf10 apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado n<:> 257, de 1985, que estubelece_a obrigato­
riedad~.:: do cad<lslramento dos doadores de sangue, bem 
.como a realizllÇ<io de exames laboratoriais no sangue co­
letado, visando prevenir a propagação de doenças, e dá 
outras providências. --

Sala de Reuniões da Comi~s_ào, I 9 de outubro de 
1 985.- Américo de Souz-a, Presidente- Octavio Cardo­
so, Rdator _- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 763, DE !985 

Redacào Final do Projeto de Lei do Senado n9 257, 
de 1985, que estabelece a obrigatoriedade do cadas­
tramento dos doadores de sangue, bem como a reali­
zação de exames laboratoriais no sangue coletado, vi­
sando prevenir a propagacão de doencas, e dá outras 
prm·idências. 

O Congresso Nucional deçreta: 
ArL l<.> Os bancos de sungue, os serviços de hemote­

rapia c outras entidades afins, fícum obrigados a proce­
der o (.:ttdastramento dos doadores e realízur provas de 
labonltórTo,-Vis~l-ildo pfevcnir a propagação de doenças 
transmissíveis através do sangue ou de suus frações. 

Ar L. 2<.> O (.:adastramento referjJo no urtigo anterior 
deverú conter o nome do doador, sexo, idade, local de 
trabalho, tipo c número do documento de identidade, 
data da coleta c os fi.'SUltados dos exarn,es de l:.;boratório 
realiLados no sangue coletado. 

ParC1grafo único. Sei'á recusado o doador que não 
fornecer corretamente os dados solicitados. 

Art. J~ As provas de laboratório referidas no art. t<:> 
incluídio, obrigatoriamente, aquelas destinadas a detec­
t:.tr as scguri1tcs infl.:cções: Hepatite B, Sífilis, Doença de 
Chagas, Malúria e Síndromc da lmunodefíciência_Ad­
quirida (AIDS), 

Punígrafo único. O Ministério da Saúde, através de 
portariaS, determinará a industio de testes laboratoriais 
para outras infecções, Sempre que houver necessidade de 
proteger' a saúde dus pessoas c que os testes forem dis-
pmlíveis. -

Art. 4Q Os tipos de provas laboratoriais a serem exe­
cut<tdus, bem como os reagentes e as técnicas utilizadus, 
serão_ dcfinido.s c.ttravês de portarias do Ministério da 
Saúdç, 

Art. 5<:> O s.angue coletado que apresentar pelo me­
-nos uma prova bb_oratorial positiva não poderá ser utili­
;wdo, no .seu todo ou em frações, devendo ser despreza­
do. 

Art. 6\' -A üülorid<~de sanitária e o receptor da trans­
fusüo dç sangue, ou na sua impossibilidade,_seus familia­
res ou respons-áveis, terão acesso aos dudos constantes 
do çadustramento do do<~dor, ou doadores, do sangue 
transfundido. 

Art. 7\' Compete às Secretarias de Saúde das Unida­
des Federad<:ts Gsc<tliLar a execução das medidas previs­
tas ncst<~ lei, em conformidade com as normas do Minis­
tério da Saúde. 

Art. 89 A inobservância das normas desta lei acarre­
turá a suspens1io do funcionamento d<1 entidade infrato­
ra por um período de 30 (trinta) dias e, no caso de reinci­
dência, cancehlmento da autorizaçtio de funcionamento 
da_ mesma, sem prejuízo dU respÕns<~bilidade penal dos 
seus diretores ejou responsâveis. 

Art. 9"' A inobservância das norm<~s desta lei confi­
gurará o delito prr.:visto no art. 268 do Código Penal. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta lei 
dentro de 180 (cento e oitenta) di<~s a partir de sua publi­
cação. 

Art. _I I. Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
caxiJ-o. 

Art. 12. Revogam-se <lS disposições em contrário. 

Quarta-feira 2 3733 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação a 
redacão final. 

Os Senhores Senadores que aprovam queiram penna-
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Votação, em turno único, do P_rojeto de Lei da 
Câmam n"' 50, de 1981 (nY 2.048/79,- na Casa de ori­
gem), que dá nova redação ao § 29 do art. 458 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei nY 5.452, de 1~ de maio de 1943, dispon~ 
do sobre o fornecimento de transporte para o traba-

. · lhador,_ f~ndó:- · --- --
PARECER FAVORÃVEL, sob n9 429, de 1982, 

da Comissão 
-:- de L~gislação Soci_aJ. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-
Secretári o. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 382, DE 1985 

Nos termos do art. 350, combinado. com alínea c do 
art. 310 do Regimento Interno, requeiro adi<lmcnto da 
votação do Projeto de Lei da Câmara n9 50, de 1981, 
constante do item n9 2 da Pauta, a fim de ser feita na Ses­
são de 30 de outubro de_ 1985. 

Sula das Sessões, !9 de_ outubro de 1985.- Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
requerimento. 

Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausu.) 

Aprovado. 
A matéria sai da Ordem do Dia, para retornar na data 

tixad<~. 

O SR. PRESIDENT~ (José Fragelli) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei Câ­
mara n9 183, de 1984 (n9 160/83, na Casa de ori­
gem), que altera a relação descritiva das rodovias do 
Sistema Rodoviário Federal do Plano Nacional de 
Viação, incluindo a "Rodovia de Integração Sul­
Centro-Oeste", tendo: 

PARECER, M>b nQ 145, de 19S5, da Comissão 
-de Transportes, cO-municações e Obras Públi­

cas, favorável, com- emenda que apresenta de n" 1-
CT. 

Votação do Projeto, em turno único, sem prejuízõ da 
emenda. 

O Sr. Marcelo 1\:Iiranda- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- çoncedo a pa­
lavnJ ao nobre Senador Marcelo Miranda, para enC<1mi­
nh<tr a votação. 

~OSR. MARcELO MIRANDA (PMDB- MS. Para 
encaminhar a votu_çào. Sem revisão do orador._)_- Sr. 
Pre.<>idente, Srs. Senadores: 

Está em votaçtio o projeto de lei, de autoria da Câma­
ra, que altenl a relação descritiva do Sistema Rodoviário • 
Federal do Plano Nacional de Viação. 

A Rodovia de Integração Sul-Centro-Oeste é de gran­
de importitncia para o nosso Estado de Mato Grosso do 
Sul. Como tantas outras d_o Plano Rodoviário Nacional, 
a ela é dada a diretriz de rodovia federal, diretriz esta que 
não tem ainda a impluntação de determinada rodovia. 

1:. assim que a BR-163, em nosso Estado, tinha corno 
diretriz uma estrada que partisse da região de Dourados 
e fosse até, Sr. Presidente, ao lugar que hoje leva o seu 
nome, por ter sido construída exatamente no seu Gover­
no, Porto José Fragelli. Essa rodovia percorre uma das 
regiões -mais ricas do Estado de Mato Grosso do S).ll, 
tanto na produção agrícola de grãos de soja, milho e al­
godão, como na produção pecuária. Atravessa os Mu­
nicípios de Doumdos, Caarapó, Juti, Naviraí, Itaquiraj, 
Mundo Novo; daí por que fizemos essa emenda, dando ã 
necessária localização dessa rodovia, dentro do Estado 
de Mato Grosso do Sul. Ela coinôde com a BR-163, já 
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aceita no l;l;.lno Rodoviário_ Nacional, n_o Sistema Rodo­
viário Federal, e está _dentro do E~tp.d9 Qe Mato Gr-Os%.o · 
do Sul, ligando os Municípios de Mundo Novo, EldOrã.­
do, Itaquir'af, Naviraí, Juti, Caa:rapó é Dourados. 

Era o q,4e eu tinha a dizer; (Muito bem!) 

O Sr. Qctávio Cardoso-:- S_r._ PreSidente, peço a paJ~-
vru para encaminhar a votação. - - -

Então, _nós apoiamos integralmente a_ emenda do 
__ ~g_br~~Setltiªs)r; C:JI!bãra ·_istO retafde à aprovaçãOdo pro­

jeto, fazendo-o retói-rla-r à C-áma.r.iicdos pepU.tãdoS, por-
-_ que é absolutamente imprescindível para a correção do 

twçado e para colimar com os objetivos que o projeto da_ 
Oimara visa. . 
-Muito obrigado, Sr. _Presidente. _ _(Muito beml) 
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existentes e outros esclarecimentos reputados úteis- aos 
candidatos. 

§ 3<:> --o concur-so terá validade de 2 _(dois) anos, con­
t::Jdos da homo_logaçào, prorrogável por igual período a 
critério do Tribunal. · 

Arl. 511 -A- PrOmoÇão ao cargo d-e Ad\,-Ogado de Ofí­
cio far-se-á dentre os Advogados de Q_fício Substitutos_e 
obedeCerA·-·aas Critérios de antigüidade e merecimento, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ---Votação do alternadamente, 
projeto, sem prejuÍzo da emenda. Art. 69 As nomeações e promoções serão feitas por 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Com a pala- Os Srs. Senadores que 0 aprovam queiram permanecer atO do l'residente da República, mediante indicação do 
vra, o Senador Octávio Cardoso, para encaminhar avo- sentados. (Pausa.) Superior Tribunal Mílitar, 
tação. --------AProvado-:---------------------- --------Art. 79 Aplicam-se, aos Advogados de Ofício_ da 

o SR. OCTÁVIO CARDOSO .(PPS -.:.~S,_pJl.~.a. en- t o seguinte o projeto aprovado Justiça Militar e seus substitutos, as disposições constao-
r _ • __ ------ -- --- __ ·-"" ._te§:_da Lei da O.t:-Sllnização Judiciária Militar, aprovada 

c~mmhar a votaçao. Sem r~vu;_ão Qo_or_ador,)..- Sr . .J~re- PROJj:T_O __ D~ .._El _D~-- C~MARA _ ~ _ peiOOeCfêtO-Tefn9 T.'Oo:(de-2r de- oUtúbro de f969, do 
s1dente, Sr~. Senador~s_; - ... . ____ : ___ . .-___ ,_T ----=---~:_.-::.-._··-----~-----ri9.!-ª.l,_A~.--- _ Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União e do 

Este proJeto é do m_a,_or)rttc;resse_~ã_o só. para o Estado_ ____ _ ____ . .,.. ------- -;--EStatú.t'à da ÕrdemOOS:-ÃOVogaaos (h Brãsil 
de Mato Grosso do ~u~, como acaba de r:ssaltar. o nobre -- - - - _(N9 169/SJ, na Casa de ongem) ArL 89 Os v~ncimentos dos carg~s de Ad~o&ado de 
Senador Marce~o_ M1r~nda, como _tam bem do mt~resse Alt~~a-ã RelaÇão Descritiva das-RodoVias do Sisie- Oficio passam a ser os fixados no Anexo desta lei. 
~o E~tado do~~? ~rand~ do Sul, e1_s q1:1e9 ~_raçado_mtey-_ ---ma, Rodovi_á_rio Fed_eral do Plano N_acional de Viação, Art. 99 A despesa decorrente da execução desta !ej. 
hga~Ja os. Mumc1p10S de Passo ~undo, Ro~da A_lta, No- incfuiÕd~-- a ___ "Rod_ovía -de~ lntegrãç-ão Sul-Centro~ correrá à conta do Orçamento Geral da União. 
nom, Go1o-M, Chapecó. In~lusLve, eu havJa_ falad~~C01J1 _ Oeste". - Art: i O. Os efeitO~-: decOrrentes da' reestruturaÇão 
o nobre Se['ladqr Marcelo Miranda so~re a CLrcunstancJa O _Co;gr'ess~-·-~~~i9n"a!-deêf~~; ·. prevista nesiU lei sefãóâevidos a Partir dO mês de maio 
de a SUa emcm~ht f<!-~er ÇO.If!_ ql.!~ O_ projeto retorne à Ç~~ -dt!-'f(jg-Ç- - · ~- - -
mar a dos ~putados; mas S. Ex' demonstrou que a sua 'Art. -i 9 .. · Flc:ã-'ín:Clufdá na 'Relação Des_critiva __ d<i.$ Ro- · · 
emenda é absolutam_e_nte necessária, porque retifica no- devias do Sistema Rodoviário Federal do Plano Nacio- Aà. li. Estã lei entra em vigor na data de sua publi-
mes de municípios que constam do prcijetà orlgíilârio e, n~l de Viação, instituí<;lo pela Lei n9 5.917, de 10 ·de se- cação. 
entretanto, deslocaria 0 t_raçado da estrada. tembro de 1973, rod_ovia com a seguinte diretriz: Art. 12. Revogl;ttn-se. as disposições em contrário. 

BR Pontos de Passagem Unidades da 
Federação 

Extensão 
(Km) 

.-,,-._ .... ':zz . 

Passo Fundo (BR-153_) - Ronda ,:\.lta - NoJ!ÇiaÍ -:P~i~_-É-tl.---:-_ Ch;ip_ecó -_ RS-SC 
Corõnel Fn:itf!:;>_~_Qi..!ílombo ~São Lou.renço dq Qes_te :__~Vj.tOrirlo.....;.. R.enãs- -- .PR-MS 
cença- Marmeleiro Francisco Bcltrão_ ~--Ampere- Realeza- capitão Leônl-
das Marques- Cascavel (BR-277)- Toledo --Marechal Cândido Rondorn-
Guaíra- Mundo Novo --Iguatemi- Juti (BR·l63)- Dourados ·········~ _ . _920 

Art. 2'~ A rodovia de que trata o artigo anteriOr fica 
denominada Rodqvia_-_d_e _ _I_nte_gração Sul"Centro-O,:Ste. 

Art. 39 Esta Lei entra_ em vig_or na data de suà pU.bB_- -­
cação. 

Art. 49 R~vogam-se as disposiçõe~ ·em: Coritrârio. 

O SR. PRESIDENTE _(José Fragelli)- Passa-se ago­
ra à votação da Emenda n9 1-CT. -

Os SenhQr(!:$ __ Senador~ _que a aprovam permaneçam 
sentados. (_Pausa.) 

Aprovada. _ 
A matéria: Vai -à Coinissão de de Redação. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N' 1-CT 

Subst_itua-se, no Estado de Mato Grosso do Sul, o 
traçado proposto para a rodovia objeto do presente pro­
jeto, pelo seguinte traçado; Mundo Novo, Eladoracjo, 
ltaquiraí, Naviraí, Juti (BR- 163), Caarapó, Dourados .... 

O SR. PRESIDENT~ (José Fragelli)- !teJ!t 4J 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei _da 
Câmara n9 64, de l985 (n9 5.078/85, na Casa.de_ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que dispõe sobre a reestruturação da De­
fensoria de OficiO da Justiça Militar e dá outra~_pro· 
vidências, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n's 614 e 
615, de 1985, das Comissões: 

-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Votação do projeto, ém- turno único; 

É __ o seglljriie o· p~oteto aproví:i_do: 

- -PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 64, de 1985 

(NY 5.078/85, na Casa de origem)_ _ 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Dispõe sobre a reestruturação da Defensoria de 
Olici<! ~~ Justiça_ Mil~tar e dá outras providências. 

O ·congressõ -NaCiorial decreta: 

-ArCTY --A"-Oefensoria de Oficio da Justiça Militar 
compõe-se-de Advogados de Ofício e Advo_gados de Ofi­
ciQ-Substitu!os, que funcionarão nas Aditarias. 

Art. 29 _ficam criados, no Qu<idro da Defensoria de 
Oficio _da JusdÇi MiHtUr-22-(Virite_e_ à Ois) cargos de Ad­
vogados de Ofic_io Substitu\o, na forma do Anexo desta 
lei e com os vencimentos ali fixados. -

Art. 39 A nomea'Ção para o cargo de Advogado de 
Oficio Substituto far-se-á mediante _concurso público de 
provas e tltulos, organizado e realizado pelo Superior 
Tribunal Militar, com a participação de Conselho Sec­
cional da Ordem dos AdvQgados_do Brasil. 

Art. 4'~ Exigir-se-á dos candidatos a_ sati_:ifação dos 
seguintes requisitos: 
- r.:......-s·er-brasileiro; 
-li - ter mais de 25 (vinte e cinco) e menos de 35 (trin-

- ta e cinco) anos de idade, salvo se ocupante de cargo ou 
função pública; 
III- estar no gozo dos direitos políticos; 

- IV -ser bacharel em Direito, graduado por estabele-
-~.cimento oficial ou reconhecido; 

V-= haver exercido durante 2 (dois) anos, no-mínimo, 
---nõ~úlliin-oOecêi)JO, aGvO_cacia~ magiSféfiõ-----yurfdico em 

nível superior ou função- que cOnfira prática forenset 
vf:.:..:.:-ser-inOflilinenúddôneo e gozar de boa saúde físi­

ca e mental, comprovada em inspeção mêdica. 
- _§ (9_ ,--P~rª _inscrição no concurso exigir·se-â ainda 

ãproViiÇão -em ~examep~sícOtécntCo. Os Senhores SenadOrC$ que o aprovam queiram per­ * 29 Das instruções do concurso constarão os pro­
---- --~- gramas·a-asâ!VersãS-disciplinas, a constituição da Comis­

são Examinadora, o número e á localização das v~as 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
o projeto irâ à sanÇão. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage\li) -Item 5: 
~:;~=-·"'f-......,~,C>~--;----:-:p~<'"!'•:•~• '''•"" •·--·- ""-yo --·-•••-

·-- ... ,~ .t'ÕtüÇàõ, ê"ni lúrno únicO, d.o Pi-ojeio de Lei da,. 
Câmarà n9 85, de 1985 (n9 4.965/85, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re-­

.=z:~'-p"tib1íC3,--qUê--dtspõe sobre a aplicação do disposto 
no art. 2Y da Lei nY 6. 185, de I I de dezembro de 
1974, que dispõe sobre o regime jurídico dos servi­

- -âores públicos civis dã administração federal direta 
e das autarquias federais, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n9s 623 e 
02(-"de-1985, daS Comis_sões; 

-de Serviço Público Civil; e 
~ _de __ Finan~as. 

Votação do projeto, em turno único._ -_ 
Os. Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa._} 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação, nos termos do 

§ 1Y, do art. 115, do Regimento Interno. 

E o seguinte o projet::, aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 85, DE 1985 
- (N'~ 4.965/85, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República. 

. Dispõe sobre a aplicação de disposto no art. 29 da 
_ Lei n"~ 6.185, de 11 de dezembro de 1974, que dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da administração federal direta e das autarquias fede­
rais, e dá outras providências. 

O Congresso Nitcional decreta: 
Art. f9 Ressalvado o disposto no art. 29 desta lei, 

aplica-se o -ôiSposto no art. 29 da_ Lei n9 6._185, de 11 de 
dezembro de 1974_, com a redação dada pela Lei n9 6.335, 
de 31 de nlaio de 1976, aos servidores pertencentes à ca­
tegoria funcional de Fiscal do Trabalho, Código NS-933, 
integrante do Grupo-Outras Atividades de Nível Supe­
rior. 

Art. 2'~ Os atuais ocupantes de emprego de Fiscal do 
TrabaJho da Tabda Permanente do Ministério dó Tra­
balho, desde que admitidos após aprovação em concurso 
público, poderão optar pelo regime jurídico de que trata 
a Lei n9 1.71 I, de 28 de outubro de 1952, no prazo de 60 
(sessenta) dias, co.ntados a partir da data da vigência des· 
ta lei. 

Parágrafo único. Os empregos ocupados pelos servi­
dores que optarem pelo regime estatutário ficarão trans- _ 
formados em cargos na data em que for apresentado o 
termo de opção. 

Art. 3<>" Ficam transformados em cargos os empre­
gos de Fiscal do Trabalho, previstos na Tabela Perma" 
nente a- que alude o artigo anterior. 
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Art. 41' Ficam criados os cargos de Fiscal do Traba~ 
lho correspondentes aos claros_ previstos na lotação do 
M inistêrio do Trabalho. 

Art. 511 Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação_ 

Art. 6'1 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 6: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei d_a 
Câmara nl' 89, de 1984 (n"' 4.869[84, na Casa de on­
gem), que autoriza o Poder Executivo a estende! aos 
Servidores do Serviço federal de Processamento de 
Dados --SER PRO os beneficios previstos no art. 
31' da Lei n\" 7.025, de 7 de setembro de 1982, tendo 

PARECERES, sob n•s 629 a 631, de_!985, das 
Comissões:--

-de Serviço Público Civil, ravorâvel, nos ~e_!I11os 
do substitutivo que oferece; - -· 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicfdade do substitutivo da ComiSsão de 
Serviço Público Civil, com subemenda que apresen-
~e . . ..• 
~-de Finan~~:as, favorável ao substitutivo da Co­

missão ·de Serviço· Público Civil, com subemenda 
que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli) :-Votação do 
substitutivo da Comissão de Serviço Público Civil, que 
tem preferência regimental sem prejuízo das subemen­
das. 

Os Srs. Senadores que aprovam o substitutivo quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.) . _ _ _ . 

Aprovado_o. substitutivo, fica prejlldícaáo o projeto. 

E o seguinte o substitutivo aprovado: 

EMENDA N• 1-CSPC 
(Substitutivo) 

PROJETO DE LEI N• 89, DE 1985 
(Projeto de Lei n~' 4.869-B, de 1984, 

na Câmara dos Deputados) 

Autoriza o Poder Executivo a estender aos servido­
res que especifica, os benefícios previstos no art. 39 da 
Lei nl' 7 .025, de 8 de setembro de 1982. 

Art. I 'i' Fica o Poder Executivo autorizado a pi-amo­
ver no interesse da administração, o· aproveitamento dos 
servidores do Ministério da Fazenda ocupantes de car­
gos ou empregos do Quadro ou -da Tabela Pe_~anente, 
os de empregos das Tabelas Especiais de natureza tem­
porária e os SeFvidores do Serviço Federal de Processa­
mento de Dados - SERPRO, desde que estejam em 
exercício nesse Ministêrío, nã-dil.ta da publicação desta 
lei, e atendam os requisitos es"tabefeéídos para ingresso 
na Categoria Funcional de Técnico de Atividades Trib~­
tárias, do Grupo Tributação~ Arrecadação e Fiscali­
zação, designada pelo Código TAF~606, obedecidos os 
demais critérios fixados peta Lei nv 7 .025, de 8 de se­
tembro de 1982. 

Art. 29 Esta lei entra em vígor na data de sua pU.bH­
cação. 

Art. 39 _ Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Em votação a 
subemenda da Comissão de Finanças. 

Os Srs. Senadores que aprovam a subemenda da Co­
missão de .. Finanças, queiram perrriaiu~Cei sentados. 
(Pausa.) - -

Aprovada a subemenda da Comissão de Finanças, fica 
prejudicada a subemenda da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

A matéria·vaí à Comissão de Redação. 

É a seguinte a subemenda aprovada: 

SEGUNDA SUBEMENDA 
Á EMENDA N• 1-CSPC 

(SUBSTITUTIVO) 

.. Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a pro~ 
mover o aproveitamento, na Cátegoria de Técnico do 
Tesouro Nacioiial, dos servidores do Ministério da Fa~ 
zenda ocupantes de cargos ou empregos do Quadro ou 
da Tabela Permanente, os das Tabelas Especiais de Na­
tureza Temporária e os do Serviço Federal de Processa-
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menta de Dados- SER PRO, que estavam em exercício 
nes.se Ministério em 8-7-85, e atendam aos requisitos es­
tabelecidos para ingresso Qa· referida Categoria Funcio­
nã!, obedecidos os. demais critérios fixados pela Lei n~' 
7.025, de 8 de setem!Jro de.l982". 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Em razão da 
aprovação do requerimento de inversão da Ordem do 
Dia, passa-se ao item I 4: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 267, de 1983, de autoria do Senador 
Itamar Franco, que dispõe sobre a não aplicação 
dos regulamentos disciplinares das forças armadas 

-.aos casos que especifica, tendo 
PARECERES,· sob n~>s 442 e 443, de 1985, das 

_ Co.mjssões: 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e.juridicidade e, no mérito, contrário, com 
voto vencido dos Senadores Hêlio Gueiros e Enéas 

. Faria; e 
- de Segurança Nacional, contrário. 

SObre a inesil.~ requerimento ·que será lido pelo Sr. 1~'-
Secfe"tário. · . 

f: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 383, DE 1985 

Nos termos do art. 350, combinado com alínea c do 
.J!r.L. 310 do Regimento Interno, requeiro adiantamento 
da votação do Projeto de Lei do Senado n~' 267, de 1985, 
a fim de ser feita na sessão de amanhã._ 

Sala das Sessões, 111 de outubro de 1985.- Murilo.Ba~ 
diirô; . - . 

O Sr. Murilo Badaró- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar o requerimento. 

O -S)t. PilESIDENTE (Jos~ Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró para encami­
nhar. 

O SR. MURILO BADARó (PDS-'- MG. Para enca­
minhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre autor do projeto, Senador Itamar Franco, 
aquieceu a nossa sugestão no sentído de que adiâssemos 
por vinte e quatro horas este projeto para um melhor 
exame. Eis a razão que nos levou a propor o adiamento e 
pela necessidade de procedermos a estudos complemen­
tares em torno da matéria de notória importância. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento quei­
ram permanecer sentados. (Pau$a,) 

Ãj}~ovado. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto. de. Lei da 
Câmapi n9_.:p,· de_l985 (n~.I .550(~3, na Casa de ori­
gem}, que "declara feriado nacional o dia 20 de no-_ 

--vembro, já celebrado Dia Nacional da Consciência 
Negra pela Comunidade Afro-Brasileira", tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 611, de 1985, 
da. Comissão: 

-de Educaçio e Cultura. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ante­
rior, ·tendo a votação sido adiada POr falta de quormn. 

SObre·-~ ·mesa, reçUJ.erhnento q1,1e será lido pelo Sr. l'i'­
Secretárío. 

h lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•_ 384, DE 1985 

Nos termos do art. 350, combinado c.om a alínea c do 
art. 310 do Regimento Interno, requeiro adiamento da 
votação do Projeto .de Lei da Câmara n9 33, de 1985, 
constante do Item n'i' 7 da pauta, a fim de ser feita na Ses­
são de 31 de outubro de 1985. .. 

Sala das SesSões, 111 de outubro de 1985.- Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- A matéria sai­
rã da Ordem do D1a e entrarâ na data f~ada. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 8: 

Votação, em turno único (3preciação preliminar 
da constitucionalidade e juridicidade, nos termos do 
art. 296 do Regirilento Interno), do Projeto de Lei 
da Câmara n9 100, de 1983 {n'i' 2.971(80, na Casa de 
origem), que cria a Junta de Conciliação e Julga­
mento de Cotia, no Estado de São Paulo, e determi­
na outras providências, tendo: 

PARECERES, So.b n'i's 667 a 669, de 1984, das 
ComiSsões: 

-de Constituiçio e Justiça- 19 prontmciamen~ 
to: pela constitucionalidade e juridicidade; 29 pro­
nunciamento: pela inconstitucionalidade e injuridici~ 
dade, com voto vencido dos Senadores Fernando 
Henrique Cardoso e Hélio Gueiros; e 

-de Legislação Social, solicitando o reexame da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ante­
rior, tendo a sua votação sido adiada por falta de 
quorum. 

Em votação o projeto quanto à sua constitucionalida· 
de e injuridicidade. 

.Os Srs.. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Está rejeitado. 
O projeto serâ arquivado e. feita a devida comunicação 

à Câmara dos Deputado~. 

É o seguinte o p:ojeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N'1 100, de 1983 

(W' 2.971(80, na Casa de origem) 

Cria a Junta de CoiJclll~ào e Julgamento de Cotia, no 
Estado de São Paulo, e determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Fica autorizada a criação, na 29 Região da 

Justiça do Trabalho, de uma Junta de Conciliação e Jul­
gamento na cidade de Co tia, no Estado de São Paulo. 

Art. 2'i' A área de jurisdição da Junta de Conci­
liação e Julgamento de Cotia será o respectivo Munici­
pio. 

Art. 3<:>. Fica autOrizada a criação , na 29 Região da 
Justiça do Trabalho, de I (um) cargo de Juiz do trabalho 
Presidente da Junta; de 2 (duas) funções de Vogal; de I 
(um) cargo em comissão de Direito de Secretaria; de 1 
(um) cargo de Técnic;:o JU.iliclário; de I (um) cargo de 
Oficial de Justiça -e Avaliador; de 2 (dois) cargos de Au­
xiliar Judiciário e de 2 (doís) carg_os_ d_e A tendente Judi-
ciário. · -

Parágrafo único. P.<~.ra cada ocupante das funções de 
Vogal, criadas pela presente lei, haverá um suplente. 

Art. 4~>_ As despesas com a execução da presente lei 
serão atendid::r.s com dotações orçamentârias da Justiça 
do Trabalho. 

Art. 5'i' Esta lei entra em -1sor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6? Revogam-se a~ disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 9: 

·Votação, em turno ú:n1co, do Projeto de Lei do 
Senado nl' 81, de 1984-Complementar, de autoria do 

·Senador Jorge Kalume, que revogao§ }I' do art. 106 
da Lei Complementar n"' 35, de 14 de março de 
1979, alterada pela Lei Complementar n~' 37, de 13 
de novembro .de 1979, tendo 

PARECERES, sob n'i'S 721 e 7'2(2, de 1984, das 
Comissões: ~ 

-de COnstituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade, e, quant.o ao mérito, favorável, com emen­
da que apresenta de n~' 1-CCJ; e 

-de Serviço PUblico Gvil, favorável ao projeto e à 
emenda da Comissão de Constituição e Justiça. 

Passa-se à votação da matéria que, nos termos do inci­
so li letra "A" do artigo n~' 322 do Regimento Interno, 
depende para sua aprovação do voto favorável da maio­
ria da composição da Casa, devendo ser feita peJo pro­
cesso nominal. Tendo havido, entretanto, acordo entre 
as lideranças a matéria será submetida ao plenãrio sim­
bolicamente, 
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Em votação o prOjeto, sem prejuízo di[ tnienda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos (Pausa.) 
Aprovado. 

:t: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 81, de 1984 - Coinplementar 

Revoga o§ l'~ do art. 106 da Lei Complementar n'~ 
35, de 14 de março de 1979, alterada pela Lei Com­
plementar n'1 37, de 13 de novembro de 1979. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. I'~ Fica revogado o§ 19 do art. 106 da Lei éom­

plementar n'~ 35, de .14 de março de 1979, alterada pela 
Lei Complementar n'~ 37, de 13 de novembro de 1979, re­
numerando os parágrafos subseqaentes. 

Art. 29 Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3'~ Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação a 
emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa,) 

Aprovada. . 
A matéria vai à Coinissão de Redação. 

E a seguinte a emenda aprqvada: 

EMENDA N• 1-CCJ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

m-o, -psico~soclológko. Reconheceu-o Gilberto FreYre, 
ao di:ier que "ê de Caxias que se deriva, no Brasil, todo 
um sistett'!a de ética_. assim como de liderança como de 
serviço, tanto civr( como_~~litar, po-Iivalente, p-OrtantO, e 
acima de qualquer simplista- antítese civilisffio­
miHtarismo". E sohre o significado da gíria "Caxias", 
"Caxismo", disse mais: "é aquela consciência do dev_er 
-aQUeTesensO-de resPonsabilidade, aquela dedicação ao 
serviço público, aquela sensibilidade à cam;a nacional, 
que constituem no Brasil um conjunto ético de nftida ori­
gem militar". 

Sua trajetória, marcada por importantes acontecimen­
tos e cheia de intenso brilho, foi eminentemente profis­
sionaL Até nisso - e sobretudo nesse aspecto essencial 
-Caxias foi o militar perfeito e em sua carreira galgou 
todos os postos: começando de cadete e alferes, na Aca­
demia Real Militar, nos anos de 1818 a 1820, até 
marechal-do-ex.ército, efetivo, em 1866. 
-Jovem tenente, depressa foi adquirindo vivência na 

profissão. A par das atividades rotineiras do quartel, 
participou, com sua unidade dos eventos da Procla­
mação da Independência e das lutas peta sua consoli- _ 
d<ição na: Cainpanha heróica da Bahia. 

-- Regressando à corte, mais amadurecido, continou, na 
caserna, acumulandO; conhecimentos, acompanhando a 
evolução do País, estudanâo, avaliando, concluindo e 
participando ~sempre dedicado ao exército. 

Mas, logo retornada às lutas. 
Assim ê que podemos admirar o capitão, na campa­

nha da Cisplatina, de guarnição em Montevidéu, o ma­
jor, reprimindo a Abrilada, no Rio de Janeiro, o coronel, 

-SUOJU8ililóõa-Bãlaiada, no Maranhão, quando foi pre-
Dê-se ao art. 19 a seguinte redação: miad(} co~ Q títJAo de Barão de Caxias, o brigadeiro, 
"Art. 19 Os§ l9:do art. 106 da Lei Complementar n9 vencend_o os s~d_iciQs_QS_ em São -P-aulo; -o marechal-de.-

35, de 14 de março de 1979, alterada pela Lei Comple- campo, graduado, derrotandO-os rebeldes em Minas"Ge: 
mentar n9 37, de 13 de novembro de 1979, passa a viga- rais, e encerrando com êxito, no Rio Grai1de do Sul, a 
rar com a seguinte redação. RevoltJçãQ_Farroupilha. Era fase de instabilidade social, 

Art. 106• ..... - . - - .-..• -- .... ~- -. .-- ._ ••.•• ~. ~-·· . ..,~~"1!.,-.o.:=!:. política, mílítar e ínstítucíonal. O novo império tentava 
..• - -. -.,..,.._=-·-- -~-~-,..,_,__~.--;-:-=-----~_-··~-~~_,-v--- -- _--:.:;,k!lçontrªt..s_e!J..!_Ç..ã!!J.inhos ~_gs _t~i_!h~Y.i!.t_~yitas ~~CE.~J ~I!!_ 

§ 1 '~ Somente será.ri:tajorado o_ número dos membro~ ritmo sangrento: Foi nesse período turbulento que se evi-
do Tribunal se o total d.e proces_so distribuído_s e j_lJ,lg~- dencio_u a_n_otórfu posição legalista de Caxias na manu-
dos, durante o ano anterior, superar o índici de cento-e tençào da ordem Interna contra os distúrbios e a subver-
cinqUenta feitos pelo Juiz." são, elevada tarefa legal do exército, da qual ele se envai­

decia e que desveladamente cumpriu. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 10= Caxias fgk_ então, chefe militar e teve de ser, ao mesmo 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 tempo, cheie político. Foí comandante e administrador. 
321, de 1985, de autoria do Senador_ftioaçyr _Duar_- Revelou~se lídernaarticulação das ações, na conquista e 
te, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, nà cOnso)i"dãção · dã Vitória ... Acíma de tudo, afirinou-Se 
da Ordem do Dia baixac,la pel9 Ministro do Exérci- mag-nificamente, co"mo o pacificador. 
to por ocasião do ••oia do Soldado". - Depois de-gãra-nlir à Nação a ansiada paz e consolidar 

Em votação o Requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o Requerimehto, serâ feita a transcrição so­

licitada. 

E a seguinte a transcrição solicitada: 

A ORDEM DO DIA 

Foi a seguirt.~ea Ordem do Dia do Ministro do Ex.érci­
to, lida na solenidade: 

Meus camaradas, 
Somos os soldados do Exército. ,de Çaxias, c1,1jª' data 

magna a Nação comemora conosco, neste 25 de agosto. 
Por justa escolha e Sábia decisão, em momento feliz 

para nós, erigiu-se patrono do -~ército b rasile"iro o mili­
tar mais completo, revelado e_ Confirmado no _çlecür.~o de 
muitas décadas de atuação vibrante e gloriOsa. O mare­
chal Luiz Alves de Lima e Silva, o Duque de Caxias, foi 
essa individualidade notá v~!, tão _grande que, aos tftulgs 
honoríficos que há tinha, foram sendo acrescidos out_ros, 
para ressaltar melhor a sua figura e fixar definitivamente 
o seu papel na história do Paí:!i. E eis Caxias -o cristão_ 
de fê robusta, o sustentáculo do Imperio, o general nun­
ca vencido, o organizador de vitórias~ o pacificador: .. 

CaXias foi homem de excelsas virtudes pessoais, que 
haveriam de se refletir nos distintos atributos profissio­
nais que, nele, se sublimaram. A gama de valores estru­
turais, característicos da personalidade integral de Ca­
xias, é motivo de orgulho para todos os brasileiros aten­
tos aos méritos tfmpidos e aos procedimentos dignifican­
tes. b tema de estudos e análises, a nfvel não somente 
histórico-militar, como político-administrativo e, mes-

sua __ unidadeJ que tão ameaçada estiVera, o Conde_ de Ca­
xias, marechal-de-campo, efetivo; comaiidaria os brasi­
leiros no apoio armado, pronto e decisivo, à pacificação 
de dois países irmãos, Uruguai e Argentina. 

Finalmente, atirigiu o apogeu, cri:ino chefe e _condutor 
de homens na organização e no comando das torças im­
periais e aliadas, na guerra contra Solano Lopes, onde 
ainda mais se pr_ojetOu cõrno gênio militar. 

·o seu· com~oriamentõ - de militar disCiplinado_ e 
competente de comandado diligente e leal, de chefe enér­
gico e capaz, de· líder guerreiro e habilidoso, de homem 
probo e justo -- é d. mais belo legado de Caxias. 

Esse, o exemplo de patrono, sempre vencedor e pacifi­
cador, guia da noss~ instituição. Sob a égide de Caxias, o 
eXército brasileiro continua na sua posição, histórica 
como fOrça integrada por profissionaiS dedicados aos 
afazeres castrenses e ao cumprimento da sua missão. 

Meus Comandados; 
Desde o exército que teve o privilégio de seguir pes­

soalmente os comandos do Duque de Caxias, até o atual 
que venera sua memória, muitos tempos se passaram. O 

-exército c_resceu, progrediu e se firmou como organi­
zação, tendo participado de marcantes ac_ontecímentos 
nos epis6diõS-eXteifrios,-- de inaneirã. destacada; nas 
atuações internas, sensível às aspirações do povo e aten­
to a seus apelos. 

- A atuai-reali(lãde brasifdTa indica QUe a insiliiikão 
continue a· perseguir os exemplares ensinamentos de seu 
patrono. 

Mais do que nunca, impõe-se uma perfeita compreen­
são da fase política que vivemos, pela qual somos _co-­
responsâveis, além de uma_vi$ào cristalina do futuro. 
Coerentemente, somos levados a uma postura que seca­
racteriza pela tradicional grandeoo de propósitos, tole--
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rância com as -incompreensões, energ1ca serenidade e 
espírito de conciliação, tudo em favor de bem comum. E 
isso, ressalte-se sem esquecer a vigilância, o zelo pela 
imagem da força, tendo presente as nossas responsabili­
dades constituciOnais, sem desconhecer o valor e a reper­
cussão das nossas atuações, e sem perder à vista a nossa 
histórica influência no quadro nacional. 

Este entendimento e esta postura estão cingidos e obe­
dientes a algo sublime e grandioso que nos orienta e con­
duz - como orientou e conduziu Caxias: o destino do 
Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 11: 

Yotação, em turno único, do Requerimento n'~ 
3<w;de 1985, de autoria do Senador Fábio Lucena, 
solicitando a tra_ns~rição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do editorial intitulado "Em Defesa do Con­
gresso", publicado no Diário do Congresso Nacio-­
nal. 

Em votação o requerimento. 
Os-srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados.(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será feita a transcrição so­

licitada. 

E a seguinte a transcrição solicitada: 

"EM DEFESA DO CONGRESSO 

A escassa presença de parlamentares em plenãrio, 
após o recesso legislativo de julho, desencade-ou feroz 
campanhã de- dt.scréiido contra O Congresso Nacional. 
Y.erbera a imprensa, nas letras de forma das manchetes e 
na literatura ácida dos editoriais, o comportamento de 
deputados e senadores, cujas ausências nas sessões das 

_duas ç:asas são _a_ponta_c!as como prova de insensibilidade 
e descaso no exercício do mandato popular. Poucos fo­
r_am QS._Qrgã_Qs de comJJDiçação de massa que evitaram 
filiar-se a essa ação condenatória, seguramente por nela 
enxeygarern intc;resses nem sempre confessáveis. 
- Uma primeira deformação nessa catilinâria contra o 
Poder Legislativo está contida no fato de sua generali­
zação. Não são todos os portadores da representação 
parlamentar que se têm comportado na linha das acu­
sações sistematicamente postas diante da opinião públi­
Cj!.._Çq_mç__qrgão coletivo de função política, o Congresso 
Nacional exibe _o perfil da própria sociedade. E, como 
tal, nele militam bons e maus mandatários, os quais cabe 
ao povoj ulgar, oportunamente, nas eleições para a reno­
vação dos mandatos. 

Porém, a mais grave distorção nas acusações contra o 
desempenho do Congresso resume completa disinfor­
mação sobre a atividade parlamentar. Deputados e sena­

. dores não são funcionãrios públicos, sujeitos a ponto e 
horário, mas representantes investidos de multifária res­
ponsabilidade. Julgá-los por_ suas ausências em plenário 
é desconhecer as tarefas mais nobTes que lhe são cometi­
das, nas comissões técnicas, nos órgãos mistos para exa­
me de matérias constitucionais, nas comissões parlamen­
tares de inquérito e·na audiência cotidiana aos interesses 
Qo elei(orado. Constitui obrigação a requerida tta repre­
sentação popular postular por reivindicações de todos os 
setores da sociedac:le, na formulação de propostas legisla­
tivas, na elaboração_ de pareceres, no estudo de soluções 
da competência do legislativo e no encaminhamento de 
questões junto "às centenas de agências administrativas 
do Poder Executivo. 

Na conjuntura política atual, as sortidas contra o pres­
tigio do Congresso desdenham completamente a circuns­
tância de estar o País às vésperas de uma eleição nacio­
nal, conyocada para 15 de novembro, quando serão elei­
tos todos os prefeitos das capitais. E é o notório que, nes­
se pleito, estarão sendo aferidas as condições de apoia­
mento popular de diversas lideranças colocadas na linha 
Q_a sucessão presidenciaL 

A-- notável abrangênCia das iitiVidades político­
legislativas impõe aos parlamentares não privilégio, mas 
o dever de reciclarem permanentemente os seus compro­
missos com as bases eleitorais. Cabe--lhes participar da 
realização das. convenções partidárias regionais, da se­
leção de condidatos e mais especificamente da campanha 
eleitoral. Negar-lhes, portanto, o pagamento do jeton 
por ~ativo d_e ausência em plenário corresponderia~~ 
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puni-los por estarem cumprindo um dever irrecusável da 
representação parlamentar. 

Despreza essa razões como imprestáveis, induz a con­
jecturas pouco edificantes, como, por exemplo, a de que 
as recriminações contra o Congresso, em grau de radica­
lismo sem precedentes, inserem-se no quadro geral de 
desmoralização do Poder Legislativo, seguramente para 
servir aos desígnios de_correntes irreconciliáveis com o 
regime de franquias democráticas." 

O SR. PRESIDENTE (Jos~é Fragelli) - Item 12: 

Votação, em segundo turno_, do Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 73, de 1985 (n~' 5.390/85, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a criação de cargos no cíua­
dro permanente do TribuDal Superior Eleitoral, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n•s 620 e 
621, de 1985, das Comissões: 

-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Passa~se à votação da matéria, que nos termos do inci­
so II alínea "b" do art. n~' 322 do Regimento Interno, de­
pende para sua aprovação do voto favorãvel da maioria 
absoluta da composição da Casa, devendo ser feita pelo 
processo simbólico. _ 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lideranças 
a matéria será submetida ao plenário pelo processo sim­
bólico. 

Em votação o projeto, -em-segundo turno. 
Os Srs. Senadores que o apr0Vail1-queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado, o projeto vai à ·sançã-o.--

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N~' 73, de 1985 

(N~' 5.390/85, na Casa de origem) 
Do Tribunal Superior Eleitoral 

Dispõe sobre a criação de cargos no Quadro Per­
- ~_al)(!l)_~~ do Tribunal Superior Eleitoral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~> Ficam criados no Quadro Permanente da Se, 

cretaria do TribunaL Superior Eleitoral, na forma cons­
tante dos Anexos I e II desta lei: 
I- no Grupo-Direção e Assesso_i-amento Superiores, 

Código TSE-DAS-100, 3 (três) cargos de provimento em 
comissão de Assessor, Código TSE,OAS-102; 
Il- no Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, Códi­

go TSE-AJ-020, 5 (cinco) cargos de Taquígrafo-Auxiliar, 
Código TSE-AJ-026. 

Art. 21' As despesas decorrentes da aplicação desta 
lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 
do Tribunal Superior Eleitoral, ou de outras para esse 
fim destinadas. 

Art. 3.9 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~' Revogam-se· as disposições em contrário. 

ANEXO I 
(Lei n~' , de de de 198) 

GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO 
SUPERIORES- TSE-DAS-100 

N~> de cargos Denominação Código 

3 Assessor TSE-DAS-I 02 

ANEXO 11 
(Lei n~' , de de de 198) 

GRUPO-ATIVIDADE DE APOIO 
JUDICIÁRIO - TSE-AJ-020 

N~> de cargos Denominação Código 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 13: . 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~> 62 de 1981, de autoria do Senador 
Raimundo Parente, que dispõe sobre a cobrança de 
contas de energia elétrica, água, gás e telefone, pelas 
empresas concessionárias -de serviços públicos e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 975 a 978, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
ju ri_dicidude; 

-de Economia, favorável; 
-de Legislação Social, f<lvorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido, em sepa-

rado, dos Senador José Lins. 
Votação do projeto em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que_o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa._) 
Aprovado. 
A matéria voltará à Ordem do Dia, oportunamente, 

pura sua apreciação em segundo turno. 

E o seguinte o_ projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N'i' 62, de 1981 

Dispõe sobre a cobrança de contas de energia elé­
trica, água, gl(s e telefone, pelas empresas concessio­
nárias de serviços públicos, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. [9 t vedado às empresas concessionárias de 

serviços públicos de energia elétrica, água, gâs e telefone, 
cobrar dos respectivos consumidores, antes do dia 20 do 
rttês subseqilente ao lançamento do débito, as contas que 
lhes sejam devidas. 
-----Art. 21' A multa a ser aplicada na hipótese de atraso 
no pagamento incidiiá apenas sobre o valor tarifário do 
consumo ou serviço efetivamente" utilizado, não podendo 
exceder mensalmente a 10% (dez por cento) do valor de 
cada conta, nem ser exigfvel antes de 30 (trinta) dias cOn­
tados da data de vencimento, do respectivo débito. 

Art. 3~> Os cortes de Iiáação oti_d_e fornecimento, nos 
casos de falta de pagamento, só poderão ser feitos decor­
ridos 90 (novetlia) dias do vetfdmerfro·-qõ-reSpecttvClãe= 
bito. 

Art. 4_'i' 
cação. 

-Art. 5~> 

Esta lei entra em vigor na data de sua pub!i-

RcvogamMse as disposições em contrário. 

O SR. PRESlDENTE (José FrageUi)- Estã esgotada 
____ a matéria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Wy­

pych. 

O Sr. Roberto Wypych- Declino da palavra, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - COncedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOAil.tS (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discursO.) - st-. Presidente, Srs. Senadores: 

Li atenta e minuciosamente a ampla e generosa entre­
vista concedida pelo Ministro do Interior, Ronaldo Cos­
ta Couto, aos jorna_listas--Eduardo Brito e Adriano lafe­
tá, do- Correio BraZiíiense e publicada no último dia 29, 
em toda a pâgína" [7. 

O título da reportagem é bastante sugestivo; "Gover­
no Mudará Sistema de Incentivos Regionais". E nos leva 
a ler o texto de uma só vez. 

À medida em que as respostas vão sendo da_das pelo 
Ministro Costa Couto, algumas preocupações vão sur­
gindo e indagações_ sem resposta também. 

Parec.e-me, Sr .. Presidente, Srs. Senadores, que já ouvi 
este tipo de discurso, antes. Aliás, há muitos anos que vi­
mos assistindo e ouvindo discursos e discursos que em 
ffiQitos çasos não se' transformam em realidade, deixan­
do _o povo na esperança de ver atendidas as suas mínimas 
reivindicaÇO_es.LComo disse: "apenas na esperança de ver 
atendidas as suas mínimas reivindicações". Aliás, legíti­
mas, nec_essârias, muitas das vezes inadiáveis. Espe­
ranças que, porém, se frustram a cada dia, a cada gover­
f!O, como parece estar frustrando-se na chamada Nova 
República. 
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Diz o Ministro Ronaldo Costa Couto que "é compro­
misso da Nova República reduzir os desníveis regio­
nais ... como conseqüência da opção pelos pobres e da 
prioridade para o Nordeste, a Amazônia e outras re­

-giões". 
Então, indago: que outras regiões? Se são englobadas 

pelo Ministro no termo "outras regiões", imagina~se que 
sejam tantas que não possam nem ser citadas nominal­
mente .. Se, na realidade, não são tantas, imagina-se que 
são as demais três: Cento-Oeste, Sul e Sudeste. Ora, se 
estão na prioridade do Governo as regiões Nordeste, 
Norte e as demais, englobando-se, aí, o Centro-Oeste, o 
Sul e o Sudeste, conclui-se que todo o Brasil é priori­
tário. Se todo o Pais é 'prioritário, continuamos ouvindo 
nos discursos que "O Nordeste e o Norte são priori­
tários". Porque, apesar disso, faltam ações definitivas, 
decisórias, conclusivas, sem a retórica dos discursos, mas 
com a determinação dos- númerOs~· em favor dÕ Nordeste 
e do Norte, diferenciando-as das demais outras regiões. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. QDAClR SOARES- Com muito prazer. 

O Sr. Virgílio Távora - V. Ex' está percutindo um 
-assunto muito Interessante e, ao mesmo tempo, muito 
atual. Por que razão nós, brasileiros, temos esta mania 
de colocar em prioridade tudo? Há um dito no Exército, 
quando tudo é prioridade não há prioridade, quando o 
benefício é estendido a todos não há benefício. ~ ames­
ma coisa. Quando V. Ex' disse que esse discurso, essa 
fala ê conhecida de há muito, faz apenas repisar algo ab~ 
solutamente verdadeiro. O que nós estamos precisando é 
que essa região N arte- N ardeste seja considerada prio­
ridade, tratada como prioridade em fatos, em atos e não 
em palavras. Acreditamos que podemos resumir nisso 
toda a nossa tragêdia. Veja os discursos dos candidatos a 
Presidente da República. Examine V. Ex•. Qual era 
a·quele que não achava que o Nordeste era prioridade 
um. E quando saem as medidas a respeito do Nordeste, 
saiu o Projeto Nordeste que não precisamos aqui sobre 
ele nos alongarmos. Sai agora um projeto de irrigação, 
tornamos a repetir, esperamos em Deus que haja este mi­
lagre, mas em 67 quanàõ foi imposto o PIN e o PRO~ 
TERRA, retirados os recursos justamente dos incentivos 
da região de V. Ex~ e da nossa, havia uma promessa de 
100 mil hectares irrigados em 4 anos. Agora, acena~nos o 
atual Governo com I milhão e que não pode ser em 6 
anos, como ele disse, porque o primeiro ano do seu man­
dato praticamente já se extinguiu, e daqui que eles vão 
ordenar este projeto, chega o fim do ano. Então, 5 anos. 
Cinco anos, eniinente Senador Odacyr Soares, dão em 
média de- 200 niil hectares por ano. Então, propõe o 
atual Governo fazer em.l ano o dobro daquilo que pro­
metido em 1967, quando nos tomaram metade dos in­
centivos no PIN e no PROTERRA, não foi feito tam­
bém. Eram 100 mil hectares em um quadriênio. V. Ex• 
faz. muito bem em percutir o assunto, faz muito bem em 
trazer à Casa, au debate do Plenário este assunto porque 
nós já estamos é cansado de promessas, promessas que 
vêm desde o tempo do Império, das célebres pedras da 
çoroa. Até o dia de hoje nós vemos apenas muitíssimo 
mesmo, parcialmente, resolvido com a criação de recur­
Sos hídricos que, em parte, já povoam o nosso território 
mas desaproveitados na sua grande maioria, pouco ou 
nada fizeram de beneficiO P8lpável, pequenos benefícios, 
à população local. Desculpe-nos o alongado do "discur­
so", mas não poderíamos deixar de dar esta contribuição 
desvaliosa à sua belíssima oração. 

O SR. ODACIR SOARES - Incorporo o aparte de 
V. _Ex~ ao meu discurso, porque o aparte de V. Ex~ cons~ 
titui, exatamente, o cerne das colocações que vou fazer 
ao longO do discurso, e que, na realidade, as prioridades 
ainda existem. V. Ex~ sintetizou muito bem. quando o 
Govenio fala em prioridades e, na realidade, não as fixa 
de forma nenhuma. Prossigo Sr. Presidente. 

O Sr. José Lins- Permite·nie V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES- Eu pediria a V. Ex• um 
pouco de_ paciência, e mais adiante _ou permitirei o aparte 
a V. Ex• 

O Si: JOSe LínS-=... Eu terei paciência. 

O SR. ODACIR SOARES- O Ministro diz que eslá 
em curso e deverá ficã.r pronto até o final do ano um 
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"programa de desenvolvimento para a Amazônia ... " 
Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores: chega de programas! 
Chega de Planos! Chega de conversa jogada fora. Preci­
samos da alocação firme e cada vez maior de efetivos re­
cursos1 acirna da inflação, diferenciados em relação às 
demais regiões, Mas não é isto _que temos visto. Basta 
consultar o Orçamento da União para 1986, cujo Projeto 
de Lei tramita no Congresso, para verificar que os rCcur­
sos para a SUDAM foram reduzidos em 75% em relação 
ao ano passado. Um absurdo! Um crime que se comete 
contra a Região Norte, imenso potencial de riquezas ca­
pazes de tirar o nosso Pais das graves dificuldades que 
vive nesta fase critica -de sua história! 

É óbvio que a Proposta Orçamentária, elabÕrada pela 
SEPLAN, através da sua Secretaria de Orçamento_ e Fi­
nanças, não saiu da cabeça dos técnicos e estudiosos da 
SOF. Estes, apenas compatibilizaram a Receita estimada 
com a Despesa solicitadã.. A verdade é que faltou ao Mi­
nistério do lnterior, que enviou a proposta relativa- ao 
desenvolvimento regional - e, neste aspecto para a Re­
gião Norte- faltou ao Ministé~io do Inte-Q.o-r a determi­
nação firme de considerar o Norte ~omo realmente prio­
ritário. A atitude do Ministério _do Interior, injustificável 
sob vários aspectos que se queira analisá-la, significa a 
continuidade da marginalização de toda a Região Ama­
zônica no contexto do desen.yolvimento regional. 

O corte intempestivo e contundente de 75% no orça­
mento da SUDAM, se aprovado, condenará a Amazô­
nia à estagnação e acentuará ainda mais o desnível entre 
váiias regiões do País, ao mesmo tempo em que consagra 
a prática condenável de dar mais a quem sempre teve 
mais e oferecer o mínimo_a quem sempre recebeu o míni­
mo, tirando-de nossa gente a aspiração de condições dig­
nas de sobrevivência. 

O Governo atual comete os mesmos equívocos come­
tidos pelos governos anteriores. 

Voltando à entrevista, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
o Ministro Ronaldo Costa Couto respondeu, aliás muito 
bem, à pergunta sobre a participação popular na elabo­
ração de um programa de desenvolvimento para a Ama­
zônià. Disse o Ministro que .. haverá em Belém e Manaus 
um grande encontro da Amazônia, aberto, participativo, 
com empresários, governo e segmentos sociais. Pretende­
mos -disse- trazer à tona a problemática da Amazô­
nia. Fala-se muito em Amazônia, mas se você reúne pro­
postas, forma uma colcha de retalhos cheia de contra­
dições. Falta a bússola e queremos a bússola, queremos 
encontrar o Norte e executar um programa deliberado 
de Governo". 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadures, trata-se, de novo, 
de retórica, de força de expressão. Porque na frit;.Za dos 
números do Orçamento, cuja parte relativa à Região 
Norte foi proposta pelo Ministério do Interior, o que se 
viu foi um corte_ de 75% no orçamento da SUDAM. rela­
tivamente a investimento e despesas, 

Será que os problemas da Amazônia já não são sobe~­
jamente conhecidos_? Serâ que os reclamos do povo não 
foram suficientemente ouvidos? Serâ que somente o __ Go­
verno atual terá condições de descobrir, de identificar, de 
saber quais são os verdadeiros problemas da Amazônia? 
Serâ que nos discursos nos palanques aqueles que hQje 
estão no Poder não ouviram as reivindicações históricas 
que o povo da Região Norte fazia"? Ou- estavam empe­
nhados exclusivamente em falar, e falar sem conseqüên­
cias, sem ouvir e sem ação efetiva quando assumiram o 
Governo? Porque estamos cansados desse palavrório to­
do, de que vão reunir os segmentos di! sQciedade, de que 
vão fazer uma comissão, de que vão redigir um plano ur­
gentemente, de que vão f:iZe-r isto e vão fazer aquilo. 
Mas, na hora do Orçament, um corte de 75% nos recur­
sos para a SUDAM! 

Outro equívoco. Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
me permito apontar e que estará sen4_o praticado em de­
trimento da Amazônia: a proposta do Ministério do In­
terior para que valores idênticos aos incentivos concedi­
dos pela Zl?na Franca de Manaus pa_rª_it:i empresas da 
área da informática que se instalem no DistriW Indus­
trial de Manaus sejam aplicados pelas empresas, obriga­
toriamente, com fiscalização da Receita Federal - e o . 
.. leão" não brinca em serviço --em outras re&iões, para 
o desenvo!v!m.~il_tQ d.a tecnologia nacional por essas _p_rÇJ-
priãs einpresas ou por terceiros. ·· 

Ora, pergunto: qual a vantagem_ que teria uma empre­
sa em investir na Zona Franca de Manaus, se terá que 
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aplícar o mesmo valor do incentivo que lá recebem em 
outras regiões? É preciso manter vivo, real, o incentivo, a 
vantagem de investir na Zona Franca de Manaus, sob 

. pçpa dç Ot!_tf9:!. fatores, como a distância, inviabiHzarem 
a instalação ou a manutenção de projetos de desenvolvi­
mento diverso_~na Região Norte. 

--O Ministro Ronaldo Costa Couto é um homem decen­
te e reconhece, na sua resposta aos jOrnalistas Eduardo 
Brito e Adriano Lafetâ, que essa decisão "não atende ao 
ideal dos empresários e dos governoS da área. Mas acho 
que é uma solução muito mais justa, mais pertinente eni 
termos de política nacional de desenvolvimento regio­
nal", como ele próprio afirmou. 

Não basta, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o Mi~ 
nistro do Interior da Nova República reconheça que 
aquela iniciativa .. não atende ao ideal dos empresários e 
dos governos da área". O que queremos é uma definição 
clara de __ que o Governo da Nova República não está 
cOntra a região Norte, como evidenciam as suas medi­
das; que não está contra o povo da Amazônia, como fica 
claro nas atitudes que toma na hora de liberar os recur­
sos; _como está inequivocamente comprovado quando 
põe os números no seu orçamento. 

Vejam bem que o próprio Ministro reconhece, na mes­
ma entrevista de generosa página inteira, que "é verdade, 
também, que o orçamento da SUDAM em 85 é muito 
pobre". Palavras do Miriistro do Interior. 

O Sr. José Lins- V, Ex f- permitiria um aPaite, nobre 
Senador Odacir Soares? 

·o Sl{. ODACIR SOARES- Permito imediatamente. 
Senador José Lins. 

"Em termos reais, inferior ao que já teve no passiido, 
- Então, quando a gente constata que a proposta de 86, 

comparada com a de 85, implica um aumento real signi­
ficativa, de 150 por cento, parece que a SUDAM foi bem 
contemplada. Mas acontece que a base é muito ruim. A 
.constatação final, portanto, é de que os recursos previs­
tos para 86 realmente são insuficientes para que a SU­
DAM cumpra suas obrigações para com a Amazônia". 
Isto,_-S_r. Presidente e Srs. Senadores, são palavras entre 
aspas, textuais, do Ministro do Interior, Ronaldo Costa 
_Couto. 

E um gesto louvável reconhecer. Mas, pergunto: isto 
basta? ~ suficiente reconhecer, com humildade e até 
grandeza, que os recursos "não dão nem para que a SU­
DAM cumpra suas obrigações com a Amazônia'? Res­
pondo: não! Não basta! Portanto, o que vemos é a prá­
tica de um crime contra uma região que tem todas as po­
tencialidades --como o ferro de Carajás e o alumínio, 
que jâ começam a ser exportados. 

ConÚdo o aparte ao nobre SenS.dor José Lins. 
_O Sr. José Lins- V. Exf- tem razão quando reclama 

do corte do orçam ente;> da SUDAM. Esse assunto já foi 
-·· tJiZido aqui pelo nobre Senador Fábio Lucena e naquela 

ocasião S. &J recebeu o apoio unânime, acredito, de to­
dos _Qs~.P"artidos, Inclusive da m_inha parte que modesta­
mente iestava aqui analisando os problemas regionais­
o que me preocupa sumamente, Eu mesmo já fiz dois ou 
três çl_iscu(sos, nesta_ Casa, a respeito deste <j.Ssunto e a úl­
tima coisa:q ue dt!sejo é que o Presidente José Sarney não 
olhe a lição na história --ãs promessas foram muitas e 
as frustrações têm sido maiores aio" da. Mas a última cai­
si que desejo é que o Presidente José Sarney passa à his­
tória como wn vendedor de ilusões, sem cumprir essas 
enormes aspirações dos povos das nossas regiões, tanto 
do Nordeste como da Amazônia. Mas, queria trazer 
uma informação a V._ Ex•, é que realmente um plano é 
n-ecessáriO. Se rião houvesse qualquer programação para 

_ a ~ .. .!JH!Zd.oia co01o para o -Nordeste, nós estaríamos mui-
to desconfiados. Então, ê bom que haja uma progra­

__ m_?_ção,_ atra_y~ çl_a qual_ Q_ G_overno se comprometa e que 
nós possamos cobrar. No Nordeste, o esquema de elabo­
ração deste plano já foi desencadeado. Houve várias reu­
niões nos Estados norc:!estlnos, promovidas pela SUDE~ 
NE~ com á participação dos sindicatos, das classes pro­
dutoras, das representações dos professores, todos tive­
_r_am cond_ições de analisar sugestões da -SUDENE e dar 
as su·as indicaçÕes, tendo a SUDENE reformulado um 
dO(!Urt}entg _gue sçrá apresentado na próxima sexta-feira, 
agorã, já para a aprovação ao nível do Conselho Delibe­
rativo, mas apenas no que tange às diretrizes. Em segui­
da, haverá um desdobramento dessas diretrizes em pro-
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gramas específicos com a previsão de recursos. COnside­
ro isto muito importante para mim, e acho que na Ama­
zônia acontecerá a mesma coisa. A SUDAM, natural­
mente, está cuidando de promover esses encontros para 
ouvir a opinião pública. Mais do que isto, quero dizer a 
V. Ex• que neste plano da SUDENE há uma série de su­
gestões novas, inclusive para mudar o sistema de incenti­
vos reclamando mais dinheiro, um orçamento mais ade­
quado e um ajustamento aos objetivos, sobretudo da di­
mensão social do programa do Presidente Josê Sarney, 
Pure.ce-me muito oportuno que V. Ex• :-_que é um ho­
mem interessado pela Amazônia- participe desse movi­
mento na SUDAM, porque os parlamentares não po­
dem, de modo nenhum, deixar de ser ouvidos. Mas estou 
com o Plano Nacional de Desenvolvimento em mãos, na 
primeira sugestão, e neste plano V. Ex• poderá ver que as 
políticas de desenvolvimento regional estão lançadas, es­
tão bem traçadas. E aqui eu não vou ler para V. Ex• por­
que é extenso, estão incluidas, inclusive, as diretrizes 
para a ação do Governo na Amazônia e acho muito im­
pQrtante que esse documento seja analisado também 
pelo povo da Amazônia. E assim como o Planejamento 
Regional deve ser influenciado pelas populações locais ê 
claro que o Parlamento e até o País deve tomar conheci­
mento das intenções do Governo para com a nossa Re­
gião e a Região de V. Ex•. Tenho a relação dos objetivos, 
das diretrizes, das linhas de ação do Governo; apenas 
não há detalhes, porque o documento é preliminar, mas 
se V, Ex• quiser, evidentemente, passarei a V, Ex• as fo­
lhas relativas a Amazônia, já que o problema é de suma 
importância para V, Ex•, Eram essas as informações que 
gostaria de dar a V. Ex•, E quanto a dinheiro, só o deta­
lhamento desses programas ... 

O SR. ODACIR SOARES- V. Ex• agora tocou no 
mais importante. 

O Sr. José Lins- E., só o detalhamento desses progra­
mas com as sugestões que de lá vierem, ê que vão permi­
tir ao Governo dimensionar os recursos: esses recursos 
são internos e externos. O Banco Mundial estâ partici­
pando e agora o BID também se propõe a ajudar. Então 
acho que a hora é de Juta, é hora de nós batalharmos por 
uma programação séria, séria e não pequena. Não pode­
mos imaginar que, se o Presidente quer fazer um milhão 
de hectares no Nordeste, nós peçamos para- reduzir. 
Também acho a meta muito ampla, mas tenho a espe­
rdnça de que o Presidente, conhecendo a lição da his­
tória, tome providências para que agora alguma coisa de 
novo aconteça, tanto na Amazônia como no Nordeste. 
Agrocleço a V. Ex• a atenção e a paciência com que me 
ouviu. O assunto é do nosso comum interesse. 

O SR. ODACIR SOARES - A nossa preocupação 
eminente Senador José Lins - e aí V. Ex• inclusive 
realçou muilo bem o fato- é que, na realidade, até o dia 
30 de setembro tramitou no Congresso a Proposta Orça­
mentária do Governo Federal, para 1986. V, Ex• disse 
muito bem quando juntamente com outros Parlamenta­
res, nesta Casa, condenou essa proposta orçamentária, 
na medida em que ela reduzia efetivamente o orçamento 
destinado à SUDAM para 1986. V. Ex• deve compreen­
der que hoje, a Jç de outubro volto a falar no mesmo as­
sunto, exatamente porque os reclamos, as manifestações, 
as condenações aqui formuladas em nada resultaram. E 
V, Ex~. quando faz referência ao Plano Nacional de De­
senvolvimento, que o Governo está encaminhado, enca­
minhará ao Congresso Nacional, sem mesmo conhecer 
preliminarmente o estudo preliminar que foi elaborado 
por este Governo, posso até afirmar, a prior!- correndo 
o risco de estar fazendo uma afirmação incorreta- pos­
so afirmar que ele não inova em nada as questões que 
são do conhecimento de todo o povo brasileiro e que 
afligem não só a Amazônia mas todas as regiões doBra­
sil, particularmente a Amazônia e o Nordeste. 

De modo que nós nos preocupamos, na realidade, é 
porque nós estamos em outubro, já no final do exercício 
financeiro de 1985, e o Governo que se instalou sequer 
dispunha de um plano para a região mals penalizada do 
Brasil, que é a região Nordeste, e também para a região 
amazônica, que é uma região que poderia oferecer, para 
um governo que se instalou e que, portanto, deveria ter 
um plano de governo previamente elaborado, e esses pla­
nos lamentavelmente não existem. Quando o Senador 
Virgílio Távora, a meu ver,levanta- o fato de que se pre-
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tende irrigar um milhão de hectares no Nordeste, o que 
S. Ex~ lamenta, fundamentalmente, é que nós estamos 
simplesmente no terreno da conversa, porque as provi­
dências materiais, as providências de fato, na realidade, 
não saíram do papel, continuam sendo discutidas nos ga­
binetes ... 

O Sr. José Lins - Acho que V. Ex• se engana. 

O SR. ODACIR SOARES~- ... como é o caso do 
próprio Projeto Nordeste, em que importantes segmen­
tos profissionais do Nordeste o estão criticando, na me­
dida em que parte substancial dos seus recursos está des­
tinada à despesa de custeio, despesas para se comprar 
máquinas de escrever, canetas, coisas que não são de ne­
nhuma importância para os verdadeiros problemas que 
estão a afligir o Nordeste. É isso que lamentamos. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex:f um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES- Com muito pi'azer. 

O Sr._ José Lins- V. Ex• comete uma injustiÇa porque 
seria impossível que o Presidente Sarney- que eu acre­
dito nunca imaginou assumir a Presidência da República 
- Já chegasse com um plano de governo. 

O SR. ODACIR SOARES - Eu não me refiro ao. 
Presidente Sarney, refiro-me ao Goverrto como um todo. 
O Governo que estã aí foi um Governo que se preparou. 
A eleição foi a 15 de janeiro; o-Governo tomoU posse a 
15 de março, isso sem considerarmos que é obrigação de 
qualquer candidato a Presidente da República ter uma 
plataforma, ter um plano de trabalho, um plano de go­
verno. 

O Sr. José Lins- Eu não ser, mas acho que o Presi­
dente Tancredo podia ter esse plano. Infelizmente, o Pre­
sidente morreu, e V. Ex• não vai cobrar de quem não está 
mais neste mundo. 

O SR. ODACIR SOARES - Eu estou cobrando do 
Governo. O Governo que está aí, exceto a_saída do Mi­
nistro Francisco Dornelles, é o mesmo que foi escolhido 
pelo Presidente Tancredo_ Neves_, 

O Sr. José Lins- Mas Senador, o Governo é o mes­
mo, os problemas da Amazônia são Os meSmos e O prO­
grama vai começar em 86. De modo que acho que V. Ex• 
pode conceder um pequeno grau de confianç-a a_o Gover­
no e participar do debate porque é nossa obrigação, no 
momento, procurar o máximo para nossa região. 

O SR. ODACIR SOARES- Ach;,unos, eminente Se­
nador, que o debate a essa altura é inteiramente desne­
cessário, porque qualquer estudante de curso ginasial 
conhece na palma da mão os problemas brasileiros. 

O Sr. José Lins - Mas as soluções não, nobre Sena­
dor. 

O SR. ODACIR SOARES --E conhece as soluções 
também. Conhece os problemas e as soluções. 

O Sr. José Lins- Os diagnósticos sim, mas aS só~ 
luções se estão acabadas, V. Ex• acaba dispensando o 
plano e talvez até a previsão de recursos. 

O SR. ODACIR SOARES- O que queremos na rea­
lidade, nós, povo·s da Amazônia e povos nordestinos, são 
providências conCretas, queremos é sair do papel. Esta­
mos cansados de ficar na retórica, no papel, nos discur­
sos e de ficar também nos discursos- dos palanques. 

O Sr. César CftlS - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES- Concedo o aparte ao 
Senador Cêsar Cals. 

, O Sr. César Cals - Nobre Senador Odacir Soares, o 
discurso de V. Ex• traz já a impaciência que envolve as-­
nossas regiões norte-nordeste. Estamos cansados de ser 
"prioridade,. no planejamento. Queremos ser prioridade 
no .. fazejamento". Na realidade, aqui, o Ministro Ro­
naldo Costa Couto colocou uma frase muito bonita que 
já ouvi desde que fui Governador do Ceará, em 1974/75. 
S. Ex• disse: .. Vou dizer uma novidade, o Governo não 
vai mais combater a seca. Vai Conviver com a seca". Isso 
estamos cansados __ de ouvir. Agora S. Ex• disse que quer 
uma bússola. S. Ex• uma bússola para a Região Norte do 
País. 

Q_Sr. José Lins- Acho que o original desta frase é de 
V. Ex•, Senador César Cals. 

O_Sr._César Cais- Permita que eu faça o meu aparte, 
nobre Senador José Lins. 

--0 -SR. ODACIR SOARES - E o Ministro poderia 
procurar essa bússola numa outra regiãO. Podia esquecer 
a Amazônia. Podia procurar em Minas Gerais! 

O Sr. César Çals- Nobre Senador, pude verificar nas 
reuniões da SUDENE, nas discussões que ocorreram em 
todas as capitais- participei como mero espectador­
que" 90% dos discursos eram sobre a prioridade da refor­
ma agrária no Nordeste. Agora, estamos sabendo que a 
reforma agi-ària é um projeto do Co_nselho de Segurança 
NacionaL Ainda não é aquela reforma agrária que foi 
colocada em debate. Depois do Conselho de Segurança 
Nacional analisar a reforma agrária, Dós vamos nova­
mente debater, porque não é mais-aquela que foi debati­
da. Segundo o Líder do PFL, em outubro, vão colocar as 
diretrizes_; __ e~ nO'vembro, a discussão das diretrizes~ 

O SR. ODACIR SOARES - Para entrar no orça­
mento de 1987, porque o de 1986 teve a tramitação exau­
rida, ontem, aqui no Congresso Nacional. 

O Sr. CésafCals- O orçamento de 1986já estâ apro­
vado. Acho qu_e_devíamos colocar esta palavra no diciO­
nário, cOrivocar o Aurélio Buarque e mudar; vamos ser 
prioridade no "fazejamento'', porque planejamento bas­
ta. Estamos planejando, planejando, planejando e a 
pobreza nordestina e a pobreza do Norte aumentando. 
V. Ex• tem absoluta razão e V. Ex• transmite a inquie­
taçãO que envolve as nossas rCgiões.-

O Sr. Odacir Soares - Muito obrigado, Senador Cé­
sar Cals. 

O Sr. Virga1io Tiívora _-_ Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES- Concedo o aparte ao 
nobre Senador Virgílio Távora. 

_O Sr. VJrgílioTávora- Eminente Senador, V. Ex• es­
tá com toda razão. E não Vamos fazer nenhuma pervesi­
dade com o eminente representante do mui nobre PFL, 
não. Vamõs aPenas reCOrdar aqui a esta Casa, fazendo 
um apelo a seus Anais, quando os representantes do Pa­
rá, secundados pelos da Amazonas, levantaram sua voz 
contra a anunciada estratégia de corte no setor energéti­
co e no setor portuário para a conclusão da segunda eta­
pa de Tuc_uruí e das eclusas, eminente Sendador qUe pri­
va da intimidade de Sua Excelência o Presidente da Re­
pública, em nome de Sua Excelência -estão aqui os 
Anais da Casa que não nos deixam dizer s-enão estrita­
mente aquilo que pronunciado foi - afirmou categori­
camente que estava autorizado a afirmar que não sedes­
viaria um tostão da parte referente às eclusas citadas em­
bora as obras da segunda etapa de Tucuruí ficassem para 
depois. Eminente Senador, a primeira obra cortada foi 
juSfãfrienüYa refê!e[ité,-às eclusas e ficamos muito à-von­
tade, justam-ente- (i o COlega PreSeiite não está, para evitar­
lhe o constrangimento. 

O SR. ODACIR SOARES- E também a Hidrelétri­
ca de Balbina, n·o Amazonas. 

O Sr. José Lins- Isso foi no Governo de César Cals. 

O Sr. Virg~1io Távora- QUe-diabo de prioridade é es­
sa? Vamos entrar num acordo. Nós_ não somos mais 
prioridade para coisa nenhuma, mas nos dêem o dinhei­
ro. Dêem à região o dinheiro. Nós abdicamos dessa hon­
ra de sermos prioritários. Não queremos mais, mas que­
remos os recursos necessários para a execução de obras. 
Por exemplo, olhemos o homem aí que representa o 
PFL: foi Diretor~Geral do DNOCS,_foi SuPerintendente 
da SUDENE. 

O Sr. José Lins- E fui Secretário do Governo de V. 
Ex• 

O Sr. Virgílio Tâvora- Que-muito horirou. 

0- Sr. José Lins - Obrigado. 

O Sr. Virgílio Távora- Então, sabe V. Ex•, nós já es­
tamos, desculpe o termo, cansados, com ·a cabeça cheia 
mesmo, quando vêm nos dizer quais são os problemas 
no Npr_d~te. Nó~_só queremos uma coisa: recursos. E o 
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Presidente da Casa está rindo acol'á, porque sabe que 
nosso problema é um único. São os Problemas que quan­
do V. Ex' não estava c dizia, quand_Õ Superintendente da 
SUDENE; me dêem recursos. Pai~ bem, é isso de que 
nós precisamos para o Norte e Noi-deste. Abrimos mão 
dessas prioridades. Dêem·nos os ~ecursos. 

O Sr. José Lins - Permite V . .-Ex' um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES-:- Permitirei já, nobre Se­
nador. 

V. Ex.' verifica, nobre Senador Yirgílio Távora, que ê o 
próprio Ministra quem diz textu~lmente. t verdade tam­
bém que o_ orçamento da SUDAM, em 1985, é muito 
pobre ein termos reais, inferior a quejâ teve no passado. 
Então, quando a gente constata,' que a proposta de 1986, 
comparada com a de 85, implica num aumento real sig~ 
nificativo de 150%, parece "que,h SUDAM foi bem con-
templada. · 

.. Mas acontece que a base ê fnuito ruim", diz o Minis-­
tro. A constatação filial, portahto, é a de que os recursos 
previstos para 86, realmente, s~o insuficíentes para que a 
SUDAM cumpra suas obrigáções para com a Amazô-
nia. i · 

Agora, o grave de tudo é q'ue isto foi dito, estâ sendo 
dito pelo Ministro responsáyel pelos organismos regio­
nais, é o Ministro de Desen}lolvimento Regional quem 
está dizendo isso. Parece até Que o Ministro Costa Couto 
não tem nada que ver com 9 Gover_nó, parece que ele é 
a tê um mero espectador da: rea1idadé brasileira, parece 
até que ele não está incluído) não faz parte, não integra o 
Govern9. Essaê que é a noSsa preocupação. Quer dizer, 
um Ministro do Governo, tesponsâvel pelo desenvolvi­
mento regional, numa entrevista de página inteira, con­
fessa que. a SUDAM teve.~olseu orçamento cortado, que 
os recursos são irlsuficient , que a SUDAM não tem 
meios para dar resposta à roblemática amazônica. 

O _Sr. José Lins - Per ite V. Ex' um aparte? 
I 

- O SR. ODAOR SOAR'Es - Co-ncedo o aparte ao 
Senador José Lins. / 

O Sr. José Lins- Senadior Odacir Soares, V. Ex• sabe 
que o Ministro fez esse cbmentário, porque ele deseja 
mais recursos, mas ele truibêm disse a V. Ex• ou à im­
prensa, através da entrevis,la, que a SUDAM estâ autori­
zada a elaborar plano, oUvindo o povo. 

Agora, o que me caus~ estranheza ... 
O SR. ODACIR SOARES- O Ministro quer qtie se­

estabeleça uma nova disÇussão para que no Orçamento 
de 1987... ! 

O Sr. José Lins- d. 1986. 
! 

O SR. ODAOR SO~RES- De 1987. O de 1986 jâ _ 
foi aprovado... ! 

! 
O Sr. José Lins --fAcho que V. Ex' está enganado. 

O SR. ODACIR SOARES-- ... para que no Orça­
mento de 87; a ser disCutido pelO COngresso em 86, dessa 
discussão possa resultar recursos suficientes para a Ama­
zônia, mas só para f37, 

! 

O Sr. José Lins f V. Ex• estâ enganado. O plano terâ 
início em 86, isso leU~ pOSsO garantir: - -

O SR. ODArili SOARES- O plano, mas os recur­
sos do plano p~{a86 jâ estão consigandos no orçamento 
que acabou de _ser discutido no Congresso. 

O Sr. José Lins - Mas o que me causa estranheza, 
nobre Senador, é que os nobres Senadores Virgílio Távo­
ra e César Cals não querem que as novas soluções para 
os velhos problemas seja discutidas com o povo. Tenho a 
impressão de que o .. uso do cachimbo fez a boca torta". 
Eu, pelo menos, mudei bastante, já não aceito, nesta é­
poca de abertura, ... 

O SR. ODACIR SOARES- V. Ex• estâ consertando 
a "boca". 

O Sr. José Lins - ... -esses planos trancados. Já que 
não acertamos, pelo menos vamos ouvir o povo. 

O Sr. Virgi1io Távora - Eminen-te Senador, ninguém 
qüér saber disso. O -que qUeteiiios saber é se a Reforma 
Agrária foi para o Conselho de Segurança Nacional e 
que não estãO-dando dinheiro nem para uma regíão, nem 
para outra. Isso é a verdade. Nínguém pode esconder o 
sol com a peneira. 
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O Sr. José Lins- Os problemas, nobre Senador Oda· 
cir Soares, independem do povo e do analista, mas asso­
luções dependem do povo. 

O Sr. Virgílio Távora- Ninguêm está contra o povo 
serouvTdo. As soluções atêjáse sabe hã quanto tempo ... 

O Sr. J_osé Lins- Vamos consultar os p~r_lamel]tar~s 
e o povo. Agora, acho sadio consultar o povo da Amazô­
nia sobre as soluções dos seus problemas, que são conhe­
cidos. Mas o que me estranhou mais é que o Senador 
Virgílio Távora reclama uma atitude do Governo minis­
teril do Senador César Cals. Ora, o Senador era Ministro 

·das Minas e Energia, responsável pela obra da eclusa e, 
portanto, deveria ele, agora, responder porque esse di­
nheiro faltou. 

O Sr. Virgtlio Távora - Porque, justamente, agora 
que ele foí retirado, e isso foi levantado aqui em ple­
nário, e o eminente representante do Maranhão, se V. 
Ex• quer seu nome, disse claramente. 

O Sr. José Lins ---Já disse a V. Ex• que a progra­
mação está sendo e_labQ~:_ad_a_e_ que o povo da Amazônia 
vai poder escolher o que fazer na sua região. 

O SR. ODAOR SOARES- Mas opovo_daAmazô­
hia prefere, neste momento, nobre Senador, que as obras 
sejam iniciadas, prefere ter recurs_os~ 

O Sr. José Lins- t claro que prefere. 

O SR. ODACIR SOARES -_0 povo da Amazônia, 
ao contrário de V. Ex', não tem a mesma paciência de V. 
Ex'. que não está preocupado c_omos problemas do Nor­
deste. Para V, Ex•, os problemas do Nordeste podem co­
meçar a ser resolvidos em 1987, mas para nós da Amazô­
nia preferíamos que eles já estivessem sendo resolvidos, 

O Sr. José Lins - Se Deus quiser e se começar em 
1986, eu estarei muito satisfeito, Mas os programas so­
ciais, V. Ex• sabe que já iniciaram. Os programas de me­
renda, de alimentação, de emprego já começaram. E V. 
Ex• não vai querer que tudo se faça de uma vez num Go- _ 
verno que recebeu o País praticamente numa situação de 
extrema dificuldade. 

O SR. ODAOR SOARES-- f: que V. Ex~ é mais pa--
ciente. --

O Sr. Virgr1io Távora- Eminente "Senador, a situação 
defendida por V. Ex•, junto com ... 

O Sr. José Lins- Eu defendo a participação do povo, 
já que não acertamos na indicação de soluções. E acho 
que se tudo for programado para o ano que vem e se os 
recursos saírem, pelo menos, nós estaremos abrindo uma 
era nova. 

O SR. ODACIR SOARES - A nossa divergência é 
quanto à operacionalidade. V. Ex~ tem paciência e nós 
preferimos não tê-la. 

O Sr. José Lins - Eu n~o tenho paciência, mas sei, 
pelo menos, esperar que o Governo, enfrentando dificul­
dades, estã com a melhor boa vontade. 

O Sr. César Cals - Nobre Senador, por ter sido -cita­
do, eu queria dar um esclarecimento. 

O SR. ODACIR SOARES- Concedo o aparte ao 
nobre Senador César Cals. 

O Sr. César Cals - O nobre Senador Josa_Lin_s, eu 
creio quejã no fim do mandato, ainda não notou que as 
obras das eclusas são do Ministério dos Transportes e 
não do Ministério das Minas e Energia-. Tenho a impres­
são de que ele pensa"' -

O Sr. José Lins- A obra é do Ministéi'io de V. Ex~. 
não- sei da responsabilidade, porque a obra ê do Governo -
de V~ Ex• 

O Sr. César Cals - Eu ouvi calado, nobre Senador 
José Lins, agora permita que eu diga. Tenho a impressão 
de que ele pensa que o Ministério das Minas e Energia, 
por ser tão amplo, já incorporou a PORTOBRÁS, e eu 
acredito que, um dia desses, ele vai notar isSo. Mas na 
realidade, a verba foi cortada agora. Ela vinha, é claro, 
numa fase muito lenta, mas a PORTO BRÁS ainda é do 
Ministério dos TranspOrtes_. · 

O Sr. Alcides Saldanha- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Alcides Saldanha. 

O Sr. Alcides Saldanha- Senador Odacir Soares, eu 
sou do Sul e e vou começar_ a entrar em uma seara na 
qual posso-Uté pi&:ar em falsO, porque estou v_endo os Se­
nad_ores do Norte_ e do No_rdest_e porfiando e·ntre si pelo 
pfõblema das verbas. Eu só tinha a perguntar a V. Ex• e 
aos ilustres Senadores Virgílio Tá vara e César Cals se 
esse perder de paciência com os problemas do Norte e do 
Nordeste só agora, de março para cá, ou se toda essa 
niise::in-Seeõe~ queoes-tá-montada, de que o Nordeste é 
apenàS prioridade verbal, também se refere aos Gover­
nos passados, que V. Ex•s defendiam, ou se esses Gover­
nOs esfaVam atendendo, prioritariamente, o Nordeste, de 
forma a satisfazer os ilustres Senadores. 

O.Sr. Virgílio Távora- Se ele está me citando, deixe­
me responder, simplesmente. E não todos os Governa­
dores'do Nordeste, in as foi com o Presidente da Repúbli­
ca, João Baptista Figueir_edo, quando foi ao Conselho 
Deliberativo da SUDENE, numa mui procl~ada via­
gem que foi dito claramente: "Estamos cansadíssimos 
das prioridades do Nordeste". É só V. Ex• vê as diferen­
_tes atas da SUDENE que constam do Congresso Nacio-

-- nal, as mesmíssimas coisas. Mas não estamos cansados, 
não s6 do tempo do Figueire_do_não, estamos cansados já 
·desde o fmpério,-de quando vêm estas tais prioridades. 

O Sr. Alcides Saldanha- Está bom. No Império eu 
não era ainda nascido ... 

O -~~!_y_irg!!io T!!!!'.ra_ :_-::-:~_Nem nós. 

O Sr. Alcides Salditnha- Se nasceu agora, ou se já vi~ 
nha de algum tempo, V. Ex• já esclareceu. 

~_O _$r_. V_irgílio Távora- Não ê só de agora não, e nem 
_e.sta.mºs_d_i_z~ndo que__i de __ ~gora. 

O Sr. Alcides Saldanha_~ .~_ntão, ~limo .. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Nem afirmamos que é 
de agora. _Agora é que justamente- e sem fazer jogo de 
palavras - agora é que justamente se apresenta como 
uma alvorada de nova vida, novas esperanças para o 
povo brasileiro, muito bem, nós temos o direito também 
de ter .umã parte dessa so_nhwia f~Hcidade geral de todos. 

o";sr. AlCides Sahlinh"a..:: Jâ qUe esperaram 2o ilnos­
com tanto otimismo, o que é_esperar mais alguns meses 
agora, ·senador'?~Tiveram tantO otimismo parã esperar 
essris70 ãnos, mais alguns meses não há de fazer tanti:!._di-_ 
feiençà~aSshii: .. --- - - - · -

-0 Sr •. VirgHio Távora --Apenas nós estamos vendo 
que os atos não estão correspondendo àquelas espe­
ranças, 

- O SR. ODACIR SOARES --O nobre Senador do 
Rio-ararfde do Sul está falando de barriga cheia, porque 
nós recentemente aprovamos aqui, contra todo o interes­
se nacional, a criação do Banco Meridional que está sen­
do presidido peJo-·ex~Governador Sí':!Val GUaielli. 

O Sr. Alcides Saldanha- V. Ex• se refere a todo o Se­
nadO, porque foi aprovado por sua maioria absoluta. 

Q~S-~ O.I),AQl!_~Q_~S- M!l_S ,V. ~~·~QqtQ..~Q~ _ 
mern do Rio Grande do Sul, está fu-ndado, naturalmente, 
numa posição muito a càvaleiro. 

O Sr. Alcides Saldanha- E com uma diferença, Ex~. 
O Rio Grande do Sul disse e vai fazer: devolverá tostão 
por tostà_Q__Qp_q\l~ __ _!he____[QLe_!ll_pr~s_tado~_~guarde e verá, 
nobre Senador. 

O SR. ODACIR SOA,RES- V, Ex• está com a_ mes­
mã raCiêrlcia -dõ IiOb-re -Seiiãdor JOSf Lins. - --- --- -~ 

O Sr. Alcides Saldanha --A não ser qUe V. Ex' seja 
daqueles que participam da idéia de que o Rio Grande 
do Sul não é Brasil, também. 

O SR. ODACIR SOARES- Não! Ao contrário, tan­
to é que nôs aprovamos aquele absurdo. 

_O::_Sr: ÁlCidfs--Sald&nha --E-nl ten"do aprOvado, não 
dey_er:ia_ s_e__qiJ.t,üxar, Senador. 

_Q $_R. OP_~Ç_IR_~AªES- ~rossigo, Sr. ~r~id~nte. 

Outubro deJ985 

Pinalmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, desejo_ 
deter-me no Banco da Amazônía SfA, por todos conhe­
cidos como BABA, responsável que deveria ser- eu dis­
se deveria ser - pelo fomento da Região Amazônica, 
mas que está amarrado, de mãos atadas, de p-és presos, 
sem poder desenvolver seus programas, sem poder aten­
der aos pleitos das classes produtoras da região e, pior 
do que tudo, agora sem poder cumprir com as suas obri­
gações até de pagar compromissos assumidos. 

Como presidente do Banco da Amazônia está um ho­
mem _dinâmico, competente e sérío, que tem pugnado 
bnwamentejunto ao Governo Federal para que o BASA 
recupere o espaço perdido no mercado financeiro nos úl­
timos oito anos, devido à absoluta falta de recursos. 
Refiro-me ao Presidente Dclite Guerra de Macedo, que 

-tem-lutado pelo desenvolvimento sócio-econômic_o da 
Amazônia, para diminuir os prejuízos incalculáveis que 
se causam àquela imensa e rica região. 

Entre I 976 e 1984, o total das operações do BASA 
reduziu-se de Cr$ 3 trilhões e 100 bilhões para Cr$ 2 tri­
lhões e 500 bilhões, valores corrigidos em junho de 85. 

Tal situação ê fruto de vários fatores acumulados, bas­
tando mencionar que, mais de20 anos após a entrada em 
vigor da Lei n~' 4.595, de 31 de dezembro de 1964- a 
ch<1mada "Lei da Reforma Bancária"- ainda permane­
ce indefinida; pelo Banco Central, a regulamentação que 
deveria orientar a ação dos bancos regionais de desen­
volvimento, como é o BASA, a fim de habilitá-los ao 
exercício de suas funções em, pelo menos, igualdade de 
condições c-om a rede privada. 

Vou mencionar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, algurts 
do& prejuízos quees_sa indefinição está causando. Indefi­
ilíÇãO :que POderia s_er efetivamente corrigída pela Nova 
República, na hora em que deixarem o tom discursivo 
das intervenções que fazem nas entrevistas e nas reuM 
niões: 
--=Perda de concorrência na captação-de depósitos Vo­

luntá_rios jun~o ao público, pela falta de mecanismos 
compensatórios para oferecer à clientela; -

-redução dos depósitos de incentivos fiscais, em per­
centual cada vez maior, de ano para ano; 

-diminuição progressiva dos depósitos do Tesouro 
Nacional; 

-necessidade de utilizar, -mais amplamente, recursos 
captados no exterior, através da Resolução n9 63, do 
Banco Central do Brasil; 

--ampliação da tomada de recursos mediante repasse 
de entidades oficiais como BNDES, BNH, FINAME e 
outras, cuja rentabilidade é a menor do mercado, con­
quanto o risco operacional seja inteiramente o banco. 
Esta prática forçada determinou o agravamento dos cus­
tos financ_eiros e, conseqilentemente, uma queda subs­
tancial da rentabilidade, além de serffssimos problemas 
de liquidez. 

Temos acompanhado atentamente a deterioração a 
que está submetido o Banco da Amazônia. E mais aten­
tamente a incapacidade dos que preconizavam soluções 
imediatas _e urgentes para tirar o banco da situação em 
que, como eles mesmos diziam, o BASA se encontrava. 
Não é por falta de Juta dos homens e políticos da Ama­
zônia e mesmo do atual presidente do BASA junto ao 
Ministério do Interior, à SEPLAN, ao Minístêrio da Fa­
zenda, ao Banco Central. Mas por falta de entrosamen-

- -to, de determinação, de firmeza no sentido de resolver, 
de fato, o grave problema em que vive o BASA, agrava­
do a cada dia que passa. 

Além das dificuldades que se abaterafn sobre a ec_onÕ­
mia nacional como um todo, o BASA vem .arcando com 
sucessivos pagamentos de juros e prestações não honra­
dos pelos tomadores, cuja maioria é c 5tifuíaa p-Or go­
vernos estaduais e empresas estatais. Isto porque o 
BASA é o intermediário de financiamentOs -tomados no 

- exterior. Essa sangria de recursos levou o BASA a para­
lisar, praticamente, suas operações. 

Vejamos a medida do prejuízo causado à região por 
esta situação angustiante: 

De 1978 a junho de 1985, os firianciamentos rurais 
cairam de Cr$ 652,8 bilhões para Cr$ 123,9 bilhões, de­
crescendo 81 por cento em termos reais. 

As aplicações em crédito industrial reduziram-se, no 
mesmo período, de CrS 603, l bilhões para Cr$ 522,8 bi­
lhões, c_ol!l l!~m decréscimo de 23%. 
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O saldo dos financiamentos às atiVidades comerciais 
caiu de Cr$ 1,5 trilhão para Cr$ 168.4 bilhões, caindo 90 
por cento em termos reais. 

Em meio a tantas dificUldades, é natural que o balanço 
referente ao primeiro semestre deste ano não poderia ex­
pressar um quadro positivo. Ele fechou com o prejuíZO 
de Cr$ 144,9 bilhões, causando desvantagens aos acio­
nistas e imensa frustração em toda a Região Amazônica, 
onde o BASA funciona como a grande alavanca do de­
senvolvimento. 

Para reduzir esses prejuízos, pilra diminuir eSse clima 
de terrível depressão que se abate sobre os beneficiários 
em potencial do BASA, para amenizar o sofrimento de­
corrente da falta de efetiva participaÇão do Banco da 
Amazônia na região, soubemos que a diretoria atual to­
mou algumas medidas internas, como primeiro pã.sSo 
para o soerguimento do Banco. Para tanto, contou com 
a participação valiosa e determinada de seus funciO­
nários. Isto, porém, foi apenas o primeir-o passo. O se­
gundo e decisivo passo- digo: DE --CI- SI- VO­
depende de providências do Governo Federal, as -quais já 
foram indicadas às diversas autoridades da área 
econômico-financeira do GovernO, mas qüe atê agOra 
não tiveram Conseqüência. Quais são essas medidas? 
Passo ·a enunciá-las: 

1. Tornar o BASA depositário dos recursos financei­
ros federais destinados à região, atuando como agente fi­
nanceiro de todos os órgãos federais sediados ou com 
atividades na Amazônia. - -- - -

2-.. Autorização para operar com todos os instrumen­
tos de captação de recursos populares, como CDB, Pou­
pança, open market e overnight. 

3. Defmição, pelo Banco Central, das funções do 
BASA como banco de desenVOfviffiento e banco comer­
cial, assegurando-lhe fontes de recursos _estáveis p"ara­
exe9Utar programas de crédilo_especializado compatíveis 
com o '"custo amazônico do desenvolvimento". 

4. Restabelecimento do destaque do percentual de 4 
por cento da arrecadação do Imposto sobre Operações 
de Crédito Rural (ex-lO F, hoje IOC) para o BASA, a 
fim de atender a programas de crédito rural industrial e 
infra-estrutural, bem como para formar contrapartida 
necessária à tomada de recursos externos em condições 
vantajosas de custos. 

5. Aporte imediato de Cr$ 500 bilhões para elevação 
do capital do BASA visando i, com isto, neUtralizai' o 
efeito de débitos vencidos e sem perspectivas de recebi­
mento a curto prazo, em operações realizadas com go­
vernos de Estados, prefeituras municipais e entidades es­
tatais federais. 

6. Autorização para emitir açõeS prererenciais- ao 
portador, nos lilnites da legislação vigente. 

7. Autorização para que o Banco do Brasil assuma 
os compromissos financeiros dos Estados e das EstataiS 
do Governo Federal, advindos da contratação_ de em­
préstimos via Resolução 63, repondo a capacidade finan­
ceira do BASA, afetada pela situação de anormalidade 
desses empréstimos. 

8. Destaque de 20 por cento do PIN/PROTERRA e 
5 por cento do FINSOCIAL para a constituição de um 
Fundo a ser operado pelo BASA e Pelo BNB para finan­
ciamento às micros e pequenas empresas do Norte e do 
Nordeste. 

9. Autorização para utilizar os dividendos devidos à 
União em aumeotos do capital social d_o banco. 

10. Revisão do atual siStema de liberação dos recur- _ 
sos advindos do PlN/PROTERRA, no sentido de con­
seguir uma permanência_de 20 por cento deles no BASA 
e no Banco do Nordeste, a fim de evitar os atuais dese­
quilíbrios de caixa. 

11. Permissão para ci'ía:r· Subsidiãriit.S-de leasing, se­
guros, turismo e outros, em igii3ldade de c_o_ndições com 
os grandes conglomerados financeiros em atiVidades no 
País. -

12. Credenciamento do banco como agente financei­
ro único da SUDECO na Amazônia Legal. 

Estas medidas, Senhor Presidente, Si::nhores Senado­
res,- são fundamentais para o equilíbrio financeiro do 
Banco da Amazônia. Sem elas o Barrco -não- terá con­
dições de vencer esta etapa difícil de sua existência e com 
toda certeza, soçobrará, deixando em seu rastro reper-
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cussões negativas ein toda a Amazônia e no mercado de 
capítais. pois cerca de 75 mil acionistas privados partici­
pam ·de seu Capital. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores: 
Pã.ra conclÜir_é louvável a boa vontade do Ministro do 

Interior, Ronaldo Costa Couto. É meritória a preocu­
pação de S. Ex~ com o desenvolviníento regional. ~com 
esperança que estamos ouvindo e lendo palavras bem 
concatenadas, bonitas e estimulantes. 

Mas a hora é ·de ação. O elenco de problemas está aí. 
As-medidas propostas como solução estão aí. A realida­
de precisa ser atacada de frente, com determinação, para 
haver eficácia. Não basta boa vontade. Não basta a 
preocupçãõ caril a Amazonia, se tudo isto não sair da__ re­
tórica, se tudo isto não ultrapassar a demagogia dos pa­
lanques. Caso contrário, as nossas esperanças, com a do 
povo e dos estados representamos nesta Casa, se esvai­
rão. 

A Região Norte precisa ser diferenciada. Mas diferen­
ciada a favor. A-Região Norte exige isto deste País, que 
larilerifalvelmente na Nova República só lhe tem feito 
promessas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. senado­
res. (Muito bem!) 

. o' SR. PRESID~NTE (João LobQL~ Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia o se· 
guinte disCurso. -sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te; Srs. Senadores: 

Registro a passagem, hoje, do Dia N acionai do Verea­
dor, objeto da Lei n"' 7.111; -de ZO de julho de 1984. 

Todos nos que fazemos política sabemos o que repre­
senta a participação do vereador na vida política na-Cío~ 
nal, sabemos do esforço, da presença da atividade, dos 
sacrificios que o exercício do mandato de vereador traz a 
quem exerce e é justo, pois, que no Dia N acionai do V e­
reador seja feitci, ileSta Casa, um registro desse-esforço e 
dessa colaboração. 

Dos que chegam ao Senado Federal, muitos iniciaram 
sua carreira como vereador e trouxeram de lã a experiên­
cia do contato com o povo, das aflições e das angustias e 
hâ ainda aqueles que, como eu, não tiveram a possibili­
dade de integrar uma Câmara Municipal, mas que, pelo 
convívio _com _os __ ll!l_e_~a exercerc_em ou a têm exercido ne~­
ses anos todos, se contaminou daquele espírito de vivên~ 
cia com os dramas de cada municfp"iõ, que são interpre­
tados na tribuna, nas ruas, nos comícios, pelos legislado­
res que iniciam nas cidades a sua peregrinação por essa 
ârdua carreira política. 

o··sr.--JOSê-Liils- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. JoSé-Lins- Nobre Senador Nelson Carileirõ, 
quero me solidarizar com V. Ex•, em nome do PFL, pela 
homenagem que presta, hoje, aos vereadores do Brasil. 
São eles, realmente, o sustentâculo, a base de toda a for­
-mação da política n3i:icinal. São eles que convivem com 
o povo; são eles que sentem os problemas da comunida­
de e são os- melhores intérpreteS dos anseios das popu­
lações, principalmente das pequenas cidades do interior. 
V. Ex•, certamente, tem visto o·quanto os vereadores têm 
se tO-rnado uma- força viva, no País; os co-ngressos (j_ue 
têm realizado, os debates dos problemas das suas comu­
nidades têm trazido contribuições extraordinárias à lim­
pidez da pOlítica e à orientaçã-o-dos partidos e dos pàrra~ 
mentares que, riluifaS-Vezes, são por eles eleitos para vir 
representar o povo, nesta Casa congressual. Quero, em 
nome do meu Partido, congratular-me com V. Ex• ele­
var, através do seu discurso, a nossa palavra de solidarie­
-aaae a esta classe política- que, ceiümente, é a reSPonsã­
vel pela formalização das políticas nacionais que melhor 
traduzem os anseios do povo brasileiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço a V. Ex• 
pela contribuição que traz a essas breves palavras que 
aqui queria proferir, ·em h-omenagem a essa numerosa-e 
eficiente plêiade de homens públicos que sentem a sua ci­

- dade, o seu município e, muitas vezes, se eilcontram im-
potentes para obter os recursos e os meios para atender 
aos reclamos de suas populações. 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra, 
nobre Senador Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador Nelson Carnei­
ro, V. Ex•, nesta Casa, é um defensor intransigeil.te em 
inúmeras questões que dizem respeito à sociedade brasi­
leira. Não é à toa que V. Ex• lutou tantos anos pelo 
problema do divórcio. Fora dele, outras, inúmeras ques­
tões. Aqui vemos, todo dia, emendas e defesas de V. Ex• 
no intereSSe da sociédade Ora.Sileira, como um todo. E Os 
vereadores, V. Ex• não deixou de lado; não é a primeira 
vez que V. Ex• trata deste assunto aqui. Quero aprovei­
tar a oportunidade para, em nome do meu Partido, que 
represento nesta tarde, aqui no Plenârio, hipotecar nossa 
solidariedade à homenagem que V. Ex• faz ao vereador e 
eu, particularmente, que comecei minha carreira políti­
Ca~ não -como vereador, mas como prefeito duas vezes, 
da minha cidade e, como tal, lidei muito ·com os vereado­
res e sei que V. Ex• tem toda razãO quando, nesta tarde, 
presta esta homenagem mais do que merecida. Eles são 
reãlmente a base da comunidade, a célula é o município e 
eles são, a célula da classe política lá embaixo. Eles é que 
realmente recolhem da opinião pública na sua menor di­
mensão,lâ na comuna do interior, as aspirações do povo 
do interior, que não tem nenhuma outra maneira de che­
gar até à Nação, senão através da palavra do vereador 
que, agora, de uns anos para cá, tem feito congressos, os 
mais expressivos, em todo o País. Quero parabenizar V. 
Ex• ao tempo em que peço que íncorpore ao seu discurso 
essa nossa solidariedade, do meu Partido e meu próprio. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço a V. Ex•, 
porque hoje, como dizia, é o Dia Nacional do Vereador. 
Pela primeira vez se comemora esta data, jâ que a lei foi 
promulgada em 1984. Portanto, é o primeiro ano. No dia 
}9 de outubro de 1984 foi lembrada, mas o primeiro ano 
em que, realmente, se reverencia os vereadores pelo tra­
balho que fazem, -pela contribuição que trazem, é exata­
mente hoje.--Daí a minha intervenção. 

Nem sempre o Congresso Nacional tem sido sensível 
às justas aspirações dos Vereadores. V á rios projetos que 
lhe assegurariam melhores recursos para atender as po­
pulações que lhes batem constantemente às portas, recla­
mando sua ajuda, até financeira, têm sido rechaçados. 

Mas, ainda agora, o Senado irâ apreciar um projeto 
aprovado pela Câmara, do nobre Deputado Siqueira 
Campos, e que tenlió a honra de ser Relator na Comis­
são de ConstituiçãO-e Justiça, que introduz alterações no 
Decreto-lei n~" 201, de 27 de feve(eiro de 1967, que trata 
das responsabilidades dos Prefeitos e Vereadores, dis­
pondo sobre a maior proteção dos mandatos legislativos 
dos Vereadores. Como se sabe, os Vereadores não con~ 
tam com as imunidades, nem nos seus municípios, e, a 
cada dia, vemos a notícia de que os vereadores tiveram 
cassados os seus mandatos, muitas vezes por divergên­
cias com a Mesa da Câmara e, outras, por omissão ou 
por equívoco dos Presidentes dessas Casas. O projeto Si­
queira Campos tenta modificar ou disciplinar a ação das 
mesas das câmaras, para assegurar uma fixação de res­
ponsabilidades com a maior proteção do mandato legis­
la.tivo dos vereadores. 

Neste momento, Sr. Presidente, acredito interpretar o 
sentimento de todos os homens públicos que sabem que 
ninguém nasce rio-pstado, ninguém nasce na União, to­
dos nós nascemos no Municfpio. Quero interpretar, 
lembrando aquele homem com quem aqui comec!i mi­
nha vida pública, José Joaquim Seabra, homem público 
de larga carreira, Deputado várias vezes, Senador, duas 
vezes, Ministro de Estado, duas vezes Governador do 
Estado da Bahia~- foi, depois, Vereador na Câmara Mu­
nicipal do Rio de Janeiro até que, em 1930, veio a Revo­
lução e, em 1933, se elegeu, outra vez,, à Assembléia 
Constituinte. 

Ao recordar os vereadores brasileiros nesta data, re­
cordo quantos iniciaram suajornadã:-ou participaram da, 
política municipal, exercendo o mandato de vereador,-' 
certo de que eles continuarão a ser os colaboradores in­
dispensáveis, os guias vigilantes, os atentos defensores 
dos interesses .muniCipais. (Muito bem!) · 

Outro assunto que gostaria de tratar versa sobre os 
problemas profissionais enfrentados pelos Tepnólogos, -
que, anteriormente, eram chamados Engenheiros de 
Operações e tiveram o seu status profissional reconheci­
do pela Resolução n~" 218, de 28 de junho de 19_}3, do 
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Conselho Federal de Engenheria,_Arquiletura e Agro~o- tares Irrigados no Nordeste", com realismo e competên-
mia, têm merecido a_ atenção de centenas de missívas qUe cía,--âp-Oiâdo nas experiências das áreas pioneiras de irri-
nos procuram, de vários_ Estados cio -~tÚS. _ --~B:as!~--~9~ ~·.12"~1~<? Chapéu ~e Couro" que está sendo 

Embora o salário minimó profissioiJ.ãl 5fo Tecnólogo - executado, em Ser_glpe. - - · - - -
seja idêntico ao do Engenheiro de Operação, nos termos -Além disso, o -Governador João Alves Filho deJ.!lons-
do art. 4~' do Decreto-lei nl' 241_, di-19b7; oS_TecnóJQgos_ trou a viabilidade do Nordeste, baseada no seu extraor-. 
encontram sérias dificuldades no mercado de trabalho, · -_-di~çi6--potenciàT1fi'lgã"Vd, cujo aproveitamento. a curto 
no que tange a questões salariais; bem como_ de referên~- pra-iÕ, [,Oderâ tfansrOrlTiá-10-em um vasto -celeiro de pro-
da às atribuições, ao reconhecimento e à regulamen- duçãOOe alinletltos~--
tação. Estas.duaS_ palestras são documentõs da maior impor-

Essa profissão é neCessâria, para a interligaçãO profis- -- tãn_Cfa;_pela densidade das informações que contêm, das 
sional em diferentes áreas ou JJã mesma" área, para aten- análises formuladas e propostas concretas no tocante à 
der à complexidade social crescente, bem como ap impe- irrigação, motivos pelos quais solicito sua incorporação 
rativo da qualificUção superior, em setOres espetTficos. ão texto desta _suscint_a _comunicaçãO, corijunt«.merite 
No Brasil, os Tecnólogos atuam em án~as de En_g_enha- com a programação geral do Encontro. 
ria, Agropecuária, Arquitetura, -eoopêtafivfSmo" e oU- -0 M"lriiStró R_onaldo Costa Couto, em seu pronuncia-
tras. Os cursos superiores respectivos foram criados nas menta, delineou as linhas básicas do desempenho do Mi-
regíõescommaiornecessidadedo profissional,enquantõ nistério do Interior, e do Governo do Presidente José 
os currículõS, próprios e objetivOs, implicaram num Sarney, acentuando as proporções do programa elabora~ 
maior aproveitamento dos profissionais, durando ·em do com vistas à irrigação de um milhão de hectares no 
torno de três anos, para rápida integração dos alunos na Nordeste que, efetivamente, representa um passo decisi-
comunidade. São cursos de graduação, como 05 tradicio- vo na escalada para a recuperação e o desenvolvimento 
nais e a mais nova das profissões inspirOu~seD.o sucessO global da Região. 
verificado J;:;m out~:o~ países, onde eles se denominam En- Com_ estas breves _considerações, felicito o Engenheiro 
genheiroS:- - José Reinald_o Carm~iro Ta vares, i~ustre _SUJ?eriniendente--

São_ profissionaiS-voltados·ã-ãplicação prãt1ca, numa- da SUDENE, o Doutor João Alves Filho, diriâmiCo Go-
faixa verticii\, sobretudo ex.ec.utores. vernador de Sergipe~ pelo êxito daS respectivas palestras, 

Desde 0 reconhecimeJltO __ dos C:Ursos (Decretos 0,~'!> ao mesmo tempo em que me congratulo com o Ministro 
74.708, de 74; 81.412, de 78 e Portaria do MEC n9 358, de· Ronaldo Costa Couto pelo relevante serviço prestado ao 
1982) os Tecnólogos enfrentam problemas profissionais, Nordeste e ao Brasil ao promover o I Encontro Brasilei~ 
desde o conflito de atribuições com as do pessoal ae nível rode Irrigação, em Brasília, e com o Pr_esidente José.Sar-
médio até a integração com a sõC:i~dade; ç_ 0 merç;1çi_o_ d_e_ ney que tornou possível, através do Projeto Nordeste, a 
trabalho, no campo das questões salariars. --ex.eCfü_íbilidade do programa de hum milhão de hectares 

Vârias empresas estatais paUlistas mantém Tecnólogos Irrigados,- contribuição máXima do seu Governo-para 
com 'boa remuneração, o que não Qcorr_e oa .iniciativa -o desenvolvimento e bem-estar das populações_nordesti-
privada. nas: 

Diante do exposto, uma nova regulamentação das 
atribuições profissionais para U!:c"il.ic'os de 2~ grau 
evidencia-se necessária, para disciplinar o Setor, neces­
sârio superar o desinteresse, para o assunto, do Sindicato 
dos Engenheiros, quando apenas a ASTEC-SP demons­
tra intenções no sentido de solucionar os problemas da 
classe. 

Esperamos um tratamento justo para os Tecnólogos, 
atravês de nova regulamentação profissional, que atenda 
às suas justas reivindicações. 

Era o que tínha-mos á dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) --Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Alfredo Campos. (Pausa.)_ 

S. Ex• não está presente. 
Cori.ccido_ a palavra ao nobre Senador América de_ Sou­

za. (Pausa.) 
S. Ex~ não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Louriyal Bapti~-: 

ta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS-SE. Pronun­
cia o s_eguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senãdores: 

O Primeiro Encontro Brasileiro de Irrigação teve ini­
cio, ontém, nesta capital, às 8:30 horas, sob a presidência 
do Ministro de Estado do Interior, Ronaldo Costa Cou~ 
to e deverá prosseguir até amanhã, dia 2 de outubro, das 
14:30 horas às 17:00 horas, quando serão apresentadas. 
para debate e aprovação, as sugestões e recomendações 
que constituirão o documento final _relativo aos traba­
lhos. · -- -·--

No decorrer da sessão de abertura ontem realizada, 
destacaram-se as palestras proferidas pelo Superinten­
dente da SUDENE, Engenheiro José Reinaldo Garneiro 
Tavares, pelo Governador de Sergipe, João Alves Filho, 
e o pronunciamento do Ministro Ronaldo Costa Couto. 

A Nova Política de Desenvolvimento e o Plano de Irri­
gação do Nordeste foi o tema da exposição do Superín: 
tendente da SUDENE, que fez uma primorosa ·análise 
desses problemas na multiplicidade dos seus aspectos, 
salientando as potencialidades da Região no concernente 
aos seus recursos hidroagrfcolas, as bases, dimensões e 
perspectivas dos programas relativos à irriSãção de um 
milhão de hectares 1}0. Nordeste, dentro de cinco anos. 

Por sua vez, o Governa.dor João Alves Filho abordou 
o tema fundamental do Encontro, .. Um milhão dCHCC-

'"DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO; 

!•ENCONTRO BRASILEIRO DE IRRIGAÇA.O 

Brasília, 3~ d_e setembro_/2 de outubro de 1985 

-PrOgrama 
Tema: "Um Milhão de Hectares Irrigados no Nordes~ 

·-te'~ -

Dia 30 de setembrO: 
8:30 --Sessão Solene de Abertura 

Farão Palestras: 
--Superintendente da SUDENE 
Dr. José Reinaldo Carneiro Tavares 
=-Giverna_doi: di S~rgipe 
Dr. loão __ Alves Filho -
.-.....Ministro do Interior 
Dr.-ROflafdo-cosracouto---=,=- ---~- ----

~-14:30 ~-15:15_-_Presidência da SesSão: Secretãrio­
Geral do MINTER, Dr. Maurício Vasconcelos. 

Palestra do Presidente da CODEVASF, Dr. Eliseu de 
Andrade Alves. 

15:15 - --1_5;45.- ~alestra do_ ._Diretpr-Geral do 
DNOCS, D~. Uirandé Augusto Borges. 

J_6_;_0º---~_L~O~_PAI.~s_tra do_ Presidente_ do IRGA, 
-Dr_~ Carlos Maia do _ _Nasciffi_Cõto. - - - - - - - - -

16:30- 17:00- Palestra do Diretor-Geral do DNOS, 
Dr. Vicente Cavalcante Fialho. 

17:00- .,.-----)7~30- Palestra do Diretor-Geral do RU~ 
---RALMINAS, Dr. Mário Ramos Vilela. 

Dia 1 de Outubro: 

08:30-09:00- Presidência da Sessão: S~cretário-G_~t~ 
do MINAGRI, Dr. Rubem Ilgenfritz da Silva. 

08:30-09:00- Palestra do Presidente da EMBRAPA, 
Dr. Luii: Carlos PínlleirO- Machado. -

09:.QCblO:OO_~ Palestfa do Coor~nador ~acionai do 
PROVÁRZEAS/PROFIR, br~-Sebistião JiJ\:di:r_de Si~:~ 
queira. 

lO: 10-10:45- Palestra do Presidente da EMBRA­
TER, Dr. Romeu Padilha de Figueiredo. 

I "f :00-1T:31J_..:..._palestra do Presidente -da- CIBRA­
ZEM, Dr. Fernando Craidy. 

11:30-12:00- Palestra -do Presiderite da CHESF, Dr. 
---AJiTõnio Ferreirã de Olh•eira Britto, 
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14:30-15: I 5 ~Presidência da Sessão: Superintendente 
IPLAN, Dr. Francisco Vida! Luna. 
~Palestra do Presidente do Banco do_ Brasil SjA, Dr. 

Ounillo Cãlazans de Magalhães. 
15:15-1_5:45- Palestra do Diretor Agrfcola do-Banco 

. Cen~ral do Brasil_, Dr. Hélio Ribeiro de Oliveira. 
16:.00-16:30- Palestra do Presidente do Banco do 

Nordeste do Brasil -:- BNB, Dr. Carlos Mauro Cabral 
Ben_evrôes:--

fó:Jo:r7:00- Palestra do PreSidente do Banco Eco· 
nômico, Dr. Angelo Calmon de Sá. 

17:00-17:30- Palestra do Presidente da Companhia 
de. Financiamento da Produção - CFP, Dr. lgnacio 
Ma"mmana_.Netto. 

Dia 2 d_e Outubro: 
09:00-09:30- Presidência da Sessão: Presidente da 

ABID, Dr. José Reinaldo Carneirq Tavares 
-Palestra do Presidente da HIDROSERVICE, Dr. 

Henry Maksoud. 
09:30-10:00- Palestra do Pr_~idente da Andrade Gu­

tierrez, Dr. Luiz de Mattos, 
10:00-10:30 --Palestra do Diretor Superintendente da 

ASBRASIL, Dr. Jurgen Fritz Strotbek. 
10:45-11:15 -Palestra do Diretor da MAISA, Dr. 

André Gadelha. . 
11:45-11:45 ~Palestra do Presidente da TECNOSAN 

ENGENHARIA SfA, Dr. Jório de Albuquerque Veiga. 
14:30- 17:00 ~ Presidência da Sessão: Secretário-Geral 

do MINTER, Dr. Maurício Vasconcelos. 
-=Apresentação das sugestões e recomendações do 

EncOntro para debate e __ aprovação, com vista ao docu­
mento final a ser encaminhado à Comissão lnterministe­
ríal. 

17:00- Encerrramento. 

- . DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
~DOR LOURIVAL BAPTISTA 

MINIST~IO DO INTERIOR 
Superintendência do Desenvolcimento do Nordeste 

A NOVA POLJTiCA DE DESENVOLVIMENTO 
E O PLANO DE IRRIGAÇÃO DO NORDESTE 

- - - --ExposiÇãO do EngenheirO José Reinaldo Carnei­
ro Tavares, Superintendente da SUDENE, por oca­
sião do I Encontro Brasileiro de Irrigação, dia 30 de 
sete-fu.bi'O--de 1985, em Brasília- DF. 

SUMÁRIO 

I -A grande dívida social 
2- Desequilíbrio da econ9mia 
3,- Reestruturação d_a base econômica rural 
f_-:- -~se_s d~-p~oifaffiã ~e_lrrigação do nordeste-
5_ -Pontççialida,de:s __ do_ nordeste 
5_,!_--:- Re_çu_rsos h_i.drQMrícolas 
6-.:_ ASPeC"íOS-íi1SiitU.c1onais---

---o.r= Integração das ações regionais 
- 0.2- -lrúg-ação privada 

6.2.1 - Irrigação privada pontual 
6.22- Empresarial 
6.3 -IrrigaÇão pública 
6.3.1-- Irrigação pública estadual 
6.3.2 ~ Irrigação pública federal 

I -A GRANDE DIVIDA SOCIAL 

A problemática social do Nordeste apresenta duas ca­
racterísticas marcantes. A primeira refere-se à deSvanta­
josa situação que desfuta no contexto nacional. Revela­

-- da por qualquer indicador que se tome. 
Observe-se a esse respeito que, em 1980, apesar de vi­

v~rem na Região 30% da população do Brasil, a maioria_ 
dos indices_ OordeS_tinos-apreSenta um hiato de mais de 
50% com reJação as demais regiões. Porquanto se encon-
tram no Nordeste; _ _ _ 

--:-mais da metade (Si%) dos analfabetos brasileiros 
corri mais d~ I O -ano_s; 

-quase metade das babitaçõ~ subnormaís do Brasil; 
~_quase 2/3 da população brasileira com déficit ca­

lórico superior a 200 ·caLorias/dia; 
~quase metade dos trablhadores brasileiros com ren­

dimento igual ou inferior a _um salário rriíi:tirUo; 
-quase metade dos trabalhad_ores brasileiros com 

rendimento igual ou inferior a meio salârio míi:timo. 
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Sabe-se ainda que, no ano de 1980, a esperança média 
de vida do nordestino (52 anos) era inferior em 10 anos à 
média do habitante dQ_sudeste. 

É portanto, nesse espaço do território brasileiro que a 
dívida social, acumulada em períodos de crise ou de cres­
cimento, assume maior dimensão Ro âmbito do País, 
configurando como que uma fratura social, devendo, 
por isso, ser encarada como desafio nacional. -

A segunda grave característica social do Nordeste é o 
problema da probreza absoluta, através da qual se revela 
um outro tipo de fratura social: uma alarmante desigual­
dude no próprio tttterior da sociedade nordestina. Isso 
significa qUe, ila Região, as elites se comtrapõem, de for­
ma ostensiva, aO~ favelados urbanos e à enorme massa 
de pequenos produtores rurais em situação de miséria. 
Neste sentido, de 1980, no Nordeste, 76% da População 
Econômica Ativa Percebiam renda média fg-uar ou infe.. 
rior a dois salários mínimos, sendo que 64% fecebiam até 
um salário mfnimo. A sub-remuneração generalízada 
atinge inclusive os ramos maiS-dinârtiiC:cis dos setores se­
cundário e terciário, onde mais da metãde dos trabalha­
dores recebiam menos de dois salários rriúlilnos. 

O desemprego, hoje, na Região, atirige if:iãis de 500 mil 
pessoas, das quais 2/3 se enc-õrttram nas áreas· metropoli­
tanas, o que, aliado ao contingente de subempregados, 
totaliza cerca do 5 milhões, com formando uma situação 
crítica que tenderá a se agravar caso não s-e resolvam os 
problemas que a cada dia se acumulam nas cidades. 

Significativã -parcela desses-problemas tem origem no 
campo, onde uma série de fatores contribui para a expul­
são das populações rurais. Entre esses fatores, cabe des­
tacar a extrema vulnerabilidade da produção agrfcola 
(particularmente no semi-áfido) e as transformações li­
gadas à modernização e ao surgimento de atividades me­
nos empregadores de mão-de-obra (pecuária, por-eXem­
plo). Por outro lado, embora responsáveis por 79% da 
colheita de alimentos básicos (feijão, milho, arroz e man­
dioca) e por mais da metade dos produtos de transfor­
mação industrial (com destaque para mamona, algodão, 
amendoim e fumo), os pequenos produtores pagam um 
alto custo social por essa produção, pois assumem todos 
os riscos inerentes à atividade agrícola e são desprotegi­
dos social e economicamente, além de serem gravemente 
afetadas por toda a problemâtica ligada à questão fun­
diária. 

Esses processos reduzem, significativainente a cipaci­
dade de retenção da população no campo e expulsam, 
para os centros urbanos regio-nais e para outras áreas do 
Puís, grandes contingentes que a agropecuária r??? não 
consegue absorver produtivamente. ---

De fato, estudos recentes revelam que, se na década de 
sessenta saíram do Nordeste cerca de 1,3 milhão de pes­
soas em direção a outras regiões, na década seguinte a 
emigração compreendeu cerca de 2 milhões de nordesti­
nos. Além disto, segundo o Censo Demog-ráfico, na últi­
ma década suíram dos quadros rurais 4,3 milhões de pes­
soas das quais cerca da metade foi absorvida pelo meio 
urbano nordestino. 

O acelerado processo de modernização e os moldes em 
que este se vem configurando, contribui para a perda das 
referências culturais das populações, na medida em que 
tem provocado sua desarticulação sócio-econômica, 
restringindo-lhes as possibilidades de sobrevivência, par­
ticularmente no que se refere às suas camadas populares. 

Os crescentes fluxos migratórios que superlotam as ci­
dudes, sem uma correspondente incorporação produtiva 
da força de trabalho, tem provocado, juntamente com a 
insuficien-te base econômica da Região, um crescimento 
urbano artificial, com aumento da pobreza e da margi­
nalidade. Nos últimos vinte anos, o segmento produtivo 
urbano foi responsável pela absorção de mais de 80% do 
aumento da população econômica ativa, tornando, por­
tanto, bastante claro o papel que a economia urbana 
vem desempenhando no mercado de trabalho regional. 
Mas é importante considerar que esse crescimento da 
ocupação urbana tem ocorrido predominantemente, sob_ 
as formas de subutiHzação e sub-remuneração da forma 
de trabalho, nas quais as atividades ''informais", disse­
minadas em quase todos os ramos da indústria e dos ser­
viços, assumem papel importante na s~brevivência da 
população, com todas as suas características que, em ge­
ral, se confundem com situações de extrema probreza, 
ou melhor, de exclusão econômica, sócio-politica e cul­
tural. 

Dentro desse grave quadro urbano, deve-se levar em 
conta que, pelas projeções do crescimento poptilacional, 

___ até_ o final do século, cerca de 17 milhões de pessoas se 
somarão à população nordestina, qu_e~ em 1980, era de 
35 milhões de habitantes. Esse acréscimo deverã ser pre­
dominantemente dirigido para as cidades. 

2- DESEQU(LlBR!O DA ECONOMIA 

Para qualquer estudioso dos problemas do Nordeste 
evidencia-se o grande desequilíbrio de sua economia, 
onde o setor agropecuârio com sua baixíssima produtivi­
dude e o alto risco existente atualmente não cumpre o 
seu papel de base na economia e de estabilizador e sus­
tentador dos setores industrial e de serviços. Assim quase 
80% da população rural nordestina recebe menos de 1 
(um) salário mínimo, não consegue produzir seu alto 
sustento e impera a desnutrição formadora de uma sub­
raça na região. 

O setor industrial modernizado e dinâmico se ressente 
de um mercado interno que permita sua rápida expan­
são. 

Tal situação é permari<mte? Esgotamos todas <!S possi-
bilidades de desenvolvermos essa regiãO? ---

Felizmente não. Na verdade, na área rural, quase nada 
fizemos, em favOr do Nordeste. Praticamos, desde re­
lações de posse da terra e de trabalho, inadimissíveis em 
um País civilizado, assim como práticas ruraiS atrasadas, 
deficientes, improduttvas, quase sem nenhum avanço 
tecnológico ~portante, a não ser em áreas úmidas e res-
tritas. - - -

Entre estas tecnologias, estâ a irrigação, adequado ins­
trumento de desenvolvimento em áreas âridas ou semi­
áridas~ que, se bem praticada e apoiada, pode felizmente 
transformar a realidade atual. 

Além de praticar a boa irrigação, temos que fazê-la 
com a melhor engenharia genética, de ponta com o in­
vestimento maciço na biotecnologia, capaz de multipli­
car produtividades e aumentar rendimentos. 

A conjugação da irrigação, da agroindústria e da tec­
nologia avançada, nesses dois setores, será capaz de via­
bilizãr o Nordeste e de salvar o homem nordestino do 
seu aparente destino de pobre. 

I:Ioje, está presente a consciência da importância des­
ses fatores em toda a sociedade nordestina. 

Na discu:;são do Plano Diretor Jo Nordeste, _com to­
dos os segmentos da sociedade, principalmente trabalha· 
dores rurais, vimos com grande interesse a presença mar­
cante da irrigação, tão forte quanto a reforma agrária: 
Portanto a política de irrigação de 1 (um) milhão de ha. 
do Presidente Sarney n;:tsce fortalecida pelo apoio dos 

- ti::tbalhadores da região, consubstanciada qas linhas de 
ação recomendadas por esse segmento interessado. Pas­
so a ler parte do texto do plano nasctdo da discussão 
com a sociedade. 

3- REESTRUTURAÇÃO DA BASE ECONOMI­
CA RURAL 

No contexto de transformação do meio rural, a irri­
gaçãod deve ser considerada como instrumento assegu­
r:ldor do aumento da produção e da produtividade das 
áreas agricultáveis, bem como um instrumento de míni­
mização dos efeitos das secas, aproveitando-se, portan­
to, os recursos de so!9 e água, pontualmente localizados. 
Trata-se, pois, de uma das prioridades da polítiça sugeri­
da para a Região. 

A estratégia a ser adotada fundamenta-se nos seguin­
tes pontos;- as intervenções que visem a melhorar e f ou 
ampliar os sistemas tradicionais de irrigação serão feitas 
mediante planos integradas, objetivando, além da ob­
tenção de maior efiCiência do uso da água e do solo, a re­
formulação fundiária e a organização dos produtores ru­
rais. 
-a definição e implementação do·s planos, programas 

e projetos de irrigação deverá contar com a participação 
dos segmentos sociais interessados, o que permitirâ, en­
tre outras vantagens, o atendimento das especificidades 
locais, inclusive com significativa redução dos custos; 
-a agricultura irrigada deverá ser planejada de forma 

a permitir a sua integração com a pecuária, com a agri­
cultura de saqueiro e especialmente_com a agroindústria; 

-as ações governamentais diretamente relacionadas 
com a ampliação da atividade irrígatória devem ser reali­
zadas com vistas a aumentar a oferta de projetos basea-
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dos em unidades produtoras familiares ou organizadas 
sob forma associativa; 

-em áreas que venham a ser definidas como de inte­
r~se: so.cial, no caso em quejâ se verifique a prãtici da ir­
rigação, o Setor Público atuarâ no senti'do de assegurar 
O$ objetívos sociais que constituíram critério para sUa se­
leção; 
-o Setor Público atuará, ainda, em áreas onde exis­

tam obras de barramento ociosas, ou onde as condições 
de perenização dos cursos de água venham a favorecer o 
aproveitamento produtivo dos solos mediante investi­
mentos complementares., no sentido de incentivar_a ex­
pansão da irrigação a cargo da iniciativa privada; 

-nos programas e projetos de irrigação, promover­
se-à permanente capacitação dos agricultores irrigantes 
da Região, com vistas a permitir-lhes a cogestão, a auto­
gestão e a emancipação no trato dos negócios agrícolas; 

_-a ~gricultura irrigada voltar-se-â prioritariamente 
para a produção de alimentos básicos e de matérias­
primas para o processamento- agroindustrial, destinado 
ao abastecimento do mercado interno. 

A energização rural, sob forma_convencional ou não, 
deverá ser adotada como elemento de apoio às ativida­
des produtoras rurais e como instrumento de melhoria 
da qualidade da vida do homem do campo. Adotar-se­
ão, nos sistemas de transmissão -de energia, padrões têc­
nicos que impliquem custos econômicos reduzidos, de 
modo a ampliar-se o n6mero de estabelecimentos benefi­
ciados. Serão fortalecidas financeiramente as Cooperati­
vas de Eletrificação Rural, revistas as tarifas e melhora­
das as condições de financiamento dos programas de im­
plantação das redes, sobretudo no tocante aos juros e 
prazos de amortização. 

4- BASES DO PROGRAMA DE IRRIGAÇÃO 
DO NORDESTE 

Esse programa nasceu durante a visita do Presidente 
José Sarney ao sertão nordestino, na fronteira de Per­
nambuco e Bahia, a 800 km do litoral, mais predsamente 
nos municípios de Petrolina e Juazeiro._Aii flores_ce um 
modelo do projeto que queremos implantar, com uso in­
tensivo da irrigação e agroindústria, com pleno emprego 
e ausência de crises, embora ainda carente de diversos 
segmentos de apoio. No entusiasmo pelo que todos 
viam, nascia naturalmente a meta ambiclosa de 1 milhão 
de hectares em 5 anos. 

Porque não melhorar a experiência e multiplicá-la? 
Porque não formar irrigantes, CapaCifâ-los, treiná-los 
piirã tfãbalho:; erri suas cooperativas e apoiã-los? 

É o que pretende o programa, que vai apoiar coopera­
tivas em cerca. de 70% do seu programa. Dessa forma, 
como em outros países, os pequenos produtores se tor­
naram fortes -e -puderam dispor de todos os insumos ne­
cessários, inclusive no difícil gargalo da comercialização, 
da informação de preços de mercado, etc. ~ intenção ·do 
programa colocar à disposição dos agricultores, nesses 
pólos, serviços de telex ligados à bolsa de mercadorias, 
etc_. 

E o programa está pegando. Visitei, por exemplo hã lO 
dias_, no Maranhão, os primeiros 780 ha. irrigados de ar­
roz, feijão e soja, até ai sem nenhum novo apoio gover­
namental, no Vale do Mearim em região com boa in­
fr:_aestrutura. 

O único problema para eles, no momento, é o do cré­
dito, pois o VBC ê liberado nas épocas tradicionais, e 
não existe disponibilidade no novo período de safras. 
Mas, esse é um problema característic_o_das novas prâti~ 
case haveremos de superá-lo. A ABID, no dia 25 de ou­
tubro, vai realizar um dia inteiro de debates sobre crêdi­
to e um dos temas é exatamente a sazonalidade do crêdi­
to. 

E vemos esse entusiasmo, em todos os Estados. 
O programa de Apoio aO Pequeno Produtor Rural, já 

em andamento, com recursos do Banco Mundial, devc:râ 
sofrer modificações, deíxando de ser difuso para se con­
centrar em áreas já cadastradas pelo INCRA ou em 
áreas irrigâveis, tornado-se, assim, um forte coinponente 
do programa. 

Posteriormente, dois novos Decretos foram baixados, 
que interessam mais especificamente aos membros da 
presente reunião de trabalho. 

Em 28 de junho de 1985, foi assinado o Decreto n9 
91.379, que dispõe sobre a criação de Comissão Intenni· 
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nisterial, sob a presidência do MINTER, para elaborar 
programa de irrigação de um milhão de hectares no Poli­
gano das Secas e o Decreto n'i' 91.419, de 11 de julho de 
1985, que estabelece diretrizes a serem observadas pela 
Comissão Interministerial acima citãda. -

Por tais Decretos, competirá à SUDENE a ação de 
Coordenadora Técnica e Financeira do Programa de Ir­
rigação, cabendo à Secretaria de Planejamento da Presi- _ 
dência da República, e no que couber ao MINTER, as 
transferências à SUDENE de recursos fi_nanceiros refe- __ 
rentes à contrapartida nacional nos financiamentos ex­
ternos. 

5- Potenciafidades do Nordeste 

O Nordeste apresenta potencialidades de água e solo 
compatíveis com a meta fisica do Programa,- ·r-elevandO 
ainda condiÇõeS climátiCãs-que faVorecem urifà ahiplã 
pauta de produtos agrícolas e _condições de mc;rçado fa­
vorãveis. 

As condições de clinla, pOr outro lado, relacionadas-à 
pluviometria da- região e ao regime térmico;--t6fria-m -in­
discutível a prática da irrigação como forma de-Vii:tbilfZãf~ 
a oferta interna de aliniento_s, até o nível desejãvel de 
auto-suficiência e, muito mais-, de evolução econômica. _ 
O elevado sentido social, que deve ser atribuído ao pro­
grama, se impõe quando se estuda a situação da mão-de-. 
obra no meio rural, vis-a-vis com a qüestão agrária, rela­
thr~nw ãCessõ -à terra por parte dos -trabalhadores. _ 

Os estudos setoriais são relacionados com a análise da 
realidade institucional nordestina, comum a todos os 
projetos de irrigação, a saber: 

-política de crédito para investimentos e custeio da 
lavoura irrigada; 

-infra estrutura dos serviços de assistência técníca, 
extensão rural, pesquisa e experimentação agrícolas; 
_ __ -~- merc;I~d,Q._q<; _in~umo§_Mrí_ç_gj~s_ ~-AãQ:_ ~gr_í~etlªs_~_ 

-..,..mercado dos produtos agrícolas; 
_ :---opOrtunidades agroindustriais;-

-situação fundiária; 
--i_nfra estrutura de eletrificação rural_ e política tari-

fária de energia elétrica; 
_,..jnventário da malha viária; 
-forma de integração dos programas eXistentes e de 

-incentivos--~-- produção irrigada (FINO R, PROV ÁR-
ZEAS, P~QFI_~ ~ D_ecr~to-lei n'i' 2.032/~3_L _ 

Os estudos normativos, para realização da ação coor­
-denadora da ~UDENE, serão de duas naturezas distin­
tas: 

-instrumentos que instruam os usuários do Progra-
-ma sobre os procedimentos, junto ã SUDENE, para tra~ 
mitação de propostas de projeto, transferências de recur­
sos, controle qualitativo e quantitativo_ dos programas a 
e:a:rgodos agentes executores; 

-instrumentos que assegurem a padronização na ela­
boração, avaliação e orçamentação dos projetos de irri­
g-ação, a _eficiência na efetivação dos dispêndios financei­

-ros e-n realizaçãodas mestas físicas dos- programas. 
Caberá finalmente, à SUDENE, assistir os executores 

do Programa, na formulação de diretrizes relacionadas 
com a implementação agrícola dos projetos, nos assun­
tos relacionados com a gestão dos perímetros público. 

6.2 --Irrigação Privada 

A irrigaÇãõ,--especialmente a pública, é uma forma de 
viabilizar esse acesso; não obstante, a criação de_ uma 
condição de pleno emprego, no meio rural nordestino", 
não pode ser satisfeita pelo programa de irrigação, ora 
formulado, sem a necessária articulação das atividades 
agrícolas com as atividades não agrícolas delas decorren­
tes, viabilizando, d_esta forma, as comunidades urbanas 
necessârias para fixação efetiva dos excedentes popula- - 0:1- Irrigação Privada 
cionais de mão-de-obra. _ _ _ ---~~-()_i-~ ao P~~l:'-~o Prod~to!~ 

Pontual - -Programa de 

Uma das vias para ampliar a oferta de emprego é, sem 
dúvida, a agro-indústria, díretamente vinculada aos perí­
metros irrigáveis; a outra via consiste na criação de ser­
viços de apoio à produção e serviços sociais, que permi­
tam a elevação do padrão de vida das comunidades ur­
banas dinamizadas pela expansão da agricultura irriga­
da_ 

5.1 - Recursos Hidroagrícolas 

As duas principais fontes de águas superficiais, para 
irrigação de interesse para O programa em pauta, são as 
obras de barramento de cursos d'água, no total de cerca 
de 360, representando um volume acumulado de 256.958 
X I Oh m3 e os cursos d'água perenes, em que se destacam 
os rios Parnaíba e São Francisco. · 

Por outro lado, tomando por base os dados de rendi­
mento dos barramentos realizados pelo DNOCS e 
DNOS, no Nordeste, verifica-se que o volume disponível 
para irrigação, colif 90% de garantia, é da ordem de 19% 
do total acumulado. 

Mantida a mesma relação, seria razoável admitir que 
o volume d'ágwr disponível dos reservatórios existentes 
no Nordeste sena de 48,76 X 109 anuais, o que possibili-­
taria a irrigaçãb de cerca de 2.500.000 hã. 
Conside~·do ainda os deflúvlos médios do rio São 

Francisco m Sobradinho) e do rio Parnaíba (em Boa 
Espera.nçz que totalizam cerca de 2.400 m3js, verifica-se 
o segutn;e. 

~
encial hídrico, sob a influência direta dos rios 

Parn _ a e São Francisco, não constitui obstáculo para o 
ale cedas metas fisicas de áreas alocadas a estas fontes. 

)Óo tocante ao volume disponível, através dos barra­
qfentos existentes, foi feita uma compatibilização entre 

f_s barramentos e as áreas respectivas irrigáveis; de modo 
, a definir as áreas potenciais para irrigação. --- -

I 

/
/ ;~~:;;::.;~:~:E:~~;~~écnica do Pro-

11 grama, seu acompanhamento, avaliação, aprovação de 
· projetos e repasses dos reCursos. ASsim sendo, o contiole 

qualitativo-e quantitativo será por ela exercido, cabendo 
~ ainda a promoção de estudos regionais de natureza seto-

rial, bem como a elaboração de instrumentos nOrmativos 
,que possibilitem a stia função coordenador~. 

Parcela representativa de irrigação será obtida através 
deste Programa do Projeto Nordeste, que estabelece, 
quanto ao segmento de Recursos Hídricos, as seguintes 
estratégias de ação: -

-as ações localizadas na região semi-árida terão pre­
cedência sobre aquelas desenvolvidas em outras áreas; 

--a utilízaçào de recursos hídricos, nas atividades 
produtivas, será prioritária nos locais onde estes recursos 
j-ã--estejam disponíveis (rios perenes ou perenizados, açu­
des e poços); 

- a·utilização dos recursos hídricos e de solos na pro­
dução agrícola e na piscicultura, terá prioridade para uso 
CoriltiDitJiríQ; utilizando principalmentea_s seguintes fon­
tes de água e solos adjacentes: 

âf~Sde montante dos açudes públicos e dos gran­
des reservatóriOs destinados à geração de energia, 
compatibilizando-se a operação das respectivas usína_s_ 
com esse tipo de aproveitamento; 

áreas· marginais às calhas dos rios perenes ou pere­
nizados por sistemas de acumulação e regularização 
hídrica. 

-haverá definição de instrumentos legais e normati­
vos- que.-runramerrrecom--os- ntecanismo~:.- técnicos e fi­
nancelros;--a-sseg-urem adequado manejo e preservação 
dos r~cursos a nível_ de bacia -hidrográfica, 
compa_tibilizando-se o uso_ na irrigação com as outra fi­
nalidades.,_ ou seja~ a forma disciplinada de intervenção; 
~a infta-es.trutura hidráulica e os siste_mas. sje_j_rri­

gação e piscicultura, privilegiarão as técnicas simples de 
baixo custo, com intenso emprego de mão-de-obra. 

--deverão ser empregadas práticas de irrigação e dre­
nagem, que-evitem a salinizaçào e degradação dos solos e 
reabilitem aquelas em desuso; 

-serão aplicados incentivos com a oferta oportuna e 
suficiente df: crédito de custeio, adaptado às característi­
cas dos cultivos e ao calendãrio agrícola, e com juros 
compatíveis com o desemprego financeiro da produção, 
removendo ao mâximo os subsídios governamentais. 
Quanto ao crédito para investimentos, serão estudados 
prazos de financiamento compatíveis com a vida útn dos 
equfp-ami:nios eoinStafaÇõês;-- ---- · - · 
-o _programa contempla a promoção e fortalecimen­

to do instrumento de ressarcimento de investimentos em_~ 
projetos de irrigação, representado pelO Decreto-Lei 
2.03.2f83, com recursosjâ existentes e ptógrãtriados para 
os dois_primeiros anos do Pro__grama; 
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6.2.2_-::- Em~r~_~arial 
Respeitados os interesses s.ociais do Programa e aten­

didas as reivindicações- de espaço prioritário para a Irri­
gação Pública, o Programa de Irrigação deverâ abrigar 
ações se:~orillis_ que _ _yisem_incentivar a expansão da ativi­
da_de irrigatória pela iniciativa do setor privado. 

Para tanto, serão indentificadas ações de interesse 
para tal fim, nos Estados, sendo que as ações setoriais 
relacionam-se com: 

-..:...Infra-eStrutUra Básica de Eletrificação Rural, Es­
tradas de Acesso, Armazenamento da Produção. 
~Política diferenciada de Apoio à Produção Agríco­

la, mediante uma série de incentivos; 

6.3 - Irriga~ào Pública 

6.3.1 -_Irrígação Pública Estadual - Programa de 
Apoio ao Pequeno Produtor. 

Complementarmente à estratégia apresentada para ir­
rigação privada pontual, merecem aírida citação crs se­
guintes aspectos básicos: 
-o assentãmento de pequenos produtores, com área 

máxima irrigada de 4 hect_ares e média de 1,5 ha; 
-desenvolvimento de ações complementares, para 

incentivo da piscicultura nos reservatórios; 
-estabelecimento de linhas de integração da agricul­

tura privada com a irrigação pública, visando à otimi­
zação do uso dos fatores de produção e comercialização 
e ao fortalecimento de cooperativas e associações de pro­
dutores. 

6~3.2-~ Iir-igaçãO Plíblica Federal 

Trata-se do fortalecimento das ações da CODEVASF, 
DNOCS e DNOS, dentro dos objetivos do Plano Nacio­
nal de Desenvolvimento e do Projeto Nordeste. Caberão 
a esses órgãos fede(ais as atribuições de estudos, elabo­

_nlçii._o _ ___d__!L projetos, implantação das obras de infra-
estrUtura, operação e manutenção dos sistemas públicos 
de irrigação. 

AS--estrãtégiaS de- ação para o fortalecimento da irri­
gação pública federal, dentro das responsabilidades 
enunciadas para esses órgãos, são as seguintes: 

- Participação dos irrigantes em todo o processo de 
desenvolvimento dos perimetros irrigados, desde a etapa 
de planejamento e, especialmente, nas de produção e co­
mercialização. 

-Expansão das áreas irrigadas, prioritariamente em 
perímetros com infra-estrutura principal construída, ne­
cessitando de investimentos adicionais, c_omparativa­
mente pequenos para sua completa operação. São incluí­
dos, nesta estratégía, os projetos jâ em operação parcial, 
que são passíveis de ser cOmpletamente explorados, a 
CUlfO prazo, com -a construção de obras complementa­
res-_ 

-Aproveitamento de áreas com comprovado poten­
cial de recursos de água e solo, apropriado para a explo­
ração hidroagrícola, tais como: 

• áreas que não apresentam riscos de enchentes ou 
prOblemas graVeS de drenagem ou salinidade; 

• áreas localizadas ao longo dos rios perenes ou pe­
renizados, por obras construídas pelo Governo, como 
parte de programa e projetos de aproveitamento de re­
cursos hídricos. 

-Aproveitamento dos recursos de água e solo, a par­
tir da elaboração de estudos d_e vjabilidade técnica, eco~ 
nômica e financeira, e de projetos exec-utivos, que permiw 
fum a implantação modular para o aproveitamento da 
infra-estrutura de captação, adução e distribuição da á­
gua, nas diversas etapas de execução do perímetro irriga­
do. 

-Assentamento prioritário de pequenos produtores. 

- Disponibilidade de Recurcos Financeiros. 
O apoio ao Programa de Irrigação será realizado, no 

aspecto financeiro, através das seguintes fontes de recur-
só"s: 

_a) Recursos Nacionais: 
.:____Recursos orçamentários dos Ministérios Setoriais, 

para as--ãÇõeS crue -s-e -eifq-uaâram ilo prognuTiã proposro 
das respectivas esferas de competência, sejam para fins 
da elaborªção _de estudos e projetos, im_plantação de 
obras, implementação agrícola, operação e manutenção 

-dOs sisténtas, setvii;Os de assistência técnica, pesquisa, ar- -
mazenamento e comercialização da produção, crê:dito, 
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capacitação, tecnologia, ação fundiária, infrawestrutura 
básica de eletrificação rural e de rede viária. 

- Recursos dos OrçamentoS Estaduais. 
Em ações que se enquadram no programa proposto e 

que venham a ser definidas como-de competência dos Es­
tados nordestinos. 

-Recursos adicionais alocados pelo Governo Fede­
ral, especialmente do FINSOCIAL e do PINfPROTER­
RA. 

- Recursos alocados ao Programa de Apoio ao Pe­
queno Produtor, para as ações da competência desse 
Programa, dentro do Programa de Irrigação do Nordes­
te. 

b} Recursos externos - Empréstimos de instituições 
financeiras internacionais ao Governo Federal. 

No que se refere à operacionalização dos aportes de 
recursos externo ao Programa, hã de se propor a criação 
de um fundo rotativo, que assegure o permanente ingres­
so de recursos, compatibilizando calendãrio de aportes 
externos e internos, em sintonia com o cronograma de 
desembolso estabelecido pelo Programa. 

c} Recurso, do Setor Privado_- Representado pela 
engajamento do SetorPrivado ao Programa de Irrigação, 
na proporção que se venha a definir, em função da área 
alocada a esse título e da forma como se disciplinarão 
crédito rural para investimento e·-cuSteiõ, neste setor. 

Com a determinação de se ampliar as ações do FI­
NOR, no sentido de abrigar projetos de agricultura irri­
gada e projetos agroindustriais, vinculados à produção 
agrícola irrig:.ida, estará criada mais uma importante 
fonte de recursos ftniriceiros odi.uldos do setor privado. 

O fortalecimento dos recursos de que trata o Decreto 
n"' 2.032 e sua ampla divulgação representam, também, 
importante_componente no processo de aporte de recur­
s_os financeirOs .do setor privado. 

Finalmente, incentivos serão criados ou dinamizados 
para dar-se a dinâmica desejada na implementação do 
Programa. 

Esses incentivos são fundamentalmente voltados para 
sintonizar as políticas de crédito rural, de comerciali­
zação da produção e de tarifUção de enrcgia hidroelétrica 
com a capacidade financeira, a demanda e distribuição 
geográfica dos perímetros de irrigação identificados no 
Programa, bem como o fortalecimento das atividades de 
apoio social e auxiliar que viabilizem os objetivos deva­
lorização econômica e social das comunidades afetas aos 
perímetros irrigáveis. 

Crédito 

O crédito rural deve sei viSto no Programa de Irri­
gação como um instrumento de incentivo, com linhas 
básicas específicas -para atender aos 'produtores. 

Deve ser visto também, na prática, como um poderoso 
instrumento de assistência técnica para favorecCr a 
adoção de novos conhecimentos, por parte do produtor. 

Para atingir o objetivo de promover e amplir o alcance 
da assistência financeira aos produtor-es rurais, para fi­
nanciamento da produção, comercialização, fornecimen­
to de insumos., implantação de tecnologias com compro­
vada viabilidade técnico-econômica, serão adotados pro­
ceWmentos no sentido -de: 

-definir mecanismos siffiPlrticaOos e rápidos para as 
operações de cadastramento, processamento das propos­
tas e liberação do crêdito produtor; 

-dimensionar o monta-nte de recursos creditícios 
para o custeio da produção agrl'cO!a, observando o ca­
lendário agrícola, a demanda antecipadã Para cada agên­
cia bancária e a pauta de prodUtos agrícolas para cada 
região de jurisdição da mesma, a fim de que os recursos 
sejam destinados em sintonia com as reais necC:ssidades 
da região; 

-que os juros do custeio sejam compatíveis com o 
desempenho financeiro da produção; -

-estabelecer prazos de financiamento compatíveis 
com a vida útil dos equipamentos e instalações de irri­
gação, no caso do crédito para investimeiltos, devendO, 
portanto, ser de longo prazo para esta linha de crédito e 
a juros mais _baixos; 

-conceder tratamento diferencial ãtravés -de íncenti:. 
vos que assegurarão o ressarcimento de parte dos valores 
investidos nos projetos. 

DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Fundo de ComerciaJizatão 

O fundo de comercialização se constitui num instru~ 
menta de apoio financeiro, suplementar às políticas vi­
gentes, objetivando viabilizar a produção e assegurar re­
muneração ãdequada àqueles agricultores que exploram 
parcelas diminutas de terra, não contam com o apoio do 
crétido -inStituciOnal e mantêm fortes laços de dependên­
cia à estrutura de comercialização prevalecente na área. 
Além de propiciar a manutenção destes produtores e 
suas famflias durante o ciclo produtivo, objetlva, tam­
bém, proporcionar-lhes o conhecimento necessãrio para 
que se tomem, no médio prazo, usúarios das linhas de 
crédito formal do programa. Como um dos instrumentos 
de política de comercialização atuará o Fundo no senti­
dO de propiciar a for~ação de estoques de reserva. 

Tarifas de Ener~ia Hidroelétrlca 

O curso de energia hidroelétrica para motorização das 
instalações de bombeamento, tem no Nordeste papel de­
ciSivo na realização financeira da agricultura irrigada, 
em fac_e da expressiva percentagem de sua participação 
na formação do custo anual de irrigação, bem como da 
expressiva exte_nsão da área irrigada dependente de bom­
beamento. 

Posto que, a tarifa de energia hidroelétrica é unificada 
para todo o território nacional, resulta que os custos 
mais elevados da geração de energia do Sul do País, em 
relação àqueles do Nordeste, causam uma sobrecarga de 
custos para o usuário nordestino. 

Assim sendo, será estabelecida uma tarifa preferencial 
para a demanda do consumo de energia elétrica, destina­
da ao abastecimento de lavouras iifigaáas da região do 
Programa, baseada nos custos exclusivos de geração de 
energia do siStema hidrelétrico nordestino, representan­
do, assim, uma sensível redução dos custos não agrfcolas 

-da produção irrigada. , 

e Atividades de Apoio Social e Auxiliar 

As atividades de saúde, educação básica, habitação, 
saneãmento, comunicações, bem Como as demais ativi­
dades sqciais auxiliares, serão dinamizadas para viabili~ 
Zª-Ç'ãO_Jf:is. asp_irações de melhoría de condições de vida 

- no meio rural. 
O tema desse encontro, grandemente atualizado pela 

determinação oficial do Governo da Nova República em 
irrigar um milhão de hectares, deverâ, pela sua impor­
tânCia transcendental para o Pais, se constituir numa 
bandeira a ser emp_tmhada por todos os brasileiros. A i'i-­
rigãção, sob_ toáOs os aspectos, é fundamental e- priori­
tária, exatamente porque ela atende ao maior apelo do 
povo brasileiro, qual seja o da alimentação, desativa o 
fantasma da forrie; ateridc à explosão demográfica com a 
produção de mais alimentos, enfim, pelos efeitos da irri­
gação, o Brasil obte_rá condições de, através da geração 
-de mais empregos e de recursos, superar suas dificulda­
des internas e externas. 

Parece-me, em conseqiiência, que, a exemplo do que 
ocot•re -em inúmero·s-paíSes~ a 'água, em Seus ·múltiplos 
uSos - irrigação, energia e abastecimento - é o alvo a 
ser atíngído, como o bem mais precioso, com a utilização 
de seu potencial, de forma racional e objetiva. 
--Há pouco tempo, o Presidente José Sarney apresenta­
va, num veemente pronunciamento à Nação, um retrato 
em branco e preto da verdadeira dramaticidade do 
piOblema social bfasileifó, em que Pesem havermos re­

··gist:tadõ-·reeordes pO=ucas vezes -igualados no muildo, em 
terfnós""de crescimento econômico em tão curto espaço 
de tempo. A bem da verdade, no perfodo de 21 anos al­
~rnc;-amos um·a excelente performance econômica, pas­
sando nosso PIB do 49~> para o 8~" lugar no mundo, mas 
sob a inspiração maniqu'eísta de deixarmos o bolo cres­
rer·para depois distribuir, ficamos no deprimente 541' lu~ 
gâr-no "ranking" dos demais países-do mundo, quando 
considerados parâmetros de distribuição de rendas e 
qualidade de vida. Por via de conseqUência, nesta fase 
rica de nossa economia, constatamos, paradoxalmente, 
um terrível crescimento na concentração de rendas na­
cional. 
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Com efeito, os dados apresentados por S. Ex~ retrataw 
va o quadro de crescente agravamento do problema so­
cial brasileiro: 

I) Em 1960, a metade mais pobre da sociedade brasi­
leira detinha apenas 4% da renda nacional, enquanto que 
os 10% mais rico possuía 39% da mesma renda; 

11) em 1985, o quadro já por si dramático mudara 
para pior: a metade mais pobre diminuíra sua partici­
pação para 3% e os 10% mais ricos aumentaram para 
51%. 

Este o lado perverso da nossa distribuição de rendas, 
num perfil mais deprimente do que o vigente na maioria 
dos países da América Latina e muitos da Ásia e Ãfrica. 

Ao lado da péssima distribuição de rendas, em idênti­
co grau de gravidade, a péssima distribuição de rendas 
inter-regional. Também, nessa ãrea, a situação só tem-se 
agta:vado, quando considera_da a região onde se concenw 
tra a maioría da chamada miséria absoluta no Brasil: o 
Nordeste. 

Está universalmente provado que, em um mesmo país, 
sujeito às mesmas leis tributárias, sem barreiras alfande­
gárias, quando existem duas regiões, extremamente dife­
renciadas em seus níveis de desenvolvimento, ou se pro­
cede a uma rigorosa 'intervenção do governo central, ou 
a tendência desta difereriça é aumentar inãpe1avelmente. 
E é exatamente O que tem ocorrido no que se refere ao 
desnível entre o Nordeste pobre e o Centro-Sul desenvol~ 
vida, onde o gap só tem aumentado. 

Enquanto a renda interna do Brasil no período 
1959/1980 cresceu 4,4 vezes, a do Nordeste cresceu 3,8 
vezes; em 1950, a região era responsável por 10% da 
transformação industrial; em 1980 caíra para 6%; nos úl­
timos anos, 3,6 milhões de nordestinos emigraram para 
sobreviver, transformando a região em uma das maiores 
zonas de repulsão demográfiCa do mundo. Enquando is­
to; numa insensibilidade que só pode ser concretizada 
em um reginle de força, conquistas alcançadas em lutas 
imensas, mas conseguídas pela consciência nacional 
amadurecida, que se convencera, após ampla discussão, 
de que seriam imprescindíveis fortes intervenções na re­
gião, para que houvesse uma reversão da tendência ma­
cabra de empobrecimento crescente, foram simplesmen­
te supressas, no todo ou em grande parte. Exemplo la­
mentável, disto foi a anulação da lei que estabelecia um 
percentual fixo do orçamento nacional para ser aplicado 
no vale do São Francisco, numa tentativa vãlida de se 
procurar repetir aqui um dos maiores sucessos do "New 
Deal" de Roosevelt: o "Tenessee Valley". Outro foi a 
castração -implacável dos incentíVos fiscais criados a fa­
vor do desenvolvimento regional, de 100% em 1963, para 
tão-somente 21,6% ein 19'84. Para que se aquilate os efei­
tos desta decisão criminosa, por conta disto, deixaram de 
ser aplícados no Nordeste 20 (vinte} bilhões de dólates, 
que certamente teriam servido para arrancar a região 
nordestina de uma miséria que afronta a dignidade na­
cional. Compete aqui lembrar que, mesmo mutilada, a 
SUDENE conseguiu criar 440.000 empregos pennanen­
tes na região, investindo ao longo de 25 anos apenas 5 bi­
lhões de dólares, quantia insignificante, quando sabemos 
que somente na construção de uma estatal, a Aço Minas, 
o País investiu 6 bilhões de dólares, em um prazo 5 vezes 
menor e com beneficios sociais irrelevantes, quando con­
frontados com os promovidos pelos incentivos fiscais 
nordestinos. Mas, afinal, tudo isto decorreu de uma vi­
são límitada e mercantilista, para a qual o que valia era o 
mais rápido retorno do capital empregado, sem a im~ 
prescindível prioridade que igualmente deve prevalecer, 
quando se trata de objetivos naciànais: a atOffiização dos 
investimentoS espalhados no Pdís, de modo a levar os be­
neficios ao maior percentual possível da população na­
cional. Tal como ocorre no desenvolvimento norte­
americanu;-ante o qual, aliás, deslumbram tanto os nos­
sos ilustres tecnocratas, mas que, para o infortúnio dos 
nordestinos, aprenderam eles a lição pela metade ... 

Ainda para completar o quadro de dificuldades, ante o 
qual se defronta a Nação brasileira, acrescentaríamos 
pelo menos três ingredíentes explosivos: a dívida externa, 
a explosão demográfica e a crescente urbanização nacio­
nal. 

Evidentemente, não nos compete aqui abordar estes 
problemas, além de nos fal'tiir c_ompetência para tantõ. 
Mas, parece-nos pertinente mencionâ-lo "en passant", 
para vermos a importância decisiva do tema central des­
te seminário. 
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Quanto ao prim-eiro destes temas, para aquilatarmos mia brasileira. Creio que alguns de vocês haverão de es-
suas dificuldades, basta citarmos os dadas csmagti,dores tar qu~~Iondo:será que não estamos assitindo, a um de-
apresentados pelo Senhor Presidente no seu discun~o da v_ªnej9_9.e __ um <Joverit_idõr_ obcecado e que vem _a,qui 
ONU: Nos próximos quatro anos temos que exporta a apresentar sõ-rlSffiàs, rl.3.scidaS de suã. cabeça deslumbra-
qualquer custo, apenas para pagar 50 bilhões de dólares da? Como tenho consciência, de que realmente sou sus_-
de juros. Isto é, pagaremos o equivalente ao total da m~ peito, na qualidade_ de nordestino, Governador e entu-
tada da nossa dívida externa e não amortizaremos nada: siasià da minha região, peço-lhes a paciência para narrar 
Ficamos devendo os mesmos 100 bilhões de dólares: S~m cfQ_is Q.-~pQjiiléti(OS- absolutatnehkiiisuspeitoS: o primeiro, 
querer entrar na discussão da legitimidade desta dívida, . de um dosiUelhõfeS centi=õSde peSQuisa do Brasil e o se-
nos termos em que nos é imposto unilateralmente pelos gundo, d.e uffii .mUlti"nacional, ·um dos noSSos m_aiores 
nossos credores, que aumenta seus juros a bel prazer, ao credores. 
tempo em que aviltamos preços de nossas mercadorias Q .Prlrl).~l_r_o_ S_e refere à_importante constatação feita 
-basta lembrar que com o mesmo volume de nossas ex- pela EMBRAPA, airúés de publicaÇãO dO seu entã9 
portações, que em 1980 compravámos 100 toneladas nos presidente e um dos mais competentes estudiosos do 
pafses ricos, hoje só ço_mpra!llOS 60 toneladas- deixo problema alimentar brasileiro, Eliseu Alves: dentr.Q de; 10 
ante este auditório a reflexão de que, a_ equação desta__ illi"OS-0-BfãSíf-Sei'á uin -doS-maiores importadores de ali-
trama diabólica, hoje desafia sem solução, às melhores -- --mentos dO mundo, a menos·queaJ.Cance·unrã-das duas ai-
cabeças pensantes do mundo. Mais_ aind?: PersonaHda-:: __ tern~tiyas:_O\!_ se_i!lcorpo_ra até lá 35 milhõ~ de ,hectiicr~ .. 
des eminetes do mu_ndo, tais como, Henry Kissinger, alargan-do_-no_Vas· froriteif-as agrícolas Ou irrigantíóSSiili-
Otof Palme Fidel Castro. Pierre Trudeau, Karlo_s Reschi- lhões de hectares. Ol-a, Como sabeffios que é imptaticã-
bíeter, Celso Furtado e tantos _o_utros, contestam abert_a- ve], em termos finan"ceiros e físicos_ alcançarmos a pri-
mente sua Iegitimiçi!l-.9~De qualquer forl]la, temos ~ meira -alternatlvã., rCsta-nos plenamente possível, a se-
maior dívida externa do mundo e enquanto não for en- -guncra: -hlp6Tese. --- -------- -
centrada uma saída s~nsata para este_ impasse; que -outro depoimento insuspeito de que me valerei será de 
ameaça a irremediável falência do terceiro mundo, ~emas um presidente de um banco multinaçional , do alto de 
que procurar administrá-la. sua_ condiç_ão de 9u~rto maior credor do Brasil. o Banco 

Com referência ao át.ifn.ento demográfico e seus efeitOs ~ Midlinó. Na feã.liá"ade, não hâ ninguém menos suspeito 
econômicos, basta nos referirmos ão_i-erdadeiro e~~rcito de qualQ.uer inclinação Sentimental do que banqueiros! 
de 1 milhão e 700 mil jovens brasileiros, que ano a ano --- Pois bem: P!eocupadOC()tU-a:-ptoporção-do endivida-
completam 18 anos e precisam de novos empregos. menta do Brasil e da participação do seu banco nele, a 
Quanto ao processo de _urbanização, 3 brasileiros já mo- Direção do Banco Midland resolveu contrªtar qma c_on-
ram na cidade. CQntra l no campo e se prevê que na vira- sultoria int~rnaciona[ de renome, para seus_têcnicos ana-
da do séc.ulo, esta proporção subirá para 4 por l. Isto _é lisarem quais as opções mais seguras de investimento no 
tanto mais dramático, _ _g_uant_Q_Sa_bemas que as cidades BrasiL A conclusão foi a seguinte: a melhor opçãõ_, em 
cada vez mais se mostcam incapacitadas para criar novos term<>"s de retorno e segurança para invstimentos no Bra-
empregos e o que é mais preocupante: Calcula-s~: que en- Sil, situava-si:: ria Agricultura, e, segundo item, dentro da 
quanto para um homem no campo, exige-se ela sociedade --ªSrÍÇL!_l_tura b_r<\_siJ~jra, o m~lhq~_~nyestimento _era em 
como um todo, a imobilização de uma unidade de recur- !lgr!c~,~-ltu~a _i~!ig_~da no ~or~es~~· Mais ainda: o relátQrio 
so, este mesmo homem nas cidades médias requer I 2 uni- concluía que o Nordeste; comparado com a C~lifói'_hla 
dades: .. . ~-- __ _....,.-o maior produtor de alinieiLtoS i;I.O mundo - era po-

A Nação brasileira, enfrenta Portanto d~modo sim ui- -t(úlCTãlffiénte-m-ellior do que aquela região dos Estados 
tâneo, ~ maior conVergência de problemas da sua bis- Unidos, nos três parâmetros básicos; ãgua, solo e sol. 
tória, agravando-se a circunstância de que algumas so- Este depoimento me foi dado pessoalmente pelo Presi-
luções parecem conflitl;l.ntes: Oesemprego, injusta __ djyi- deilte do Midland Bank, Mr. Donald Pearson, aqui no 
são de rendas entre pessoas e r~_iões, dívida externa, ex- Br-asil, -e- posteriormente ratificado em visita que lhe fiz, 
plosão demográfica e êxodo rural sem precedentes. na própria Califórnia. - -

Quals as soluçÕe$ para este cipoal de problemas que .Toda esta análise, nos conduz a uma grande condu-
nos asfixia?_ Certamente que não teria a ingênua veleida- são: a viabilidade do N ardeste, que se transforma em in-
de de trazer panacéiaS, para este auditório, de homens Sofismável, quanto ao seu potencial irrígâvel. 
capazes, lúcidos e cultos.. E evideptement_e .não _teria c~; . ___ T.udo isto me reforça a crença inabalável, na qualidade 
pacidade para tanto, até porque acredito, que nào existe de um apaixonado estudioso dos problemas nordestinos; 
uma so(ução exc!ustva, mas pela s~a complexidade have- por igual, como governador de um estado que elegeu a 
rá de ser tratada como. um elenco _m~egrado de propostas viabilidade; dg seu semi-árido~ como a prioridade maior 
envolvendo toda a_s~ç;ledade_ brasi~t;:!.ra .. ~as_._.aflrm.o -~-~···-·---d~a gestão; assim corOa, tarõ.bênfpequeno effipresário 
me_~o de errar: qumsquer que seJam as compiex.as s~- do setor de irrigação e sobreti.ido coinQ brasileiro preo· 
luçoes a ser~ apresentadas, estou certo. de que a agn- cupado acima de tudo com a viabilidade deste País, que 
cultura, havera de d;sempenhar uma postção de absolu~ um do_~-- principais, senão 0 principal ponto para uma 
to re.lev<!-· E por que? _ __ _ --- ---= nóva alavãn.cagem- do desenvolvimento brasileiro, está 

Pnmetro porqu~, tem-se a absolu~ cert~za que dentro no Nordeste, e (á não apenas, mas principalmente, na 
de lO anos aproximadamente, a mator cnse do mundo, sua agricultura irrigada. 
serã a de carência de alimentos. Então, quem tiver con~ --- - · . . 
dições_de produzi-los de forma crescente_ e são pQucos Ano passado, l!ve a oportumdade de, em R;oma, fazer 
os países que as têm_ ditarão as regras da economia da uma palestra sobre. o_ ~ardeste par~ os dtretores da 
época, e acumulará todas as divisas necessârias, a· um -~~0, tent~ndo senstbdtzá-los para aJudarem _noss~ re-
plano de desenvol_vLm~nto ambicioso. Segundo, porque gtao e p~rt1cularmente, meu Estado, nesta ocastão7 tive a 
ainda é a atividade que mais absorve mão-de-obra-. Ter~ oportumd~de de ~fir_m.:tr-lhes q~e, comp:eendt~ sua 
ceiro, porque ê o meio mais eficaz de evitar o êxodo rural preoc~paç_ao em pnon.za! suas açoes na Áfnca, CuJa po-
e portanto deter a urbanização descontralada. Quarto pulaçao VJY~- e~ condtçoe~ ~ubum_~nas. Em?ora ent~n-
porquanto'mesmo a dívida externa escandalosa que tan~ desse que se J_us~tfica-va. amplamente, ~ob o pnsma social, 

. ' humano e cnstao, sab1a que eles devtam ter plena cons-
to nos esmaga, _poderá_ser paga facilmente. se dobra_nnos ciência .de que, tais investimentos dificilmente teriam re-

~e~~s~~it~a:~~~~ ~~:!~:~~~~~~~tt~f:r~~~~~::!~c~í; torno.econômico. N~ ~tad~, transmitia-lhes co~ dados, 
terras agricultáveis não utilizadas do Mundo. Deprime- que o No:deste Srasdetro, e uma dª-li. r!ras regiÕes sub-
nos portanto constatar, que enquanto nós estamoS esta,g- desenvo_lytdas. d~ mundo,. co~ condtçoes abs?lutas de 
nados na produção de S_Qrilllh.ões de toneladaS ~-e_grãos romper o~ ~nlhoes ~~ mlséna, passa~do raptdam:n~e 
M!. -7 (sete) anos, a china que não cultiva agricultura de- para condtçao de re~lao em des~nvolvtme~to e a medt? 
ponta, produz 8 ve~ais do ue nós: 400 millhões de praz~ em d.esenvoly1da. E permitam-me d_1zer-lhes aq~t, . 

~ . - q com mvestlmentos plenamente suportãve1s pela Naçao 
grQ~~stlõnarão com ceteza os senhores: e a divisão de braStfe[ra, riào obstante sua grave crise e õ que ê impOr-
rendas Centro-SuljNOJ;:d<=Ste onde entra nisto? E ã ;ri-i~ tante: com retorn? pleno em c~rto pr~zo, menos certa-
gação, que é 0 tema central do nosso S~inârio? - ,. ~ente do que_qua~squer dos ~á.nos proJetos~de porte re~­

lizados pelo Brasil, nestas ultimas duas decadas. Mais 
importantes ainda: com investimentOs relativamente me­
nort;:S, e co;m resultados econômicos e principalmente so­
ciais, incomparáveis .. Isto não é sonho. Tenho a for-

Permitam-me dizer que também aí, a solução se inte­
gra, porque a agricultura irrigada no Nordeste, é o inves­
timento de melhor e mais rápido retorno na total econo-
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mação original de empresário e portanto acostumado a 
assumir o pragmatismo como norma de vida. As so­
luções exisrerrr e ·estão ao alqance de nossa mão e_~epen· 
dem apenas de -duaS coisas básicas: uma vontade nacio­
nal.e_vm_a _decis_àp~ p_olítica. 

f: por demais evidente 'que todo e qualquer planejã­
, menta de irrigação para o nordeste tei:á de levar em con­
·nr-senão=o maior, mas um dos maiores patrimônios da~ 
quela região: o rio São Francisco. 
_ Não ê sóº-ho pla_!"lejar a _região do São Francisco para 

ser o grande c_eleiro nacíonal e-por este caminho, se 
.,ransfQrm;lr na.ir:ande e interminável fonte de criação de 
erripregõs par"a: ·n·assa gente, pai-te da c}ual vive às suas 
margens em condições subumanas, proporcionando are­
denç_ão regional advinda da formação de uma classe mé­
dia rural, com toda as perspectivas de fixação na terra e 
de transformar-se num fator de produção e de produtivi­
dade. 

RegiÕeS semi-áridas em inúmeros patses são, na reali­
dade, altamente viáveis e, em muitos deles, é nelas que se 

-conóbntrã--a --zoilá--de maior produção de alimentos. 
Exemplos disso existem no México, na Espanha, em Is-

-·raet, no Chile, na fndia, e em tantos outros, alguns tendo 
transformado quase desertos em núcleos imensos a abas­
tecer seu povo e a exportar milhões de toneladas para o 
mundo inteiro. 
Temo~ toda as condições_ para fazer o mesmo no Nor­

deste. 
Calcula-se que apenas a ãrea irrigável do rio São Fran­

cisco chega a três milhões de ltectares. A do Nordeste to­
tal, em_ pelo menos o dobro. Para que se estabeleça um 
termo de comparação, a Ca[ífórnia, que ê um bom exem­
plo da _utilização da irrigação, tem um total de área irri­
gada de_ 4,5 milhões de hectares .. 

Diante de tal potencialidade, fica evidente o significa­
do da riqueza potencial do rio São Francisco para O País 
e, particularmente, para o Nordeste. Em superposição a 
esse potencial, há um dado que temos de ter em mente: 
para cada hectare irrigado, em média, criam-se três em­
pregos. Para fins desta análise fiquemos com dois empre­
gos_ por hectar; por um cálculo elementar conclui-se que 
teoricamente seriam criados 6 (seis) milhões de empregos 
apenas a partir do São Francisco e esta é uma estimativa 
isenta de apaix.onamento nordestino, mas dentro de uma 
visão pragmática e de uma clareza meridiana e incontes­
tável. 

Infelizmente, a bem da verdade, é bom que se repita, 
como tantos têm feito em repetidas oportunidades, que o 
Nordeste não está devidamente esclarecido, quanto ao 
seu papel econômico, para uma vasta gama da opinião 
pública nacional, parte da qual, ofuscada por imagens 
distorcidas que lhe são transmitidas, ainda acredita que 
esta região se constitui eri1 ônus permanente pa·ra o Pais. 

A viabilidade do N ardeste pode ser constatada facil­
mente, quando sabemos que até o fim do século passado 
ttnhamos a maior renda per capita do Pais. Quando ana­
lisamos a fundo as causas do gap de diferenciação no 
grau _de riqueza entre as populações da região desenvol­
vida_ do Centro-Sul e do Nordeste, processo deflagrad_o _ 
principalmente no decorrer deste século, verificamos que 
as razões foram menos por questões econômicas e muito 
inals pôr razões políticas. Não caberia no escopo deste 
trabalho examiná-las, mas a título _de ilustração citare­
mos apenas três entre tantas. 

A pfimeira: a maioria dos saldo~ na balança de paga­
mentos, obtidos secularmente pela região, foram apro~ 
veitados para importação de equipamentos, para indus­
trializar o Centro-Sul. A segunda: a concentração de in­
vestímentos público~ naquela região, para onde se cana­
lizou a maioria esmagadora das aplicações governamen­
tais em modernos portos, estradas, ferrovias, etc. A ter­
ceira: o fato de sediar as grandes estatais e centro~ de 
pesquisas, implantados pelo Governo federal, algumas 
até absurda_s, tais como a Álcalis, no Rio de Janeiro, que, 
por toda lógica, deveria estar no Rio Grande do Norte, 
ou as destilarias de petróleo no Rio e São Paulo, quando 
logicamente deveriam ser primeiramente construídas na 
Bahia. E, finalmente, a interação de todos esses elemen­
tos, que funcionaram mutuamente com seus efeitos mul­
tiplicadores, ajustados àqueles que, com mesquinha 
mentalidade de contador, racionavam os investimentos, 
mas não em termos _d_e uma distribuição equitatlva, que 
contribuiria ao longo do tempo para uma integração na-
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cional justa e equilibrada, como _ocorre nos pafses desen­
volvidos. 

Na realidade, atrás da distorcida inviabilidade do 
Nordeste, avultam fatos irretOrquíveis demonstrando 
que nossa região não é nenhum ônus para o Brasil. Até 
pelo contrário. Senão, vejamos; das causas que avultam 
como geradoras da crise brasileira, temos três fundamen­
tais: a energética, a cambial e a_do_s r~ursos aplicados 
nas superobras~ Quanto_ à cambial, o Nordeste, mesmo 
em épocas recentes de grandes _déficitS, v-em tendo ao 
longo dos anos vultoso saldo positivo na balança de pa­
gamento; no que se refere ao petróleo, o Nordeste é, iso­
ladamente, exportador, participando com parte conside­
rável da produção nacional. 

E, quanto aos ~randes projetos (Itaipu, Carajás, Tucu­
ruí, NUCLEBRAS, mitrôs etc.), cuja prioridade não de­
sejamos discutir, nenhum desses empreendimentos está 
no Nordeste. 

Um dos mais veementes e_ dramáticos documentos que 
conheço sobre o Nordeste foi distribuído na reunião da 
SUDENE, realizada em Montes Claros, Minas Gerais. 
O seu autor, então governador daquele Estado, o saudo­
so e inesquecível Presidente Tancredp Neves, afirmava 
textualmente que "uma democracia estável não pode 
conviver com extremas desigualdades de renda e_ bem­
estar s_ocial entre as pessoas e as regiões", e arrematava 
categórico, dizerido que .. o Nordeste é uma das matrizt:S 
básicas da cultura nacional, e que o nordestino não pode 
ser um cidadão de_s_egunda classe no País que: ele ajuda a 
forjar, e essa colocação não obedece apenas a razões nor­
mativas, mas, também, pragmáticas". 

Gostaria de voltar a insist_ir em uma consideração da 
maior importância: os recursOs necessários à_ redenção __ 
do Nordeste não extrapolam a valores compatíveis com 
os limites rriíriiri10s, de sacrifícios essencíaTs, :aõenírC:ilfã­
mento de um desafio, cuja superação resultará no maior 
volume de beneficios já conseguidos no Brasil, em qual­
quer empreendimento levado a efeito neste sé-culo. Em 
termos sociais e também em termos econômicos. 

Colocados esses pontos, por força de formular um en­
tendimento mais amplo, do contexto central dessa pales~ 
tra, voltamo-nos mais especificamente para a irrigação. 

O uso da irrigação em todo o mundo, especialmente 
em regiões âridas e semi-áridas, é uma prática consagra­
da sem discussões. O Brasil, lamentavelmente, não tem 
tradição no setor. Certamente, se a tivesse, eStaríamos 
exportando alimentos para todo o mundo e nossos índi­
ces de desenvolvimento alcançariam padrões bem mais 
elevados. A raiz dessa fragilidade de procedimento e de 
atuação como utilizante da irrigaÇão, tem razões históri­
cas. A verdade é_ que, o tipo de colonização proc-edida no 
País, baseada na ocupação extensiva de imensas áreas (as 
Capitanias Hereditárias) e a própria falta de tradição do 
nosso colonizador neste ramo de atividade, por força de 
seu maior interesse pela exportação de açúcar e minêrios, 
não nos induziram, inicialmente, à prática de uma agri­
cultura que perseguisse produtividade maior por hectare. 
Posteriormente, outros fatoreS tanl.bém históricos, ou 
mesmo a falta de visão, relegaram a segundo plano, este 
instrumento precioso de produção e que propiciaria ao 
agricultor independência das condições climáticas, que 
tanto penalizam o nordestino. 

A lamentável realidade, é -que temos pouco mais de I 
milhão de hectares irrigados (65% dos quais no Rio 
Grande do Sul), quantiâade insfgnificante ante a nossa 
dimensão contirie:õtal. E mesmo quando comparada com 
pequenos países latino-ameiicã:nõs: o Chile em 1.257 mil, 
o Peru, 1.100 e o México maiS de seis milhões de hectares 
irrigados. Isto para não falarmos nos Estados UnidoS 
com 25 milhões, a 1ndia, -com 40 milhões e a China com 
50 milhões, o que lhes possibilita-produzírem centenas de 
milhões de toneladas de grãos. 

O N ardeste tem todas as condições para um amplo 
plano de irrigação, transformando a região em pouco 
tempo em um grande celeiro de produção de alimentos. 
Os exemplos já existem, embora numa extensão mo­
destíssima ante o_que se pode alcançar (cerca de 150.000 
hectares irrigados), mas que podem comprovar nossa 
certeza e otimismo: estão aí vários exemplos, desde Jua­
zeiro e Petr_olina, produzindo com extrema eficiência 
inúmeros produtos, inclusive a uva em pleno semi-{trído, 
até o aproveitamento de águas no subsolo no Rio Gran­
de do Norte, em-empreendimentos priVados, cultivando 
melões com íridices de produtividade, quatro vezes supe­
riores àqueles produzidos no Sul do País. 

Não cabe a menor discussão de que é absolutamente 
factível estabelecer uma meta mínima de 1.000.000 de 
hectar!'<S irrigados no Nordeste em quatro anos, confor­
me-proposta do Presidente Sarney atingindo-se uma mé­
dia de 250.000 hectares por ano. Os benefícios seriam in­
calculáveis. Identifiquemos apenas alguns, a grosso mo­
do_: 

- Mesmo admitindo-se dois empregos apenas por 
hectare, _teríamos a criação de dois milhões de empregos 
penrianentes (cerca de dez milhões de nordestinos bene­
fiCÍadoS diretamente). 
~-Só a produção de uma área irrigada de 1.000.000 

hectares poderia produzir aproximadamente 10 milhões 
d_e_ _toneladas, isto considerando produção de grãos, 
quando poderíamos cultivar produtos bem mais nobres. 
A Califórnia por exemplo produz 261 produtos diferen­
tes. 

-Todo investimento em irrigação é auto financiável, 
porque tudo que se investe em irrigação retoma num 
prazo máximo de 4 (quatro) anos. 

_Qlmpacto em termos sociais e econômicos que pro­
moveria tal investimento na região. Não apenas durante 
a execução das obras, mas, sobretudo, após sua conclu­
são _seria extraordinário. Basta dizer que _o número de 
empregos gerados seria superior ao da indústria automo­
biHstica nacional. 

Convêm ressaltar outrossim, que o centro sul indus­
trializado será enormemente bene_ficiado, durante e após 
conclutda as obras de irrigação. Durante, porque afinal 
suas indústrias serão as grandes fornecedoras dos equi­
pamentos a serem utilizados, desde os aspersores, às tu­
bulações, aos tratores, aos caminhões, aos implementas 
agrícolas en-fim. Completada a primeira meta, que natu­
ralmente terá continuação, as indústrias da região desen­
volvida terão conquistado, com a nova classe média ru­
ral nordestina, um gigantescO inercado -co"nsumidor. Cer­
tamente maior do que a maioria, pelos quais vivemos lu­
tando avidamente no exterior, para conquistar parcelas a 
qualquer custo. O seu efeito multiplicador conseqtiente-­
mente, em toda a economia do Pa_ís, exercerá um papel 
nunca antes desempenhado, por um projeto nacional, 
em tão curto espaço de tempo. 

Em termos comparáveis com o que se faz no mundo 
em irrigação, enquanto projetamos uma irrigação de 
250.000 hectares/ano, a lndia, um país pobre, incorpora 
anualmente mais de dois milhões de hectares. Sob o as­
pecto finaOcifrõ,-ã.dmitindo-se um investimento de qua ... 
tro mil dólares por hectares, seria um investimen~o glo­
bal da ordem de 4 (quatro) bilhões de dólares, cerca de 1 
(um) bilhão de dólares/ano. Menos de 30% do investi­
mento total previsto para Itaipu, menos de meio por cen­
tos do PIB nacional a cada ano. 

_E, vale repetir, investimento com retorno garantido 
em apenas quatro anos. 

Convéin ponderar, ademais, que um investimento des­
te porte, só seria viável, incorporando-se no desafio, de 
forma decisiva, a iniciativa privada, nenhum país do 
mundo ocidental conseguiu êxito pleno e irrigação, sem 
a }Ja:rtícipação da iniciativa privada, desde o pequeno, ao 
médio e grande empresáriO. 
~ evidente que a participação dos órgãos que atuam 

na área, como a CODEVASF, é fundamental, quer na ir­
rigação de áreas pioneiras, quer nos planos de coloni­
zação. Devem, aliás~ ter seu raio de ação amplhido, em 
razão da experiência adquirida em experiência de longos 
anos. Mas, é preciso conceber, ao mesmo tempo, um 
el~nco de incentivos, a fim de atrair o pequeno e o médio 
pro"príetário já estabeleCidos em áreaS- irriiãVeis, para as 
vantagens -inigualáveis da cultura irrigada, em termos de 
produtividade e de segurança às intempéries. Imperioso, 
portanto, a -criãção de JUros- subsidiados, para a fase ·de 
investimento, e, pelo menos, do primeiro custeio. 

-Que, finalmente, a exemplo do que ocorre em ou­
tro_s pafses, a água possa ser considerada como um bem 

_natural da m~~~:tr_importância e, portanto, o seu uso para 
quãlQUer finalicfaCfe--::. energía~ abastedmentci oU -Irri­
gação -seja dis_ciplinado por um único órgão, para_ ~vi­
tar c_o_nflí~oS"Ô~-intereSses, que tenderã:o a- se agraVar, 
com-a "amPlfáção do uso da água. - c_ --

A irrigaçào é uin- g-rande Passo para o problema do 
Nordeste; como o é para o pfóPrio quidro nacional: va­
le, sobremodo, de pés no chão, conscientes de nossa rea­
lidãde, reafirmar que não_~tamos raciOcinando com irri­
gação exclusivamente para definir O problema das secas 
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cíclicas de nossa regiãO. Para tanto, torna-se necessário 
um elenco de soluções integradas que, dependendo das 
características da região-alvo, devam ser assumidas para 
superar detinitivamente o seu desafio. 

Compete-nos ter em mente que a água é fator decisivo 
para a subsistência humana no semi-árido, além do as­
pecto de saúde pública, quando temos conhecimento de 
que 70% das doenças que atingem nossas crianças na re­
gião decorrem da má qualidade da água que ingerem. 
Daí enumeramos algumas providências: 

_ - Abastecimento singelo - Quando existe água no 
subsolo, o sistema mais econômico para abastecer as pe­
quenas comunidades é através de um poço e um chafariz. 

-Adutoras - Visando o abastecimento humano e 
antmal, com alternativa para irrigação, é um processo 
definitivo pa-ra municfpi"os próximos a dos perenes. f: 
que lamentavelmente, na maior parte do semi-árido do 
Nordeste, as localidades estão assentadas sobre cristali­
nos, sem água n-o subsolo e _quando ela existe é adotada 
de elevado teor de satinidade. Nessas circunstâncias, as 
adutoras são o melhor caminho. 

- Barragens - Proceder, Estado por Estado, a um 
minucioso estudo dos pontos de barramento possíveis; 
nem todos os rios visando não apenas o abastecimento 
d'água mas projetos de irrigação. Neste programa é es­
sencial o assentamento de colono nos lotes irrigados, 
promovendo beneficios relevantes, como a criação de 
empregos e a produção de alimentos. Em determinadas 
circunstâncias, as barragens podem ser utilizadas na pe­
renização de rios intermitentes, e sempre no incentivo à 
piscicultura. --

- A~:üdes - Dependendo de sua dimensão e carac­
terísticas, a abrangência dos seus beneficios se assemelha 
às barragens. 

- Cisternas - Alvo, o pequeno proprietário, sempre 
o mais atingido pelas secas, .. aquele que vai para as fren­
tes de trabalho em busca da sobrevivência até de água 
para o seu consumo. 

- Aguadas - Amplo plano para a construção de 
aguadas para consumo animal. 

-Eletrificação rural - Utilizando-se processos alter­
nativos de produção de energia. 

- Estrad·as vicinais - Veias para a circulação da pro­
dução. 

-Módulos demonstrativos de irrigação - Para asse­
gurar sua viabilidade e atrair adeptos. 

Todas essas soluções são simples, sem sofisticação, e a 
maioria delas já se encontra em implantação, embora de 
forma esparsa, desordenada e extremamente modesta. O 
importante é que haja a disposição de fazer, a existência 
de fontes Permanentes garantindo recursos disponíveis e 
um pragmatismo na delegação de atribuições, para que 
os Estados possam diretamente realizar as obras, sob a 
supervisão da própria SUDENE, mas com a prevalência 
do conhecimento e intimidade com os aspectos regionais 
do problema, que são diferentes de região a região. 

A hora é de desafios. Recusamo-nos a crer que, um 
país continental como o nosso, com tantas riquezas e 
so~retudo com uma ilp.ensa reserva de terras agricultá­
veis, não utilizadas - e o Nordeste é um exemplo disto 
- se tenha utilizado como remédio, como se fez com 
essa crise que nos asfixia há anos, a recessão, o esmaga­
menta· do mercado interno, em prol de exportar a qual­
quer custo. 

Angustia-nos ver países com condições agricultáveis 
inferiores à nossa, como a China, produzir 400 milhões 
de toneladas de grãos, enquanto o Brasil se fixa, teimosa­

-mente, há sete anoS, ein 50 milhões de toneladas dé 
grãos, como se fora este um número cabalístico. Ora, se 
dobrássem'?s essa produção - é perfeitamente possível 
fazê-to - teríamos todo o dinheiro necessário ao paga­
mento de qualquer dívida externa, além de milhões de 
empregados para o Brasil, um País onde os jovens che­
gam, ano a ano, à razão de 1.700.000, à- cata de empre­
gos. 

Urge que acreditemos neSSe País e revertamos nossos 
caminhos. Nossa única saída é a retomada do desenvol­
vimento. Já pagamos um p.lto preço para aprender com a 
mis.éria do nosso povo, que reces-são pode até ser remê­

. dia_ para países de~envolviçlos, cuja população com ele­
vado índice de _renda tenha desperdícios ou supérfluos a 
economizar e sobretudo, altamente protegidos por 
seguro-des:emprego, garantido por sofisticado Welfare 
state. Sociedades já estag~adas, países concluídos, habi-
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tados por uma população envelhecida, opulenta e sem a 
necessidade de enfrentar novos desafios, como aliás seus 
antepassados Q fiZceram tão bem. Mas nunca esta ª-olução 
para o Brasil, um imenso País a se construir com 64 mi­
lhões de jovens abaixo dos 19 anos, ávidos por empregos 
para construírem uma nação nova. 

O BrasH tem que marchar em direção_ do seu grande 
destino, com um desenvolvimento mais social e dis.tribu­
tivo; A mensagem símbolo da esperança que domina a 
alma de todos os brasileiros é a "Nova República". A 
'"Nova República" tem tudo para dar certo. Temos uma 
imensa potencialidade a explorar, temos um povo jovem, 
trabalhador, idealista e ansioso para ver firmado um 
novo desenvolvimento, onde haja crescimento econômi­
co, mas fincado, sob o critério basilar da justiça soClãl; 
de uma mais equânime distribuição de rendas e benefi­
cios que abranjam toda a sociedade brasileira. 

Este é o País, com que· tanto sOnhamos, plenamente 
factível de ser concretizado e que pela mercê de Deus ha­
veremos de c_onstruir. Afinal, co mó nos ensina o histo­
riador ing[ês Toynbee, a humanidade coStuma ser_ em- _ 
purrada pehts crises. Nelas é que os povos têm encontra­
do as grandes soluções. 

A lição da história, entretantO, aconselha a nos apres­
sarmos, porque já perdemos tempo demais. 1!: como nos 
advertia o Presidente Kenedy: "Uma sociedade que não_ 
for capaz de ajudar os muitos que são pobres, não pode­
rá salvar os poucos que são ricos". 

Muito obrigado. 

"melhorar o desempenho e a credibilidade dos incenti~ 
vos fiscais". sem ninka J)erâer de vista as suas finalida~ 
des sociais e econômicas. 

Entre·as-sugestõeS da ABIPfã.o MiiliStro Saiãd~a-b~­
destacar aqu(!J_a _que trata do incentivo e oritmtação do 
Governo às erripresas beneficiâTias- de porte e potencial, 
no sentido de rec_orrer ao mercado de capitais, quando 
solicitarem recurs_os inC!;intivados para ampliação de pro~ 
jetos. Com isto, seria liberado maior volume de recursos 
c!_q_!_fun_dos___g~-ª-~n_QI?r_?_ projetos incentivados_médios 
e pequenos, dentro do mesmo orçamento. Muitas com­
panhias de capital incentivado têm recorrido, com suces­
so, o mercado de capitais, eom vistas à capitalização, 
Esta proposta nos parece interessante; cabível, portanto, 
a sua apreCiaÇãO.-- --

Outra sugeStão qUe merece ser bem recebida ê o ·estã~ 
belecimento__ da _obrigatoriedade,_ por parte das empresas 
beneficLái'iaS; de divulgar mais, através de peças de quali~ 
dade e com maior freqUência, as TnTórm::ições sobre seu 
compçrt,_a!l}e_!!tÇI~_resuj_tado~_._ -~sta estratégia iri~. _C(!rta~ 
mente, atrair maior volume de" investimt!ilto-s, fiaiS inves~ -
tidõres para-os--seus fltutOs, através das bolsas de valores 
ou do sel_d_prQprio balcão de ações. Na verdade, a falta _de 
divulgação dessas informaçõeS empresã.riaiS, até mt:.sinõ 
a sua sonegação, pode privar as próprias beneficiárias, 
hem como aquelas que, na região ou com ·projetos-seme­
lhantes, almejam o incentivo. Um conhecimento mais 
real da situação desses projetos valorizaria os leilões es­
peciais do FINAM, do FINOR e do FISET, em função 
da maior liquidez dos papéis ofàecidos. 

O SR. PRESID~NTE (João Lobo) -Concedo a_ pa- S_enhor Presidente, decreto presidencial de 15 _de agos-
lavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. to último modificou a composição do Conselho Delibe-

0 SR. JUiAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Pro- rativo da SUDENE, incluindo representantes_dos novos 
nuncia o seguíilte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senado~ MTiiíStéríOS- CiVIs e· ã:s--C_õil.federações Nacionais_ d_a_Jn~ 
res: dústria,---do_ Comércio e da Agricultura e as congêneres 

Os Tundas. setoriais - FINAM, FINO R e FISI;:T _ do lado dos trabalhadores. P.arece-nos coQveniertte, age-
exercem um papel fundamental no desenvolvimento das ra, que"aS~COiiledf:'i'ã:ções ...:.:.--ao eã:c.olher, a cada dois 
regiões mais carentes do nosso País. Neste ano, os recur- anos, representantes dentre os filiados às federações da 
sos dirigidos a estes _fundos, através do Imposto sobre a resp_ec~iva categoria, sediadas_ na área de atuaçã__o daSU-
Renda, irão ultrapassar os Cr$ 2 trilhões. Muito se dis- DE:NE,- conforme Oíspõe· di!creto ~ efetuaSsem -parte 
cute sobre o funcionamento des~;~_e:s_instrl_d_mentj)~,--- - aesse recrutamento dentro de empresas beneficiárias. 
apontam-se desvios, denunciam-se distorções, clama-se --Proceder-se-ia, então, a um rodízio de pequenas, médias 
pelo seu aperfeiçoamento, mas será sempre justo recO- e grandes empresas incentivadas, a fim de que, no Conse-
nhecer a validade e a imPortância· sõCiõ-ecõriômica dõs -lhO Delibúativo -da-SlJDENE, sempre estivesSe Presenfe 
incentivos fiscais como fator de.redenção e desenvolvi- algum repreSeritante do setor. Por outro lad.o, não seria 
mento, por exemplo, do Nordeste brasileiro. Bem- deiilãistaroOéiri que-o Governo estudasse a _iodusão de 
administrado, cumprindo a sua nobre destinação, os urri representante das empresas investidoras no Canse-
fundos setoriais promovem retornos sociais admiráveis e lho. Assim, a análise e decisões sobre os projetos apre-
num processo crescente e multiplicador extraordinãrio serltadoS~ Co~ntarlaln sempre com o crivo técnico, pari-
de beneficios para as pOpulações atingidas. tái-íO, áos emPi'e5ários ínYesl.idores e beneficiários. 

A Nova República compreendeu a dimensão e impor- A- mesma abertura seriil natural e _democ~:áJlca. no 
tância dos fundos setoriais e criou á ComissãO de Ava-. Conselho Deliberativo da SUDAM. 
liação dos Incentivos FiscaiS, visando a corrigir aQUeles -- ---------c>S"TriYestidoreS- ·assinalam, ainda, a necessidade de 
desvios e redefinir a política dos incentivos. A Asso- criação de um conselho D_eliberativo para o Instituto 
ciação Brasileira de Investidores em Projetos Incentiva- BrãiiieiiCi de De5envo1Vimen-io Florestal- IBDF -,e a 
dos- ABlPl -, com sede em São Pauto, que reúne as reVOgação do artigo 19 do Decreto~lei n'l' 1.378, de 1974, 
empresas geradoras de recursos que alimentam o setor, tornando negociáveis os Certificados de Participação em 
aCaba de encamínhàr ao Ministro-Chefe d;:~. Secretaria_~-~_ Reflorestamento (CPRs) e as ações das empresas benefi-
Pianejamento da Presid~ncia da Repúblíca, Dr. JoãQ____ Clá-i'Ías, dentro de quatro ãnos. Segundo os investidores, 
Sayad, documento sugerindo ~ma série de medidas -corri '"a revogação estimularia a efetiva criação de um merca-
o objetivo de aperfeiçoar o siStema de incentivos fiScais do para estes ativos". Os investidores encaminharam ao 
do País. _ Governo passado um trabalho sobre esta questão, com o 

Após analisar o citado documento, cumpre-me, iní-- -- - -coUSénso dC-todôC o& SCfO-reSoefiV61Vidos, e aguardam 
cialmente, louvar a iniciativa da ABIPI, dos empresários manifestação a_respeito. Considero válido o estudo desta. 
investidores, que julgo patriótica e co laborativa, ofere- proposta; bem como de qualquer outra s_ugestão bem-
cendo ao Governo idéias e propostas de conteúdo e intencionada, que vise ao aperfeiçOamento da política de 
oportunidade. Os empresários pretendem aprimorar a iii.Centivãs -fiscais: · ·- -- -
legislação, tornandoRa mais realista e pertinente, e revi- Outra ·reiviriâicação dos investidores, que julgo ser de 
gorar a política que rege o sistema de incentivos fiscais___ toda a classe_ política, dos empresários e adminSitradores 
oriundos do_ imposto de renda d_as pessoas jurídicas, com federais e regionais, é a definição mais clara do objetivo 
vistas à obtenção de maiores retornos sociais e.econQ_mi~ ~· . . dl:!! jrrt:'çiridac:f_e_S_ a ser~m_ _el~tas cmp. recursos elos fl.mdos 
cos para ãs áreas beneficiadas. Permitam-me, o Sr. Presi- -- selO"õ:"a:!S; ~a fi_rrt de que o atendimeilto às necessid3:des 
dente e os ilustres Senadores, considerar algumas pro- emergentes para o desenvolvimento setorial_ e econômico 
postas dos investidores, as quais julgo inteligentes e viá.- ~nas âreas da saúde, educação, geração de empregos. 
veis, dignas de um exame sério e cuídadoso por parte do migrações internas- seja cada vez mais ordenado era-
Governo Federal, especificamente do Ministro João cional, infe"ii.sõ- a CasuíSni.os, interesSeS estranhos- ou me.: 
SayadedemaismembrosdaÇomissãQdeAv~iaçãQd()! _noJ~·-,-'-----'-_c___:- ,______ . _____ "'--. __ _ 
[ncentivos Fiscais. - -x ·compafiblliZação dos-OrÇimentOS~dos _FlilldoS_-çQÕ}-

A Associação parte do pensamento, segundo o qual é as necessidades ri:giOnals ê oUtra p-reocUpação dos in-ves--
necessário e urgente fõrfalecer e íntegi'ã:r, cada vez mãis, tidores, evitando-se os .. estouros" desses orçamentos. Q 
à tripé que sústen-ta o sistema incentiVado, ou seja, o Go- COnSelho- de Desenvolvlnietito Econômico -..:._ COE -
vemo, os investidores e as empresas beneficiárias. Atra- Somente determiÕ.afia a Suplementação dos FundOs. 
vês de diálogo e da co_ntríbuiçã_g mútua, as possfvCis após cánSUlta às agências de desenvolvimento, a quem 
.. áreas de atrito" seriam eliminadas, com o obj_etívo de: cab_eri~-jU~_t!flcar"~o re_querimentç_· da ~ediqa. 
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Senhor Presidente, cabe, ainda, uma revisão n-os cri­
térios de análise das cartas-consulta, tornando-os mais 
riggrosos na ãQ_rovação_si_os projetos, considerando~se as 
prioridades_ regionãls-,-3. idOneidade moral e financeira 
dos __ titulares de empreendimentos, sua capacidade 
técnicoRadministrativa e emp-resarial. Ao mesmo tempo, 
Senhor Presidente, é urgente e imperiosa a alteração da 
legislação, no sentido de se adotar maior severidade, 
maior rigor da legislação quanto à mal versão de verbas e 
salvaguarda dos direitos dos empregados, do Estado e 
dos investidores. Os cdmes econômicos, o uso indevido 
de recursos _devem receber as sanções da Lei n., 6.024, As 
obrigações previstas nã Lei n9 6.404, relativa às socieda­
des abertas, devem alcançar as empresas incentivadas, 
si&urido, e·dai'ó, a:capacfdade de cada uma. A obrigato­
riedade de auditoria ex:terna e _independente, credenciada 
pelo Banco Central e pela Comissão de Valores Imobi­
liários, para as contas das empresas beneficiárias, dimi­
ntiiiía õs f"i~Cos e õs cU:stos destes serviços para as agên­
cias de desenvolvimento. 

-sf.:-Pie5ide!t"te.--ãOPOdCr -Legislativo cumpre vigiar e 
interpretãr, permanentemente, a política de incentivos 
fis_~js _ dq P~s,_ :;1 r~ªl_idade_ do setor, visando ao aper­
felçoamento contínuo da legislação, dos mecanismo"s de 
concessão desses benetícios, que não significam apenas 
estímulos ao empt-esáriô e ao ínvestidor ou demanda de 
ações políticas para o Estado. Os incentivos fisca-is, fiéiS 
à sua natureza, retos nos seus objetivos e diretrizes, são 
instrumentos insubstituíveis de promoção do desenvolvi­
mento sócio-econômico, de resgate político; de inte­
gração de extensas âreas do nosso território, secUlarmen­
te_ desprezadas, que só conhecem a esperança e as possi­
bilidades. Muito obrigado. (Muito bem!) 

-o SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nuncia o seguinte dis_curso.) Sr. Presidente, Srs. Senado­
re.s.; __ 

Por força_ da Lei n'l' 7-212, de vinte de julho de mil no­
vecentos e_oitenta e quatro, o dia prímeíro de outubro foi 
institufdo como o dia nacional do Vereador, represen­
tao.do .uma_ fJ_o_me:nagt:_m ~obremaneíra justa aos Legisla­
dores municipais de todo o Pais. 

Em verdade, Sr. Presidente e$rs. Senadores, o traba­
lho quase anônimo desses Edis, espalhad_os pela imensa 
vastidão do territôrio nacíonal, desde as capitais mais 
progressistas e mais modernas, até as cidades mais hu­
mildes, vale, sem dúvida alguma, como pedra angular 
sobre a qual repousa, solidamente, o majestoso edifício 

-da naciotlalid<i.de, traduzindo, na grandeza de seu signifi­
cado, a união e a- interligação da família social, com a 
sua complexidade, com as suas carências, com os seus 
anseios, com os seus sonhos, com as suas esperanças. 

São eles, os Vereadores, na vivência do dia-a-dia nas 
unidades municipais, os grandes e profundos conhecedo­
res dos maís aflitivos problemas comunitários, desde a 
necessidade da simples instalação de uma torneira coleti­
va, para atendimento a um bairro pobre, até as grandes 
lutas envo.lvendo a problemática dos transportes, da 
educação, da saúde, da alimentação, do usbanismo, da 
iluminação pública, do lazer, da limpeza etc. 

Verdadeiros arautos comunitários, eles permanecem 
diutumamente em contacto íntimo e direto com as popu­
lações .citadinas, na cidade _e no interior, servindo de li­
gação entre o povo e os mais altos escalões da adminis­
tração pública, aos quais encaminham os pleitos, os re­
clamos e as carências mais dramáticas, num atendímento 
que ganha conotações de sacerdócio, tal abnegação, o 
espírito de renúncia com que eles se entregam ao cumpri­
mento do_seu dever. __ 

Daf, Senhor Presidente e Srs. Senadores, a razão deste 
meu pronunciamento de hoje, atrav~s do qual quero 
prestar á minha homenagem pessoal e do PDS do Ama­
zonas, a esses- bravos companheiros, Vereadores de todo 

-o Brasil, como um preito de gratidão e reconhecimento 
ao labor que eles desenvolvem, de tão alta relevância, em 
prol do desenvolvimento, do progresso e da emanci­
.paÇão- Sóci_o:~ç_Q:n(!míca d_o nossO _País._ 

A eles., pÕrtanto, aos Ve-ieadores do Brasil, nosso 
agradecimento e nosso louvor, Honra ao Méritol 

Et'a o que tinh~ a dizer. (Muito beml) 
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O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Conce_do a pa­
lavra ao nobre Senador César Cals. 

O SR. Ct:SAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se-
guinte discurso.) Sr. Presidente, Srs; Senadoreii::--- · 

Esta Casa estará discutindo e votando, dentro em bre­
ve, o Projeto de Lei n~ 100/85, oriundo da Câmara dos 
Deputados, que introduz modificação na legislação de 
amparo aos Ex-Combatentes da Segunda Guerra Mun­
dial. 

Comemoramos no dia 5 de maio deste ano o 409 ani­
versário da vitória das Forças Aliadas sobre o nazismo. 
Orgulhamo-nos de ter participado ativamente dessa vi­
tória, contribuindo decisiva-mente para que a democracia 
se ímpusesse a um regime marcado pela força e pela des­
truição dos nossos valores morais. 

A 16 de julho. de 1944, chegava a Nápoles o navio­
transporte "General Mann", conduzindo__os primeiros 
cinco mil soldados brasileiros, sob o·comando do general 
Zenóbio da Costa. Incorporada ao V Exército Americi.i.:. 
no, nossa tropa ultimou seu preparo em suas áreas de 
instrução e, a t3 de setembro, recebeu sua -primeira mis­
são de combate. 

A FEB vinha na hora crítica, na hora da fome de gen~ 
te, uma divisão chegando de longe, da zona do interior, 
para estancar a sangria de dojs corpos consagrados na 
luta: o V Exército Americano e o VIII Exército Britâni­
co. 

A luta na Itália foi uin desafio__ao ru:rojo e à constância 
dos soldados brasileiros. 

A campanha da FEB pode ser vista sumariamente em 
períodos distintos: 

-o primeiro vai de meados de setembro de 44 a 
princípios de fevereiro de 45. f:: o tempo dos ataques ma­
logrados ao sinistro Monte Cas(elo. Fase do heroismo 
das patrulhas, fase áspera e difícil, que antecede e prepa­
ra dias melhores .. ~í. a FEB realm~gte fez sua preparação 
no sangue e na v1grha, na lama, na neve e no sacrificio. -

- o segundo período vai de meados de fevereiro aos 
princípios de março de 45. Trata-se de conquistar melho­
res posições. Há os ataques a-pOSiÇ-ões fortificadas e mar­
cam esse período as inesquecíveis vitórias de Monte Cas­
telo e Castenuovo de Vergato. 

- o terceiro vai de meados de março a 2 de maio de 
45. Ofensiva em toda a frente da Itália. Ofensiva da Pri­
mavera. Golpe final. O difícil ataque a Montese, contra a 
sólida defesa Alemã. Por fim, a-retirada, o cerco e a ren­
dição. 

Esta é a síntese do que a FEB fez no sacrifício de sete 
meses e meio de guerra ininterrupta e nos ajuda a com­
preender o papel do nosso pracinha na vitória final. 

A participação do Brasil na 2'i' Guerra Mundial regis­
tra lances heróicos, gestos de despreendimento e abne­
gação. Nesses gestos de sacriffcios, de coragem e decisão, 
todos souberam cumprir sua missão afrontando a morte, 
pontificando o het'oísmO- de homens simples e valorosos. 
Esses excepcionais pracin!iiiSTrãpusenúrl.:Se à Confiança e 
à admiração dos soldadOs de tOdOs os-ésCatõOs hierárqUT~· 
cos, por sua bravura consciente, por sua inflexível disci­
plina, por suas convicções democráticas·e p·or sua serena 
energia. - -

A FEB não foi apenas uma simples expedição. Não foi 
uma presença simbólica na guerra contra o nazismo. A 
FEB marcou, a fundo, o iilício de profundis mudanças 
no Brasil. 

O saldo primeiro dessa presença foi- o despertar da 
confiança do homem brasileiro em suas próprias poten­
cialidades. Reacendeu-se a consciência democrática de 
nosso povo e amadureceu nas nossas Forças Armadas 
uma nova consciência profissional. 
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- o- pracinha brasileiro fez-se conhecido nos duros 
exercícios de combate a que se dedicava ardorosamente, 
mostrando ao mundo inteiro o valor da nossa gente. 
Fêz-se conhecido ao marchar, na madrugada e na lama, 
para a fi-eilte de combate, adaptando-se magistralmente 
ao meio ambiente que lhe era hostil e à guerra. 

Fez-se conhecido na defesa e no ataque, no heroísmo, 
na euforia e no desalanto. 

Volta enflm à sua terra, na difícil reintegração à vida 
de sempre, marcado no fundo da alma pelas cenas do 
combate e pelos enganos da glória vazia e fugaz. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
O Brasil tem para com esses homens uma dívida irres­

gatável. Não podemos esquecer _os nossos heróis. 
Não podemos esquecer o papel que os nossos praci­

nhas desempenharam na consolidação do regime demo­
crático. Não podemos dizer não às suas justas reivindi­
cações, proporcionando-lhes condições de vida mais dig­
nas, dando_ um pouco mais a quem jâ nos deu muito. 

Aprovando o Projeto de Lei n9 100/85, estaremos ho­
menageando tambêm os 451 combatentes que tombaram 
no campo de batalhá e esta-remos ·dando mostras ao 
mundo de que soriios um povo que sabe cultuar os seus 
heróis. 

O Projeto de Lei da Câmara n'i' 100, de_l985, entre ou­
tras medidas, assegura o restabelecimento das aposenta­
dorias e pensões originárias, para quem optou pelo rece­
bimento da pensão do art. 30 da Lei n'i' 4.242/63 _e resta­
belece_ a equiparação de proventos dos servidores públi­
cos federais que participaram de operações de guerra na 
força aêrea expedicionária, da força e da marinha, à re~ 
muneração do pessoal da ativa. 

Os dispositivos citados são os seguintes: 
"Lei n"' 4.242, de 1963- Art. 30- é concedida aos 

ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, da FEB, 
da F AB e da Marinha,_ que participaram ativamente das 
operações de guerra e se encontram incapacitados, sem 
poder prover os próprio's meios de subsistência e não 
percebem qualquer importância dos cofres públicos, 
bem como a seus herdeiros pensão igual à estipulada no 

-art. 26 da Lei n<:> 3.165, de 4 de maio de 1960. 
~~Parágrafo único. Na concessão da pensão observa­

se-á o disposto nos arts. 30 e 31 da mesma Lei n'i' 3.765, 
de 1960". 

•"'Lei n"' 3.765, de 1960- Art. 30- A pensão militar 
será sempre atualizada pela tabela de vencimentos que 
estiver em vigor, inclusive quanto aos beneficiários dos 
contribuintes falecidos antes da vigência desta lei. 

§ 1 'i' O cálculo para a atualização tomarâ sempre por 
base a pensão tronco deixada pelo contribuinte, e não as 
importâncias percebidas pelos beneficiários em pensões 
subdivididas e majoradas ou acrescidas por abono. 

§ 2.9 Em relação aos beneficiários dos contribuintes 
jâ falecidos, a nov-a -p-ensão substituirá o montepio e o 
meio-soldo, ou a pensão e.oc;pecial, não podendo, porém, 
nenhum beneficiário passar a perceber pensão inferior à 
que lhe veio-senao paga. _ -

Art: 3 C - O p-rocesSõ -e o pagamento da pensão mili­
tar, inclusive os casos de reversão e melhoria, são_ da 
competência dos Ministérios a que pertencerem-·os cõn­

- tribuintes, devendo ser submetidas ao Tribunal de Con­
tai as respectivas concessões, para julgamento da sua le­
galidade. 

§ 1"' Para o ciiSo d'as pensioriistas que, na data ~da 
publicação desta Lei, já estejam percebendo suas pensoes 
pelo Ministério da Fazenda, o processo e o pagamento 
nos casos de reversão e melhoria continuam sc;ndo da 
competêricia do mesmo Miriistério. · 

§ 29 O julgamento da legalidade d~ con~são, p~lo 
Tribunal de Contas, importarâ. no reg1stro automátiCO 
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da respectiva despesa e no reconhecimento do direito dos 
beneficiários ao recebimeto, por exercícios findos, das 
mensalidades relativas a exerclcios anteriores, na forma 
do art. 2.9 desta Lei." 

Homenageemos os nossos pracinhas, os nossos ex­
combatentes, e os nossos heróis, aprovando o referido 
Projeto de Lei e assim poderemos nos orgulhar de ter­
mos feito justiça àqueles que, com o risco da própria vi­
da, nos garantiram um Brasil livre e democrático. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Não há mais 
oradores inscritos: 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, de­
signando para a extraordinária das 18 horas e 30 minu· 
tos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

piscussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n<:> 718 de 
1985), do Projeto de Lei do Senado n'i' 228 de 198-I' de 
autoria do Senador Gstão Míiller, que auto~iza o Mi~is­
tério da Educação a disciplinar a obrigatoriedade de re­
produção pelas editoras de todo o País, em regime de 
proporcionalidade, de obras em_ caracteres Braiiie e a 
permitir a reprodução, sem finalidade lucrativa de dbras 
já divulgadas, p~ra uso exclusivo de _cegos. ' 

2 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 720, de 
1985), do Projeto de Lei do Senado n'i' 1, de I98SRDF, 
que dispõe sobre a inclusão, nos proventos de aposenta­
doria, da gratificação por operações especiais de que tra· 
ta o Decreto-lei n"' 1.727, de lO de dezembro de 1979, e 
dá outras providências. 

Discussão, em turno único,- da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n<:> 716, de 
1985), d9 Projeto de Resolução n'i' 47, de 1983, que dá 
nova redação ao item XI do artigo 16 e à alínea j do arti­
go 4Ig·-ao Regimento In_terno. 

4 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n"' 26, de 1984 (n'i' 52/84, na Câmara dos .DCpu­
tados), que aprova o texto do Protocolo concernente à 
Emenda ao Acordo de Comércio e Pagamentos, de 5 de 
julho de 1975, entie-0-Governo d'a República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Socialista da Romê­
nia, concluído em Brasília, a 29 de dezembro de 1983, 
tendo 

PARECERES favoráveis, sob n"'s 726 e 727, de 1985, 
das Comissões: 

- de Relações Exteriores; e 
-de Economia. 

~SR. PRESIDENTE (Jpão Lobo)- Está. encerrada 
a sessão. 

(Levanta~se a sessao às 17 horas e 03 minutos.) 
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Ata da 186ª Sessão, em 1"' de outubro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTÓS, ACHAM-Sij"PRfi, 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

- Altevir Leal - Mário Maia - Eunice Michiles -
Fábio Lucena- Raimundo Parente -.Odacir Soares--­
Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Hêlio Gueiros­
Alexandre Gosta - América de Souza - Alberto Silva 
- Helvidio Nunes- João Lobo~ Cesar Cals -José 
Lins - Virgílio Távora - Moacyr Duarte - Martins 
Filho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Milton Cabral - Aderbal Jurema - Cid Sampaio -
Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira - Albano 
Franco- Lourival Baptista- Heráclito Rollemberg­
Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana­
João Calmon- José Ignâcio Ferreira-::- Ama~l Peixo­
to - Nelson Carneiro - Ro_berto Sãtumino - Itamar 
Franco- Murilo Badaró- Severo Gome-s- Benedito 
Ferreira - Mauro Borges - Roberto Campos - José 
Fragelli - Marcelo Miranda -- Rober(o Wypych --~ 
Enéas Faria- Jaison Barreto- Carlos Chiarelli- Al­
cides Saldanha - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre-­
sença acusa o comparecimento de 51 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob e. proteção de Deus, iniciamos_ nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário irâ proceder à leitura do expedien­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Sr. J9:Secretário da Câmara do Deputados, encami­
nhan'do à revisão do Senado aut6grafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N' 130, de 1985 

(N9 4.065/84, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Altera dispositivo da Lei n9 5.701, de 9 de se­
tembro de 1971, que dispõe sobre o Magistério do 
Exército. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" Ocaputdoart.16daLein95,70t,de9dese­

tembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 16. O curgo de professor permanente é 
provido mediante concurso público de títulos e pro· 
vas, realizudo nos termos deste artigo, ao qual po-­
dem concorrer civis e oficiais do Exército, da ativa, 
estes na forma que dispuser o regulamento desta 
lei." 

ArL 2~' Estu lei entra em vigor na daiil -de sua publi­
~tç-ão. 

Art. 3<? Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 291, DE 1984 

Excelentfssimos Srs. Membros do Congresso Nacio­
nal: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter U elevada deliberação de Vossas Ex­
ce/êncius, acompanhHdO de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro do Exército, o anexo projeto de lei que 
.. altera dispositivo da Lei n"' 5.701~ de 9 de setembrO- de 
1971, que dispõe sobre o Magistério do Exército". -

Brasília, 14 de agosto de 1984. -João Figueiredo. 

Presidência do Sr. José Fragelli. 

. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 70 
~~·~~ . -DE 9 DE AGOSTO DE ~984 

DO SR. MINISTRO DO ~EXERCITO 

_Excclentis_simo Sr. Presid~nte da_ República: 
~Lei n_~'__jJOl, de 9 de setembro de 1971, qUe dispõe 

-SObre o Magistério do Exército, em seu art. I 6 prescreve: 

··:.o· cargo--cte profêsSor pirmãilente"ê ProVIdO- me~ 
d!a_ntç:._ c._QJlc:u_r_s_o público de títulos e provas, realiza­

-.. du_n.os.termos. deste-artigo, ao qual podem concor­
rer civis e oficiais dO Exército, da ativa." 

Considerando a necessidade_.da adequaç~o destas 
prí~:":~crlç-ôCs -- tegaíS:- às- eXigências glob.ais da Política de 
Pessoal do Exército, impõe-se que a referida Lei n9 
5.701/71 estabeleça condições que conciliem o direito do 
oficiul du utiva de concorrer ao cargo de professor per­
manente do Magistério do Exérc_it_Çl, com os supe:riores 

-rnteresseSâil"TI1Stlt.UiçãO:-de forma que o Regulamento 
da supracitada Lei possa estabelecer os requisitos para 
os oficíaís do Exército, da ativa, prestarem o concurso 
previsto. _ 
- A medida visa a atender ao interesse e à conveniência 

d:t Administração Militar, voltados, com prioridade, 
para a consccuç~o dos objetivos de sua atividade-fim, em 
rãtão Clc ·sua -destinação constitucional. 

Oi_~tl)t_e_do ~posto, tenho a honra de submeter à eleva­
da- consTclerãÇão de Vossa Ex'--elência o projeto de lei 
anexo, que cria condições para adequar o direito do ofi­
cial du p_tlya de concorrer ao cargo de professor perma­
nente do Magistério do Exército à Política de Pessoal vi­
gente_n_esttJ lnstituiçi:io. 

Com profundo respeito. - Walter Pires. 

(Ã.1· Comi.uões de Segurança Nacional e de Edu­
cação e Cultura.) 

PARECERS 

PARECER 
N' 764, de 1985 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n"' 85, 
d~ 1985. ~ 

-R~ lato-r·: -~na~or Jorge Kalume 

A ComiSsão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei da Cümara n"' 85, de 1985 (n<? 4.965/85, na Casa_ de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que dispõe sobre a_aplícaçào do estabelecido no art. 
29 da Lei n9 6.! 85, de (( de dezembro de 1974, que dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da 
A.dministraçào Federul direta e das autarquias federais, e 
dú outras ·providências. -

SaLa de ReurJiões da Comissão, em 1"' de outubro de 
19"85. - Américo de Souza, Presidente -Jorge" Kalume, 
Rek1tor - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 764, DE 1985. 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara o<? 85, 
de 1985, que dispõe sobre a aplicação do estabelecido 
no art. 2"' da Lei n<? 6.185, de I 1 de dezembro de I 974, 
que dispõe sobre o regime jurídico dos senidores 
públicos civis da Administração Federal direta e das 
autarquias federais, e dá outras providências. 

_Q..Congresso Nacional decreta: 

XfL T9 -- Ressulvado o estabelecido no art. 29 desta 
lei, aplica-se o disposto no art. 2~' da Lei n9 6.185, de ll 
de dezembro de 1974, com a redação dada pela Lei n'i' 

6.335, de 31 de maio de 1976, ao~ servidores pertencentes 
à categOria funcional de Fiscal do Trabalho, código NS-
933, integrante do Grupo-Outras Atividades de Nível 
Surerior. 

ArL 2'-' Os atuais ocupantes de emprego de Fiscal do 
Trubalho da Tabela Permanente do Ministério do Tra­
ba"lho, desde que i1dmitidos após aprovação em concurso 
público, poderUo optar pelo regime jurídico-de que trata 
a Lei n'1' 1.711, de28 de outubro de 1952, 11opr-ãzode60 
(sessenta) dias, contados a partir da data da.vigência des­
ta lei. 

Parágrafo úniCo. Os empregos ocupados pelos servi­
dores que optarem pelo regime estatutário ficarão trans­
formados em cargos na data em que for apresentado o 
termo de opção. 

Art. :3<? -Ficam tmnsformados em cargos os empre· 
gos d_c Fiscal do Trabalho, previstos na Tabela Perma· 
ncntc a que alude_ o arti_go anterior. 

Art. 49 Ficum Criados os cargos de Fiscal do Traba­
lho correspondentes aos claros previstos na lotação do 
Ministério do Trabalho. 

Art. 5"' Esta lei entra em vigor nu data de sua publi­
cuçào. 

Art. 6'1' Revogam-se as _disposições em contrário. 

PARECER 
N' 765, de 1985 

Da Comissão de Redação 

Redl:lção do vencido, para o turno suplementar, do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n"' 89, de I985 (n"' 4.869/84, na Casa de origem). 

Relator: Senador José Ignácio Ferreira 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para o 
turno suplementar, do substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei du C<imara nQ 89, de 1985 (n9 4.869/84, na Casa de 
origem), que autoriza o Poder Executivo a estender aos 
servidores do Serviço Federal de Processamento de Da­
dos- SER PRO, os beneficios previstos no urt. 31' da Lei 
n'-' 7.025, de 8 de setembro de 1982. 

Sala de Reuniões da Comisstio, em J'i' de outubro de 
19R5. -Jorge Kalume, Presidente- José Ignácio Fer~ 
reira, Relator -Nivaldo Machado. 

ANEXO AO PARECER No 765, DE 1985 

__ Red_açào do vencido, para o turno suplementar, do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n'i' 89, de 1985 (n<? 4.869/84, na Casa de origem), que 
autoriza o Poder Executivo a estender, aos servidores 
que espeCifica, os beneficios previstos no art. 39 da Lei 
~? 7.025, de 8 de_ setembro de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' E o Poder Executivo autorizado a promover 
o aproveitumento, na Categoria de Técnico do Tesouro 
Nacionul, dos servidores do Ministéril. ... a Fazenda ocu­
pantes de cmgos ou empregos do Quadro ou da Tabela 
Permanente, os das Tabelas Especiais de Natureza Tem­
porúria e os do Serviço Federal de Processamento de Da­
dos- SER PRO, que estavam em exercício nesse Minis­
tério em 8 de julho de 1985, e atendam aos requisitos es­
tabele_cidos paru ingresso na referida Categoria Funcio­
nal, obedecidos os demais critérios fixados pela Lei nço 
7.025, de 8 de setembro de 1982. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na datu de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O expediente 
lido vai à publicação. _ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Hem 1: 

Discussão, em turnO únlcó,- da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer nv 
718, de 1985) do Projeto de Lei do Senado n"' 228, de 
1981, de autoria do Senador Gatão Müller, que au­
toriza o Ministério da Educação a disciplinar a obri­
gatoriedade de reprodução pelas editoras de todo o 
País, em regime de proporcionalidade, de obras em 
caracteres Braille, e a permitir a reprodução, sem fi­
nalidade lucrativa, de obras já divulgadas, para uso 
exclusivo de cegos. 

Discussão da redação final, (Pausa.) 
Não havendo quem faça uso da palavra, encerro a dis-

cussão~ _ ___ ____ _ _ _ 
A redação_final ê_considerada definitívamente aprova­

da, nos termos do art. 359_ do Regimento Interno. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

b o seguinte o projeto ·ap-rOVado.-

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 228, 
de 1981, que autoriza o_Ministério da Educa~ão a dis­
ciplinar a obrigatoriedade de reprodu~ilo pelas edito­
ras de todo o País, em regime de proporcionalidade, 
de obras em caracteres Braille, e a permiir a repro-­
dução, sem finalidade lucrativa, de obras já divulga­
das, para uso exlusivo de cegos. 

O Congress-o" N acionai decreta: 
Art. 1'~ 1:. o Ministêrio da Educação autorizado a 

disciplínar a reprodução obrigatória de publicações pelo 
sistema Braille, pelas editoras de tódo o País em regime 
de proporcionalidade, permitida a reprodução, sem fina­
lidade lucratiya, de obras cientifiCas ou literárias já t;li­
vulgadas, para uso exclusivo de cegos. 

Art. 29 O -Poder Executivo re,gulamentarâ esta Lei 
no prazo de_ 90 (noventa) dias, contados de sua publi­
cação. 

Art. _39 Esta lei entra em vigor na ·data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. -

O SR. PRESIDJ;:NTE (José Fragctli) - Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redaçã_o em seu Parecer n9 
720, de 1985), do Projeto de; Lei do Senado N' 1, dç: 
1985-DF, que dispõe sobre a inclusão, nos proven­
tos de aposentadoria, da gratificaÇão por Operações 
especiais de que trata o Decreto-lei_n9 1.727, de 10 
de dezembro de _1_979, e dâ outras providências. 

Em discussão a reda.ção final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A redação ê considerada definitivamente aprovada, 

nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai a Sanção. 

f: o seguinte o projeto apiovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• I, DE I985-DF 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 1, de 
1985-Df, que dispõe sobre a inclusilo, nos proventos 
de aposentadoria, da Gratificaçif.o por Operações f.s.. 
peciais de que 'trata o Decreto--lei n'? 1.727, de lO de 
dezembro de 1979, e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 

Art. I' É incluída, nos proventos de aposentadoria, 
a Gratifícação por Operações Especiais a que alude o 
Decreto-lei nt 1.727, de 10 de dezembro de 1979, na ra­
zão de 1 /lO (um décimo) de seu valor, por ano de efetivo 
exercício em -cargo- de natureza estritamente policial. 

§ J9 Será computado ·o tempo de serviço prestado 
em qualquer época, desde que preenchidas as condições 
estabelecidas neste artígo. --

DIÁRIO D_O CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

§ 29 É vedada a percepção cumulativa desta gratifi­
cação com-qualquer parcela decorrente da incorporação 
a que se refere o artigo 39 do Decreto-lei n' 1.727, de 
1979, ou com qualquer outra vantagem com ela cQnside­
rada incompatível. 

Art. 2'~ A incorporação a que se refere o artigo I'~ 
~desta lei alcança os inativos que, se estivessem em ativi­
dade, seriam beneficiados com a concessão da vantagem, 
independentemente da época de sua aposentadoria e nas 
condiç_ões estabelecidas nesta lei. 

Art. 3'~ É assegurada incorporação fntegral da grati­
ficação de que trata esta lei aos proventos, nas hipóteses 
de aposentadoria de_corrente de acidente em serviço, de 
moléstia profissional Ou doença grave, contagiosa ou in­
curável, especificada em lei. 

Art. 49 A despesa decorrente da aplicação desta lei 
serã atendida à conta dos recurs.os orçamentários do 
Distrito Federal. 

Art._ 59 Esta lei en_tra em vigor na data de sua publi­
cação, inclusive quanto a seus efeitos financeiros. 

Art. 69 Regovam-se as disposições em contrário. 

0 SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Discussão, em turno único, da redaçãO final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n'~ 

- 716, de 1985), do Projeto de Resolução n9 47, de 
1983, que dá nova redação ao item XI do artigo 16 e 
à-alínea j do artigo 419 do Regimento Interno. 

Em discu-ssão a redaÇão final. (Pausa,) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 

A redação é considerada defrnitiva:iriente aprovada, 
nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 

O projetO vai à promulgação. 

f!: o seguinte o ·projeto aprovado: 

Redação final do Projeto de Resolu~o n9 47, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
· do art. 52, item 30, do Regiinento Interno, e eu, Presi­
dente~ promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , de I98S 

Dá nova redação ao item XI do artigo 16 e à alínea 
j do artigo 419 do Regimento Interno. 

O Sena:do Federal resolve: 

Art. 19 O item XI do art. 16 e a alinea j do art. 419 
do Regimento Interno do Senado Federal passam a vigo­
rar com as seguintes redações~ 

"Aft. 16,,-,,.,A ... ~- ....... -~··---···-~·••••• 

-Xf- para iri.terpelar Ministro de Estado, por lO 
-(dei) minutos e Para a contradita, após a resposta 
deste (artigo 419, j); 

Art. 4I9 ................................. . 

j) terminada a exposição do Ministro de Estado, 
que terá a duração de I (uma) hora, abrir-se-á fase 
de interpelação, por qualquer Seriado r, dentro do 
assUnto tratado; diSpondo o interpelante de_ 1 O_ (dez)_ 
minutos, e seildo _ assegura,do igual prazo para a res­
posta do interpelado, após o que poderá ser contra­
ditado por prazo não superior a 5 (cihco) minutos. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) :-Item 4: 

Discus-são, em turno único, do Projeto de Decre- · 
to Legislativo n'? 26, de 1984 (n9 52/84, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do protocolo 
concernente à emenda ao acordo de comércio e pa~ 
gamentos, de 5 de julho de 1975_, entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Go_verno daRe­
pública Socialista da Romênia, concluído em 
Brasí!_l~, a 29 de dezembro de 1983, tendo 
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PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 726 e 
727, de 1985, das Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
_=:- de_ E~nomia. 

Em discussão o_ projeto. (Pausa.)_ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores _ _que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. · 
O projeto irá a (.~missão de Redação. 

b o s~guinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'~ 26, de 1984 

(N'~ 52(84. na Câniara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo concermente à emen­
da ao Acordo de Comércio e Pagamentos, de 5 de ju­
nho de 1975, entre o Governo da República Federati~ 
va do Brasil e o Governo da República Socialista da 
Romênia:~ concluído em Brasília, a 29 de dezembro de 
T98:l.- . 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Protocolo concer­

nente à emenda ao Acordo de Comêrcio e Pagamentos, 
de 5 de jUnhO de 1975, entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da Repúblcia Socialista 
da Romênia, concluído_ em Brasília, a 29 de dezembro de 
1983. 

Art. 29- Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.· 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala~ 
vra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelso_n Carneiro, para um a 
questão de ordem. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Para uma questão 
de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presídente, Srs. 
Senadores: 

A Mesa distribuiu às Comissões de Constituição e Jus~ 
tiça e de Legislilção Social o Projeto de Lei n' 173, de 
1982, de autoria do nobre Senador Moacyr Duarte, rela­
tado há 15 dias na ComisSão de Constituição e Justiça. 

A minha questão de ordem, Sr. Presidente, diz respei­
to à inC:ónlPetência e à falta de necessidade desse projeto 
ser apreciado pela Comissão de Legislação Social. Qual ê 
o objetivo do projeto? É revogar o art._38 da Lei do Di­
vórcio, aquele que proíbe um segundo divórcio. Ora, isso 
não tem nada que ver coni Legislação Social. Tem tanto 
a ver com Legislação Social como com a Comissão de 
Economia e a Comissão de Finanças. 

A minha questão de ordem é que V. Ex.•, revendo a de­
liberação da Mesa, resolva cancelar a distribuição à Co­
missãO de Legislação Social, determinando que o projeto 
venha à votação do Plenârio, porque- a única comissão 
que sobre ele deveriá opinar jâ opinou, por unanimida· 
de, a sua aprovação. 

Esta a questão de ordem, Sr. Presidente, que queria 
submeter à alta apreciação_ de V. Ex• (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Sr. Senador 
Nelson Carneiro, s'rs. Senadores, de fato, no meu enten­
der, a expr~são "problemas sociais" empregada no art. 
109 do Regimento Interno deve ser interpretada um tan­
to restritivamente, isto é, nO que concerne apenas a toda 
legislação referente a relações de trabalho, a relações de 
Previdência Social, enfini, a problerilas sociais, se essa 
expressão pudesse ser entendida em termos -gerais. En­
tão, abrangeria toda e qualquer espécie de legislação. 

oe sorte que eu acolho a- questãO de ordem levantada 
p-elo nobre Senador e nosso mestre, Nelson Carneiro, pa­
ra, de fato, ver, com a COmissão Diretora, cancelada 
essa distribuição. Acho procedente a solicitação à ques­
tão de ordem levantada por V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nand_o para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 
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ORDEM DO DIA 
I 

Votação, em turno único, do Projeto_ de Lii da Câmaw 
ra nct 53, de 1977 (n'i' 227/75, na Casa de origem), que dis~ 
põe sobre condições a··observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais e dâ outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.360'el.361, 
de 1981, das Comissões: 

-de Legislação Social; e 
-de Educação e Cultura. 

2 

Vo_tação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 267, de 1983, de autoria do Senador Itamar 
Franco, -que dispõe sobre a não aplicação dos regula­
mentos disciPlinares das Forças Armadas aos casos que 
especifica, tendo 

PARECERES, sob n"'s 442 e 44:3, de 19~~. 4_asComis-
sões~ __ ______ _ _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, coi'ttrãrio, com- voto vencido 
dos Senadores Hélio Gueiros e Enêas Faria; e 

-de Segurança Nacional~ contrário. 

3 

Discussão, em turno únlco, -do Projeto de Lei da _O].· 
mara n~' 41, de 1985 (n9 4.976/S.S,_na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que altera 
a estrutura da categoria funcional de Qeógrafo~ do_ 
Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, e dá-outras 
providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 618 e 619, de 
1985, das Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

4 

DisCusSão, em turno único; -do Projeto de Lei da Câ­
mara n'~ 56, de 19_85 (n~> 4.975/85, na Casa de_ origem), de 
iniciativa do Senhor Pt:_esidente da_ Rep~bTica, que altera 
a estrutura da categoria funcioii.al de Soc;i61Qgo,- -99 
Grupo-Outras Atiyidades de Nível Superior, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES.FAVORÁVEIS,.sob n•s 616 <;_617, de_ 
1985, das Comissões_: 

-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

5 

Discussão, em turnO único, do -Projeto de Lei da Çâ­
mara n'~ 61, de 1985 (n"' 4.985/85, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente .da República, que fix.a os 
valores de retribuição das categorias funcionais de Zoa· 
tecnista e Terapeuta Ocupa:c1órial, dó Grupo--Outras Ati­
vidades de Nível Superior a que se refere a Lei n"' 6.550, 
de 5 de julho de 1978, e dá outra~_ providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sób n•s701 e 102~a~-
1985, das Comissões: 
-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto dç_ Re_soly._Ç~Q 
nY 100; de 1985 (apresentado pela comissão de Econo· 
mia como conclusão de seu Parecer n'~ 680, qe 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Joviânia (GO) a ele­
varem Cr$ 33.712.590 (trinta e três milhões, set~egt~s e 
doze mil, quinhentos e n_oy~nt_a_cruzeiros) o montant~ de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 681 e 682, de 1985, das COmis-

7 

Discussão, em turno úniCO, do Projeto dC- Resolução 
n"'_lOl, de 1985_j_apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n"' 683, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Aurora do Norte 
(GO) a elevar em Cr$ 141.371.~09 (cento e qUarenta e 
um milhões, trezentos e setenta e um mil, quinhentos e 

----=====noVe cruzeiroS) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECEltES; sob n9s 684 e 685, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
__ - j uri_9icida_de; e 

-de Municípios, favorável. 

8 

DIScussão, em turno único, do _P_rojeto de Resolução 
---::nY 102, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
~-niia comOco"nclusão de seu Parecer n'~ 686, de 1985), que 

autoriza_a_Prefeitura Munícipal de Piracicaba (SP) a ele­
-var em Cr$ 10.720.200.000 (dez bilhões, setecentos e vin­
te milhões, duzentos mil cruzeiros) o montante de sua 

- - ---díVidà_COnSofídada;-tenJó··· ·· - ··-- - --· · 

PARECERES, sob n9s 687.e 688, de 1985, das Comis· sõis:- _, -- -~- -- ·--

-~-de Constit!-!ição e Justiça, pela constituciQnalidade e 
juridicidade; e -

- de_ ~_ni~J!~~_s_. ~a~~râ vel. 

.9 

Discussão, em turno úrlfCO, do --pfojCto- de -ReSolução 
_n.,. 19], fie lJ81(iprese~t~~-J?e~S.~missão de Econo­
rn_ia_como cone usão de seU P_arecer n"' 689;é(él985), que 
autoriza a Prefeitura MuniCipal de Lages (SC) a _elevar 
em CrS 116.937 .318_(cento e deze_sseis milhões, novecen­
tos e trinta e sete mil, trezentos e trinta e oito cr_uzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo _ 

PARECERES, sÕb n"'s 69Ü e 691, de 1985, daS Comls'­
sões: 

_,,.... de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicida_de; e 

--=de Municípios, favorável. 

., ió 

biscussão, em turno Unico, do Projeto d_e Resoluç_ã_o 
n'~ 104, de _19_85 (apresentado pela Comissão de 'Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n" 693, de_ 19_85 -
após audiência junto ao BanCQ_ Central do _Br;1sil), que 
autoriza- a· Prefeitura M~nicipal de Araras (SP), a elevar 
em Cr$ 7 .952.""802.000 (sete bilhõ~, novecentos e cin­
qUenta e dois milhões, oitocentos e dois mil cruzeiros) o 
moriüm-te de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n<?s 694 e 695, de 1985, das Comis­
sões: 

-=-de cOnstitUIÇãO e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridiçid_ade; e, · - - -· 

- de MuliicípioS: fivõrâveC 

11 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re_soluç_ão 
n9 106, de 1985, (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n"' 697, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Arenâpolis a elevar 
em Cr$ 897.577.690 (oitocentos e noventa e sete milhões, 
quinhentos e setenta e sete mil, seiscentos e noventa cru­

--zêii'óS) ó-fuonfâO.te de sua dívida consolidada, tendo 

.o PAR.~C:ç~ES, sol;> n~>s_698 .. ~ 699, d_e 1985, dali Comis-
sões:- - - -- -· ' -

sões: - • - - . . . ---. ---:---·~·aeconstit_uiçãoeJustiça,pelaconstitucionalidªdee 
-de Const_duiçil.o e Justiça, pela constttucLOnalidade e juridicidade· e -

juridicidade; e ' 
-de Municípios, favorâvel. _.,_-de Municípios, favorãvel. 

Outubro de 1985 

12 

MA TERIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n"' 143, de 1983, de autoria 
dq Senador Fernando Henrique Cardoso, que assegura 
os benefícios da política salarial 3.Ds _servidores públicos 
sujeitos aq regime da Consolidação das Leis do Traba­
lho. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estã encerra­
da a sessão. 

(LeVanta~se--------asessão às 18 horas e 50 minutos.) 

. DISCUlJ.SO PRONUNCIADO PELO SR. MIL­
-7CTN'CABRAL NA SESSÃO DE 25-9-85 E QUE. 

ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR. SERA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MILTON CABRAL (PFL- PB. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- -Sr._Presidente, Srs. Senadores: 

Na forma do Regimento Interno, eOcaminhei à Mesa 
uma emenda substitutiva ao Projeto de Lei n'~ 267, de au­
toria do nobre sena!ior Itamar Franco. 

Na realidade, indo ap encQntro das palavras do nobre 
Senador Itamar Franco, que encerrou sua intervenção 
fazendo um apelo à minha concordância com seu pensa­
mento, com seus argumentos, não tenho nenhuma diver­
gência com r«.lação _aos argumentos de S. Ex• Estou de 
acordo com suas palavras, com suas colocações, apenas 
·diVIrjo- da reQaçào do_ P~ojeto de de S. Ex• A redação do 
projeto do nobre Senador é que estabelece uma-confu­
são. A f é que está a divergência, aí é que estâ o cerne do 
problema, não é em cercear a liberdade do militar de se 
pronunciar politicamente, nada dissci. O militar que vai 
para a reserva, que é reformado; pode se pronunciar po­
_Litic~mente, pode ter uma participação político­
partidária. fsso recoft-heccin-os -e desejanlos, apenaS á 
Cons_tituição não é muito clara nesse sentido, e espero 
_que a futura Assembléia Nacional Constit!Jinte realmen· 
te esclareç.a perfeitamente _o_ caso, essa situação, pro­
quanto a vida dos militares da ativa, na inatividade e n_a 
reserva, é subordina_,da a CQmeçar pela autoridade supre­
ma do Presidente da República. Há uma seqUêricia de ar· 
ligas que levam a uma subordinação hierárquica das ati­
vi-dades daqueles que optaram pela profissão de militar~ 
e optararri espontaneam-ente. Agora, não é possível que o 

-- militar que, durante _a su_a vida profissional, participou 
de atividades que lhe são exclusivas, até constitucionais, 
muüo bém definidaS; _co in suas responsabilidades em re· 
Jação ao País, à Nação, à ordem, à disciplina, são todas 
pêl'fêiramente regulamentadas na Constituição-; possa, 
oepOis de ir para a resc:irVá-, ou ser reformado, ele que 
passou no exerCTclO~â~ S:UãS funções inclusive até no trato 
de assuntos sigilosos, de segurança nacional, possa, a 
pretexto de estar exclusiyamente na inatividade ou na re­
senr+t, ~tilizar .eS.ses co-nhecimentos e provocar com isso 
cerhlS "perturbitÇôes na Vida social. 

O que se tenta ê exatamente assegurar ao militar inati~ 
voou na reserva a responsabilidade. f: por isso que are-­
dação do substi_tuto diverge basicamente do projeto do 
Senador Itamar Franco, porque ele no art. 19 trata o as­
sunto de uma generalídade absoluta. Diz o seguinte: 

"Aos tnilitares postos na reserva ou reforma, não 
se aplicãln oS feiulamentõs disciplínares das Forças 
Armadas." 

Ora;- eSses regulamentos disciplinares das Forças Ar­
madas_sào objetQd_e u_rn_<t l~i. uma lei cons~it~cional toda 
ela regulamentando um dispositivo constitucional muito 
claro. Então, não é possível agora se reformular esta lei, 
sem atentar para o que diz a Constituição. E a nossa 
emenda exatamente Objetiva atender os propósitos do 
Senador Itamar Franco, porém assegurando que, ressal­
vando a ética militar que está privista no art. 28 da Lei n9 
ô.880. Diz mais o seguinte- o que o projeto do Senador 
Itãmar Franco não" diz, e que é uma lacuna na nossa le-­
gislação- quando é que o militar inativo ou reformado 
passa a ter _atividade político·partidária. Enl:ão isso pre­
cisava s_er definido, e está aqui no § 29 

"Para os efeitos do parágrafo anterior, 
reconhece-se por legítima a atividade político­
partidária a partir da filiação do militar inativa 
Qualqw!r pã.rtii:ki-político legalmente constituído." 
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Definiu a posição do militar inativo. Estamos t.ratan~ 
do d~ organizar corretamente a partic(paÇão do militar 
inativo, ou na reserva, na vida pública, na vida nacíona(, 
previsto, repito, tanto na Constituição como na legis­
lação vigênte, Nà_o é assim, iiào se pode alterar isso com 
tanta simplicidade. Por esta razão, apresentei um sUbstL­
tutivo que vai levar o projeto do Senhor Itamar Franco e 
o meu substitutivo a uma nova análise pelas comissões. 
E ai os Senadores terão oportunidade de estudar, em 
profundidade, esta questão, de liberar a respeito. 

Sr. Presidente, eu não preciso acrescentar mais pala­
vras a essas argumentações, porquanto a justificativa da 
minha emenda não digo que esgote o assunto, mas escla­
rece perfeitamente essas pequenas divergências. Na reali­
dade, no teor, a proposição do Senador Itamar Franco é 
bastante diferente da emenda que eu apre.c;ento. Por isso, 
a qu_estão de Ordem que o Senador Itamar Franco vai le­
vantar, provavelmente não terá sucesso, porque na reali­
dude a emenda é substitutiva e fere profundamente a 
quest~o. Era isso que eu queria acrescentar. (Muito 
bem!). 

ATO DO PRESIDENTE N• 227, DE 1985 

O Presidente do Senado FeQ_eral, no u~o das atri­
buições que lhe conferem os _artigos 52, item 38, e 97, iil­
ciso IV, do Regimento Interno, e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi OutOrgada pelo Ato nQ 
2, de 1973, revigorado pelo Ato nQ 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n9 
130, de 1980, que permite a contrat;:~.ção de 1 (um_) As~es­
sor Técníéo para cada Senador, resolve autorizar a con­
tratação, sob o regime Juríd_ico da Co~solidação das L~::i_s 
do Trabalho e do Fundo de Garantia Por Tempo de se-r­
viço, de Miraní Rocha de Melo, para o emprego de As­
sessor Té_Cnico, com salário -equivalente ao vencimento 
do cargo DA$-3, a partir de 2 de agosto de 1985, com lo­
tação e exerdcio no Gabinete da Liderança do Partido 
Trubalhista Brasileiro. 

Senado Fedeta.J, J9 de outubro de 1985. -José Fra· 
gelli, Presidente do Senado __ Feder::al. _ 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

u~ Reunião realizada em 19 de junho de 1985 

Ãs nove horas e trinta minutos dQ dia- deZenove de ju­
nho de mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala da Co­
missão, sob a presidência d_o Sr. Se_nador José Ignácio 
Ferreira, Presidente, reúne·se a Co_mis_são de Consti­
tuição e Justiça com a presença dos Srs. Senadores Hêlio 
Gueiros, Alfredo Campos, Martins Filho, Helvldio Nu­
nes, Octávio Cardo_so, Roberto Campos, Raimundo Pa­
rente, Jutahy Magalhães, Amêrico de Souza, Nivaldo 
Machado, José Lins e Moacyr Duarte. Deixam de com­
parecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Fábio 
Lucena, Odacir Soares, Lenoir Vargas, Carlo.s Alberto, 
Aderbal Jurema, Luiz Cavalcante e Nelson Carneiro. 
Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reu­
nião anterior; qUe ê dada como aproVada. A seguir, 
passa-se à apreciação das matêrias constantes da pauta, 
na ordem determinada pelo Sr. Presidente. Item l -
Projeto de Resolução da Comissão _d_e Economia à Men­
sagem n" 69, de 1985_ (Mensagem n"' 158, de 12-3-85, na 
origem), do Senhor Presidente da República submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Mi­
nistro da Fazenda, para que seja- autorizado o Governo 
do Estado de Minas Gei:<iis a. elevar, temporariamente, 
em CrS 517.422.174.898, O -montante de sua _dfvida con­
solidada interna. Relator: Senado( AJfreçl,o Campos. Pa~ 
recer: favorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. Item 2- Projeto 
de Resolução da Comissão de Finanças, ao Ofício ''S" nQ 
17, de J985 (Ofici07GG/0000214, de ll-4~85, na ori­
gem). Do Senhor Governado_r do Estado de Mato Gros~ 
so, solicitando autorização do Senado Federal, para con­
tratar operação de crédito externo no v_alor de US$ 
66,500,000.00, destinado ao Programa Rodoviário da­
quele Estado. Relator: Senador Roberto Campos. Pare­
cer: favorâvel, por constitucional e jurídico. Não haven-
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do discussão, o Sr. ~&~sidente põe em votação o parecer, dor Severo Gomes._-ltem 13- Projeto de Lei do Sena~ 
qUe é aprovado por unanimidade. Item 3- Projeto de don~> 3, de 19&5- DF Mensagem n"' 63, de 1985 (Men-
Rçsolução da Comissão de Economia à Mensagem n9 sagem n~' 131, Qe 26-2-85, na origem), que autoriza o Go-
106, de 1985 (Mensagem n~> 264, de 16-5-85, na origem), vemo do Distrito Federal a contratar operação de crêdi-

- d_Q Senhor President~ da República'--submetendo à apro- to no valor de 161.210 ORTN junto ao Banco Nacional 
vilção do Senado _Federal,_ propost_a do Senhor Ministro de Desenvolvimento Econômico e Social. Relator: Sena-
dji Fazenda,_ pa~a que seja autorizado o Governo ·doEs- dor Martins Filho. Pafecer: pela distribuição à Comissão 
tado do Rio de Janeiro a elevar, tempOrariamente, em de EconóTl_lia. Posto em discussão o parecer, o Sr. Sena-
Cr$ 67.000.000.310, o montante de sua dívid_a consolida~ dor Moac_yr Duarte sOlicita yista, _ qu_e: é deferida pela 
da interna. Relator: Senador Nelson Carneiro. O _Presi~ Pr!!sidêl}cia. Item 14--:- Projeto_ de Lei da Câ,_mara n9 87, 
dente designa a palavra ao Sr. Senadof Hélio Gueiros, de 1983 (Projeto de Lei n~"_ 1_.372-B, de 1979, na CD), que 
para ler o parecer, a pedido do Relator. Parecer: favorá~ dispõe sobre a regulamentação das profissões de Oficial 
vel, por constitucie:n~._! e l~rídico. Não havendo discus- Cabe_leireiro, Manicura, Maquilador, Esteticista Facial, 
são, o Sr._President_e põe em votação- o parecer, que é DepHador e Pedicuro, e dá outras providências. Autor: 
t:lprovado por unanimidade. Item 4- Projeto de Reso- _Deputado Léo Simões; e Projeto de Lei da Câmara n"' 7, 
luÇão da Comissão de Economia à Mensagem nQ 108, de de 1984 (Projeto de Lei n"' 27-B, de 1979, na CD) que dis-

_1985 (Mensagem n"' 166, de 16-5-85, na origem), do Se- põe sobre o exercício da profissão de Pedicuro. Autor: 
_nhor President~ da República, sul;lmeten-do à apl-ovação Deputado Cantídio Sampaio. Relator: Senador Helvidio 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da F a- Nunes. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
_zenda, para" que seja autorizado o Governo do Estadp de Posto ~m votação o parecer, é o mesmo aprovado, com 
São Paulo a elevar temporariamente, em Cr$ votos vencidos dos Srs. Senadores Alfredo Campos 
51--:868.928.114, o montante dC suã dívida consolidada Hélio Gue\ros e Martins Filho. Item 15- Projeto de Lei 
interna, Relator: Senador José L_ins, Parecçr: favorável, da Câmara n"' SI, de 1983_ (Projeto de Lei n"' 931-B, de 
por constitucional_ e jurídico. Não havendo discu~são, o 1979, na CD), que dá nova redação ao_§ 39 do artigo 670, 
Sr. Presidente _põe em vo_tação o parecer que é aprovado da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
por unanimidade. Item 5- Projeto de Resolução da Co- Decreto-lei n~> 5.452, de 19 de maio de 1943. Autor: De-
missão de Economia à Mensagem nQ 109, de 1985 (Men- putado Freitas Nobre. Relator: Sei1ad0r Helvidio Nu-
sagem n~> 267, de 16-5-85, na origem), do Senhor Presi- nes. Parecer:_favorâv~:l,_por constituciO_nal e jurídico, nos 
dente da República, submetendo à aprovação do Senado termos da emenda da Coi.Jlissão de Legislação Social. 
Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
que seja autorizado o_ Governo do_ Estado de São Paulo a _o p~reçer, que é aprovado por unanimidade. Item 16-
elevar, temporariamente, em CrS 96.291.000, o monfãnte Projeto de Lei da Câmara n"' 49, de 1980 (Projeto de Lei 
de sua dívida consolidada interna. Relator: Senador José n_9 6.&-G, de 1979, na CD), que dispõe sobre a propagan-
Lins. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. _Qa _de cigarros e bebiçlªs !].lcoólicas_ e determina outras 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação providências. Autor: Deputado Theodorico Ferraço. 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 7- Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: favorãvel, 
Projeto de Res_o_I_ução da Comissão de Economia. à Men- _ por constitucional e jurídico. Não havendo discussão o 
sagem n9 71, de 1984 (Mensagem n9 llO, de 17-4-84, na Sr. Presidente concede vista ao Sr. Senador Alfredo 
origem), do Senhor Presidente da República, submeteo- Campos. Item 17- ProjetQde Lei do Senado nQ 213, de 
d_o à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 1984, que altera o Decreto-:lei n~> 1.422, de 23 de outubro 

-Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei- de 1985. Autor: Senador Roberto Saturnino. Relator: 
tura Municipal de Mambaf-GO, a contratar operação Senador Hetvídio Nunes. Parecer: favorãvel, por consti-

- de crédito no valor de CrS 33.221.139,25. Relator: sena- tucional e jurídico, COI\1 a gmenda 09 1-CCJ Substituti-
dor Henrique Santillo. Parecer: favorável por cons_titu- va. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em vo-
ciona1 e_jurídico. O Sr. Presidente concede vista conjunta t_ação o parecer, que ê aprovado por unanimidade. Item 
~ S.r.s • .S.enidoiC$.Amé;rico d~ Souza e Moacyr Oua~te. 74- Projeto de Lei_ do Senado n"'l7, de 19~4, qlle esta-
A Presidência concede vista conjunta aos Srs. Senadores belece a obrigatoriedade de consignação do nome do au-
Moacyr_Dua_r_te e Mar_tinsFilho dos Itens 8, 9, IO,l1 e to_r nas fórmulas de promulgação ou sanção de atos le-
12, resp~ctivail)ente, MenSagem n"' 104, de 1985 (Mensa- gislativos. Autor: Senador JQTge Kalume. Relato_r:_Sena-
gem ft9 258, de_B-5-85, na origem), do Senhor Presidente dor Nivaldo Machado. Parecer: contrário quanto à têc-
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede- níca legislativa. Item 25 _- Projeto de Lei da Câmara n9 
ral, proposta do Senhor Ministro da FaZenda, para que 63, de 1983 (Projeto de Lei n9 1.442-B, de 1979, na CO), 
seja autorizada a Pr~~eit~ra Municipal deJundiaí-SP, a qtie dispõe sobre o afastamento otle_e_ropregados eleitos 
contratar operação de crédito no valor de _Cr$ pa_ra os Conselhos Federais e Regionais de entidades de 
10.720.200.000, junto ao Banco do Estad_o de São Paulo ftsc;alização do exercício profissional. Autor: Deputad_o 
Sf A; Mensagem n9 14, de 1985 (Mensagem nQ 114, de 13- Freít_as Nobre. Relator: Senador Nivaldo Machado~ Pa-
Z..85, na-origem), do" Senhor PreSidente da República, recer: favorável, por constitucional e jurídico. Não ha-
Submetendo à aprovação do Senaiio Federal, proposta vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare-
dõ Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autoriza- cer, que é aprovado por unanimidade. Item 26-Projeto 
dÇ) o_ Goy"ero.<? do ~tl}dO d~ São Paulo a promover are- de Lei do Senado nQ 291, de 1981, que introduz modifi-
localização _de empreendimento a ser custeadõ poi ope- cação nã Lei n"' 4.090, de 13 de julho de 1962, que insti-
ra_ção de crédfto junto à Caixa Econômica Fecleral, auto- tuiu_a Gratificação de Natal, visando tornar incontro-
rizado pelo Senado Federal atiavés da Resolução n\0 343, ve-~o-_a direito dO trabalhãdqr ao 13~> sa1ãrio, qu~ndo se 
de 1983; Mensagem n9 261, de 1984 (Mensagem n~ 505, encóntre em gozo de benefício previdenciário. Autor: Se-
de 4-12-84, na origem) do Senhor Presidente da Repúbli- nadar Humberto Lucena. Relator:_ Senador América de 
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos- Souza, Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
ta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autori- Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
Zada a Prefeitura Municipal de Indaiatuba-SP, a_con- o pare_çer, que é aprovado_por unanimídade.ltem 27-
tr~u~r __ operação de crédito no valor de CrS 5.301.868.000, PrOjeto de Lei do Senado _nQ 47, de 1984, que altera are-

- junto à Caixa Econômica- do Estado de São Paulo; Men- dação de dispositivos da Consolidação das Leis do Tra-
sagem n~" 29, de 1985 (Mensagem n"' 38, de 17.:.1-85, na balho, relativos à Segurança e Medicina do Trabalho. 
origem), do Senhor Presidente d~ -Repúbli~~. sub_mete_n- Autor: S.enador Fernando Henrique Cardoso. Relator: 
do à aprovação do Senado Federal, prop-osta do Senll.o"r----- Serrador Américo de Souza. Parecer: pela tramitação_ 
_Minist.ro da Faienda, para que seja autorizada a Prefei- conjunta do PLS n9 47/84, com os seguintes projetos: 
tura Municipal de Ribeirão Pires-SP, a contratar ope- PLS n9 134/84 e PLS n"' 53/84. Não havendo discussão, 
ração de cédito no valor de Ci:'$(;952;"802~000,-junto.,_à __ ~Pre::sidente põe em votação o parecer, que é aprova-
Caixa Ec<;~_nômica do Estado de São Pauto; e Mensagem do po-r uriantniídade. Item 28- Projeto de Lei do Sena-
n"' 262, di: 1984 (Mensagem n"' 506, de 4-12-84, na o ri- do n~> 231, de 1981, que permite deduções no Imposto de 
gem), do Senhor Presidente da República, submetendo à Renda das pessoas jurídicas para fins de aplicação em 
aProvaÇão do seriado Federal, proPosta do Senhor Mi- programas de ensino de primeiro e segundo graus. Au-
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura _tor:_ Senador João Calmon. Relator: Sena~or Jutahy 
Münici~al de Limeira-SP, a contratar operação de cré- Magalhães. Parecer: favorável, por constitucional e jurí-
dito no valor de Cr$ 7.952.802.000, junto ao Banco do clico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em 

_Estado de São Paulo S/ A_. todos relatad?s pelo Sr. Sena- vo~ação o_ parecer, que ê aprovado por unanimidade. 
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Item 32 ~Projeto de Lei do _Senado_pll 24, de 1985, que Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não ha~ 
dispõe s_oh(e alienaçã-o de imóvel residencial de proprie- vendo díscuss.ão, o Sr. p-resídente põe em votação o pare-
dade da União e do FRHB, e dá outras providências. ce.r qUe-é--apiãvadO"f}oi' ühhriitnidade. Item 45-Proje_to 
Autor: Senador Alexandre Costa. Rêlator: Senadõi' Se- _de __ ke_i do Senado n"' 43, de 1982, que autoriza o Poder 
vere Gomes. Parecer: pela anexaçãO do PLS"ti.9 24/85 ao ExeCUtiVO-a estiil(féraos'dépenáeiúe5-dõS:--servidOreS re~ 
PLS n., 18/79. Não havendO discussão, o Sr. President~ gidos pila ConsolídaÇao das LeiS-do Trabalho a pensão 
põe em votação o parecer que é aprovado por unãninií~ e.~pecfaJ ôe glie trata" a Lei n~' 6.782, de 19 de maio de 
dade.I_tem 33- Projeto de Lei do Senado n11 88, de 1985 1980. Autor: Senador Humberto Lucena. Relator: Sena_~ 
-COmplementar, que introduz aHeração-na-LelCOffi. -aar~MCú:LC):'r_D_Ua,fk Farecer:- pela tramitaçàO-conjlinta 
plementar nl' 25, de 2 de julho de)975, que "e&t~belec~ do PLS n~' 43/82 com o PlS n~' 361/S:L -Não havendo 
critério e limites para a fTx:ação da remuneraçãO de veie~~- - -- d.ISCUsStro; -o--s-r-:- Presidente põe em votação o parecer, 
dores", Autor: Senad_or Lenoir Varga_s. Relato_r: Senador qUe- ê ai:JrOvci.Oo ç)Of ufiã"nlrii.idade. Item 46- Projeto de 
RaimUndO Parente.._ Parecer: favorâvel, por constituCíO--: Leí-dO senàdO- n'il "94, de 19--g3, qUe ~a-á nova redação ao 
nal e juridico, com a Emenda _n'~'" _r~ÇCJ~Substitutiva. parágr:iío-Uôico do artigo 5q da Lei n~ 3:37.3, de-12.de 
Não havendo discussão,- O SI'~ Presidente põe em vofaÇão-- -mar![o-OeT9"%:-Autor: Senador Roberto Saturnino. Re­
o parecer, que e aprovado, com votos contrários doSSrs. --- Iiitõi':- senaOõY Moacyr Duarte. Parecer: favorável,_ por 
Senadores Hélio Gueiros e Nivaldo Machado. Item 34' CQnsfltucíéiflál_eJurfdico. Não havendo díscussão, o Sr. 
--Projeto de Lei da Cãrriara-O'il 247, de- ~?83 (Proj~tç _gÇ - r:~~~içie11te J!_Õ_~_ ~m VotaÇão o-Parecer, que ·é·-aproVa'do 
Lei n9 842-B, de 1975, na CD),- que altera-dispositivos~-aa-- -por-iinali.lniídade. item 47 :..=-P-rOJetO de U~i âO Senado 
Lei n9 4.726, de 13 de julho de 1965, que "dispõe sobre os fl9 187, de 1984, que dispõe sobre programação de inte-
servtços do registro do.cométda e atívida:des afins, e dã resSe loéal nis--etriíSsú-ras de televisão. Autor; Senad_o:r 
outras providências". Autor: Deputado Santos FilhÕ. · éfâStiio -K.Hliler:1feíafõi::-Seiiad-Or M-oacyr Duarte;_ Pare-
Relator: Senador"Jutahy Magalhães. Parecer: favorável. cer:TavOráVel,- ROr constituciõriB.l e-Jurídico. PostQ em 
por constitucional e jurídico. Não havendo discussão, o discuSsão o parecer, usam da j>alii.Vi'a-·õs STs. Senadores 
Sr. Presidente põe em votação o pafeCer que e apro-Vã:do- Hélio Gueiros~ Alfredo Campos e Jutahy Magalhães. 
por unanimidade. Item 35 -Projeto de Lei do Senado P.os.tQem votação o parecer, é o mesmo aQrovado, com 

· n~ 107, de 1982, que assegura ao empregado contratado_-'--- ~- -~p10j __ COnTrá~_i_qS aos_ Srs. Senadore_s Hêlio_ Gueiros, A1~ 
no Brasil para prestar serviços no exterior o direitO à as- fredo Caffir)os e JU:ta}i,Y M-ã:gafhãe-s:~ ltem 48 _- Profeta 
sistência mêdico-hospitalar. Autor~- Senador Itamar çie Lei_9o ~enado n~' 161, de 1984, que determirla que seja 
Franco. Relator: Senador Jutª'hy Magalhães. Parecer: incorporada ao venCini.eõto~ ri'ã- cõitaiçãõ C(ue: especifica, 
favorável, por cOnstitucional e· jurídico. Não hav~ndo . a mfífTc~cãó_~_e cargo técnico pétcebida por servidor 
discussão, o Sr. Presidente põe em votaçãÓ o parecer,. Pú"bllcO. AutOi: senado-r-Nelson-carneiro. Relator: Se~ 
que é aprovado por unanimidade. Item -36 ~ProJetá de -ilã:dõ-T Moacyr Duarte. Parecer: contrário, por ínCODSlí~ 
Lei do Senado nY 008, de 1985, que ~o_~ifica- dispositivo tU.cíonal. Não h'avendo discussão. o s·r. Presidente põe 
do Código Nacional de Trânsito (Lei nq 5.108, de! 21 de --em VOfã.Ção-o parecer, que é aprovado por unanimidade~ 
setembro de 1966), de modo a estabelecer a fac!Jitativida- Item 49- Pi'Ojeto de t.ei-do Senã.do-i'l9T6;de 1985, que 
de do uso de cinto de segurança nos veículos. Autor: Se- acit<Scé:Jl(a:'díspositivo à- CLT, com -vistas a_de_tet;:minai' 
nadar Nelson Carneiro. Relator: Senad_o.r Jutahy Maga: que -se trai"iSffi-ifãOltiàrido o dlreitOa ler-filho sob a vW-
Ihães. Parecer: favorável, ·por coriStitUCioii.-al e juÍ'fdico: Iâ_ilCíã e_aSSiSiêii.da-·de é:féclle· rii1üitidã ·pelo empregador, 
com a Emenda n9 1-CCJ SU.bstítutiva. Não havendo dis~ iJ.o caSo de SepatiÇão econ:ctições qUe esPecifica. Autor: 
cussão o Sr. Presidente põe em votação o parecer,-queê Senador Nelson carneiro. Rehitci_r: Senador Hélio Gu~i~ 
aprovado com voto coxürârio do Sr. Senadó!Hélio ro~·- Parecer:_ favorâvel, _por constitucional e jurídico. 
Gueiros. Item 37- Projeto de Lei do-Senado_ n962; de· Não havenUo~dlsCU-Ssã.o, o Sr. Presidente põe em votação 
1985, que regula a conce.ss,ão de carteiras de habititac;;ãõ a o~_iré:Cer; --que é aprov-ãcfô-pck-un·animidade. Item 50-
pessoas qualificadas como analfabetas, e acrescenta unl -- Projei9 deTt:i_"da Câmara n9 110_, de 1984 (Projeto de Lei 
parágrafo ao art. 70 _c;la Lei n~ 5.108, __ de 21_ de setembro n9 1.816-C, de 1976, na CO), que assegura aos -beneff-
de 19"66, modificada pela Lei n'il6.731, dé" 4 de deí:einbro- d[ríõs-áo empregaao-rtãO optarite Pelo regime do FGTS, 
de 1979, Aufór: S_enador Lenoir Vargas, Relator: Sena~ quando de SUa_ morte, a indenização prevista no artigo 
dor Octávio Cardoso. Pa_recer. favorável, por constitu~ 477 'dã CoOs9lidação das Leis do Trabalho, aprovada 
cional e jurídico, com a Emenda 09 l~CéJ SubstiiUtivã. -pera· DeCreto; lei nY 5.452, cte: 1_9 de ffiaio de 1943. Autor: 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação Deputado Milton Steinbruch. Relator:- senadoi Hélio 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 38 -- Gueirgs._ Pãi"~C-er: _favorável, por constitucional e jurf.di-
Projeto de Lei da Câmara n'\' l35,_de 1984 (Projeto de Lei co. Não havendo discussão, o Sr. Prisiden1e Põe em vo~ 
n' 170-C, de 1975, na CD), que dispõe sobre a ébnta:gem -fação o pitteêer que ê áprovado por unanimidade. São 
recíproca do tempo de serviço prestado pelo trabalhador adiaçios, __ ~m façt: da aus~nc;ia dos relatores, a_ MSF nq 
como segurado do lNPS e beneficiârio do FUNRU~ """"---- 265/8~·- ~.L C n9 22/83, Pi.C- nY_168/83;Pcc-n~-T92/84, 
RAL. Autor: Deputado AirtQn_$-andovaf._RelatOr: Sem.::- ·~--y_~~-nr9Jlf5; Prs--~/83, PLC n~' 238/83, PLS n~' 
dor OctáviO Cafdoso. Par~cer: favorável, por constitu~ - IT3785~ PLS._il9' :B/82:, ~LS n9 299/83, PLS n~' 42/85, 
cionare jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presiden.:: p-[S-nli--107 /_85, MSF n' 217/84, Pl:S n9 198/84 e MSF 
te põe em votação o parecer, que é aprovado pÓr unaní- -·--269]8-4--:-A'PrêSidência comunica -a-os_demais membros da 
midade. Item 39- ProjetO- de Lei do Sei!~do_n9 63, de Comissão, haver sobre a mesa uma pauta extra. Passa-se 
1984, que dispõe soOr-e as·letras_comerciais. Autor: Sena~ as~lii\;3.-ii)fe~CiâçãO dO: rtenrUnfcO. Prõjefo de Lei do_Se_-
dor Albano Franco. Relator:- Seriador Nivaldo Macha~ - riã:Qo õ'~~ ~4,de 1982, que submete à aprovação-do Se_nado 
do. Parecer: favorável, por éorisÜtúCional ejlirfdico, con{- · - FedeY.-ãl-õS Cclntfãl:õs-Vlsàâdo à-Obtenção de empréStimOs 
a Emenda n9 1-CCJ. Não havendo discussão, o Sr. Presi~ interri3.Ckll1ais. Autor: Senador Itamár Franco. Relator: 
dente põe em votação o_-pare-cer, que é_ aprovado por §eflaaO!::NeiSQil Cã.rõeifo. PareCei: faVMáV~(àc-etnenda 
unanimidade. Item 40 - Projf?~O de Lei do Senado D9 da COm_iS:são_ de Redação. N-ãO haV~nd-0-diS:Ciissãó, o Sr. 
170, de 1983, que fixa jó'rn-ãda de trabalho- pa!ã o em.pre:- I>reSídente põe em votação- o pãrt~cer; que é aproVado 
gado doméstico. Autor: Senador Hélià Gueiros. Relator: p(J_f~·una:niriiidade._ Nada _mais haven!lo a tratar, encerra~ 
Senador Nivaldo Machado.- Parecer: favorável, por se a -reUnlãõ;1aV-rãõ.O:Cí" eu; Ronald Cavalcante Gonçal-
constítUcional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. ves, AsSístente da ComisSão, a présente Ata, que lida e 
Presidente põe em votação- o parecer; que é aj:Jfõvãdo lipfOvá~a-;-·sera-ãSSirüi.da pelo St. Presidente. 
por unanimidade. Item 42--:- Prõjeto de Lei da Cãm-ara 
n~ 032, de 1985-(Projeto de Lei n~' 4.98I:.A., ~e 1985, Oa-
CD), que reajusta os valoxes -de vencimentos, salârioi-C 
proventos dos servidores da Câmatã ôos De:putados e dá 
outras providências. Autor:- Mesa Diretor~ CD .. Ri:!ator: 
Senador Martins Filho. Parecer: faVorávél, "por constitu­
Cional e jurídico. Nã-o havendo discussão, o "Sf. PreSiden­
te põe em vo"tação -o parecer que ê aprovado por Un"aní~ 
midade. Item 44 - Projeto de U:i do Senado n'il- 29(?, ~e 
1983-,___que dispõe sobte abatimentos, da rerida bruta, de 
despesas com empregados domésticos. A_Q-tor: SemldOl­
Jut,ahy Magalhães. Relator: Senador Moacyr Dl!,árte. 

Outubro de 1985 

Souza, Luiz Cavalcante, Nivaldo Macf!ado e Nelson 
Curm:iro. oe:ix.am de comparecer, por motivo justifica­
do. os Srs. Senadores Fábio Lucena, Moacyr Duarte, 
Oducir Soares e Aderbal Jurema. Huvendo número regi­
menral, o Sr. Presidente declara abertos os trabalhos e 
dis-Pensa a leitura: âa Ata- da Reunião anterior, que é 
dada como aprovada. A seguir, passa-se à apreciação 
dus matérias constantes da pauta, na ordem determinada 
pelo Sr. Presidente. Item 01 -Ofício "S" N~' OS, de 19:53 
(Ofido n912-PjMC, de 14-3-83, na origem). Do Senhor 
Presidente do SupremO Tribunal Federal, encaminhando 
ao Senado Federal, cópias das notas taquigráficas e do 
acordUo proferido pelo Supremo Tribunal Federal no~ 
autos dO ReCurso Extraordinário n9 98.581-6, do Estado 
de São Paulo, o qual declarou a inconstitudonalid~de 
dos parágrafos l '?e 29 do artigo 49, da Lei n'í1999, de 13 de 
setembro de _1977, do Município de Junqueirôpolís; da~ 
quele Estado: Relator: Senador Severo Gomes. PJlrecer: 
favorável, por constitucional e jurfdico. Não havendo 
disc-ussão, o Sr. Presidente põe em votação o pat.ecer que 
é aprovado por unanimidade. Item 2- Oficio ''S" n9l4, 
de 1985 (Ofício -n~'ÜG-09-8", de7~3~8s, na origem). Do Se­
nhor Governadõr do Estàdo de Santa Catarina, solici­
tando aUtoriza:ção--do Senad-o Federal, para contratar 
empréstirrio externo no valor de USS .15.000.000,00 
(ifuin"ze mi\Jlões de dõlares norte--americanos), ou o equí­
varente em- ou_triJ,_rrt9eda, destinado ao fmanciamento do 
PrOgrama de Investimentos do Estado. RelatOr: ~enador 
LenOir Vargas. Parecer: _favorável, por constitucional e 
jurtdico_, Não h:;t-._o:e_Q_do_ djs_q!J_ssão, o)~r. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
fiem 4 -Projeto de Resolução da Comissão de fi~ 
-nanças, ao OITé:ío "5'"·.- n'il6, de 1985 (Aviso nq OIXJ9, de 8-
1-85, nu origem). Do Senhor Governador do Estado d~ 
GoíáS, solicitándo autorização do Senado Federal, para 
contratar Óperaçãó--de empiéstimo externo no valor de 
US$ 25.000.0QO,OO destinado ao Programa Rodoviário 
daquele Estado. Relator: senador Henrique Santillo. Pa­
recer: favorável, por constitucional e juridico. Não ha­
vendo discussão, o Sr~.Pres,idente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado, por unanimidade. Item 5- Projeto 
-de Resolução Qa Corilis&ão de Finanças ao Ofício .. S" n'? 

10", de 1985 (OfícHfh9 168-GC, de 11--3~85. na origem). 
Do Senhor Governador do Estado do Maranhão, solici~ 
tando autOrização do Senado Federal, para contratar 

- operàÇãõ de effipréstirno externO ·no valor ·de US$ 
55.00.0.000, destinado ao Programa Rodoviãrio do Esta­
do. Relator: Senador América de Souza. Parecer: favo: 
râvel, por constitucional e jurídico. Posto em discussão o 
parecer, o Sr. Senador Helvídio Nunes solicita vista, que 
é-deferida pelo Sr. Presidente. Item 6- Projeto de Reso­
luçãO da Comissão de Finanças ao Ofício "S" n~' 15, de 
1985 (Ofício n9 024~CG, de 21~3-85, na origem). Do Se~ 
nhor Governador do Estado de São Pu_ulo, solicitando 
autorização do Senado Federal; para contratar operação 
de empréstim6 externo no valor de US$ 45.000.000,00, 
d<istinado _a _financiar Programa de infra-estrutura 

-econômicÕ-soCiãl, na- árei-dos transportes ferroviários, 
daquele Estado. Relator: Senador Severo Gomes. Pare~ 
cer: favorá...,'el, por constitucional ejurfdico. Não haven~ 
do discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
qUe é aproVado por unanimidade. Item 7- Ofício "S'' 
rtlt'--24; de 1984 (Ofício n9 1/P/MC, de 13~2-84, na ori­
gem).- Do Senhor Presidente do Supremo Tribunal Fede-­
ral, encaininhundo ao Senado Federal, cópias das notas 
tUC(Uigráficas e do acofdão proferido pelo Supremo Tri­
bunal Federal nos autos_ do Recurso Extraordinário n~' 
96.344-8, do Estado de São Po;~.ulo, o qual declarou a in­
constitucionalidade do artigo 161 e seus parâgrafos da 
Lei n-9 t .042, de 7-12--13; alterada pela Lei n9 1.166, de 16-
12~77. ambas do Município de Ibitinga, Estado de Sã-o 
Puulq, bem ass_im_ os artigos _3i? e seus pàrâgrafos e 411 do 
Decreto n9-6!4-;=de_5~7~78, dO-meSmo Município, quere­
gulamentou os dispositivos legais em referência: Relator: 
Senador Severo Gomes. Parecer: favorável, por constitu­
cionul e juridico. Não havendo discussão, o Sr. Presiden­
te põe-em votação o parecer, que é aprovado por unani­

_triidade: tteln 8- Projeto de Lei do Senado n9 281, de 
1983,~ qué dá nova redaÇüó ao artigo 59 da Lei n'il 6.045, 
de 15 de maio de 1974; f\utor: Senador Henrique Sàn~ 
tillo. Relator: Senador Martins Filho. Pãreccr: favorâ­
vd, por constitucional e Jurídico, na forma da ErtteQda 
n' t.:ccJ. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votaÇãO o parecer, que é aprovado, com votos c~n-
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trúrios dos Srs. Senadores Nei_son Carneiro e Nivaldo 
Machado. Item 9- Projeto de Decret~ Legislativo n'i' 5, 
de 1984 (Projeto d~ Decreto Legislativo n'i' 39~B, de 1983, 
na CO), que aprova o texto da ConvençãO para evitar a 
Dupla Tributação e _Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria 
de Impostos sobre a Renda entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo do Equador, ce­
lebrado em Quito, a 26 de maio de 1983. Autora~Comis­
são de Relações E_xteriores. Relator: Senador Nelson 
Carneiro.· Parecer: favorável, por constitucional e jurídi­
co. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em vo­
tação o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 
13- Projeto de Lei do_Senado n9 4, de 1985, que modifi­
ca o artigo 27 e seus parágrafos da Lei n'i' 2.004, de 3 de 
outubro de 1953, alterada pela Lei nli 3.257, de 2 de se­
tembro de 1957, que "dispõe sobre a Política Nacional 
do Petróleo e define as atribuições do Conselho Nacio­
nal de Petróleo, instituí a Sociedade por Ações Petróleo 
BrasileirO-Sociedade Anôrilma e dá outras providências. 
Autor: Senador Nelson Carneiro. Relator: Senador 
Hélio Gueiros. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 14 - Projeto de Lei da Câmara n~> 283, de 1983 
(Projeto de Lei n~> 1.013-C, de 1983, na CD), que dispõe 
sobre o alistamento de quem venha a completar dezoito 
anos de idade entre a data de encerramento do alista­
mento e a véspera do dia da eleição. Autor: Deputado 
Borges da Silveira. Relator: Senador_Jutahy Magalhães. 
P.drecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discussão, o" Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. Item 15- Projeto 
de Lei do Senado n"' 256, de 1985- Complementar, que 
introduz alteração na Lei Complementar n~> 7, de 7 de se­
tembro de 1970, que instituiu o PIS. Autor: Senador Nel­
son Carneiro. Relator: Senador Octávio CardQso. Pare~ 
cer. favorável, por constituc[onal e jurídico, com a 
Emenda n~" 1-CCJ. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer, que ê aprovado por 
unanimidade. f tem 16 - Projeto de Lei do Senado nl' 
115, de 1985, que -destina 5% (cinC-o por cen-to} da renda 
líquida da Loteria de números (LOTO) ao atendil!len.to 
de deficientes físicos). Autor: Seilador Raimundo Parenw 
te. Relator: Senador Nelson Carneiro. _Parecer: favoráw 
vel, por constituciOnal e jurídico; com a Emen_da rl"' I 
CCJ-substitutiva. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o Parecer, que é ã:Prov-ado por 
unanimidade. Item 17 ~Projeto de Lei do Senado nl' 
033, de 1985, que altera a redação do artigo li da Conso­
lidação das Leis do Trabalho e dá outr_as providências. 
Autor: Senador Hélio Gueiros. Relator: Senador Jutahy 
Magalhães. Parecer: favorável, por constitucional e juri­
dico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em 
votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
f tem 18- Projeto de Lei do Senado n'i' OJ6, de 1985, que 
altera dispositivos da Lei nl' 4.595, de 31 de dezembro de 
1964. Autor: Senador Jorge Kalume. Relator: Senador 
Octá via Cardoso. Parecer: pela tramitação conjunta com 
os PLS n~" 98/81, PLS n9 98/84 e PLC n~" 18/84. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. Item 19- Projeto 
de Lei do Sena_do JJI'_113, de 1984, que modifica dispositi­
vos da Lei n' 1.390, de 3 de julho de 1951, que dispõe 
sobre a prática de atos resultantes de preconceitos de 
raça ou de cor, acrescenta-lhe novas disposições e dá ou­
tra pravidt:ncias. Autor; Senªd_Qf Marco Maciel. Rela­
tor: Senador Nelson Carnelio. Parecer favorável, por 
constituCional e jurídico, com as Emendas n~"s 1, 2 e 3 
CCJ. PQsto em discussão o parecer, o Sr. Senador Hélio 
GUeiros· solicita- Vfsta, qüe é-deferida pela Presidência. 
Item 24- Projeto de Lei do Senado oi' 020, de 1985, que 
declara a nulidade de despedidas de empregados, nos ca­
sos que especificã. e dã outras providêncías. Autor: Sena­
dor Nelson Carneiro. ReJator: Senador Raimundo Pa­
rente._ Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
Não havepdo q:~sc1,1~~~9 __ o _S_r~ f!~~f!~~~põ_~~~--YO!_;t_c?_o 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 25-
Projeto de Lei do Senado n~>_i99, de 1984, que estabelece 
limite à fixação de preço público pelo fornecimento de 
bens ou serviços essenciais. Autor: Senador Itamar Fran­
co. Relator: Senador Luiz Cavalcante. Parecer:- favorá­
vel, por constitucional e ji.r.rfdicO. Posto em discussão o 
parecer,,usam da palavra os Srs. Senadores Hélio Guei­
ros e Jutahy Magalhães. Colocado em votação 9 parecer, 
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é o mesmo aprovado, com votos contrários dos Srs. Se­
_n_adores Hélio Gueiros e Jutahy Magalhães. Item_ 26 -
-Projeto- ·ae Lei do Senado nY 049 de 1984, que dispõe 
sõbre a ·obrigatoriedade de manutenção de conta­
co-rrente -em nOme das -pessoas ·que percebam salário ou 
provento" através de estabelecimento bancârio oficial, e 
dá outras providênciãs. Autor: Senador Nelson Carnei­
ro~-Relator: Senador Nivaldo Machado. Parecer: favorá­
vel, por constitucional e jurídico. Não havendo discus­
são, o Sr. Presidente põe em votã.çlio o" parecer, que é 
aprovado por unaniniidade. Item 27- Projeto de Lei dQ 
Senado n"' 190, de 1983, que manda aplicar aos represen­
tar'if€s cOmerciais e viajantes, na forma que especifica, os 
benefícios fiscais concedidos aos taxistas para aquisição 
de vci'culos a álcool. AutOr: Senador Nelson Carri:eiro". 
Relator: Senador Luiz Cavalcante. Parecer: favorável, 
po~ constitucional e jurídico, com a Emenda n~" 1-CCJ.­
Nào havendO- discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecei'-, -que-é aprovado, por unanimidade. Item 28-
Projeto de Lei do Senado n~'045, de 1985, que torna obri­
gatória a publicação anual, por parte de todos os órgãos 
da administraçãO direta e indireta, -das despesas efetua­
das com propaganda e publicidade, discriminado o mon­
tao te pago a cada agência ou veículo beneficiado. Autor: 
Senador Jutahy Magalhães. Relator: Senador Henrique 
Santi11o.- Parecer: favorável, por constitucional e jurídi~ 
co. Nãp havendo _discussão, Q Sr. Presidente põe em vo­
tação o parecer, que é aprovado por unanimidade. ftem 
31- Projeto de Lei do Senado nl' 083, de 1984, que revo­
ga O artigo 6º, incisO e parágrafos da Lei n~> 6.650, de 23 
de maio de 1979, que -dispõe sobre a criação, na Presi­
dência da República, da Secretaria de Comunicação So­
cial, altera dispositivos do Decreto-lei n"' 200, e dá outras 
providências. Autor: Senador _Carlos Chiarelli. Relator: 
Senador Hélio Gueiros. Parecer: favorável, por constitu­
~io_nal e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presiden­
te põe em votação o parecer, que é aprovado por unam­
midade. Item 33 --projeto de Resolução da Comissão 
de finanças ao Ofício "S" nY 3, de 1985 (Ofício -n~ GG--
066, de 1~"-2-85, na origem). Do Senhor Governador do 
Estado de Santa Catarina, solicitando autorização do 
Senado Federal, para contratar operação de empréstimo 
externo no valor de USS 11.000.000,00 (onze milhões de 
dólares norte-americat;~9s), ou o equivalente em outra 

_trlQ~dª----çiestinad_o ao Programa de Trabalho do Estado. 
Relator: Senador Lenoir Vargas. Parecer: favorável, por 
constitucíonãl e jurídico. Não havendo discussão o Sr. 
_Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
p6r u-rianinifdade. Item 34- Projeto de Resolução da 
_CQ.rni_s_s_@ de Finanças ao Oficio "S" n~" 4, de 1985 (Off­
_cio n~" CG-067, de 1~"-2-85, na origem). Do Senhor Go­
verii.ãdOf-do Estado de Santa Catarina, solicitando autow 
rização do Senado Federal, para contratar operação de 
empréstimo externo no valor de USS 28.800.000,00(vin~ 
te e oito milhões e oitocentos mil dólares norte­
americanos), ou o equivalente em outra moeda, destina­
do à liquidação dos compromissos externos já existentes 
e vencfveis em 1984. Relator: Senador lenoir Vargas. 
Parecer: favorável, pc;>r constituciolial e Jurídico-. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. O Sr: Presidente, 
Senador- José Ignácio Ferreira, passa a Presidência ao Sr. 
Senador Helvfdio Nunes, para relatar o item 3 Óficio 
"S" n"' 19, de 1985 (Oficio G jN~> 1025, de 17-6-85, na ori­
gem). Do Senhor Governador do Estado do Espírito 
Santo, solicitando autorização do Senado Federal,_para 
contratar operação de empréstimo externo no- valor de 
US$ 30.000.000 ou o seu equivalente em outras moedas, 
destinado ao Programa de Refinanciamento da Divida 
Externa do Estado. f'qrece.r: favorável, por constitucio­
mil e jtii(diCO. Não havendo discussão, o Sr. Presidente 
põe em votação o parecer, que ê aprovado por unanimi­
dade. O Sr. Presidente eventual, Senador Helvídio Nu­
nes, passa a presidência ao Sr. Senador José Ignácio Fer­
reira.-Sã-o--a-diados em face da ausência dos relatores o 
P~C n• 70/84, P~Sn• 235/84, PLS n• 265/84, PLS n• 
060jSI, PLCni U53/80, PLC n> 09~/80, PCS n<04/79; 
PLC n~" 177/84, PLS nQ 169/84 e PLC nl' 24/85. Prosse­
guindo, o Sr. Presidente comunica aos demais inembros 
da Comissão, hav~r so_bre a mesa uma pã.uta exti-a, 
passando-se a sua a]5reci"ação. Item t- ProjetO de Reso­
lução da Çomissão de.Finanças ao OfíCio "S" n~ ·3, de 
1985 (OfíciO ~nQ··GG-066,=de 11'-2-85, na origem). Do ge:_­
nhor Govern-ador do Estado de Santa Catarina, solici-
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tando autorizaçlio do Senado Federal, para contratar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 
1 r.oo-o.ouu;-on-ton-ze --milhões de dólares norte­
ameriCanoS) ou o equivalente em outra moeda, destina­
do ao Programa de Trabalho do Estado. Relator: Sena­
dor Lenoir Vargas. Parecer: favorável, por constitucio­
nal e jurídico~N_ào havendo discussão, o Sr. Presidente 
põe em votação.o parecer, queê aprovado por unanimi­
dade. Item 2 - Projeto de Resolução da Comissão -de 
Finanças ao Oficio "S" t:t' 20, de 1985 (Oficio n"' 240, de 
14-6-85, na origem). Do Sr. Prefeito da Prefeitura Muni­
cipal de Campinas, solicitando autorização do SF, para 
contratar operação de empréstimo externo no valor de 
USI 20.000.000.00 destinado ao Programa de Trabalho 
daquele Município. Relator: Senador Henrique Santillo. 
Parecer:- favorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discus~o, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. Item 3- Projeto 
de Resolução da ·comíssao de Finanças ao Ofício .. S" n~" 
21 de 1985 (Oficio nl' 102/GG, de 21-6-85;na origem). 
Do Senhor Goveranador do Estado de Pernambuco, so­
licitando autorização do SF, para contratar operação de 
crédito externo no valor deUS$ 25.000.000, ou o eqUiva­
lente em outra moeda, destinado ao Programa de Refi­
ntiiiChiriierHo da Dfvida Externa daquele Estado. Rela­
tor: Senador Nivaldo Machado. Parecer: favorável, por 
constitliciollal e jurídico. Não havendo discussão o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado, 
por unanimidade. Item 4- Projeto de Resolução da Co­
missão de Finanças ao Oficio .. 'S" n~" l4L de 1985 (Oficio 
n' GG-098, de 7-3-85, na origem). Do Senhor Governa­
dor do Estado de Santa Catarina, soHcitando autori­
zação do SF, para emprêstimo externo no valor de USS 
15.000.000,00 (quinze- milhões de dólares norte­
-iunefii::anós), oU o equivalente em outra moeda, destina­
do ao financiamentO do Programa de Investimento do 

--Estado. Relator: Senador Lenoir Vargas. Parecer: favo­
rável, por _constitucional e jurídico. Não havendo discus­
são, o Sr:-Presidente põe em Votação o parecer que é 
aprovado por unanimidade. Item 5- Projeto de Reso­
lução da Comissão de Finanças ao Oficio n~" 4, de 1985 
(Ofício n~' GG-067, de I Y-l.-85, na origem). Do Senhor 
Governador do Estado _de _Santa Catarina, solicitando 
autorização Uo Senado Federal, para contratar operação 
de empréstimo externO, no vã.lor de USI 28.800.000,00 
(vinte e oito milhões e oitocentos miT dólares america­
nos), ou o equivalente em outra moeda, destinado à li­
quidação dos compromissos externos jâ existentes e 
vencíveis em 1984. Relator: Senador Lenoir Vargas. Pa­
recer: favorável, por constitucional e jur1dico. Não ha­
venÇ_Q discussão, o_ Sr. Piesidente põe em votação _o pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. Itém 6 -·Projeto 
de Resolução da Comissão de Economia à Mensagem n' 
113, de 1985 (Mensagem n' 272, de 20-5-85, na origem). 
Do Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para qUe seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Vitória da Conquista-BA, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 1.947.932.813, junto ao 
Banco do Nordeste do Bra_sil S/ A. Relator: Senador Ju­
tahy Magalhães. Parecer: favorável, por constitucional e 
juridico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado, por unanimidade. 
Item 7 ~ Projeto de Resolução da Comissão de Econo­
mia à Mensagem n' 068, de 1985 (Mensagem n~ 157, de 
12-3-85, na origem). Do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos­
ta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autori.: 
zado o Governo do Estado do Acre, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 13.254.670.000, junto 
ao Banco do Estado d_Q_ Acre S/A. Relator: Senador 
Hélio Gueiros. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o p<lreci!r, que é aprovado por unanimidade. 
Item 8- Projeto de Resolução da Comissão de Econo­
mia à Mensagem nl' 117, de 1985 (Mensagem nt 280, de 
2L-5-~ ·n-a nri:gem)-. Do Senho-r Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos­
ta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Vinhedo-SI', a contra­
tar operação de crédito no valor de CrS 7.146.968.000, 
junto ao Banco do Estado de São Paulo SfA. Relator: 
Senador Severo Gomes. Parecer: favorável, por constitu­
cional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presiden-
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te põe em votaçã6 o parecer, que é aprovado por unani· 
midade. Nada mais havendo a tratar, encerraMse a reuM 
nião, lavrando _eu, Ronald Cavalcanle_Go_nçalves, Assis­
tente da Comissão, a presente Ata, que lida e-aprOvada, 
será assíimda pelo Sr. Presidente, 

13• Reunião, realizada em 26 de junho de 1985 

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e seis de 
junho de mil novecentos c oitenta e cinco, na sala da Co­
miss~o, sob a prc..<;idênciU do Sr, Senador José Ignácio 
Fer(eira, Presidente reúne-se a Comissão de Consti­
tuição e Justiça com a presença dos Srs. SenadOres-Hêüõ­
GLteiros, Severo Gomes, Henrique Santillo, HelvídfO 
NuneS, Moacyr Duurt_e, Oct.ú.vio Cardoso, Lenoir Var­
gas, Roberto Campos, Juwhy Magalhães, América de 
Souza, Luiz Cavalcante_, Nivaldo Machado e Nelson 
Carneiro. Delx am dC com parecer-, por mo ti v o j ustíficadO-­
os Srs. Senadores: Fábio Lucena, Alfredo Campos, Mar­
tins Filho, Odacir Soares e Aderbal Jurema. Havendo 
número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os 
trabalhos, dispensa a leitura da Ata da Reunião anterior, 
que é dada como aprovada. A seguir, passa-se à apre­
ciação constante da p-auta, na ordem determinada pelo 
Sr. Presidente.- Item 2- Projeto de Resolução da Co­
missão de Economia sobre a Mensagem n9 071, de 1984 
(Mensagem n9 !lO, de 17-4~84, na origem). Do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta dp Senhor Ministro da Fazen~ 
da, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Mambai-GO, a contratar operação de crédito no valor 
de CrS 33.221.139,25._ Relator: Senador Henrique San­
tillo. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico~­
Não h:.lVendo discussão o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 3 ~-­
Projeto de Resólução da Comissão de EcOnomia à Men­
sagem n9 104, de 1985 (Mensagem n9 258, de 13-6-85, na 
origem). Do senhor Pres.idente da República submeten­
do U aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de Jundiaí-SP, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 10.720.200.-000, junto ao Banco 
do Estado de São Paula S/ A. Relator: Senador Severo 
Gomes. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
Não havendo discussão o Sr. Presidente p-õe em votação 

c:.i; sUbmetendO à aprovação do Senado Federal, propos­
ta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zw:la a Prefeitura Munidpal_de ].,.irt}_ejra-=SP. a c_ontratar 
õj)_e-r~Ç)~~d~ Cj~üo no y~or d~ Çr~_7.95~_._8_0_2.Q_QO~ junto 
ao Banco do Estado de São Paulo S/A. Relator: Senador 
Severo Gomes. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. Não havendo discussão o Sr. Presidente põe em 
votação o P<:t_~e~e~, qu~ __ ê aprovado por unanimidade. 
Item 8- Projeto de Lei do Senado n9 OOJ, de 1985-
DF,_ Mensagem ~QQ~--º-~ I985~_(Mt!fl§_?gem_n9 ]J_l,_cW_ 

--T6--2--S:Çllã_orfgem), que_-autoriza o Governo do Distrito 
Fy;:ô.~r:4l ã ~qp!.!::Ü_~i~~_9-----ª~--q~Qito no Y~QLc{t; 
161.210 ORTN, junto ao Banco Nacional de Des_envol­
viiTtinTOFconôffiícO e -soaar.:..::BNDES~ R.efiiOf: ·senã: 
dor Martins Filho. Parecer: pela distribuiçãO à Comissão 
de Economia. Posto em discussão o parecer,_aSr_Sena­
dor Moacyr Duarte solicita vista, que é deferida pela 
Presidência. Item 12- Projeto de Lei do Senado n'1242, 
de 1984, que dá nova redação ao artigo 79, da Lei 5.692, 
de 11 de ugosto de 1971, que fixa as diretrizes e bases 
pUra o ensino_ de_ primeiro grau. Autor: Senador João 
Lobo. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: favo­
rável, por constitucional e jurídico. Não haveitdo discus­
são o Sr. Presidente põe em votação o Pafecer, que é 
aprovado, por unanimidade. Item l3 --Pr.oj(!tode Lei 
da Câmara é-22, de 1983, (Projeto de Lei n9 5.450-B, de 
19§ l._fl~ _ÇD)1 gu_ccon_ce~e ~Hl_istia? tll~es _r.Jefamília c;:on- _ 
denudas até 5 anos de _prisão. Autor: Deputado Freitas 
Nobre. Relator: Senador Henrique Santillo. Parecer: fa­
vorável, por constitucional e jurídico. Não havendo dis­
cussão o Sr._ J:'!es_i9en~e_põ_e e~ v9tação o pª"re_~er, g1,1e é_ 
<1i:>rovado, por unanimidade. Item 19 ~Projeto de Lei 
d_o_Senado n9__1J3, c;le 1~?5, que dispõe sobre contagem 
recíproca de tempo de serviço entre atividades abrangi­
das_ pelo_ prog;ram_i!__il_e __ ~sªi_~têng!~-ª-º tç_<!_t?<_ilhaQ_q_r r_UL~~~­
nq uClas Viricliladas ã Previd-ência Social Ui bana. Autor: 

o parecer, que é aprovado, por unanimidade. Item 4-
Projeto de Resolução da Comissão de Economia à Men­
sagem n9 014, de !985 (Mensagem n" 114, de 13-2-85,na 
origem). Do Senhor Presidente da República submeten­
do à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o Gover­
no do Estado de São Paulo a promover a relocalização 
de empreendimento a ser custeado por operação de crê­
dito junto à <.àixa Econômica Federal autorizada pelo 
Senado Federal através da Resolução n9 243, de 1983. 
Relator: Senador Severo Gomes. Parecer; favorável, por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão o Sr~ 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado, 
por unanimidade. Item 5- Projetá de ReSoluç_ã_o da Co­
missãO de Economia à Mensagem n<1 261, de 1984 (Men­
sagem n9 505, de 4-12-84, na origem). Do Senhor Presi­
dente da República submetendo à aprovação do Senado 
Fede rui, proposta do Senhor Ministro da Fazenda para 
que seja autorizad-a a Prefeitura Municipal de 
lndaiatuba-SP a contratar operação- de crédito no valor 
de_ Cr$ 5.301 .868.000, junto à Caixa Econômica do Esta­
do de São Paulo S/ A. Relator: Senador Severo Gomes. 
Parecer; favorável, por constitucional e jurídico. Não li_à: 
vendo discussão o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, queê aprovado, por unanimidade. Item 6- Projeto 
de Resolução da Comissão de Economia à Mensagem n'1 
029, de 1985 (Mensagem n9 038, de 17-1-85, na origem);­
Do Senhor Presidente da República submetendo à apro­
vução do Senado Federal, propoSta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitl!_!:_a __ ~uni­
cipal de Ribeirão Pires-SP, a contratar operação de cr~­
dito no valor de CrS 7.952.802.000,junto à Caixa Econô­
mica do EstadO de São P:iUio S/A. -RelatOr: Senador Se­
vero Gomes. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. Não havendo_discussão o Sr. Presidente põe em 
votação o parecer, que é aprovado, pór unanimidade. 
Item 7- Projeto de Resolução da Co_missão de Econo~-­
müdt Mensagem n'1262, de 1984 (Mensagem n<1 506, de 
4-12-84, na origem). Do Senhor Presid~nte da Repúbli-

Senador Carlos Alberto. Relator: Senador Nelson Car­
neiro. Parecer: contrãrio, por inconstitucionaL Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que ê aprovado, por unanimidade. Item 20- Proje­
to -de -Lei Oo Senado n" 33, dé 1982; que prorroga por 
dois _anos a validade do concurso de fiscal de contri­
buições previdenciárias. Autor: Senador Jor8e Kalume. 
Relator: Senador Ne!.~on Carneiro. Parecer: contrârío, 
Por' incorisfífUCionãl. Não hUvendõ ~âi~..:i.isSãõ: 0--Sr~-pre:.­
sidcnte põe em votação o parecer, que ê api-ova-dO, por 
unanimidade. Item 21 - Projeto de Lei do Senado n9 
299,_ de !983, que est.a_l~el~c~ sçiam semestr'ili_s e qu_~ oãq 
excedam em 80% do INPC os aumentos de p_reços de me­
dlcameiltos que Cõiltenham produtos constantes da Re­
lação Naciona! _de _Medicamentos EsSenciais- RENA­
ME. Aut"or: Serlàdor Pedro SimÜn.-R.eiãtor: senador te­
noir yargas. Parecer: favorável, por constitucional e jurí­
dico. Não havendO 'discussão, o- SÍ. -Presidente põe em 
V9_tação Oo par_~r, que é aprovado por unanimidade. 
Item 22 -=:-pfojeto de Lei do Senado n9 42, de 1985, que 
isenta do recolhimento dQ IPI a_aquis_ição de veículo de 
f<lPricgçào nacional Q_()_~_ portadores de d_efi_çi§_n<;!a -GsJ_f!l._ 
Autor:_ _SeniiOOi- Roberto SiitUrnino. Relator: Senador 
Nelson Carneiro. Parecer: favorável, por constitucional 
e jurídico, Não haVeridQ __ discUSsãõ,-õ -sr.- Presldenl:_e põe 
em_ votação ·a parecer, quê é aprovad-o; Por uriallimidã.de. 
Tteri123- Projeto de Lei do Senado n9_!07, de l985, que 
altera -o- iJiCisõ--rxao-artTg-õ 659-, -Cfa -CoiisOHdaçaQ das 
Leis do Trabalho. Autor: Senador Roberto Sãturnino. 
Relator: Senador Ne_lson_ Carn!!iro. Parecer: favorãvel, 
p9r conStitucional e jurídic-o. Não havendo discussão, o 
sr. Presidente põe _em _v_otaçãQ._O~parecer, q_!le ê -ªP!:S!Va-:_ 
Oo;por -u-iíilnTriiiOO-de.--fiêffi-24""= PrOjetO de Lei do Sena­
do n9 85, de 1985, que altera dispositivõs da Lei n9 7 .183, 
de 5 de abril de 1984. Autor: Senador Roberto Saturni­
no. Relator: Se-rlãdor LÚtoir Vargas. Parecer; pela traini­
tação conjunta com os PLS 70, 79, 82; 132 e 163, todos 
de 1985. Não havendo disc_ussão o Sr. Presidente põe em 
votação o_ parecer, que_ é aprovado, por unanimidade. 
fierii-27'"·::..:pçQjetõ-de Lei do -Senado n9 091,_ de 198~,- quç_ 

=-- drs-poesõbt-e represeiltação contra lei Ou ato normativo 
íricõiistliuCiOrlal diiigido ao Pr_ocurado-r-Geral d-a-Re--­
pública, alterando o artigo 11, da Lei n9 4.337, de }9 de 
juliho de 1964. Autor: Senador Fernando Henrique Car-

--doSo. Relator: _Senador Hélio Gueiros. Parecer: favorâ­
_vel, por constitucional e jur_fdico~ Posto e_m_ djscussão o 
parecer;' O Sr. Se-!ladOr-Jlitah.Y Migaihaes sOlícita Vl.Sia-­
qu·e é defeiida pela Presidência. Item 29- Projeto de Lei 
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do Senado n" 34, de 1985, que introduz modificação no 
Decreto-lei n9 1.33_8, de 23 de junho de 1984, com vistas a 

_ permitir resgate antecipado de aplicações do Fundo 157, 
no caso que especifica. Autor: Senador Nelson Carneiro. 
Relator~ Senador Octávio Cardoso. Parecer: favorável, 
por constitucional e jurídico. Não havendo discussão o 
Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é aprova­
do.,_ por unanimidade. Item 31- Projeto de Lei do Sena­
do n9 271, de 1983- Complementar, que autoriza o le­
vantamento de recursos do PIS/PASEP, para aquisição 
de_ ca.sa própria. Autor: Senador Fernando Henrique 

__ CJ__rdosQ.. _ _Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: 
pela~tramjt_g_ção ç_o_njun_tacom o PLS 85/84. Não haven­
d~ _dis~uss~o o Sr.. .Presidente põe em votação o parecer, 
qu_e é aprovado, por unanimidade. Item 32- Projeto de 
Lei do Senado n9 238, de 1983, que institui o Dia Nacio­
nal das Vítimas dos Torpedeamentos dos navios brasilei­
ros durante a segunda guerra mundial, a ser comemora­
do a!Jualmente~ a 14 de fevereiro, e dá outras providên­
cias. Autor: Senador Mário Maia. Relator: Senador 
Hélio Gueiros. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. Não ~ave"ndo discussão, o Sr. Presidente põe 
errt votação o parecer, que é aprovado, por unanimidade. 
Item 33 - Projeto de Lei da Câmara n'1 234, de 1984 
(J?roj_~to de Lei n~'4.493-B, de 1984, na CO), que concede 
ilnistia aos que efetuaram conversão desautorizada em 
veículos._Au1or:_Deputado José Tavares. Relator: Sena­
dor Qctil_vio Cardoso. Parecer: favorável, por constitu­
cional e jurídico. O rdator solicita à presidência a retira­
da de pauta do projeto, o que é deferido pelo Sr. Presí­
d~-~ para reexame. Item 34 --Projeto de Lei da Câma­
ra n'1 23, de 1985 (Projeto de Lei n<1 1.558-B, de 1983, na 
CO), que :Jltera o artigo 19 da Lei n9 883, de 21 de ou­
tubro de 1949, que ''dispõe sobre o reconhecimento de fi­
lho __ il~gí_tün __ o'?. ~utqr; _Deputado Darcy Passos. Relator: 
Senador Nelson Carneiro. P:Jrecer: pela remessa à Co­
missão Especial que examina o Projeto do Código Civil. 
Não havendo discussão o Sr. Presidente põe em votação· 
o parecer, que é aprovado, por unanimidade. Item 3.5-
Projeto d~_Lei do Senado n9 173, de 1983, que extingue a 
cobrança de pedágio nas rodovias, pontes e outras obras 
viárias, cuja construção já esteja paga. Autor: Senador 
Hélio Gueiros. Relator: Senador Nelson Carneiro. Pare­
cer:_ fa~orá y;IL_pQr ~qnstituç_i!)Qal_e jurídico. Não haven­
do _d~s~ussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado, por unanimidade. Item 36- Projeto de 
Lei do Senad_o n9 209, de 1980, que altera dispositivo do 
Decre_tq-lçj n? 3._689, de 3 de outubro de 1941, e dá outras 
providências. Autpr: Senador Helvídio Nunes. Relator: 
Senador Luiz Cavalcante. Parecer: Pela anexação ao 
PLC n<1 I 75/84, Não havendo discussão, o Sr. Presidente 
põe em votação o parecer, que é aprovado, por unanimi~ 
d;,t,de. ltem 42 --Projeto de Lei do Senado n<1 126, de 
J9_84,_que :Jcrescenta dispositivo à Lei n<1 5.890, de_ 8 de 
junho de 1973, com vistas a permitir o cômputo das ho~ 
r as extras habituais do tempo de serviço, para efeito de 
aposentat:foria. Autor: Senador Nelson Carneiro. Relav 
~Qr: ~e_Qét,dor___N1Y~9_Q_Macb_ado. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. 
Pr~sldent~; __ põe em _vp~jição _o parecer, que é aprovado1 

por unanimidade. Item 46- Projeto de Lei da Câmara 
nQ 200, de 1983, (Projeto de Lei n9 5.31 1-B, de 1981, na 
CD), que assegura ao guarda-noturno o direito a apo~ 
sentadoria especial aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço 
e determina-outras providências, Autor: Deputado Pei­
xot~_ Filho. Relator: Sepador Lenoir Vargas. Parecer: 
pelo encaminhamento ao plenãrio do Senado Federal. 

___ !'!_à_Q__,_h_a~Q_çi2__9_~_!lssã_QL9: $r,_Presidente põe em votação 
o pare!=er, que é aprovado, por unanimidade. Item 49-­
Projeto de Lei d_Q Senado n9 154, de 1984, que define a 
residêncja m~dic~ e disciplina o exercício profissional da 
atividade_ dando outras providências. Autor: Senador 
Nelson Carneíro. Relator: Senador Luiz Cavalcante. Pa­
recer:- contrârio, por inconstitucional e injurfdico. Não 
hay_ençlo disçussão, o_Sr. Presidente põe em votação o 
parecer, que é aprovado, por unanimidade. Item 52-
Pr_oj~;to_d~ _Lei _çl_a Cârnara_n~' 020, de 1985 (Projeto de Lei 
n9 4.984-B, na CD), que disciplina a ação civil pública de 
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente. 
Autor: Poder Executivo. Relator: Senador Octávio Car­
doso. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
Não __ ha~el_l_cjQ_Qi~çp_s_s_ãp,_o_$r. PresiOente põe em votação 

· o parecer, que é aprovado, por unanimidade. Item 54-­
ProjetO de Lei do Senado n9 277, de 1979, que determina 
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prazo máximo para instalação de telefones adquiridos 
através de financiamento e dá outras providências. Au­
tor: Senador Nelson Carneiro. Relator: Senador Nivaldo 
Machado. Parecer: favorável, na forma da Emenda n'i' 2, 
de plenário - substitutiva. Não havendo discussão, o 
Sr. PreSidente põe em votação o parecer, que ê aprova­
do, por unanimidade. Item 55- Projeto de Lei do Sena­
do n~' 012, de 1985, que modifica: a estrutUra· e funciona­
mento do Conselho dos Direitos da Pessoa Humana, 
criado pela Lei n~' 4.319, d_e 16 março de 1964, e modifi­
cada pela Lei n'i' 5.763, de 15 de dezembro de 1971. Au­
tor: Senador Franco Montoro. Relator: Senador Nelson 
Carneiro. Parecer: favorável, por constitucional e jurídi­
co, nos termos da Emenda n~> 1-CCJ-substitutiva. Não 
havendo discussão o Sr. Presidente põe em votação opa· 
recer, que é aprovado, por unanimidade. Item 58- Pro­
jeto de Resolução da Comissâo de Economia à Mensa­
gem nl' 118, de 1985 (Mensagem nl' 281, de 23-5-85_ na 
origem}. Do Senhor Presidente da República, submeten­
do à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Mi­
nistro da Fazenda, para que seja aulorizada a Prefeitura 
Municipal de Bragança Paulista-SP, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 14.659.236.000, junto 
ao Banco do Estado de São Paulo S/A. Relator: Senador 
Roberto Campos. Parecer: favorável, por constitucional 
e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado, p-or unanimidade. _ 
Item 59- Oficio "S" n~' 21, de 1984 (Oficio n~' 57/84-
PfMC, de 17-10-84, na origem). Do Senhor Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado 
Federal cópias das notas taquigrãficas e do acórdão pro­
ferido pelo STF nos autos do Recurso Extraordinãrio n~' 
101.955-7, do Estado do Rio de Janeiro, o qual declarou 
a inconstitucionalidade_d_o artigo 29 da Lei n~> 7.266, de 
17-10~73, daquele Estado. Relator: Senador Luiz Caval­
cante. Parecer: favorável, na forma do Projeto de Reso­
lução que oferece. Não havendo discussão, o Sr, Presi­
dente põe em votação o parecei', que é aprovado, por 
unanimidade. Em face da aus~ncia d_os relatores, são 
adiados os seguintes projetos: MSF 26.5/84, PLS 249/84, 
MSF 217/84, PLS 168/83, PLS 192/84, PLS 009/85, 
PLS 022/83, PLC 238/83, PLC 062fB4, PLS 043/85, 
PLS 020(83, PLC 054/81, PLC 008/85, PLS 376/81, 
PLS 037/84, PLS 043/83, PLC 028/82, PLS 032/85, PLS 
143/81, PLC 182/83, PLS 109(84, PLS 080/83, PLS 
186(83, PLS 306/80, PLC 105(83, PLS 129/84, PRS 
016(85, PLS 229/83, PLS 060/82, PLS 182/83, PLC 
208(83, PLS 326/80, PLS 127/84, PLS 173/83, PLS 
003(84, PLS 311(81, PLS !40/83, PLS 028/83, MSF 
068(85, PLS 361/81, PLS 182/84 e PLS 289/83. Nada 
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da Comissão·, 
a presente Ata, que lida e aprovada, serã assinada pelo 
Sr. Presidente_..___ 

14• Reunião realizada em 27 de junho de 198:5 

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e sete de 
junho de mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala da Co­
missão, sob. a presidência do_ Sr. Senador José lgnãcio 
Ferreira, Presidente, reúne-se a Comissão de Consti­
tuição e Justiç-a COiii a prC:Sriça dos Srs. Senadores Fábio 
Lucena, Hélio Gueiros, Alfredo Campos, Martins Filho, 
Moacyr Duarte, Octâvio Cardoso, Lenoir Vargas, Rai­
mundo Parente, Jutahy Magalhães, América de Souzã e 
Nivaldo Machado. Deixam de comparecer, por motivos 
justificadQs, os SrS~ Senadores Helvívío Nunes, Odacir 
Soares, Aderbal Jurema e Nelson Carneiro. Havendo 
número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os 
trabalhos e dispensa a leitura da Ata _da Reunião ante­
rior, que é dada como aprovada. A seguir, passa-se à 
apreciação das matérias constantes da pauta, na ordem 
determinada pelo Sr. Presidente. Item O I - Projeto de 
Res_oiução da Comissão de Economia à Mensagem nl' 
265, de I984 (Mensagem n9 509, de 04-12-84, na ori­
gem). Do Senhor Presidente da República, submetendo, 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Arari-MA, a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 88.421.771, junto à Caixa Econômica 
Federal. Relator: Senador América de Souza. Parecer: 
favorável, por constitucionãl e jurídico. Não havendo 
discussão, o Sr. Presidente põe em votação _o parecer, 
que é aprovado, por unanimidade. Item 03- Projeto~e 
Resolução da Comissão de Economia à Mensagem· nl' 

217, de 1984 (Mensagem n9 428, de 12-11-84, na origem). 
Do Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federq.l, proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
ciPUl di-Pimenta Bueno- RO, a contratar Opei'ação de 
crêtido no valor de Cr$ 3.976.40l.OOO,junto ao Banco do 
Est:.ido de Ro-ndônia S/ A. -R:elator: Senador Martins Fi­
lho. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico, 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado, por unanimidade. Item 20-
Projeto de Lei do Senado nl' 02, de 1985, DF. Mensagem 
n<1 001,), de 1985 (Mensagem nl' 048, de 23-01-85, na ori­
gem, que autoriza o Governo do Distrito Federal a con­
tratar operação de crêdito no valor de FF.38.800,000 
(trintu e oito milhões e oitocentos mil franco franceses), 
equivalente a CrS 9.700.000.000 (nove bilhões e setecen­
tos milhões de cruzeiros). Relator: Senador Hétio Guei­
ros. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o p<lrecer, que é aprovado por unanimidade. O Sr. Presi­
dente, Senador José Ignácio Ferreira, passa a presidência 
ao .Sr. Senador Nivaldo Machado para relatar os seguin­
tes itens. Porjeto de Resolução da Com_is_são de Econo­
mia __ à Mensagem n~' 075, de 1985 (Meftsagem n~> 164, de 
12-03-85, na origem). Do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos­

-ta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Vitória-- ES, a contra-_ 
tar operação de crédito no valor de Cr$ 2.813.261.080, 
junto à Caixa Econômica Federal. Relator: SenadorJosé 
Ignácio Ferreira. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico, Não havendo discussão, o Sr. Presidente em 
exercício põe em votação o parecer, que é aprovado por 
unanimidade. l_tem 27- Projeto de Resolução da Co­
missão de Finanças ao Oficio "S" n~' 33, de 1984 (Ofício 
n<:> G/1639, de 29-11-84, na origem). Do Senhor Gover­
nador do Estõ:ldo do Espírito Santo, solicitando autori­
zação do Senado Federal, para contratar operação de 
crédito externo no valor de UU 30,000.000.00 (trinta mi­
lhões de dólares), destinados ao Programa de Infra­
Estrutura_ Rural do Estado. Relator: Senador José Ignã­
cio Ferreira. Parecer: favorável, por constitucional e jurí­
dico~ Não havendo discussão, o Sr. Presidente em exerci­
cio põe em votação o parecer, que é aprovado, por una­
nimidade. Item 28- Projeto de Resolução da ComisSão 
de Economia à Mensagem nl' 032, de 1985 (Mensagem n~> 
1 LO. de I l-02-85, na -origem). Do Senhor Presidente da 
República, submetendo, à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do senhor Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de P.dncas- ES, 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
159.089.613,23, junto à Caixa Econômica Federal. Rela­
tor: Senador José Ignácio Ferreira~ Parecer: favorável, 
por constitucional e jurídico. Não havendo discussão, o 
Sr. Presidente em exercício põe em votação o parecer, 
que é aprovado, por unanimidade. O Sr. Presidente em 
exercício, Senador Nivaldo Machado, passa a presidên­
cia__ao Sr. Senador José Ignácio Ferreira. ~ar deliberaç_ão 
da Presidência, são adiadas as seguintes matérias: PLC 
no !68/83, PLS n' 009/85, PLC n• 062/84, PLS n•43/85, 
PLS n• 020/83, PLC n' 008/85, PLS n•376f81, PLS n• 
037(84, PLS n' 041/83, PLS n' 032(85, PLS n• 143/81, 
PLS n' 109(84, PLS n' 186(83, PLS n• 105/83, PLS n' 
129(84, PLS n' 229/83, PLS n' 129/85, PLC n' 208/83, 
PLS n• 326/80, PLS n•-182/84, PLS n' 289/83 e PRS 
O 10/85. _O Src_Presidente comunica, aos demais membros 
da Comissão, haver sobre a mesa uma pauta extra, 
passando-se assim a apreciar o Item O I -Projeto de Re­
solução-da Comissão de Finanças ao Ofícios .. S" n~' 11, 
de 1985 (Oficio GG/SE n• 061, de 12-03-85, na origem). 
Do Senh__or_ Governador do Estado da Paraíba, solicitan­
do autorização do Senado Federal, para contratar ope­
ração de crédito externo, no valor de USS 130,000.000.00 
(cento e_ trinta milhões de dólares americanos), destinado 
ao Programa de Investimento do Estado. Rel~tor; Sena­
-dor Martins Filho. Pare_cer: favorável, por constitucional 
ejur(dico:Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 

_em votação o parecer, que é aprovado, por unanimidade. 
Item 03 - Projeto de Resolução da Comissão de Fi­
nanças ao Ofício n<:> 12, de 1985 ·(Ofício nQ GG-66, de 11-
0~:85, na origem). Do Senhor Governador do Estado do 
Pi:iuí, solicitando autorização do Senado Federal, para 
contr_atar operação de crédito externo no valor de Us$ 
60,000.000.00 {sessenta niilhões de dólares americanos), 
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destinado a programa de investimentos do Estado. Rela­
tor: Senador Hélio Gueii"os. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado, 
por unanimidade. Item 04- Projeto de Resolução da 
Comissão de Economia à Mensagem nt 024, de 1985 
(Mensagem n~' 033, de 17-01~85, na origem). Do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Campo Grande- MS, a contratar operação de crédito 
nCIVafõi de Cr$ 3.704.669.226, junto à Caixa Ecótlômica 
Federal. Relator: Senador Hélio Gueiros. Parecer: favo­
rável, por constitucional e jurídico._ Não havendo discusK 
sào, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado por unanimidade. Item 05- Projeto de Reso­
lução da Comissão de Economia à Mensagem n9 021, de 
1985 (Mensagem n~> 111, de 11-02-85, na origem). Do Se­
nhor Presidente da República, submetendo, à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizado o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro a elevar, temporariamente, em CrS 

,65.956.369.973, o montante de sua dívida consolidada 
interna. Relaior: Senador Martins Filho. Parecer: favo­
rável, por constitucional e jurídico. Não havendo discus­
são, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado por unanimidade. Item 06- Projeto de Reso­
lução da Comissão de Economia à Mensagem n~' 017, de 
1985 (Mensagem nl' 027, de 17-0 l-85, na origem). Do Se­
nhor_ Presidente d_a República, submetendo, à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizado o Governo do Estado da 
Bahia, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
752.098.032, juntod à Caixa Econômica Federal. Rela­
tor: Senador Américo de Souza. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação parecer, que é aprovado por 
unanimidade. Item 07- Projeto de Resolução da Co­
missão de Economia à Mensagem n~' 016, de 1985 (Men· 
sagem n~' 026, de 17-01-85, na origem). Do Senhor Presi­
dente da República, submetendo, à aprovação do Sena­
do Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizado o Governo do Estado da Bahia 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1._144.701.308, junto à Caixa Econômica Federal. Rela­
tor: Senador América de Souza. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 8- ProjetO de Resolução da Co­
missão de economia à Mensagem nl' 073, de 1985 (Men­
sagem n~> 162, de 12-03-85, na origem). Do Senhor Presi­
dente da República, submetendo, à aprovação do _Sena­
do Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a prefeitura de Nobres- MT, 
a contratar operação de crédito no valor de CrS 
1.327.244.778, jUnto à Caixa Econômica Federal. Rela­
tor: Senador Hélio Gueiros. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurldíco. Não havendo discussão, o Sr. 

- Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. O Sr. Presidente, Senador José Igná­
cio Ferreira, passa a presidência ao Sr. Senador Nivaldo 
Machado, para relatar o Item O I - Projeto de Reso­
lução da Comissão de Finanças ao Oficio "S" n~' 119, de 
1984, do Senhor Governador do Estado do_Espiríto San­
to, solicitando autorização do Senado Federal, para con­
tratar operação de crédito externo no valor de USS 
30,000.000.00 (trinta milhões de dólares), destinado ao 
Programa de Infra-Estrutura Rural do Estado. Parecer: 
favorável, por constitucional e jurídico. Não havendo 
discussão, o Sr. Presidente em exercício, põe em votação 
O parecer, que é aprovad-o por unanimidade. O Si'. Presi­
dente em exercício, Senador Nivaldo Machado, passa a 
pre-sidéilcia ao Sr:-Senador José Ignácio Ferreira. Nada 
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
R.onald Cavalcante Gonçalves, Assistente da Comissão, 
a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

15• Reunião, realizada em 14 de agosto de 1985 
Às flove horas--e trinta riÍinutos do dia quatorze de 

agosto d_e mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala da 
Comissão, sob a presidência do Sr. Senador José Ignácio 
Ferreira, Presidente, reúne-se a Comissão de Consti· 
tuição e Justiça caril a presença dos Srs. Senadores Fábio 
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Lucena, Alfredo Campos, Martins Filho, Severo Gomes, da vigente Consolidação das Leis do Trabalho. Autor: aprovado por unanimidade. Item 38- Projeto de Lei do 
Moacyr Du_artc, Octávio Cardoso, Lenoir Vargas, Ro- Senador Humb_erto Lucena. Relator: Senador Nelson Senado n"' 018, de t983, que veda a aquisição de títulos 
berto Campos, Raimundo Parente, Jutahy Magalhães _ç _ ~ÇarneTro. Pi,treCer: favOrável, por constitucional e jurfdi- de erTtpresas istatais oU oUtras que gozem de favor ou in-
Nivaldo Machado. Deixam de comparecer, por motivo co. Não havendo discuSsão, o Sr. Presidente põe-em v o- - Ceritivõ HScãl ãs a-uforidades e nas condições que especifi-
justifícado, os Srs. Senador:~ Hélio Gueiros, Helvídio tação _9_ P-ª~ecer, q1:J~ ª-_aprovado por unanimidade. Item ca. Autor: Senadqr Henrique Santillo. Relator: Senador 
Nunes, Odacir Soares, Aderbal Jurema, América de 12 - Proje!o de Lei da Cânlara n"' 062, de 1984 (Pi'-OjetO Ne"ISon G.lrnetro: Parecer: peta rejeição do projeto, por 
Souza e Luiz Cavalcante. Havendo número regimental, de Lei n"' _820-B, de _1979, na CD), que acrescenta pará- irlOOri.StitUciollal e injurídico: Não havendo discussão, o 
o Sr. Presidente declara abertos os trabalhos e dispensa a grafo _ao art_i_g-o liÍ .. da .. Lei ·n9_ 6.260 de 6 de novembro i;le Sr.- Presidente põe em votação o parecer, que é aprova-
leitura da Ata da Reunião anterior; que é dada como 1975, pú_a_ eqiiíparar 3.0 -em-Pregador rUral os filhos do, com voto contrário do Sr. Senador Martins Filho, 
aprovada. A seguir, passa-se à apreciação das matérias maiores de idade. Autor: Deputado Henrique Eduardo Item 40- Projeto de Lei do Senado n~' 043, de 1983, que 
constantes da pauta, na ordem deterntinada pelo Sr. Pre- Alves__.. Relator: S_enaclor Moacyr Duarte. Parecer: favo-_ modifica a redação do caput do artigo 24 da Lei n9 5.772, 
sidente. Item 1- Projeto de Resolução da Comissão de rdvcl, quanto ao mérito, por oportuno e conveniente, de 2((le_ dezembfO de:H/1 (Código de ProPriedade In-
.Economia à Mensagem n"' 251, de 198'1 (Mensagem n9 Não havendo dlsc_t.issãõ; o Sr. Presidente põe em votação dustrial). Autor: Senador Álvaro Dias. Relator~ Senador 
499, de 3-12-85, na origem), do Senhor Presidente daRe- o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 15 --- Alfredo Campos. Parecer: favorável, por constitucional 
pública, submetendo .à _aprovação do S~nado Federal Projetode Lei da C~_mara n~-0~8, de 1982 (Projeto de Lei e juddico. Nào havendo _discussão, o Sr. Presidente põe 
proposta do Senhor Minisfiõ da Fazenda, para que seja n"' 1.096-B, de 1979, na CD), que permite a -impetração em vo'taçãO- o parecer;que é aprovado por unanimidade. 
autorizada à Prefeitura Municipal de Manaus- AM, a de mandado d_e segurança contra atos de autor_idade do Item 42 - Projeto de Lei da Câmara n9 008, de 1985 
contratar operação de_ crédito no valor de CrS ensinO_ particu!<_!!_!_~~--q_l!ª-.tguer_grau. Autor: Deputado (Projeto de_ Lei n"'4.616-C, de 1984, na CD), que dispõe 
1.3.35.608.228,35, junto à Caixa Econômia Federal. Re- !,.ujz ·çec_l_t.i__!l~I~.R.~~tq_r:_ ~~qador Mar_!i_~~- Fi~h~-'--~~_ecer: sob-re- ll}edid<~:s rl:e: segurança aos ex-Prestdentes da Re-
lator: Senador Raimundo Par:.cnte. Parecer: favorável favorável, .e.or constituc:ral e jurídico. Posto em discus-_ pública e dâ o·utras prOVidências. Au'tor: Der}utado Alei-
por constitucional e jurídico. Nào h~vendo discussão, o _ -sãa_o_parecef:OSr.Sen or Fá-6ío Lucena solícJtavís-ta,- ----aes:--Fran-cTscato. Retaror:senaao--r-Alfredo Campos. O 
Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado que é deferida pela presidência. Item 16- Projeto de Lei Relator solicita a retirada do _Projeto de pauta para ree-
por unanimidade. Item 2- Projeto de Resolução da Co- !=lo ;ienado n"' 30~ •. Q_~ 198Q, que acrescenta dispositivos à xame, que é deferida pela presidência. Item 43- Projeto 
missãO-de Econ_o_mia à Mensagem n9 107, de 1985 (Men- Lei n"' 6.404, de I 5 de dezembro de 1976. Autor: Senâdor · dC Lei óo Seriadq-11"' 206,_de f983, que altera dispositivo 
sagem n~ 265, de 16-5-85, na origem), do Senhor Presi- - HerifiQue--:Sa-htilfO~-Rdafor:--Sei"lador Alfredo Campos. do Decreto-lei n9 1.950, de 14 de julho de 1982, na parte 
dente da_República, ~bmetcndo à aprovação do Senado Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Posto em que estimula a capitalização das pessoas jurídicas 
Federal proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para em _discussãoo parecer, o Sr. Senador Martins Filho so- através -da- incorpOração íinobiliária. Autor: SenadorJai-
que seja autorizado o Governo do EstadodeSã_q P.c;~.ulo a licita _Vlstã, Cfy_~~ defc;:fída pelo Sr.-PreSiâenti!. Item 17- Sori Bãfteló.- Relator: Senador Nivaldo Machado. ORe-
elevar, temporariamente, em Cr$ 265.325520.000, o -ffoJCfQâe Lei QOSenado n9-T40, de 1983',-cflle favorece lator solicitl:l a retinida de pauta, para reexame, que é de-
montante de sua dívida consolidada interna. Relator: Se- ~ __ ap'osentadorias e a renovação de quadros. Autor: Se- ferfâa pe-Ja presidêiicia. São adiados, em face da ausência 
nhor Severo Gomes. Parecer: favorável, por constitucio~ nado r_ Roberto Campõs. Relator: Senador Lenoir V ar- dos relatores o PLS n"' 127/84, PLS n"' 182/84, PLS n9 
na! e jurídico. Não havendQ çliscussão, o Sr, President~ gas .. Parecçr;_favQ_r_áy_e.J, p9r conS:ti_tUci9_r'al e- juríºi~O. 289/83, PLS n9 20/83, PLS n9 376/81, PLS n9 311/81, 
põe em votação o parecer, que é aprovado_ por unanlrili- Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação PLS-n9 080j83, PLS nQ 093/84, PLS n9 361/81, PLS n'i' 
dade. Item 3- Projeto de Lei da Câmara n"'208, de 1983 o par~ce~! que é: aprovado por unanimidade. Item 18--- 060/82. PLC n-.., 054/81, PLS n9 229/83, PLC n9 166/83, 
(Projeto de Lei n9 L.318-B, de 1979, na CD), que dispõe Projeto de Lei da Câmara n9 192, de 1984- Comple- PLC n"' 186/84, PLC n9 053/80, PLS n"' 274/83, PLS n~' 
sobre a criação de Junta de Conciliação e Julgamento no minfar (PrõJeto-aeLei Complementar n9 029-C, de 1983, 008/83, PLS n9 196/84, PLS n9 046f85, PLS n9 037 /8'\-e 
Município de Araras, Estado de SàQ Paulo. Au.tor: De- .!Ja _CD)._ que a\ten1, e acrescenta dispositiv~ à Lei Com- PLS nQ Q18f83. Nada mai_s-havendo a tratar, encerra-se a 
putado Herbert Levy. Relator: Senador SeverQ Gomes, _ plemçntar n'i' l,de 9 de novembro de 1967, que estabelece ReuniãO-, hivrai1óo- eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, 
Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não ha- ~Oli:[~_i_~jJQ§__ll}!_Qi_QlQ§ p<ira a- criação de novos municf~ Assistente da ·comiSsãO, a presente Ata, que lida e a pro-
vendo discussão o Sr. Presidente põe em votação o pare- pios. Autor: DepUtado Evandro Ayres de Moura. Rela- vada será assinada pelo Sr. Presidente. 
cer, que é aprovado por unanim_idade. Item 4- Projeto tor: SçnªdorMart!Qs_ Fil~o. Parecer: co~trári~ •. pela pre.-
de Lei do Senado n"' 127, de 1984, que altera dispositiVo judicialidade do projeto. Não havendo discussão, a·sr. 16• Reuilião, realizada em 21 de agosto de 1985 
do Decreto-lei n"' 5, de4 deahril de 19_66, que "estabelece Presidente põe ein vOtação o parecer ijue ê aprovado por As-nOve horas e trinta minutos do dia vinte e um de 
normas para a recuperação econômica das atividades da . unanimidade. Item 25 --Projeto de Lei do Senado n"' agosto de mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de 
Marinha Mercante, dos Portos Nacionais e da Rede Fer- . .149_LQ~JJ-ª.L~ disp§~~()~!:_~_::!_ tra~s-~is~!_o de !\ofú_sica ComiSsãO," sob' a pfêsidêri.cia do Sr. Senador José Ignâcio 
roviáría Federal SJA''. Autor: Senador Jaison Barreto._ !Jrasilei~a pelas emissoras de rádio. AutOi:Senaaor-- Ferreria,-Presídente, reúne-se a Comissão de Consti~_ 
Relator: Senador Moacyr Duarte. O relator solicita a,~--- Aderbal Jurema. Relator: Senador Nivaldo Mac.hado . .O tuição e _Justiça, com a presença dos Srs. Senadores Ni-
tirada do projeto da pauta, para reexame, que é def€:indo ~RelatOr sOiiCi-la- a retlrãd8. do 'i:HOJetÕ Oapauta, pafa ree- Vald9-+M3:C!lado; Hel\iídiO-Nunes, Hélío Gueiros, Henri~ 
pela presidência. Item 5 - Projeto de Lei do Senado n' xaJ11e1 qge_ª, çl_e(~~i.gq_ pela Q!:~_id_ênci_~~ Ite!!132- Projeto que,' Santillo, Jutahy Magalhães, Nelson Carneiro, 
182, de 1983, que acrescenta parágrafo ao artigo 6"' da de Lei do Senado n"' 109, d-e 1984, que altera dispOsitivo - América de_Souza, Raimundo Parente, Octávio Cardo-
Lei n"' 5.764, de 16 de dezembro de 197 1, que define a cja_ Lei n"' 6.367,_ d~ 19 de gul,ubro _de 1976, que dispõe so, Roberto Campos, Lenoir Vargas, Alfredo Campos, 
política nacional de cooperativismo e· institui o regime Sobre o seguro de_ acidentes do trabalho a cargo dci MOacyr Duarte, Severo Gomes e Aderbal Jurema. Dei-
jurídico das sociedades cooperativas. Autor: Senador AI- INPS, de modo a determinar que a competência para xam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena-
fredo Campos. Relator: Seri_ador Nivaldo Machado. Pa~ __ o-ªpre_çjªr litígil)~~~ide_!ltá~iossejadaJustiçadoTrabalho. dores Fábio Lucena, Martins Fithio, Odacir Soares e 
recer: favorável, por constitucióilal e jurfçlico, com a_ Autor: Senador Nelson Carneiro. Relator: SenãCfor Fá- LU1:Z'Cliva1Cante~ HaYêrido nómero regimental o Sr. Pre-
emenda n"' o t-CCJ. Não havendo discussão, o Sr. Presi- b'iO--_ÇjiCena. ·parec:e"r:-- cOiúrrrto,- Pó-r -,nc-õrlsYlfuélOnaJ: - - side"ftfe deCrara·ãbertc;s-os tfãtiãlhoS e dispensa a leitura 
dente põe em votação o parecer, que é aprovado, votan~ Não.hUvendo discussão, o Sr. Senador põe em votação o da Ata da Reunião anterior, que é dada como provada. 
do com res.trições Qs Srs. Senadores Lenoir Vargas e N i_-_ _ _ _[Jarece~, que é aprovado. Assina sem voto o Sr. Senador A seguir, passa-se à apreciação das matérias constantes 
vai do Machado. Jtem 6 --Projeto de Resolução n"' 016, Nelson Carneiro. Item 33 - Projeto de Lei da Câmara da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Presidente. 
de 1985, que i:Õnéedc aos ex-S~oadores da República o n9 096, de 1980 (ProjetO de Lei n"' 144-C, de 1979, na Item 2 ~Projeto da Resolução da Comissão de Econo-
direito de utilização dos s_e_r\d_ÇQS té_çnico-assjs_tencj_ais do ÇD). que define ilícitOs de natureza fisCal e estabelece mia à Mensagem N9 31, de 1985 (Mensagem n"' 040 de 
Senado Federal que discrimina e dá outras providências. prazo de preSCriÇão.- ALITOr: Deputado FeURosa. R~l7-0J-85~ na origeiilf Do seilhor Presidente da Repúbli· 
Autor: Senador Leno_ir Vargas. Relator:_Sen_ador FáQio jç_r~ S_~_njl_dgr_ fáº-iQ l,._!.iC_ega,_ ~_<l_f_e_fer: _fay_QrAvel, por cons- ca submetendo à aprovação dQSenado Federal, propos-
Lucena. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. titucion<!I e jurídico. Não havendo discussão, O Sr. Presi- ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada 
Posto em discussão o parecer, o Sr. Senador Nelson Car- dente põe em votação o parecer que é aprovado, Com vo- a Prefeitura Municipal de Timóteo-MO, a Contrátar ~ 
neiro solicita a pah1vra para esclarecer que o IPC já ofe_- tos COiifrãr"ióS dos Srs. Senadores Nivaldo Machado, Se- operação de crédito no v_alor de Cr$ 6.8l2.900.380,junto 
rece assistência a seus associll.dõs de 50% sobre as <h;spe-___ ~---- ve:~_p Gomes e Nelson Carneiro. O Presidente registra a ao Banco de_Desenvolvimçnto d~ M;i_nas Gerais. Relator: 
sas médicas. Posto em vptução-o parecer, é o mesmo presença nã-ComíssãO do Exm9Sr. Eurico Reiiiide~ei- Senador AlfreáoCàffiPoS~ Parecer: favorâvel,porconsti-
aprovado, com a abstenção do S_r. Senador Leno:ir V ar- Senadgr, ex~Governador do_Estado do Espfrito Santo. tucíonal t!jürfdiCá:-Não havendo discussão o Sr. Presi~ 
gas. Item 7- Projeto de Lei do Senado nQ 003, de 1984. _ PrOS.sCguiÔc!Q, p_asSa~Ú!? ã:Pre_ciação d9 Itein 36- Proje_- ~deriti Põ'e em votã.Ção- o- parecer, que é aproVãdo por 
que_ dispõe sobre o trabalho do menor sem qualificaçãO to dê- Lei do SenadO n9 224, de 1983, que altera a Leí n"' unanimídade.-Item 3- Projeto de Resolução da Comis-
profissíonal, Cin-regime -esp-ecial, e dá outras providên- 5.988, de 14 de dezembro de 1973, que regula os direitos são deEconQmia à Mensagem n"' 30 de 1985 (Mensagem 
cias. Autor: Senador Carlos ChiarelJí. Relator:_Senac):or _____ aut9_r~ais e d!_2_4!-~~__R!o"y_!sl___!':l_~~~s~-~~_t_gr_:__~~-a~~~-~~lj_<!, __ " n"' 039, de 17-01-85, na origem). Do Senhor Presidente da 
Nivaldo Machado. Parecer: favoráy_el, por constituciO: Maia.. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: favo-. ReJ)UhliCã ·submetendo f aprovação do Se-nado Federal 
na! e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente nível, por constitucional e jurídico, com ·a emenda n9 1- proposta do Sr. Minís.lro da Fazenda, para que seja au-
põe em votação o parecer; que é apiovadO por unanimi- CCJ. Não havendo discussão, o Sr. Presi'dente_ põe em torízada a Prefeitura Municipal de Teófito Otoni-MG, a 
dade~ Item 8- Projeto de Lei do Senado _n~_IO~_.__<;I._t;: _ _ vç!~_ç_~9_Q .Qar~_r. __ qu~_é aprq_yado_ po_r__ u_nanimidade. contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1983, que suprime dispositivo da Lei n'i' 6.367, de 19 de Item 37- Projeto de Lei do Senado n"' 018, de 1981~-qll-e -- 5.19'7".659.784 "jurtf6-aCaiXa Ei::ofiOffiíCa Federal. Rela-
outubro de 1976, que dispõe sobre o seguro de addentes dispõe sobre a obrigatoriedade de construção, recons- tor: Senador Alfredo Campos. Parecer: favorável, por 
do trabalho a cargo do_ IN PS. Autor: Senador Álvaro __tru_ç;io ()u mQ_Tlt~e_m dc;_m!,lseu~ nos casos de extinção ou constitucíonal e jurfdico. Não havendo discussão o Sr. 
Dias. Relator: Senador Raimundo Parente. O relator so- deriloliçãO da unidade existen-te. Ãutor: Senãdo-r -Gastão Pi-eSidente- pÕe em VOtaÇão O paT6cer, que é--aprovado, 
licita a retirada do projeto de pauta para reexame, q1:J_e_é Miiller._ Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer~ con- por unanimidade. Item 7 - Projeto de Lei da Câmara 
deferida pelo Sr. Presidente. Item 9- Projeto de Lei do - tr:friõ, pera íná:m-Stitui::ionalídade. Nã_o havendo discus~ N'i' 053/80 (Projeto de Lei _n'? 1.045-B, de 1979, na CO), 
Senado n'? .326,_de 1980, que altera a redação do artigo 73 sãO,. o Sr. Presid(mte_ põe em votaç~-o o_ paiecer, que 'é que altera o § 29 âo artigo 10 da LCi N<? 4.591, de 16 de 
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dezembro de 1964, que "dispõe sobre o condomínio em 
edificaçõ~ imobiliárias''. acrescentando-lhe novos pará­
grafos, regulamentando a realização de obras externas e 
internas nos edi[ícios, o quorUm para decisões nas reu­
niões de condomínio e dá outras prOvidências. Autor: 
Deputado J.G. de Araújo Jorge. Relator: Senador 
Amércio de Souza. Parecer: favorável, por constitucio­
nal de jurídico, com as emendas n'? 1,2 e 3-CCJ. Posto em 
discussão o parecer, os-Srs. SenadOres Raimundo-Paren­
te e Lenoir Vargas solicita·m vista- conjunta que ê deferi­
do pela presidência. Item 8- Projeto de_Lei da Câmara 
N~> 166, de 1983 (Projeto de Lei N'i' 3.731-B, de 1980, na 
CD), que dispensa de quil.lquer ônus o requerimento de 
segunda via de título de eleitor, revogando o artigo 54 da 
Lei 4.737, de 15 de junho de 1965 -Código Eleitoral. 
Autor: Deputado Osvaldo Melo. Relator: Senador 
América de Souz_a. Parecer: favorável quanto mérito, 
por oportuno e convenienre,·rra forma de emenda nq 1-
CCJ. O Sr. Senador solicita -a i"etida de pauta, para ree­
xame, do presente projeto, o que é deferido pela presi­
dência. Item 9 - Projeto-de Lei da Câmafa n9 79, de 
1984 (Projeto de Lei nq 1.224-B, de 1979, na CO}, que in­
troduz alterações na Lei nq 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 
que dispõe sobre o trabalho temporário nas empresas ur­
banas e dâ outras providêncías. Autóf: Deputado Tertu­
liano Azevedo. Relator: Senador Octávio Cardoso. Pare­
cer: _favorável, por constitucional e jurídico. Posto em 
discussão o parecer, o Sr. S"enãdor Roberto Campos soli­
cita vista, que é deferida pela Presidência. Item 10 ..:... 
Projeto de Lei da Câmara fiq l86, de 1984, (ProjetO-de 
Lei nq 871-B, de 1983, na CO), que altera dispositivos da 
Lei nq 6.996, de 7 de julho de 1982, que dispõe da utili­
zação de processamento eletrônico de dados nos serviços 
eleitorais e dá outas providências. Autor: Deputado 
Dante de Oliveira. Relator: Senador América de Souza. 
Parecer: favorável por constitucional ejurldico. Não ha­
vendo discussão o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer que é aprovado, por unanimidade. Item 11 - Projeto 
de Lei da Câmara nq 093, de 1984 (Projeto de Lei n9 
2.932-B, de 1976, na CO), que íritroduz alteração na Lei 
nq 5.988, de 14 de dezembro de 1973, que regula os direi­
tos autorais e dâ outras providências. Autor: Deputado 
Vilmar Dallanhol. Relator: Senador Américo de Souza. 
Parecer. contrário, por irijUfrdico. Não havendo discus­
são o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado, por unanimidade. Item 12- Emenda N9 01, 
de Plenário, ao Projeto de Lei da Câmara nq 054, de 1981 
(Projeto de Lei Nq 435-B, de 1979, na CD), que inclui a 
filha desquitada, divorciada ou viúva entre os benefi­
ciários do funCionáriO Público civil, militar ou autárqui­
co. Autor: Deputado Peixoto Filho. Relator: Senador 
Moacyr Duarte. Parecer: Pela prejudicialidade da emen­
da n9 01 de plenário e favorável por contitucional e jurí­
dico nos -termos de emenda n9 1-CCJ~substitutiva que 
oferece. P_osto em discussão -o--p-arecer~ o Sr. Senador 
Nelson Carneiro solicita vista, que é deferida pela Presi­
dência. Item 13 - Projeto de Lei da Câmara nq 030, de 
1983 (Projeto de Lei n' 4.563-B, de 1981, na CD}, que al­
tera a redação do artigo 446, da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N9 5.452 de J9 
de maio de 1943. Autora: Deputada Lúcia Viveiros. Re­
lator: Senador Moacyr Duarte. Parec:er: favorável por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 14 --Projeto de Lei da Câmara 
nt 070, de 1984 (Projeto de Lcii n~ 928-B de 1979;-na CD), 
que acrescenta parágrafos aos artigos 7<56 i859, da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
Lei Nq 5.452, de 1q de maio de 1943, e determina outras 
providências: Autor: Deputado Ralph Biasi. Relator: Se­
nador Moacyr Duarte. Parecer: favõrável por constitu­
cional ejurfdico. Não havendo discussão o Sr. Presiden~ 
te põe em votação o parecer, -que é aproVado por unani­
midade. Item 15 - Projeto de Lei da Câmara nq 188, de 
1983, (Projeto de Lei nq 5.64-1-B, de 1981, na CO), que 
dispõe sobre terias para os s-egurados autônom-oS.-Autor: 
Deputado Rosemburgo Roman_o. Relator: Senador 
Moacyr Duarte. Parecer: favorável por ser, quanto ao 
mérito, oportuno e conveniente. Posto eril discussão o­
parecer, usam da palavra os Srs. Senadores Hélio Guei­
ros, América de Souza e Lenoir Vargas, Colocado em 
votação o parecer do relator é o mesmo rejeitado por 
maioria de votos. A presidência designa o Sr. Senador 
Hélio Gueiros para relatar o vencido. Item 20- Projeto 
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de Lei do Senado nq 171, de 1982, que acrescenta letra ao 
item Il do artigo 275 do Código de Processo Civil, insti­
tuindo o rito _sumaríssimo para as ações constitutivas de 
servidão geral de- aqueduto. Autor: Senador Moacyr 
Duarte. Relator: Senador Alfredo campos. Parecer: fa­
vorável, por constitucional e jurídico. Não havendo dis­
cussão, o Sr, Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado por unanimidade. Item 22- Projeto de Lei do 
Seiiádo n? 192, de 1984, que altera o Decreto-lei nq 5.998, 
di 18 de novembro de 1943, e a lei nq 4.870, de 1 q de de­
zembro de 1965, acresc_entando artigo ao Decreto-lei nq 
3.855 de 21 de novembro de 1941. Autor: Senador Moa­
cyr Duarte. Relator: Senador Octávio Cardoso. Parecer: 
favorável .por constitucional e jurídico. Não havendo 
discussão o Sr. Piesidente põe em votação o "parecer, que 
é_;lprovado por unanimidade. Item 23- Projeto de Lei 
do Senado nq 166, de 1984, que acrescenta dispositivos à 
lei nq 5.108, de 21 de_setembro de 1966- Código Na­
cional d_e Trânsito. Autor: Senador Nelson Carneiro. 
Relator: Senador Octávio Cardoso. Parecer: favorável 
por constitucional e jurídico. Não havendo discussão o 
Sr. Presidente põe em votação o parecer, que ê aprovado 
por unanimidade. Item 24- Projeto de Lei do Senado 
nq 132, de 1983, que autoriza o Departamento Nacional 
de Estradas de rodagem a isentar os táxis do pagamento 
do pedágio nas rodovias federais. Autor: Senador Ro­
berto Saturnino. Relator: Senador Octávio Cardoso. Pa­
recer: favoráv_eJ por constitucional e jurídico, com a 
enlenda n.;;-of~CCJ. Não havendo discussão o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer, -que é aprovado, por 
unanimidade. Item 34 - Projeto de Lei do Senado nq 
035, de 1983, que introduz alterações na Consolidação 
das Leis do Trrabalho, no Capítulo concernente ao 
aviso-prévio, visando ampliar seu prazo em favor do tra­
balhador. Autor: Senador Henrique Santillo. Relator: 
S~nador Nelson CarneirO. Parecer: favorâvel, por consti­
tucional e jurídico, com a emenda nq 01-CCJ, de re­
dação. Posto em votação o parecer, é o mesmo aprova­
do, com votos contrários dos Srs. Senadores América de 
Souza e Octávio CardoSo. hem 36- Projeto de Lei do 
Senado n.q 196, de 1984, que introduz modificação na 
Consolidação das Leis do Trabalho. Senador Roberto 
Saturnino. Relator: Senador Jut<!,hy Magalhães. Parecer: 
favo_rã-vel, por constitucional e jurídico. Não havendo 
discussão õ- Sr. Presidente põe em votaÇãO o parecer, qúe 
é aprovado, por unanimidade. Item 37 - Projeto de Lei 
do Senado nq 046, de 1985, que introduz_ modificações no 
Código Penal, com vistas a ampliar a imunidade penal 
d0--8.dVõgado no exercício d_e s\ta atividade postulatórica 
judicial. Autor: Senador Nelson Carneiro, Relator: Se­
nador Jutahy Magalhães, Parecer: favorável, por consti­
tucional e jurídico. Posto em discussão O parecer, o Si". 
Senador Aderbal Jurf:ma soUcita vista, que é deferida 
pela presidência. Item 38 - Projeto de Lei do senado nq 
298 de 1983, que altera a redação do§ 49 do artigo 27 da 
Lei nq 2.004, de 3 de outubro de 1983. Autor: Senador 
Albano França. Relator: Senador Hélio Gueiros, Pare­
cer: favorável, por constitucional e jurídico. Não haven~ 
do disCussãO; o "Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item 39- Projeto de 
Lei do Senado nq 155, de 1983, que institui a Comissão 
Nacional do Custo de Vida, no Ministério do Trabalho, 
e dá 011tras proVidências. Autor: Senador Fernando 
Henricfue Cardoso. Relator; Senador Hélio Gueiros. Pa­
reCer: favorâVel, por constitucial e jurídico. Não haven­
do discussão o Sr. Presidente põe em votação o_ parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item 40- Projeto de 
lei do Senado nq 300, de 1981 - Complementar, que 
modifi_ç;a_d_lspositivos da Lei Complementar n9 11, de 25 
de maio de 1971, que institui O Programa de Assistência 
ao Trabalhador Rural. Autor: Senador Nelson Carneiro. 
Relator: Senador Nivaldo Machado. Parecer: contráriO, 
por contitucional. Não havendo discussãõ o Sr.- Presi­
dente põe em votação o parecer, que é aprovado por ua­
riTmldade. Item 41- Projeto de Lei da Câmara_nq_~84, 
de 1983 (Projeto de Lei n9 2 . .101-C, de 1966 na CD), que 

.acrescenta parãgrafci único ao art. 476 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
5.452; -de 19 de maio de 1943. AutOr: Deputado Nelson 
Mafchezan. Relator: Senador Nivaldo Machado. Pare­
cer:- favorável, por constitucional e jurídico. Posto em 
discussãO o parecer, o Sr. Senador América de Souza so­
licita:-Vista, qUe é deferida pelO Sr. Presidente. Item 42-
Projeto de Lei do Senado no? 126, de 1983, que assegura 
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estabilidade provisória, na condição especificada, ao em­
pregado que se alfstar·-para prestação do serviço militar. 
Autor: Senador Fernando Henrique Cardoso. Relator: 
Senador Nivaldo Machado. _Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão- o Sr. 
Presidente põe em votação o ·parecer, que é aprovado 
por-urianiii11da(le. Tteril 43 - Projeto de Lei do Senado 
nq 249, de 1983, que institui o regime especial de permis~ 
são de lavra garimpeira para o aproveitamento írilediato 
de substâncias minerais e introduz alte(ações no Código 
de MineraÇão. Autor: Senador Lázaro Barboza. Relator: 
Senador Nivaldo Machado. Parecer: favoráv_el, por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão o Sr. 
PreSidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por tiríáfliinida:de. Item 48 - Projeto de Lei do Senado 
n9 060, de 1982, que acfesCeinta artigo ao Decreto-lei nY 
1.923, de 20_de janeiro de 1982, que modifica a legislação 
que dispõe sobre o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Socüil - FAS. Autora: Senadora Laélia de Alcântara. 
Relator_: Senador Raimundo Parente. Parecer: favorável, 
por constitucional e juddico. Não havendo discussão o 
Sr. Presidente põe em võtação o-parecer, que é aprova­
do, por unanimidade. Item 54 - Projeto de Lei da Câ­
mara n-9 075, de 1985 (Projeto de Lei Nq 4.896-B, de 1985, 
na CD), que dispõe sobre o exercício da profissão de se­
cretária e dá outras providências. Autor: Poder Executi­
vo. Relator: Senador Raiinundo Parente. Parecer. favci­
ráveCpor constitucfõriãl e jurídico. Posto em discussão o 
parecer, o Sr. Senador Octávio Cardoso solicita vista que 
é deferida pela presidência. Item 55 - Projeto de Lei da 
Câmara n9 063 de 1985 (Projeto de Lei Nq 5.889-A~ de 
1985, na CD ), que dispõe sobre a isenção de multa pre­
vista no artigo 8q-da Lei_ nY 4.737, de 15 de julho de 1965 
- Código Eleitoral. Autor: Poder Executivo. Relator: 
Senad_or Nivaldo Machado. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico, com emenda nq 1-CCJ. Não ha­
vendo discussão o Sr. Presidente põe ém votação Õ pare­
cer, que é aprovado, por unanimidade. Item 56- Proje­
to de lei do Senado Nq 076, de 1985, que estabelece a 
obriga,toriedade de exame de sanidade física e mental 
para- Os candidatos abs cargos a Presidente e vice­
Presidente: _!ia República. Autor: ~enado"r Jorge Kalume. 
Relator: Senador: Lenoir Va1gas. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão o Sr. 
Preside-nte põe em votaçãó o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Em face da ausência dos relatores são 
adiados a MSF 15(85, PLC 61/84, PLC 177(84; PLC 
108(84. PLC 193/83, PLC 190(83, PLC 221(84, PLS 
173(83, PLS 008/83, PLS 020(83, PLS 127(84, PLS 
228(83; PLS 182(84, PLS 289/83, PLS 36(84, PRS 
004/85, PLS 229/83, PLS 274/83, PLS 19785, PLS 
275(83, PLC 021/84, PRS 54/84, PDL 43, 83, PLS 
80/83, PLS 376/81, PLS 311/81, PLS 84/85 e PLC 
32/84. Nada mais hav~Qdo a tratar, encerra-se a Reu­
nião, lavrando, eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assis­
tente da Comissão, a presente Ata que lida, e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente. 

17• Reunião, realizada em 22 de agosto de 1985 

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e dois de 
agosto de mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala da 
Comissão, sob a presidência do Sr. Senador Helvfdio 
Nunes, Presidente em exercício, reúne-se a Comíssão de 
Constituição e Justiça com a presença dos Srs. Senadores 
Hélio Gueiros; Martins Filho, Henrique Santillo, Moa­
cyr Duarte, Raimundo Parente, Aderbal Jurema, Nival­
do Machado e Nelson Carneiro. Deixam de comparecer, 
por motivo justificado, os Srs. Senadores José Ignácio 
Ferreira, Fábio Lucena, Alfredo Campos, Octávio Car­
doso, Odacir So'J,res, Lenoir Vargas, América de Souza e 
Luiz Cavalcante. Havendo número regiritental, o Sr. Pre­
sidente declara abertos os trabalhos e dispensa a leitura 
da Ata da Reunião anterior, que-é dada como aprovada. 
A seguir, passa-se à apreciação das matérias constantes 
~a pauta! na oidem d~terminada pelo Sr. Presidente. 
Item 1 - Projeto de Resolução da Comissão de Fi­
nanças ao OfícioS nq 027/85, do Senhor Prefeito Muni­
cipal do Recife, solicitando a autorização do Senado Fe­
deral para contratar operação de crédito externo no va­
lor de USS 5 milhões, destinada ao Refinanciamento da 
Dívida Externa do Recife. Relator: Senador Nivaldo 
Machado. Parecer: favorável, por constitucional e jurídi­
co. Não havendo discussão, o Sr. Presidente em exercfcio ... 
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põe em votação o parecer, que é aprovado por unanimi­
dade. Item 2 - Projeto de Resolução da Comissão de 
Finanças ao Ofrcio S n9 032/85, do Senhor Prefeito Mu~ 
nicipal de Maceió, solicitando a alteração do artigo 1", in 
fine, da Resolução nY 129/84, do Senaclo Federal, q_ue 
autorizou mencionada Prefeitura a contratar operação 
dr;: empréstimo externo, no valor de US$ 5 milhões. Rela­
tor:_ Senador Moacyr Duarte. Parecer: favorável, _por 
consititucional e jUrídico. Não havendo discussão, o Si. 
Presidente em exercício põe em votaÇão o pateCer, que é 
aprovado por unanimídade. 1 tem 3 - Projeto de Reso­
lução da Comissão de Finanças ao Oficio S nY 034/85, 
do Senhor Governador do Estado_ Pe .Goiás, solicit_a~do 
seja retificada, no art. 111, in fine, a Resolução do Senado 
Federal que autorizou o mençlonado Estado. a copt,ratar 
a operação de crédito_ externo no v.~lor._ de_ US$ 
150,000,000.00. Relator: Senador Henriqu~ Santillo. Pa~ 
recer. favorãvel, por constitucional e jurídiCO. Não lta~ 
vendo discussão, o Sr. Presidente em exercício, põe em 
votação o parecer, que é-aprovado por unanimidade. 
Item 4- Projeto de Resolução da Comissão de: Econ.Q:­
mia à Mensagem n'il 015, de 1985 (Mensagem n9 025, de 
17-1-85, na origem), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, propo.§ta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autoriza­
do o Governo do Estado de Alagoas, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cri 1.834.526.659, iunto_ à 
Caixa Econômica Federa.\._ Relator: S~nador Luiz,..Ç.avª_l~ 
cante. Parecer. favorãvel, por coJ1stitucional e jlir!di~o. 
A presidência solicita ao Sr. Senador _Moacyr Du~rte 
que leia o parecer do relator. Posto em discussão Q pare­
cer, o Sr. Senador Martins Filho solicita vista, que é de_­
ferida pela presidência. Item 5 - Projeto c;ie Resolução 
da Comissão de Economia à Mensa_gem n'il240, de 1982 
(Mensagem n"' 469, de 22-11-82, na origetn), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazen_­
da, para que seja autori1.adq ·ª P_r~feitura Municipal de 
Araguaína-GO, a contratar operação de crédito no ~alar 
de CrS 152.71 t .060. RelatQr: Senador Hen_ríq!J.e Santillo. 
Parecer. favorâvel, por constitucional e jurídico. Não_ ha­
vendo discussão, o Sr, _Pr~idente em exercício, ·põe em 
votação o parecer que é aprovado por unanimidade. E. 
adiado, em face da __ ausência do relator, ::a _MSf !19 

l20/85. Nada mais havendo a tratar, encerra-se_ a reu­
nião, lavrando eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assis~ 
tente da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente. 

18' Reunião realizada em 28 de agosto de 1985. 

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e oito de 
agosto de mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala da 
Comissão;-sob a presidência do Sr. Senador José Ignãcio 
Ferreira, Presidente, reúne-se a Comissão de Constí­
tuição e Justiça com a presença dos Srs. Senadores Fãbio 
Lucena, Hélio Gueiros, Alfredo Campos, Sever_o _ Go­
mes, Helvídio Nunes, Moacyr Duarte, Octavio Cardoso, 
Roberto Campos, Jutahy Magalhães, Aderbal Jurema, 
América de Souza, Luiz Cavalcante, Nivaldo Machado e 
Nelson Carileiro.- Deixam de CQmparecer, por motivo 
justificado, os Srs. Senadores O.dacir Soares e Lenoir 
Vargas. Havendo número regimental, o Sr. Presidente 
declara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata 
da Reunião anterior, que é dada como aprovada. A se-­
guir, passa-se à apreciação das matérias con_stantes da __ 
pauta, na ordem determinada pelo Sr. Presidente. Item 
01 - Projeto de Resolução da Comissão de Economia à 
Mensagem n9 120, de 1985 (Mensagem n'il 382, de 23-5-
85, na origem), do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do. Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Piracicaba-SP, a contratar ope· 
ração de crédito no vãlor de Cri 10.720.200.000t.junto 
ao Banco_ do Estado de São raulo SJA. Relator: Senador 
Severo Gomes. Parecer favorável, por constitucional e 
jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põ_e 
em votação o parecer que ê aprovado por unanimidade. 
Item 02 - Projeto de Resolução da Comi$são de Ec_çmo~ 
mia à Mensagem n9 267, de 1984, (Mensagem n'il511, de 
4-12-84, na origem), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja aütoriza~ 
do o Governo do Estado de São Paulo, a contratar ope-

. ração de crédito no valor de Crl3.131.146.368, junto à 

Caixa Econômica Federal. Relator: __ Senadpr Severo Go­
mes. P~r_çcer_ fayoráve\, pºr constitucional e jurídico. 
Não- huy_endo_ di_sçus$i\o, o _$r. Pr_es.id@te -Concede vista 
ao Sr. Senador Moacyr Duarte,_It~m ti- Projeto de r,."eí 
dd Senado n\' 228, de 1983, que dispõe sobre a substi­
tuição pOf -uAna- Udia" dÓ nome "Rogério Pithon Fã­
ria", do logradouro público de Brasília, anteriormente 
~n_ll~ido como Parq_ue da Cidade. Autor: Sen_açiqr 
tlél_iQ G!,!S_ifO_s_: _ _R:da!or:- ~~ª"dgr_ ~Oacyr Duarte-:-Pare­
cer. contt"âtio;potlricãnstitucional e injurfdico._A Presi~ 
dência concede vista ao Sr .. Senador FáQjo Lucena.Itelll 
14 ~- Pt9iet_Q d~J_._~_LQo -~enado_ n9 12]_~ d~ 1984..-~qu_e altera 
dis_po_sítiyo ~o_p_e_c_r~tQ~_Ic;:i ~9 5, d_e 4de abril deo 1966; que 
"estabelece normas para a recuperaç1l0 econômicà dã.S 
ativid_a_d,e~Qª· Iyia_rin!'la Mer~.nJe, !:los portos ~aciog~is~e 
da R,t;de_"F~_rr_oyi!'!!.i..!l F~~-e!!':~ Sj A". A_qtor: _Senador )ai­
son Barreto._ Relator: Senador Moaéyf Duárt.C:~Pã.re-céf: 
rªV:O~á_vei~_ por_cgn~tn·ucTOOai e·)ui-ídicO.· NãO ·:naveria'ó-'0.­
discussão, o Sr. Presidente p-õe e-m votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item 16- Projeto de 
~~Lçlo __ ~~n~d90 !!9, 920, de 1~83_,_ql,le altera disj;lositivo da 
Lei n9 5.869, de ll de janeírO ae 1973 (Código de PrOces­
so Civil), atribuindo impenhorabilidade ao imóvel utili­
zado como residênica da familia do devedor e aos móveis 
de_usQ dQln~.st_ico. _Auto_r: Senador Henrique Santillo. 
Relator: Senador Duarte. Parecer: favorãvel, 

JUrí~I,CO, com a emenda n9 1-CCJ-

Presl<l<:nt,. oesigna 
o Sr._ Senador_ Hélio Queiras para relatar o· vencido 
<:iua11to -aõ l)l.érítO. ttem 18- Projeto di Lií áO-se:Uã00-i:t9 
289, de 1983, que restaura a redação _do§ 29 do artigo 67, 
da Lei OrjÊinica da Previdêncía Social. Autor: Senador 
Fernando Henrique Cardoso. Relator: Senador Helvíd_io 
Nunes. _r_ª-_:r~ç_e_:r: fª-vorá_y~l._por co~stitucionã.l e jurídico. 
Não_ havendo di~cussào, o Sr. Presidente põe_em votação 
9 parecer, que é aprovado por unanimidade, Item 20 -
~rgjeto de Lei da Câmara n'il 193, de 1983 (Projeto de Lei 
~n9 5:9zf:-B;ctei982.-Ila CP), que-aUtoriza o Poder EXe­
@J!vo a criar um fundo para o alistamento eleitoral. Au­
tor: Deputado Piaulo Lustosa. Relator: _Sen3.do! -Fábió 
~-ll_~n--ª_, J'are~r: favor!!_~~._p_o~ C~?:ns_ti!uci_~tl~_ejurídico_. 
Nã,o haven9<? d~cussão, o Sr. Presidente põe em votaçãO 
oPãreCeT,Que é ·aproVadO por -unanirriidade. Item 22. 
Projeto de Lei da Câmara n"' 061, de 1984 (Projeto de Lei 
n'i' _24:~C,_ d~_t97:9t.n-ª. CD)_t__<I!J.e_ª-9res_centa dispositivo ao 
Decreto~ lei n9 3.689, de-3 de ouiub(o.dil94-1~ Código g~ 
Process_o Penal~ Autor: Deputado Jorge Arbage. Rela­
tor: Senador Luiz Cavalcante_. Parecer: pela anexação do 
presente projeto ao PLC n'i' 175/84, Não havendo discus­
São, o- Sf. Pfesidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado por unanimidade, Item 24 - Projeto de Lei do 
SenadO n"' 182, -d~ 1984, que estabelece crítério para os 
reajust~::s semestrais automáticos dos valores de benefí­
cios de prestação continuada da previdêilcia sõcial. Au­
tor: Senador Nelson Carneiro, Relator; Senador Helví­
dio Nunes. Parecer:_ favorável, po_r_ constitucional e jurí­
dico. Não háVenOo discussão, o Sr. Presidente põe em 
votação o_ parec_ef, que é aprovado por unanimidade. 
Itein 26 ~-PrOjetO de Lei da Câmara_ n9 1_90, de 198_3 (Pro~­
jet9 de Lei n"' 4.046-B, de 1980, na CD), que dispõe sobre 
o uso de veículo oficial em fim de semana e dia~_feriado. 
Autor: Deputado Ruy Côdo. Relator: Senador Fãbio 
Lucena. -Parecer: cotitrâriõ quanto ao mérito, por ino­
portunO e inconveniente. Em discussão o parecer, usam 
cfiiPã_lavra os Srs. Senadores Helvídio Nunes, E'ábio Lu­
_cerl::~,, NiValdo M:ichado e Hélio úriii:ros. Posto _em vo­
_tação _o parecer, é o mesmo aprovado -por urianimidade. 
Item 29 - Projeto de- Lei da Câmara n9 177, de 1984 (Pro­
jeto- de J.ei 1!(~~039-B;-de 1979~_ na CD), que acrescenta 
parágrafo ao artigo 450 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprOVada pelo Decreto~leí n"' 5.452,-:.de 19 de 
maio de-1943. Autor: Deputado Simão Sessim. Relator: 
Senador Luiz Caval~ante. Pare;cer: favorãvel, quanto ao 
mêrito, po"r-oportuno ·e conveniente. Não havendo dis_­
.cussào, o Sr. Presidente põe em votação -o parecer, que é 
aprovado poi"unaniril.iáade. Item 3_3 - Projeto de Lei da 
Câmara n9 108, de 1984 (Projeto de Lei n9 586-B, de 
1975, na CD), que fac_ulta o pagamento do empregado 
através de cheque, e determina outras providências, alte­
rando-a- reâa-çâõ ~dos artigos 463 e 465 da Consolidação 
das~- Leis- dó- Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
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5.452, d.e 19 de maio de 1943. Autor: Deputado Francis­
co Amaral. Relator: Luiz Cavalcante. Parecer. favorável, 
por oportuno e conveniente, nos termos da emenda n9 1-
CCJ Substitutiva, Não havendo discussão, o Sr. Presi~ 
dente, põe--em votaÇão o parecer, que é aprovado por 
unanimidade. Item 37 ~_Projeto de Lei do_Senado n"' 201, 
de t 985- Complementar, que cria o Estado do Tocantins 
e dá outras p_rovidências. Autor: Senador Benedito Fer­
reira. Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: favorã~ 
vel, por constituciriilal e jur"íd'ico.- Em discussão o pare­
cer, fazem USÇI da palavra os Srs. Senadores Fâbio Luce­
na, Helvídio Nun.es, Moacyr Duarte e Hélio Gueiros. O 
Sr:-senador Hélio Gueiros solicita vista, que é deferida 
Pi!la Presidência. Item 39 - Projet_o de Lei do Senado p9 
165, ~e 1984, que acrescen.ta dispositivo à Lei n9 5.107, 
de 12 de" setémbrode i966, vis-ando restabelecer o privilé­
gj6-_d;-indéiiz_açaQ. dobrada ao trabãlhador que conta 
i:i-iiiTs de lO inQ~ de serviço e ~despedido sem justa causa. 
Autor: Seilador NClson C:arneíro. Relator: Senador 
Moacyr Duarte. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em voTáÇão-ci parecer, que é aprovado por Unanimidade, 
Item 42- Projeto de Lei do Senado n'i' 149, de 1984, que 
alt-era disposições do Decreto-lei n9 1.040, de 21 de ou­
tubro de 1969. Autor: Senador Gabriel Hermes, Relator: 
Senador óctavio Cardoso. Parecer favorãvel, por consti· 
tuc;:ipnal ejurídjco. Posto em díscussão.o parecer, o Sr. 
Senador Fábio Lucena solicita vista, que é deferida pela 
Piés_idéncia. iiem 46 .:-Pioj"eio de Lei da Câmara n9 21, de 
19l3 (Pfojeto -de -Lei n9 439~8, de 1983, na CD), que 
acTe5"centa p<ii:-ãgrafo ao-artigo 130 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n'il 5.452, de 
J~ de maio de 1943, para permitir que o período de lerias 
seja desdobrado em dois, Autor: Deputado Iram Sarai­
va_. Rel_ator: Sena,dqr _ Octavio_ Cardoso. Parecer: pela 
aprovaçãO do substitlJ.tivo do Sr. Senador Fernando 
Henr:i_que Cardoso. Posto em discussão o parecer, o Sr. 
Senil-dOr Fábio Lucena- solicita vista, que é deferida pela 
Presidência. Item 49 - Projeto de Resolução da Comissão 
de Economia à Mensagem n9 260, de 1984 (Mensagem n'il 
504, de 4-12-84, na origem), do Senhor Presidente daRe· 
pública, submetendo à aprovação do Senado _Eed_et:al, 
proposta do S_e:nhor_ Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada __ a Pref~i_tura _Municipal de Araras - SP, a 
contratai- -operaÇãO de-- Créaito no valor de Cr$ 
7 .952.802.000; junto ao Banco do Estado de São PaulQ 
S/ A. Relator: Senador Severo Gomes. Parecer: favorá· 
vel, por constitucional e jurídico. Não havendo discus~ 
são, o Sr. PresidenJe põe em votação o parecer, que é 
aprovado por unanimidade. Item 50 - Projeto de Reso­
luc~o da Cpmt!!são de Eco.nomia_ à Mensagem n'il 160, de 
1985. (Mensagem n\' 362, de 26-7-85, na origem), do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do S!!nado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda, para que-·seJ:f autorizada a Prefeitura Municipal 
de Arenápolis- MT, ª-contratar operação de crédito no 
valor de CrS 897.577.690,junto à Caixa Econômica Fe­
deral. Rel?lOr: Senad<!r Rob~rto Campos. Parecer: favo­
rável, por constitucional e jurídico. Não havendo discus­
são, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado por unanimidade.. Em face da ausência dos re­
la_tores, são ~dia4as_a MSF n'>' 177/82, PRS nQ 09/85, 
PRS n• 54(84, pRS n• 04/85, PDL n• 43(83, PLC n• 
234/83,]LC n• 32JM, PLS n• 36/84, PLS n• 173/82, 
PLS n' 35/8.3, nc n• 221(84, PLS n• 08/83, PLC n• 
53 f80, Requeriment_o n9 68f85, PLS n\' 229/83, PLC n'il 
21/84, PLS n• 306/80, PLS n• 275(83, PLS n• 376(81, 
PLS n' 274/83, PLS n• 207(84, PLS n• 80(83, PLS n• 
69(85, PLS n• 311(81, PLS n• 87(85, PLS n'74(84, PLS 
n• 05/85, PLS n• 150(83, PLS n• 111/85, PLS n• 105/83, 
PLS n'i' 208/84 e PLS n'i' 103/85. Nada mais havendo a 
tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, Ronald Caval­
cante Gonçalves, Assistente da Comissão, a presente 
Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presi­
dente. 

19' Reunião realizada em 4 de setembro de 1985 

Ãs.nove.hQr.as_ e. trí~ta minutos do dia quatro_ de se­
tembro de mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala da 
Comissão, sob a presidência do Sr. Senador José Ignácio 
Ferreira, Presidente, reúne-se a Comissão de Consti­
tujçã_o e Justiça com a presença dos Srs. Senadores Fãbio 
Luc;~oa, Hélio Gueiros, Alfredo Campos, Martins Filho~ 
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Henrique Santillo, Helvídio Nunes, Octávio Cardoso, 
Luiz Cavalcante, Nivaldo Machado e Nelson Carneiro. 
Deixam de comparecer por motivo justificitdo, os Srs. 
Senadores Moacyr Duarte, Odacir Soares, Lenoir Var­
gas, Aderbal Jurema e América de Souza. Havendo nú­
mero regimental, o Sr. Presidente declara abertos ostra­
balhos e dispensa a leitura da Ata da Reunião anterior, 
que é dada como aproVada. A seguir, o Sr. Presidente 
torna a reunião em caráter seCTCtó, para -apreciar o Item 
Oi -Mensagem n~' 196, de 1985 (Mensagem n~' 421, de 
30-8-85, na origem), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, a escolha 
do Tenente-Brigadeiro-do-Ar George Belham da Motta, 
para exercer o cargo de Ministro -do Superior Tribunal 
Militar, na vaga decorrente da aposentadoria do MinisR 
tro Tenente-Brigadeiro~do-Ar Faber Cintra. Relator: Se­
nador Hélio Gueiros, e extrapauta a Mensagem n<:> 202, 
de 1985 (Mensagem n<:> 430, de 1985, na origem), do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal a escolha_do_Doutor Carlos Alberto 
Madeira, para exercer o cargo-de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, na vaga decorrente da aposentadoria 
do Ministro Décio Meirelles de Miranda. Relator: Sena­
dor Martins Filho. Reaberta a reunião, passa-se a apre­
ciação do restante da pauta. Item 02- Projeto de Reso­
lução da Comissão de Economia à Mensagem n<:> 015, de 
1985 (Mensagem n'i' 025, de 17-l-85, na origem), do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhopr Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizado o GoVCrno do Estado 
de Alagoas, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 1.834.526.659, junto à Caixa Econômica Federal. 
Relator: Senador Luiz Cavalcante. Parecer: favorável 
por constitucíonal e jurídico, Concedido vista ao Sr. Se-­
nadar Martins Filho, na reunião anterior, ele devolve o 
projeto sem voto em separado. Não havendo discussão, 
o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que ê aprova­
do por unanimidade. Item 03 ....-Projeto de Resolução da 
Comissão de Economia à Mensagem n'i' 177 de 1982 
(Mensagem n'i' 352, de 24-8-82, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Prefeitura MUnicipal de 
Uberaba-MG, a contratar operação de crédito no valor 
de CrS 100.988.400. Relator: Senador Alfredo Campos. 
Parecer: favorâvel, por constituCional e jurídico. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que ê aprovado por unanimidade. Item 4- Projeto 
de Resolução da Comissão de Economia à Mensagem n'i' 
263, de 1984 (Mensagem n_<:> 507, de4-12-84, na origem), 
do Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Lages- SC, a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 116.937.338, junto à Caixa Econômica Fe­
deral. Relator: Senador Martins Filho. Parecer: favorâ~ 
vel, por constitucional e jurídico. Não havendo discus­
são, o Sr. Presidente põe em votação o parecer que é 
aprovado por unanimidade. Item 05- Projeto de Reso~ 
lução da Comissão de Economia à Mensagem nq 018, de 
1985 (Mensagem nq 028, de 17 -l-85, na odg-em), do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fa­
zeilda, para que seja autorizado o GoVerno d_o Estado do 
Rio de Janeiro a elevar temporariamente em CrS 
171.802.465.372, o montante de sua dívida consolidada 
interna. Relator: Senador Nelson Carneiro, Parecer: fa­
vorâvel, por constituciOnal e juridico. Não havendo dis­
cussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer que ê 
aprovado, por unanimidade. Item 06- Projeto de Reso­
lução da Comissão-de Economia à __ Mensagem n<:> 020, de 
1985 (Mensagem n<:> 030, de 17-1-85, na origem), do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovaçã-o 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizado o Governo do Estado de 
Rondônia, a contratai' opefãÇão de crédito no valor de 
Cr$ 2.446.857.420, junto à Caixa Econômica Federal. 
Relator: Senador Fâbio Lucena. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão- o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que ê. aprOvado 
por unanimidade, Item 07- Ofício ""S" n'i' 0!0, de 1985, 
(Oficio n'i' 43/85-P/MC, de 12-8-85, na origem), do Se­
nhor Presidente do Supremo Tribunal Federal encami­
nhando ao Senado Federal, cópias das notas taquigrâfi-
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cas e do acórdão proferido peio STF nos autos do Re­
cursO Extraordinário Õ.'i' 94.580-6, do Estado do Rio 
Grande do Sul, o qual declarou a inconstitucionalidade 
da letra h do inciso I, do art. 1<:> da Lei nq 5.384, de27-l2-
84, daquele Estado. Relator: Senador Hélio Gueiros. Pa­
recer: favorável, n~_ forma do projeto de Resolução que 
oferece, Item 9- f>fojeto de Resolução n9 120, de 1983, 
que altera disposições regulamentares atinentes às co­
missões de inquérito. Relator: Senador Fábio Lucena. 
Autor: Senador Henrique Santillo. Parecer._ favorável, 
por constitticiOnit] e Jurídico, com as eriúmdaS n'i's 1, 2, 3 
- CCJ. Posto em discussão-o parecer, usam da palavra 
os Srs. Senadores Octâvio Cardoso e-Hélio Gueiros.-Co-­
locado em votação o parecer, é o mesmo aprovado por 
Unanimidade. Item 10- Projeto de Decreto Legislativo 
n9 043, de 1983 (Projeto de Decreto Legislativo n9 33~8, 
de 1983, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Convênio sobre Ini.unidades e Privilégios da O LA DE­
(Organização Latino-Americana de Energia), adotado 
durante a VI Reunião Ordinária de Ministros da O LA­
DE, em 1975. Autora: Comissão de Relações ExteriOres. 
Relator: Senador Martins Filho. Parecer: favorável, 
quanto ao mérito, por-op-ortuno e conveniente. Não ha­
v-endo díscussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. Item 12- Projeto 
de Resolução n'i' 009, de 1985, que altera dispositivo do 
Regimento Interno--do Senado Fedei'al, aprovado pela 
Resolução n9 093, de 1970. Autor: Senador-Guilherme 
Palmeira, Relator: Senador Alfredo· Campos. Parecer: 
favorável, por constitucional e jurídico. Posto em discus­
são o parecer, o Sr. Senador Fábio Lucena solicita vista, 
que ê deferida pela presidência. Item 14- Projeto de Lei 
da Câmara n9 032, de 1984 (Projeto de Lei n9 32-C, de 
1979 na CD), que altera redação do artigo I 'i' da Lei n'i' 
5.958, de 10 de dezembro de 1973, que dispõe sobre are­
troatividade da opção pelo regime do Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço. Autor: Deputado Cantídio 
Sampaio, Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: 
pela redistribuiç~o ao relator do PLS 05/85, Senador 
Raimundo Parente. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o pafecer que é aprovado por una­
niriiidade, Item 16 Requerimento n'i' 068, de 1985 do Se­
nhor Senador Nivaldo Machado, requerendo voto de 
Congratulações com a Arquidiocese de _Olinda e Recife, 
pela nomeação de Dom José Cardoso _Sobrinho, para 
substituir Dom Helder Câmara naquela Arquidiocese. 
Relator: Seria:dor Nélson Carneiro. Parecer: favorável, 
com _a_eroenda n'i' 01-CCJ. Não havendo discussão, o Sr, 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado, 
por unanimidade. Item 17 - Projeto de Resolução n9 
054, de 1984, que dá nova redação aos artigos 188 caput e 
192 do Regiillento Interno do Senado FederaL Autor: 
Se"nador Itamar Franco. Relator: Senador Martins Fi­
lho. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico, 
Posto em discussão O parecer, o Sr. Senador Hélio Guei~ 
ros solicita vista, que é deferida pela presidêncía.Item 18 
-Projeto de Lei do Senado n<:> 274, de 1983, que altera a 
Lei n'i' 4, 131, de 3 de setembro de 1962, e dá outras provi­
dênCias. Autor: Senador Mário Maia. Relator: Senador 
Henrique Santillo. Parecer: favorável, por constitucional 
e jurídico, com a emenda n'i' 01-CCJ Substitutiva. Não 
havendo discu-ssãO o Sf. PreSidente põe em-vOtaçãó opa­
rece_r, que ê aproVado por unanimidade. ltem 1'9- Pro­
jeto de Lei do Senado nq 074, de 1984, que acrescenta dis­
positivo à Lei n'i' 6.515, de 26 de dezembro de 1977, que 
regula os casos de dissolução da sociedade conjugal e do 
casamento. Autor: Senado_r Nelson Carneiro. Relator: 
Senador NiValdo Machado. Parecer. favorável, por 
constituclonãl e jurídico, com a Emenda n9 01-CCJ, Pos­
to em discussão o parecer, usam da palavra os Srs. Sena­
dores Nelson Carneiro e Octávio Cardoso, Posto em vo­
tação o parecer, é o mesmo aprovado, abstendo-se devo­

-tar; o Sr. Senador Nelson Carneiro, Item 20- Projeto 
de Lei do Senado- n9 035, de 1983, que introduz alte­
rações na Consolidação das Leis do Trabalho, no capítu­
lo concernente ao aviso-prévio,- visando ampliar o seu 
prazo em favor do trabalhador. Autor: Senador Henri­
que Santillo. Relator-: Senador Nelson Carneiro, Pare­
cer~- favorável, por constitucional e jurídico, com a emen­
-da n'i' 01-CCJ. Posto em discussão o parecer, usam da pa­
lavra os Srs. Senadores OctáVio ·cardoso e Henrique 
Santillo. Posto em votação o parecer, é o mesmo aprova­
do com votos contrários dos Srs. Senadores Octávio 
Carôoso e Henrique Santillo. Item 21 - Projeto de Lei 
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do Senado n'? 103, de 1985, que dispõe sobre a forma de 
escolha dos dirigentes das universidades mantidas pela 
União, e dá outras providências. Autor: Senador Rober­
to Saturnino, Relator: Senador Alfredo Campos. Pare­
cer: favorável, por constitucional e jurídico. Não haven­
do discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer 
que é aprovado, por unanimidade. Item 22-- Projeto de 
Lei do Senado n9 150, de 1983, que reduz o prazo da cor­
reção automática dos salários da Lei n'i' 6.708, de 30 de 
outubro de 1979_. e dá outras providências. Autor: Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, Relator: Senador Ni­
valdo Machado. Parecer: pela tramitação conjunta com 
o PLS n'i' 131/84. Não havendo discussão o Sr-. Presiden­
te põe em votação o parecer, que ê aprovado, por unani­
midade. Item 23 -Projeto de Lei do Senado n'i' 229, de 
t 983, que altera dispositivos da Lei n'i' 6.015, de 31 de de­
zembro de 1973 (Registros Públicos}1 visando a eliminar 
a eXigência de pã.gainerito de multa por registro de nasciM 
menta feito fórã do prazo. Autor: Senador Nelson Car­
neit:o. Relator: Senador Henrique Santillo. Parecer: fa­
vOiável, por constitucional e jurídico. Posto em discus­
são o parecer, o Sr. Senador Martins Filho solicita vista; 
que é deferida pela presidência. Item 25- Projeto de Lei 
do Senado n'i' 111, de 1985, que garante emprego dos em­
pregados em empresas sob fusão, incorporação, privati­
zação ou intervenção, Autor: Senador Roberto SaturniM 
no. Relator: Senador Alfredo Campos. P·arecer: favorá­
vel, por constitucional e jurídico. Não havendo discus­
são, o Sr. PResidente põe em votação o parecer, que ê 
aprovado por unanimidade, Item 26- Projeto de Lei da 
Câmara n<:> 133", de 1982-(Projeto de Lei n<:> 2.954-B, de 
l980, na_ CD), que_ altera. dispositivos do Decreto-lei n' 
986, de 21 de outubro de 1969, que "institui normas bási­
cas sobre alimentos". Autor: Deputado Léo Simões. Re­
lator: Senador Octávio Cardoso. Parecer: favorável ao 
substitutivo da Comissão de Economia. Posto em discus­
são o parecer, uSam da palavra os Srs. Senadores Henri­
que Santillo e Jutahy Magalhães. Colocado em votação 
o parecer: ê o rriesmo aprovado,_ com votos contrárioS 
dos Srs. Senadores Henrique Santillo e Jutahy Maga­
lhães.. Iteffi 30- Projeto de Lei do Senado n'i' 087, de 
1985, que extingue o cargó de Vice-Reitor das Universi­
dades AutãrqU.ícas e dã outras providências. Autor: Se­
nador: Hélio Gueiros. Relator: Senador Alfredo Cam­
pos. Parecer: contrário, por inconsHtlicional. Posto em 
discussão o parecer, o Sr. Senador Martins Filho solicita 
vista, que é deferida pela presidência. Item 31- Projeto 
de Lei âo S_enado n9 208, de 1984, que dá nova redação 
ao § 39 do artigo 543, da Consolidação das Leis do Tra­
balho. Autor: _Senador Fernando Henrique Cardoso, 
Relator: Senador Nivaldo Machado, Parecer. favorável, 
por constitucional e jurfdico. Posto ém discussão o pare­
cer, fazem uso da palavra os Srs, Senadores Octávio Car­
doso, Jutahy Magalhães e Henrique Santillo. Colocado 
em votação o parecer, ê o mesmo rejeitado, com votos 
contrários dos -srs: Senadores Jutahy Magalhães e Hen­
rique Santillo. A presidência designa o Sr. Senador_ Octá­
vio Cardoso para relatar o vencido. Item 32- Projeto 
de Lei do "Senado n'i' 218, de 1985, que introduz modifi­
cação na Lei n'i' 6.367, de 19-10-76, que "dispõe sobre o 
seguro de acidentes do trabalho a cargo da previdência 
social;', para o fim de incluir entre seus beneficiáriOs o 
membro de unidade familiar do trabalhador rural, na si­
tuação que especifica~ Autor: Senador Nelson Carneiro. 
Relator: Senador Octávio -Cardoso, Parecer: contrãrio, 
por inconstitucional. Posto em discussão o parecer, fa­
zem uso da palavra os Srs. Senadores Nelson Carneiro e 
Octávio Cardoso. Colocado em votação o parecer, é o 
mesmo aprovado, com a abstenção do Sr. Senador Nel­
son Carneiro. Item 35 - Projeto de Lei do Senado nq 
008, -de 1983, que dispõe sobre validade de concurso para 
cargo ou emprego na Administração Federal centraliza­
da e descentralizada. AIJ.tor: Senador Moacyr Duarte. 
Relator: Senador Henrique Santillo. Parecer: favorâvel, 
por -constitucional e jurídico. Colocado em votação opa­
recer, é o mesmo aprovado por unanimidade, Item 35 ~ 
Projeto de Lei do Senado n'i' 306, de 1980, que acrescenta 
dispositivos à Lei n'i' 6.404, de 15 de dezembro de 1976.­
Autor: Senador Henrique Santillo. Relator: Senador Al­
fredo Campos. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. Posto em discussão o parecer, usam da palavra 
os Srs. SeiiiidOres Hêlio Gueiros, Henrique Santillo,,Ju-

- tahy Magalhães. Colocado em votação o parecer é o 
mesmo rej~ítado. A Presidência designa relator do venci~ 
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do_o Sr~Senador Hélio GueiroS. Item 41- Projeto de 
Lei _do_5_enado n~" 081, de 1985, que dá nova redação aos 
artigos 4~> item 11, 59 e 125 do Decreto-lei n' 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, alterado pelo Decreto-lei n' 900, de 29 
de setembro de 1969: dispõe sobre a _obrigatoriedade de 
publicação de atos e contratos de interesse da Adminis­
tração Pública Federal direta e indireta e dã outras pro­
vidências. Autor: Senador Jutahy Magalhães. Relator: 
Senador Nivaldo Machado. Parecer: favorâvel, por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão o Sr. 
P~esldente põe em votação o parecer que é aprovado por 
unanimidade. Item 43 - Projeto de Lei do Senado n' 
133, de 1985 Complementar, que promove a remissão 
dos débitos fiscais e parafiscais das empresas e dá partici­
pação aos trabalhadores das mesmas. Autor: Senador 
Cid Sampaio. Relator: Senador Nelson Carneiro.-Pare-­
cer: favorâvel, por constitucional e jurídico. Posto em 
discussão o parecer, o Sr. Senador Hélio Gueiros solicita 
vista, que é deferido peta -presidência. Item 53- ProjetO 
de Lei do Senado n'? 198, de 1979, que disciplina o exerci­
cio da profissão de detetive particular. Autor: Senador 
Nelson Carneiro. Relator: Senador Martins Filho. Pare­
cer:- favorâvel, por constituciOnal e juddico. Não haVen­
do discussão o Sr. Presidente põe em votação o parecer 
que é aprovado por constitucional e jurídico. Item 54-
Projeto de Resolução da Comissão de Economia à -Men­
sagem n9 023, de 1985 {Mensagem n., 32, de 17-1-&5, na 
origem). Do Senhor Presidente da República submeten­
do à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de Aurora do Norte-GO a contratar­
operação de _crédito no valor de Cr$ 141.3_71.509,jurito a 
Caixa EconômiCa Federal. Relator: Senador Henrique 
Santillo. Parecer: favorâvel, por. constitucional e jurídi­
co. Não havendo discussão o Sr. Presidente põe em vo­
tação o parecer que é aprovado por constitucional e jurí­
dico. Item 55 - Projeto de Resolução da Comissão de 
Economia à Mensagem n., 026/85 (Mensagem n9 35, de 
17-1-85, na origem). Do_Senhor Presidente da República 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda para que seja a Prefeitu­
ra Municipal de Joviânia-GO, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 33.712.590, junto à 
Caixa Econômica Federal. Relator: Senador Henrique 
Santillo. Parecer: favorável, por constitucional e jurídi­
co_ Não havendo discussão o Sr. Presidente põe em vá­
tação o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 
57- Projeto de Lei da Câmara n9 23_0,_de 19&3 (Projeto 
de Lei n9 5.480-C, de 1981, na CD), que altera o artigo 
100 da Lei n9 5.869, de ll de janeiro de 1983- Código 
de Processo Civil. Relator: Senador Jutahy Magalhães, 
Autor: Deputado Nilson Gibson. Parecer: contrário, 
quanto ao mérito, por inoportuno e inconvenicinte. Pos­
to em discussão o parecer, o_Sr. Senador Hêli_o Gueir:os 
solicita vista, que é_ deferida pela presidência. Item 59-
Projeto de Lei da Câmara n9 089, de 1985 (Projeto de Lei 
n9 4.869-B, de 1984, na CO), que autoriza o Poder Exe­
cutivo a estender aos servidores do Serviço Federal de 
Processamento de Dados- SERPRO, os beneficios pre­
vistos no artigo 39 da Lei n9 7,025, de 8 de setembro-de 
1982. Autor: Deputado José Carlos Fagundes. Relator: 
Senador Alfredo Campos. Parecer: favorâvel, por consti­
tucional e jurídico ao substitutivo n9 01-CSPC, na forma 
da subemenda n'? 01-CCJ. Posto em discussão o parecer, 
fazem uso _da palavra os Srs. Senadores Hélio Gueiro_s, 
Nelson Carneiro e Alfredo Campos. Colocado em vo­
tação o parecer, é o mesmo aprovado. São adiados, em 
face da ausência dos relatores, o OFS 019f_84, PLS 
23<!(83, PRS 004(85, PLC 221/84, PLC 021/84, PLS 
173(82, PLS 005/85, PLS 376(81, PLS 036(84, PLS 
'1JJ7(84, PLS 105(83, PLS 275/83, PLS_Q80(83, PLS 
311(81, MSF 074(85, PLS 116(85, MSF 258(84, PLS 
271/81, PLS 143(85, PLS 246(81, PLS 258(84, PLS 
185(85, PLS 080/85, PLS 066(84, PLS 028(84 e PLS 
198/84. O Sr. Presidente anuncia aos demais_ mem.hrQS 
da Comissão haver sobre a mesa uma pauta extra, 
passand_o-se _assim à sua apreciação. Projeto de Lei do 
Senado n9 201, de 1985, que cria. o Estado do Tocantins, 
e dá outras providências. Autor: Senador Benedito Fer­
reira. Relator: Senador Helvfdio Nunes. Parecer. faVorá­
vel, por constitucional e jurídico. A presidência conce­
deu na reunião anterior vista ao Sr. SenadOr_ Hélio Guei­
ros que o devolveu sem voto em separado. Não havendo 
discussão o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que 
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é aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tra­
tar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Ronald Cavalcan­
te_Gonçalves, Assistente da Comissão, a presente Ata 
que lida e ·aproVad.ã será assinada- pelo Sr. PreSidente. 

- 20• Reunião Extraordinária, realizada em 
12 de setembro de 1985 

Às dezessete horas do dia doze de setembro de mil no­
vecentos e oitenta e cinco, -na Sala ~da Comissão, sob ã 
presidência dQSr. Senador Nivaldo Machado, Presiden­
te (em exerdcíõ), reúne-se a Comissão de Co_nsiituíção"-e 
Justiça com a presença dos Srs. Senado_res __ Hélio Guei­
ros, Martins Filho, Lenoir Vargas, Jutahy Magalhães, 
Aderbal Jurema, Luiz Cavalcante, Nivaldo Machado e 
Nelson Carneiro. Deixam de comparecer, por motivo 

----JustiJkado;-o_s SrS. Senadãfes JõS"êTgriáCfó Feffeii'a;"Fá­
bio Lucena, Alfredo Campos, Helvídio Nunes, Moacyr 
Duarte, Octávio Cardoso, Odacir Soares e América de 

--souza.~avendonumero regTnremar, ·o Sr. Preside-rlfeae::.­
Clara ãbei'lOs os trãbalhos e diSpensa· ã leitura da Ata da 
Reunião ãnterior, que_é_dada como aprovada. A seguir, 
passa-se à apreciação das matérias constantes da pauta, 
na -ordem-determinada pelo Sr._ Presidente. Item 1 -­
Projeto de Resolução da Comissão de. Economia à Men­
sagem n9 258, de 1984 (Mensagem n., 502, de 4-12-84, na 
origi!In), -dó Senllor Presidente da República, submeten­
do à aprovação do Senado Federal proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda para que seja autorizada a Prefeitu­
ra Municipal de Aparacida do Taboado-MS, a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 151.058.7Q2,jun­

-t0ã "Caixa Económica-Feâeral. Relator: Senador Mar­
tins Filho, Parecer: favorável, por constitucional e jurídi­
co. Não havendo discussão, o Sr. Presidente em exercí­
cio, Sr. Senador Nivaldo Machado, põe em votação o 
parecef,-que é aproVãdo por unanimidade. Item 2 ,..- Ofi­
cio .. S .. n9_l9, de 1984 {Ofício n9 46-P/MC, de 10-9-84, 
na origem), do Senhor Presidente do Supremo Tiibunal 
Federal, encaminhand_o ao Senado Federal c_ópia das no­
tas taquigráficas e do acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário 
n9 100.148-8, do Estado da Paraíba, o qual declarou a in­
constitucionalidade do artigo 213 da Lei Complementar 
n9 28/82, daquele Estado. Relator: Senador Aderbal Ju­
rema. Parecer:_ favorável, na forma do Projeto de Reso­
lução que oferece. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
derite em ex-erdcio põe em votação o-parecer, que é apro­
vado por unanimidade. Item 3 - Ofício "S" n9 01, de 
1984 (Ofíç1o nQ 103-P/MC, de 10-12-83, na origem), do 
Senhor Presidente do Supremo Tribumat Federal enca­
minhando ao Senado Federal, cópias das notas taquigrâ­
ficas e dos acórdãos proferidos pelo Supremo Tribunal 
Federal nos autos dos Recursós Extraor_dinârios n's 
9"9.849-7_ e 100.045_-7, do Estado de Pernambuco, os 

_ quais deç:lar_a'-Jl _a Ü').ç9_nstituciánalidade _do aftigo 11 do 
--Deereto,leLfederaLn~554, de 25 de abril de 1969. Rela­
tor: Senador Aderbal Jurema. Parecer: favorável, na for­
ma do Projeto- de ReSo-luÇão qUe ofereCe. Não h3.VCndo 
discussã9, o Sr. Pr~idente põe_ em votação_ o parecer, 
qUe é aprovado por unanimidade. Item 4 --Projeto de_ 
Resolução n9 I 5, de 1985, que dispõe sobre requerimento 
de informações e dá outras providências. Autor: Senador 
Jutahy Magalhães. Relator: Senador Hélio Gueiros_, Pa­
recer: favorável, pó!' ·constituCional e jurídico. Não ha­
vendo discussão o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado, por unanimiaade. ftem 6- PfofeliJ 
de Lei do Senado n., 4, de 1985, que modifica o artigo 27 
e seus parâgrafos da Lei n9 2.004, de 3 de outubro de 
19_53~ alterada pela Lei n9 3.257, de 2 de setembro de 
1957, _que "dispõe sobre a_ Política Nacional_do Petróleo 
e define as atribuições do CO-nselllo ~acionai de Pe­
tróleo, institui a Sociedade por Ações Petróleo Brasileiro 
Sociedade Anônima e_ .dá .outras providêncías" ._Autor: 
Sen_ador Nelson Carneiro. Relator: Senador Hélio Guei­
ros. Parec~r: favorável às emendas de plenário oferecidas 
pelo Sr_. SeGador Jorge Kalume. Não havendo discussão_, 
o Sr. Presidente em exercício põe em votação -o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item 7 --Ofício "S" 
n_!002, de__I984 (Ofício n9 43-GG, de 22-2-84, na origem), 
do Senhor_Gover:nador do_Estado __ da Bahia, solicitando 
autorização do Senado a fim de que aquele Estado possa 
alien?T uma 4r~a_dç terras de sua propried~de_tl_Compa~ 
nhia _V ale çlo Riõ Doce S/ A. Relator: Senador M ªrtíns 
Filho. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
Posto em discussão o parecer, o Sr. Senador Hélio Guei-
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ros solicita vista, que é deferido pela Presidência. O Sr. 
Presi_dente em exercício, Senador Nivaldo Machado, 
passa a presidência ao Sr. Senador _Nelson Carneiro, 
para-relatar o Item 5- Projeto de Lei da Câmara n'? 101, 
de 1985-Complementar (Projeto de Lei Complementar 
n'? 93-B, de 1983, na CD), que modifica a Lei Comple· 
mentar n'? 1, de 9 de novembro de 1967, que .. estabelece 
os requisitos mínimos de pppulação e renda pública e a 
forma de.consulta às populações locais para a criação de 
riovos municípios". Autor: Deputado Edme Tavares. 
Parecer: favoráVeí; por constitucional e jurídico. Não ha­
veqdo discussão, O Sr:Presidente eventual, Senador Nel­
son Carneiro, põe em votação o parecer, que ê aprovado 
por unanimidade. O Sr, Presidente eventual, Senador 
Nelson Carneiro, passa a presidência ao Sr. Senador Ni­
valdo Machado. Nada mais havendo a tratar, encerra-se 
a reunião, lavrando eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, 
Assisten~e da Comissão, a presente Ata, que lida e apro­
vadã serâ~assrnada pelo --sr. Presidente. 

21~ Reunião realizada em 18 de setembro de 1985 

Âs nove horas e trinta minutos do dia dezoito de se­
tembro de mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala da 
Comissão, sob a preSidência do Sr. Senador José Ignâcio 
Ferreira, Presidente, reúne-se a Comissão de Co.nsti­
tuiçào- e Justiça _com a presença dos Srs. Senadores Mar­
tins Filho, Severo Gomes, Helvídio Numes, Octavio 
Cardoso, Roberto Campos, Raimundo Parente, Jutahy 
Magalhães, Aderbal Jurema, Luiz Cavalcante, Nivaldo 
Machado, José Lins e Nelson Carneiro. Deixam de com­
parecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Fábio 
Lucena, Alfredo Campos, Moacyr Duarte, Odacir Soa­
res, Lenoir Vargas, América de Souza e Hélio Gueiros. 
Havendo número regimental, o Sr. Presicfente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reu­
nião anterior, __ que é dada como aprovada. A seguir, 
passa-Se à apreciaçãQ das inatérias constantes da pauta, 
na ordem determinada pelo Sr. Presidente. Item 01 -
Projeto de Resolução n'? 017, de 1985, que dispõe sobre o 
uso _da palavra e dá outras providências. Autor: Senador 
Jutahy Magalhães. Relator: Senador Alfredo Campos. O 
Sr. President.e redistrjbui o projeto ao Sr. Senador Rai­
mundo Parente. Q Relator: Senador Raimundo Parente 
emite parecer favorável, por constitucional e jurídico._ 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer; qút é ãprovado, abstendo-se de votar, o Sr. 
Senador Jutahy Magalhães. Item OS-Ofício "S" n~' 023, 
de 1983 (Ofício n~ 71/PJMC, de 14,9.83, na origem), Do 
Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, enca­
minhando ao Senado Federal, cópias das notas taquigrá­
ficas e do acórdão proferido pelo Supr.emo Tribunal Fe­
deral nos autos do Recurso Extrarodinârio n9 95.284-5,_ 
do Estado de São Paulo, o qual declarou a inconstitucio­
nªlidade_cjg _art_igo 194 da Lei n'? 744, de 1975, do municí­
pio de Itápolis, Estado de São Paulo. Relator: Senador 
Severo __ G<?Q}_e~. Pªrecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. Não haverld_o discussão, o Sr. Presidente põe 
~m votação _o p~recer,_que ê aprovado por unanimidade. 
Item 06- Projeto de Resolução n' 006, de 1985, que dâ 
nova redação aos artigos 73, 74, 75, 78, 86, 98_, 99_ e 
105/116, e revoga o§ 69 do artigo 93, do Regimento In­
terno do ~enado Federal. Autor: Senador Milton 
Cabral. Relator: Senador Martins Filho. Parecer: favo­
rável, por constitucional e jurídico. O Relator solicita a 
retirada de pauta do presente projeto, para reexame, que 
é deferido pelo Sr. Pre..c;idente. Item 07- Projeto de Lei 
da Câmara n9 234, de 1983 (Projeto de Lei n'~' 607-D, de 
1979, na CD), que altera dispositivo do Código de Pro­
cesso Civil, aprovado pela Lei n'? 5.869, de li de janeiro 
de 1973, retificada pela Lei n9 5.925, de 1., de outubro de 
1973. Autor: Deputado Nilson Gibson. Relator: Sena­
dor Aderbal Jurema. Parecer: favorável, por constitucio­
nal e jurídico, Foi concedido vista ao Sr. Senador Hélio 
Gueiros, que o devolveu sem voto em separado. Posto 
em dicussão o par~cer, o Sr. Senador Martins Filho soli­
cita à presidência que adie a votação, e que lhe seja en­
viado cópia do projeto para um estudo mais aprofunda­
do. A presidência defere o pedido do Sr. Senador Mai­
tins Filho. Item 09- Projeto de Lei da Câmara n9 075, 
de 1985 (Projeto de Lei n'? 4,986-F, de 1985, na CD), que 
dispõe sobre _o e;erçfcio da profissão de secretário e dá 
outras pr_ovidências._Aut9r: Poder Executivo. Relator: 
Senador Raimundo Parente. Parecer: favorável, quanto 
ao mérito, por oportuno e conveniente, Foi concedido 
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vista ao Sr. Senador Octavio Cardos_o, que o devolveu 
sem voto em separado. Posto em votação o parecer, é o 
mesmo aprovado, por unanimidade. Item 11 - Projeto 
de Lei do Senado n~ 271, de 1981, que-consíderapres­
tação de socorro a intervenção médica arbitrária indis­
pensável à salvação da vida de terceiro._ Autor: Senador 
Gastão Müller. Relator: Senador Helvídio Nunes. Pare­
cer: contrário, por injurídic_o. Não havendo djsCuSsão, o 
Sr. Presidente põe em votação _o_ parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 13 --Projeto de Lei do Senado 
n"' 246, de 1981, que dá nova redação ao parágrafo lO? do 
artigo 4), da Lei nO? 4.319, de 16 de março de 1964, que 
~·cria o Conselho de Defesa dos Direitos da Pess_oa Hu~ 
mana". Autor: Senador Itamar Franco. Relator: Sena~ 
dor Helvidio Nunes. Parecer: favorável, por constitudo~ 
nal e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente 
põe em votação o parecer, que ê aprovado por unanimi~ 
dade. Item 16- Projeto de Lei do Senado N"' 185, de 
1985, que introduz modificações na Lei n'l' 7 .183, de 5 de 
abril de 1984, que "regula o exercício da profissão de ae­
ronauta''. Autor: Senador Nelson Carneiro. Relator: Se­
nador Helvídio Nunes. Parecer: pela tramitação conjun­
ta do presente projeto com os seguintes prOjetOs: PLS n'l's 
70, 79, 82, 84, 85 e 132, todos de 1985. Não havendo dis­
cussão o Sr. Presidente põe em votaÇão o parecer, que ê 
aprovado, por unanimidade. Item 17 - Projeto de Lei 
do Senado n'l 198, de 1984, que resguarda direitos adqui­
ridos por funcionários da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, antes ç:l.a vigência da lei n'l' 5.903, de 09 
de julho de 1973, quanto_ à _per:cepção de_ adicional por 
qüinqüênios. Autor: Senador_ N_el_s_o_n_ Carneiro. Relator: 
Senador Martins Filho. Parecer favorável, por constitu­
cional e jurídico, c_om emenda n"' l.CCJ, Posto em di~ 
cussão o parecer, o Relator solicita à presidência a retira:.-~ 
da da pauta do presente projeto, para reexame. O Sr. 
Presidente defere o pedido do Relator. Item_ ZO- Proje­
to de Lei do Senado N'l 105, de 1983, que suprime dispo­
sitivo da lei n'l 6.367, de 19 de outubro _de 1976, que dis­
põe sobre o seguro de acidentes do trabalho a cargo do 
INPS. Autor: Senador Ãlvaro Dias. _Relator -Rã.imundo 
Parente. Parecer. contrário, põr iilcODStitucional. Posto 
em discuSsão ·o parecer, o Relator solicita à presidência a 
retirada· de pauta do presente projeto, para reexame, que 
é deferido pelo Sr. PresidenteA Item 23 - Projeto de Lei 
do Senado n"' 173, de 1982, que ã.ltera dispositivos da Lei 
n9 6.515, de 26 de dezembro de 1977, pos-sibilitando o di~ 
vórcio entre pessoa nunca antes divorciada e outra já di~ 
vorciada anteriormente, Autor: Senador Moacyr Duar­
te. Relator: Senador _Odaçyr Soares. Parecer: favorável, 
por constitucional e jurídico, com a emenda n9 1-CCJ­
substitutiva. O Sr. Senador Nelson Carneiro ofereceu 
voto em separado favorável_. Estando ausente_o relator, e 
já tendo sido lido o parecer, ell). reunião anterior, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer e o voto ein separa~ 
do, que são aprovados por unanimida®. Item 24- Pro­
jeto de lei da Câmara JJ.9 093, de 1980 (Projeto de Lei n~ 
1.151.-B, de 1979, na CO), que dispõe sobre inçentivos à 
produção de álcool e determina outras providências. Au­
tor: Deputado Nélio Lobato. Relator: Senador Octavio 
Cardoso. Parecer: favorável, por co_nstitucio_nal e jurídi­
co, na forma de emenda substitutiva da Comissão de 
Economia. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que ê aprovado por unanimidade. 
Item 26 - Projeto de Lei do Senado _n~ _ _l_ S2, de 1985 que 
altera. o caput do artigo 3"', da lei n9 7 .025, de 08 de se­
tembro de 1982. Autor: Seri.ador Virgílio Távora. Rela­
tor: Senador Martins Filho. Parecer: favorável, por 
const_itucional e jur[dico. Não havendo_ discussão, ·o Sr._ 
Presidente põe -·em '-:Otação o parecer, que é apt=Ovado 
por unanimidade. Item 28 - Projeto d,!!; lei do Senado 
n"' 005, de 1985, que altera dispositivos da Lei n9 5.958, 
de 10 de dezembro de 1973, de modo a permitir quC a 
opção retroativa pelo regime _do FGTS se faça sem a 
concordância do _empregador. Autor: Senador Nelson 
CarneirO. Relator: Senador Raimundo_ Parente. Parecer: 
favOrável, por constituciõnal e jurídic_o. Não havendo 
discussão, o Sr. Presidente põe em vOtação o parecer, 
que é aprovado; com votos contrários do Srs. Senadores 
Hevídio Nunçs e JOsé lins.ltem_30 -Projeto de lei da 
Câmara 09 224, de 1983 (Projeto de Lei n"' 600-D, de 
1975, na CO), que altera dispositivo d8. Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
5.452, de 1"' de maio -de 1943. -AUtor.; Deputado Otávio 
Ceccato-. Relator: Senador Luiz Cavalcante. Parecer: fa~ 
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vorável, por constitucional e jurídico. Não havendo dis­
cussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que ê­
aprovado por unanimidade. Item 31 -Projeto de lei da 
Cãinara n"' 282, de 1983 (Projeto de Lei n"' 6.03<1-B, de 
1982, na .CD). que dá noVa redação ao artigo 133 da Lei 
nr5:869, de li de janeiro ôe 1973- Có_digo de Pro~s_o 
Civil. Autor: DepUtado Jerônimo Santana. Relator~ Se­
n-ad_or-~Nivaldo Mai::ha_do.' Pã.recer: favodi.vel, quanto ao 
mérito, por oportuno e conveniente. Não havendo dis~ 
.cussã_o, o Sr._Presidente põe em votação o pare_cer, que é 
aprovado por unanimidade. Item 32- ProjetO ae Lei da . 
C~mara n'l \31, de 1983 (Projeto de lei n"' 4.546-B, de 
l981, na_(D), que acrescenta parágrafo ao artigo 195 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
De_creto-lel o~' 5.452, _de I? de maio de 1943. Autor: De­
pUtado Pacheco Cpaves. Relator: Senador LuiZ Caval­
_can.te. Earecer. favor~vel, por constitucioflal e juridico, 
na forma da emenda n"' 1-CCj ---substitutiva. Posto em 
discussão o parecer,-a: Sr. Senador Martins Filho solicifa 
vista, que _é deferida pela presidência. Item 33- Projeto 
de lei da Câmara n"' 080, de 1985 (Projeto _de Lei n"' 
1.218-B, de 1983, n3._ÇD), que cancela penas impostas ao 
ex-Presidente João Goulart, determina a deVofução dãs 
conâeCoraçõ_es nacionais que lhe foram retiradas, be.m 
com·o -a-sua reinclusào nos quadros das respectivas or­
dens dos _quais tenha sido excluído. Autor: Paulo Minca­
rone. Relator: Senador Martins Filho. Parecer: favorá­
vel, quanto ao mérito, por oportuno e conveniente. Pos­
to em discussão o parecer, o Sr. Senador Jutahy Maga­
lhães solicita a palavra para discordar da retirada de 

- condecorações como pena, apenas de não mudar em 
nada a opinião que tem do Sr. ex-Presidente João Gou­
lart. Posto effi votação o parecer, é o mesmo aprovado 
pOr-·unanimtaaae~Tiem 34 - Projeto de Lei do Senado 
nl' 212, de 198~,- que altera dispositivo da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada- pelo Decreto-lei n"' 
5.452, de l'l' de maio de 1943. Autor: Senador _Guilherme 
Palmeira. Relator; Senador Nelson Carneiro. Parecer: 
favorável, por constitucional e jurídico. Não havendo 
di_scussão, o Sr. _Presidente. põe em votação o __ parecer, 
qUe ê aprovad_o, com votos c_ontrãrios dos Srs. Senadores 
Octavio Cardoso e Ll!il Cavalcante. Item 37- Projeto_ 
de Lei da Câmara n"' 088, de 1985 (Projetq de Lei n"' 815-
B,de 1~83, n11.CD) que revoga o parágrafo único do art. 
482, da Consolidaçào das Leis _do Trabalho, aprov_ada 
pelo Decreto-lei n'l 5.452, de l'l de maio de 1943, desca~ 

_ racterizando a prática de ato atentatório à segurança na­
cional como justa causa para dispensa de empregado. 

--Autor: Deplltã.do NilSon Gibson. Relator: Senador Nel­
soD._-Carileiro. Par_ecer: contrário_ quanto ao mérito, pOr 
inoportuno e inconveniente não havendo discussão, o Sr. 
fi~idenie põe erit votação ã_ parecer, que ~ aprovado 
por unanimidade. Item 42 - Projeto de Lei do Senado 

--rl'l 262, de 1983, que institui nas empresas ·industriais e 
comerciais com mais de 500 empregados o serviço de a~ 
sistência social. _AUtOr:-AIVaro Dias. Relator: Senador 
Helvid.IO_N~nes': ·Parecer:· favorável, por cêulstituciQnal e 
juitdico. Não hayendo discussão, o Sr~~ Presidertte põe 
em votaçãO O -parecer, que ê aprovado por unanimidade. 

·Item 44- Projef.o_de lei do Senado n'l 225, de 1985, que 
amplia as finalidadeSOaFUDdação de Assistência ao Es­
tudante, a que se refere a lei -ri\> 7.091, -de 18 de abril de 
1983.. Autor: Senado~: Cesar Cals._ Relator: Senador Nel­
son Carneiro. Parecer: favorável, por constitucional e 
juridicQ, _Não _ha_vendQ _ discusssão, o_ Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 46 ~Projeto d_e_Lei do Senado n'l'188, de 1985, que 
proíbe e pune a derrubada de seringueira nativas obri­
gando seu__r_eplantio, respeitadas as c_ondições ecológicas. 
Autor: Senador_ Mário M;~ia. Relator: Senador Helvídio 

·Nunes. Parecer:- faVorável, pÕr constitucional e jurídico. 
Não havendo discussão o Sr. PreSidente põe em Votação 
o parecer, que· é aprovado por unanimidade. Item 47-
Projeto de Lei do _Senado n'l 09.8, de t9as, que _denqmina 
"Aeroporto Internacional Senador Adalberto Seria" o 
Aeroporto Internacional de Cruzeiro do Sul, no Estado 
do_ :ACre. Autor:_S~_riadór Mário Maia. Relator Nivaldo 
Machado. Parecer: favorável, por constitucional ejurfdi- _ 

__ co._Não haveitd~ di~cussão o St. Presidente põe em vo-
tação o parecef_, -que é aproVado, por unariimidade. Item. 
50-- PrOjeto de L-eTâ.o Senado n"' 176, de 1984, que au~ 
toriza a instituição da Fundação Memorial_ Israel Pinhei­
to -e_ dá o.utras providências. Autor Senador Jorge Kalu­
me, Relator: Senador _Nelson Carneiro. Parecer favorâ-
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vel, por constitucional e jurídico. Não havendo discus­
São o ·sr:- Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado por unanimidade. Item 52- Projeto de Lei do 
Senado N"' _11.8~ 9e 1983, que_altera a redação da alínea 
"c" do item 11, do artigo 89 da Lei n"' 5.107, de 13 de se­
tembrq de 19§6, que críou p Fundo de Garantia do Tem­
po de Servi_ço._Aut_or: Se;nador_ÃtVaro Dias. Relator: Se­
nasJor Octavi9_ Cardoso. Parec.er: favorável, por consti­
tuciona1 __ e jur'fdico. Não havendo_discussão, o Sr. Presi~ 
dente põe effi votação o· parecer, que é aproVado, por 
unanimidade. Item 53 -- Projeto de Lei do Senado n"' 
222, de 1983, que acrescenta dispositivo ao Decreto lei n"' 
1.810, de 29 de s_e_tembro de 1981_, que dispõe sobre con­
tribuições para o custeio- da Previdência Social, com vis­
tas a exc!l!i~. da Imposição contributiva os proventos e 
pensões nos limites que eSpeCífica. Aiitor: Senador Nel~ 
son Cai"i1eiro. Relator: Senador Helvídio Nunes. Pare~ 
cer~ -contrário por incostrtucional. Posto em votação .o 
parecer, é õ mesmo aprovatlo. Abs_tem-se de votar o Sr. 
Seriad_or_ Nels~m_Cameiro. ltem __ S4- Projeto de Lei do 
Senado nN9 269, dC 1983, que concede_anistia aos infra­
toreS das normas de crédito i=ural. Autor: Senador Bene­
ditp_ Ferreira. Relator: Senador Nivaldo Machado. Par~_­
cer: favorãvel, por constiiu.Cio11al e jurídico~ O-Sr. Rela­
tor solicita à presidência a r~tirada de pauta do projeto, 
para reexame, _qlle é deferiOO pelo Sr. Presidente. Item 61 
- Prqje_to de~ lei odo Senado n"'170, de 1985, que estabe­
lece a reciprocidade da correção monetária e juros no pa- · 
gamento com atraso de dívidas ao contribuinte. Autor: 
Senador Jorge Kalume. Relator: Senador Nivaldo Ma­
chado. Parecer: co_ntrário, por inconstitucional. Posto 
em. votação o parecer, é o mesmo aprovado, por unani­
midade. Item_ 62 - Projeto e Lei do Senado _n9 I 54, de 
1983, que extingue o confisco sobre o café. Autor: Sena­
dor Ãly-ª-r_9 Dias. Relator: Senador Severo Gomes. Pare:­
cer: por diligência junto ao MinÍstro Chefe do Gabinete 
CiVil da Pr~siQência da República. O Relator solicita à 
pre_s_i~ncia a retirada de pauta do projeto, para reexame, 
que é deferido pelã--Presidê-Rda. Iti:m 63 - Projeto de 
Lei do Senado n"' 230, de 198_5, que dispõe sobre o cálcu­
lo do_ imposto de renda na fonte dos servidores públicos 
CÍVÍ§ federais, estaduais e municipais. Autor: Senador 
Virgílio Tãvora. Relator~ Se'nador Martins Filho. Pare­
cer: favoráVel, por constitucional e jurídico. Nã9 h_avep~ 
do discussão o Sr. Pn;:~ide_nte põe e_!ll votação o parecer, 
que é aprovado, por unanimidade. - São _adiados e_m 
face da ausência dos relatores a Mensagem n'l 074, de 
1985, PLS n• 122/85, PRS n• 27/85, PLS n• 21/84, PLS 
n' 143/85, PLS n• 28/84, PLS n• 221/84, PLS 258/84, 
PLS 080/85, PLS 80/83, PLS 207/84, PLS 36/84, PLS 
66/84, PLS 376/81, PLSJII/81, PLC 40/85, PLS 99/83, 
PLC 99/83, PLS 061/83, PLS n• 10/85, PLS 124/83, 
PLS 93L83, PL§0006/85, PLS 16/84, PLC 172/83, PLS 
215/84, PLS 323/81, PLS 37/84, PLS 262/84, PLS 
263f-79, PLS 129/85, Emenda nY 901_ de Plenário ao Pro~ 
jeto de Lei da_ Câmara n'l 245/84 e PLS 139/84. Nada 
mais havo:;ndo a tratar, encerra-se a Reunião, lavrando 
eu, Ronald CaValcante Goiiçalves, AssiStente da ComiS-­
são, a presente Ata, que lida e aprovada, serâ assinada 
pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
8" Reunião Extraordinária, realizada 

e-~ 19 de junho de 1985 
Aos 19 dias do mês de junho do ano de 1985, na Sala 

de Reuniões da Comissão de Finanças, presentes os Se­
nhores Senadores: lomanto Júnior, Presidente, Carlos 
Lyra, Vice-Presidente, Octávio Cardoso, Roberto Cam­
pos, José Lins, Jutahy Magalhães, Carlos Lyra, Alexan~ 
dre _Costa, Martins Filho, Alcides Saldanha, Virgílio Tá­
vora; Jorge Kalume e César CalS. Deixam de compare­
cer, por motivo justificado, os Senhores Senadores João 
Castelo, Helvídio Nunes, Saldanha Derzi, Cid Sampaio, 
Març:el_o Miranda, João Calmon, América de Souza, AI~ 
bano_Franoo_e Roberto Saturnino. Havendo número 
para abertura do trabalh.o, a Presidência declara que o li­
vro de presença registra o nome de 12 (doze) Senhores 
Senadores. Todavia, no recinto, não há número regimen~ 
tal para abertura dos trabalhos, razão por que a Presi­
dência -adia a apreciação de todos os itens constantes da 
pauta para a 9• Reunião -Ordinária, a realizar-se ama­
nhã, dia 2\) -de) unho, a saber: Ofício "S" n9 7/85, Ofício 
"S" n' 12/85, PLS 59/83, PLC 15/83, PLC 87/84, PLC 
36/77, PLC 11f4(83, PLC 68/83, PLC 164/84, PLC. 
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250/84,_ PLC 32/85 e PLC>49/84~ Nada mais·havendo a __ 
tratar, a Presidência deClara encerrados os trabalhos, de­
terminados a mim, Luiz Fernando Lapagesse, Secretário 
da Comissão, lavrasse a-presente Ata que, lida, é assina­
da pelo Senhor Presidente. 

13• Reunião realizada aos 22 de agosto de 1985 

Às I O horas do dia 22 de agosto de 1985, na Sala de 
Reunião da Comissão de Fínanças do Sen-ado FCdéral, 
Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores Sena· 
dores Lomanto Júnior, Presidente, Carlos Lyra, Vice­
Presidente, Helvídio Nunes, Alexandre Costa, Jorge Ka­
lume, Alcides Saldanha, Roberto Campos, Álvaro Dias~ 
Cid Sampaio, Roberto Saturnín-o e Hélio Gueirõs:Del--­
xam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Jutahy Magalhães, Virgílio Távórá, João CáS~ 
teto, Saldanha Derzi, Marcelo_Miranda, Martins Filho, 
João Calmon, América de Souza, Albano Franco, Josê 
Lins. Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos, determinando a mim, Luiz 
Fernando Lapagesse, a leitura da Ata da 12~ Reunião da 
Comissão "de FinanÇa-s; a qual,· lida, é colocada enl diS­
cussão. Não havendo quem queira usar a palavra pra 
discuti-la, passa-se à votação, sendo aprovada por una­
niiriTdaOe. P3.ssa=-se .-iOJir!ffi I- Ofício_"S" N9 27/85 
"Do Senhor Prefeito MU.nicípal do- Recife,- sOlicitando_ a 
~utorização do Senado -~ederal-Para contratar- OQeração­
de_crêdito externo, no valor de USSS 5 milhões, destina-
da ao RefinariCíamento da D_ívida ExterDa do Recife".­
Relator: Senador Cid Sampaio, que emite parecer favo­
rável, na forma do- Projeto de Resolução do Sena"do que 
apresenta. Colocado em discussão e votação, é o mesmo 
aprovado por unanimidade. Item 2 - Ofido ••s" N9 ---
032/85, "Do Senhor PrefêítO MtiiUCípãrde Maceió; ··sott::­
citando ao Senado Federal seja retificada a ResoJuçãÕ n9 
129/84, artigo }9, in fine, que-autorizou aquela PrefeitU~ 
ra Municipal a contratar operação de emprêstimo exter-
no no valor de U&S 5 milhões. Relator: Senador Carlos 
Lyra, que emite parecer favorável, na fOrina do Projeto 
de Resolução dó Senado, que_ apresenta. Co!acadã. e!Jl 
discussão e em votação, é o mesmo aprovado por unani­
mídade. Item 3 - Ofício "S" Nt 028/85, "DO Senhor 
Governador do Estado de Goiás, sõliéifando seja retifi­
cada a Resolução n9 122/84, que autorizou aquele Esta-
do a contratar operação de crédito externo no valor de 
USS 150" rililhões. Relator o Senador Jorge Kalume, que 
emíte parecer· favorável, na forma do Projeto de Reso­
lução do Senado que apresenta. Colocado em discussão 
e em votação, é o mesmo aprovado por unanimidade. 
Item 41 Projeto de Lei do Senad9 N;9-l55f8.3, que ''Res­
tabelece direitos aos servidOres militareS que se eilcXiii---­
trem o-u passarem para a inath_1idade. Relator, por redis­
tribuição, o Senador Alcides Saldanha, que emite pare­
cer favorável ao Projeto e cohtrârio à Emenda n9 J~Ç_ÇJ_. __ 
Colocado em discussãO-e em votação, é o me;srno apro­
va-do_ por unanimidade. Item 5 - Projeto de Lei da Câ­
mara N9 11/85, que "Dlspõe sobre a criação" de cai-gos 
na secretaria do Tribunal Regionàl E"Ieiioral do Estãdo. 
de Alagoas, e- dá outras providências". Relator o S~na­
dor Helvídio Nunes, que emite parecer favorável. COlo~ 
cado ern discussão e em votação, é o mesmo aprovado 
por unanimidade. Passa-se ao Item 6 - Projeto de Lei 
da Câmara N~' 18785, que .. DiSpõe· sOb!e -a criação de 
cargos na Secretaria do_ Tri6Unãl Regional El~itoral do 
Estado de Santa Catarina, e dâ outras providências, Re­
lator o Senador Jorge KaluiDe, que emite parecer favorá-
vel ao processado. Colocado em discussão e votação, é o 
mesmo aprovado por unanimidade. Item 7- Projeto_ de 
Lei da Câmara Nt 239/84, que ... "criã cargos ·de-PrOcu­
rador Militar de 29 CategOria na cai-reira do Ministério 
Público da União junto à Justiça Militar, e dâ outras 
providências". Relator o SenadorHelvfdio Nunes, que 
emite o parecer favorável. Colocado em discussão e em 
votação, é o mesmo aprcvado por unanimidade. Item 8 
-Projeto de Lei da Câmara Nt 64/84 que "dispões-obre 
a criação de 2 (duas) escolas agrícolas do Pará, a nível de 
29 grau. Relator, põr redistribuição, O Senado-r Roberto 
Saturnino, que emite parecer favoráveL Colocado em 
discussão, e como ninguém quisesse razer liso da pala­
vra, passa-se à votação, sendo aprovado por unanimida~ 
de. f tem 9- Projeto de Lei do_Senado:N9 0_1/84 (DF),­
que "dispõe sobre a inclUsão, nos proventos de aposen­
tadoria, da gratificação 1)0i õpeiaÇõCs -esPeciais -de qÕC: 
trata o Decreto-lei n9 1.727/79, -e- dã: õU.tras · providên-

.. _çias". Relatçu;: o _S.cmbor Sena.dor_Carlos Lyra, que emite 
parecer favoráveL Col~cado_o p&recer em discussão e em 
votação._ ê o mesmo _aprovado por unanimidade. Item lO 
- Projeto de Lei da Câmara n'l' 100/78 (Anexado ao 
Projeto de Lei da Câmara n9 101/83), que "Institui o sa­
lário adicional para os empregados no setor de energia 
elétrica, em condições de periculosidade". Relator o Se­
nador Jorge Kalume, que emite parecer favoráv~el ao 
Projeto de Lei 1da Câmara n9 100/78, concluindo_ pela 
prejudicialidade do Projeto de Lei da Câmafa n9 101/83, 
que: lhe foi anexado. Colocado em discussão o parecer do 
Relator, usam da palavra para discuti~lo os Senhores Se­
-nadores Roberto Campos, Alexandre Costa, Cid Sam- _ 
-pito, He1Vfdf0 Ni.lrlei, Roberto Saturníno, Alcides Sal-
danha e Hélio Gueiros. Encerrada a disCussão, passa-se 
à-VOtaÇão, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. 
Não havendo mais matéria a ser apreciada na present 
Reunião, o Senhor Presidente comunica aos Senhores 
Membros que recebeu o Ofício n9 107/APA'ER/iO···de 
agosto de I 985, do SenhOr Chefe do Gabinete do Exce­
_lentíssimo Senhor _Nfinisú-o da _Aeronáutica, transmitia.~ 
ao-a it-lCUmbêilCiã de •·.-:-:--cõltVidâr v~ Extl e os Membros 
da Çomissão dç Finanças do Senado para visitar o Cen­
tro Técnico· Aeroespacial, em São José dos Campos-SP". 
A Presidência, após a leitura, informa à Comissão de Fi­
nã:ri.C~~- que -no ~tr8:ns_cqrrer _çia sem_ánJl, receQerá __ o~- nÕmes 
dos_ Senhores Senadores que desejam fazer parte da co­
mitiv<!-,~~9._l!e, _I!_fl:_pr§xi_n:~a_r!!_l!!lià_q_d~fini!â çla,t~ e_ çorojti­

-vã a fim de informar ao Excelentíssimo Senhor Ministro 
da -Aeronáuticã. Nada mais havendo a tratar, o Sênhor 
Presidente determina a mim, Luiz Fernando Lapagesse, 
Secretário da Comissão de Finanças, lavrasse, neste mo­
ineilto, a Presente Ata, a i}ual, lida, é assiriada pelo Se­
nhOr Presidente._ 

15• ReUnião realizada em 12 de setembro de 1985 

, Às 10:00 horas do dia 12 de setembro de 1985, na Sala 
de Reuniões da Comissão de Finanças, Ala Senador 
Nilo Coelho, presentes os Senhores Senadores Lomanto 
Jilpior, p_resjdente; Carlos Lyra,_ vice-Presidente; Alexan­
dre Costa,_ Virgílio TáVora, Alcides Saldanha, Octávio_ 
Ca!ôo:SO, _JqrS_~ J(aJl!ri)t;, Çi<;J Saqlpaio, Albano Franco, 
Jutahy ~agalhães e Cesar Cals. Deixam d_e comparecer, 
por motivo justificado, os Senhores Senadores João Cas-­
telo, Roberto Campos, Helvídio Nunes, Saldanha Derzi, 
Marcelo_MiraJlda, Martins Filho, João Calmon, Améri~ 
c_o de Só_uza, José Lins e Roberto Saturnino. Havendo 
númerto regimental, o Senhor Presidente declara abertos 
os trabal~os, determinando a mim, Luíz Ferando Lapa­
gesse, Secretário da Comissão, a leitura da Ata da 14• 
ReUrúão~Ue, cOloCada effi discussão e_ ~otaÇão, é apro­
vada por unanimidade. Passa~se à apreciação dos itens 
constantes da pauta dos trabalhos. Item 1 --Projeto de 
L~i _d_~ Çª-ro-_ara_n!_ 0_41)85, que "altera a estrutura da ca~ 
tegoria funcional d_e Ge_~grafo, do Grupo-Outas Ativida­
des_ de Nfvel Supe"rior, e dá ouiras providências". Rela­
tor o ~e:qa<J.or Virgíl_io Tâvqra,_ que emite parecer favorâ~ 
vel. Colocado em discussão e em votação é o mesmo 
aprovado por upanimiºade. Item 2- Projeto_ de Lei do 
Senado nt> 138/83, que "dispõe sobre a distribuição even~ 
tua! de lucros a empregados"~ Relator o Senhor Senador 
Jorgé _Kaluine, que emite parecer favorável. O Senhor 
Senador Cid Sampaio devolve o processado com voto 
em _Separado, favorável, çom a Emenda Substitutiva nt 
l~CE ~ntes_ de -ser apreciacla a matéria, o Senhor Sena­
dor JOr&e Kalume, Relator da matéria, levanta questão 
de ordem, solicitando à Presidência da Comissão de Fi­
-~~~9-~~ia retirado o m:~nte_ processo da pauta dos 
trabalhos _d~ presente reunião, sendo deferido_ pela Presi­
dência. Item 3 --Projeto de Lei da Câmara -Jl9 085/85, 
que "dispõe sobre a aplicação do disposto no artigo 2~' 
da LeJ nl' 6.185/74, que trata do regime jurídico dos ser­
vidores públicos civis da Administração Federal direta e 
das Au!arquias federais, e dã outras providências". Re­
lator o Senhor Senador Alcides Saldanha, que emite pa­
re_c~r_fay_Q.~!vel. _ÇQ_l9_cªdo. em_ dis_g,tssã_o e em votação, é 
o mesmo -aprõvado por unanimidade. Item 4- Projeto 
de Lei da Cãmãra n9 056/85, que "altera a estrutura da 

-- Catej;fóriã"fuii.cioii.al de Sociólogo, do Grupo~Outras Ati­
vidades de Nível s_uperior, e dâ outras providências". Re­

--lã.tOr ·o Sen-hOr -Senador Lo manto Júnior. O Presidente 
da cõiniSSaõ; s-ena-dOr Lõ~~nlo-Júnior, conv_oca _o _Se­

-- nhOr-Se-rladoi Ca-itOs-Lyrã_p~ua ocupar a Presidência da 
Comiss~o, enquanto perdurar a apreciação das proces-
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sos que serão relatados por Sua Excelência. Passa a ocu­
par_ a Presidência -Eventual da ComisSão o Senhor Seria­
dor Carlos Lyra, que concede a palavra ao Senhor Sena­
dor Lomanto Júriior para relatar·o presente processo. O 
Senador Lomanto Júnior emite parecer favorável, que, 
colocado em _dis_cussão e votação, é aprovado por unani~ 
midade pela Comissão. Passa-se ao Item 12- Projeto de 
Lei da Câmara n9 089/85, que "autoriza o Poder Execui­
vo a estender aos servidores do SERPRO os beneficios 
constantes do art. 39 da Lei n9 7 .025, de 8 de setembro de 
1982". Rdat_or o Senhor Senador Lomanto Júnior, que 
emite parecer favorável, nos termos da Emenda n9 2-CF 
Substitutiva à Emenda Substitutiva n9 I~CSPC. ColOca~ 
çl.o em di,s~ussão o parecer do Relator, e após em vo~ 
tação, é o mesmo aprovado por unanimidade. Item 15-
Projeto de Lei.do Senado n9 270/81, que "introduz alte­
rações na Lei n9 5.107, de 11-9-66, permitindo a utili­
zação da conta vinculada do FGTS para saldar emprésti­
mos do Programa de Crédito Educativo". Relator o Se­
nhqr Senador Lomanto Júnior, que emite paracer favo~ 
râvel. ColOCado em discussão e em votação, ê o mesmo 
aprovado por unanimidade. Item 20- Projeto de Lei da 
Câmara n9 I 15/85, que "reajusta a pensão especial con­
cedida pela Lei n9 1.684, de 9 de dezembro de 1959, a 
Hilda Sayão Carvalho· Araújo, viúva do ex-Governador 
do Estado de Goiás e ex-Diretor·da Cia. Urbanizadora 
da Nova Capital do Brasil-NOVACAP, Bernardo Sayão 
Can~alho-Araúio. Relator o Senador Lomanto Júnior, 
que emite pãrecer favorável. Colocado em discussão e 
em votação, é o mesmo aprovado por unanimidade. A 
Presidência da Comissão volta a ser ocupada pelo Se­
nhor Senador Lo manto Júnior, que agradece ao Senador 
Carlos Lyra pela forma com que se houve durante o 
período em que ocupou, eventualmente, a Presidência da 
Coriiissão. Passa-se ao Item 5- Projeto de Lei do Sena­
do nt>232/81, que "autoriza o Poder Executivo a instituir 
adiciorial sobre o preço ao consumidor de cigarros, cha~ 
rutos e fumo para cachimbo, revertendo o produto dessa 
arrecadação para o ensino de primeiro e segundo gral.lS". 
Relator o Senador Cid Sampaio, que emite parecer favo~ 
rãvel. Colocado em discussão e em votação, ê o mesmo 
aprovado por unanimidade. Item 6 - Projeto de Lei do 
Senado nt 042/85, que "isenta do recolhimento do IPI a 
.aquiSição de veículo de fabricação nacional por por'tado­
res de deficiênclli fíSica". Relator o Senador Alexandre 
Costa, que emite parecer favorável à matéria. Colocado 
em discussão e votação, ê o mesmo aprovado por unani­
midade. Item 7 - Projeto de Lei da Câmara n9 81 j85, 
que "autoriza o Poder E~ecutivo ·a abrir ao Ministério 
do_lnt_çrior o _crédito de Cr$ 22 bilhões.decruzeiros, para 
o fim que espeficicà", Relator o Senador Virgílio Távo­
ra, que emite parecer favorável à matéria. Colocado em 
dis-cussão e -em votação, ê o mesmo aprovado por unani­
midade. Item 8- Projeto de Lei da Câmara nt> 88/84, 
que "dispõe sobre o recolhimento de contribuições pre­
videnciárias e altera o inciso II do art. 79 da Lei n9 
3.807/60 (LOPS) com a redação dada pelo art. {9 da Lei 
n9 5.890/7.3'~--Relator o Senador Cid Sampaio, que emite 
parecer contrário. ColOcadO em discussão·e votação, é o 
mesmo aprovado por unanimidade. Item 9 ~Projeto-de 
Lei da Câmara nf 064/85, que "dispõe sobre a reestrutu­
ração de Defensoria de Oficio da Justiça Militar, e dá 
outras providências". Relator o Senador Albano Fran­
co, que·emite parecer favorâvel. Colocado em discussão 
e votação, é o mesmo aprovado por unanimidade. Passa­
se ao Item 10 - Projeto de Lei da Câmara n9 073(85, 
que "dispõe sobre a criação de cargos no Quadro Perma~ 
nente do Tribunal Superior Eleitoral"h. Relator o Sena­
dor Jutahy Magalhães, que emite parecer favorável. Co­
locado em discussão e em votação, é o mesmo aprovado. 
Item 11 -Projeto de _Lei da Câmara n9 17/84, que .. a­
crescenta dispositivos à Lei nt 3.807/60, para dispor 
sobre o segurado que tiver assumido cargo pliblico e per­
dido o prazo para continuar contribuindo como Autô~ 
nomo". Relator o Senador Jorge Kalume, que emite pa­
recer favoráveL Colocado em discussão e votação, ê o 
mesmo aprovado, por unanimidade, peta Comissão. 
Item 13 ~Projeto de Lei do Senado n9l02J84, que "dis­
põe sobre o abatimento, peta pessoa física, de importân­
cias pagas a empregado domésticO, de acordo com a le­
gíslãção do Imposto de Renda". Relator o Senador Car~ 
los Lyra, que emite parecer contrário. Colocado em dis~ 
cussão e votação, é o mesmo aprovado~ Item 14-Proje­
to de Lei do Senado n9 143/83, que "assegura os benef'í-



Outubro de 1985 

cios da política salarial aos servidores públicos sujeitos 
ao regime da CLT''. Relato_r o Senador Cid Sampaio, 
que emite parecer contrário. Colocado em discussão e 
votação, é o mesmo aprovado. Item 16 -Ofício "S" n9 
025/85, "do Senhor_Governa_dor do Estado de Minas. 
Gerais, solicitando a _autod2;ação do Senado Federal 
para contratar operação de empréstimo externo, no va­
lor deUS$ 60 milhões, destinado ao Programa de Traba­
lho daquele Estado". Relator_o Senador Jorge Kalume, 
que emite parecer favorável, na forma do Projeto e Reso­
lução do Senado que apresenta. Colocado em discussão 
e votação, é o mesmo aprovado por unanimidade. Item 
17- Projeto de Lei do Senado n_'i'241/8l, que "modifica 
dispositivos no vigente Código Florestal, para o fim de 
dar destinação específica na parte-da receita obtida com 
a cobrança de ingressos aos visitantes dos Parques Na­
cionais". Relator o Senador Albano Franco, que eniite 
parecer favorãvel ao projeto. Colocado em discussão e 
em votação, é aprovado o parecer do Relator. Item 18-
Projeto de Lei da Câmara n' 202j83, que .. regula o 
exercício da profissão de Motorista, e determina outras 
providências". Rdator o Senador Virgílio Távora, que 
emite parecer favorável, de acordo com a Emenda n' 1-
CS. Colo_c_ado em discussão e votação, é aprovado.Jtem 
19- Projeto de Lei do Senado _n_9 88/85 Complementar, 
que .. introduz alteração na Lei Complementar n9 25(75, 
que estabelece critérío e limite para a fixação da remune­
ração dos Vereadores". Relator o Senador Jorge Kalu­
me, que emite parecer favorável, nos termos da Sube~ 
menda ao Substitutivo da CCJ~-Colocado o parecer em 
discussão, usa da palavra o Senador Virgílio Távora, 
para requerer a concessão de vista, sendo deferida pela 
Presidência. Nada mais havendo a tratar, a Presidência, 
antes de encerrar os trabalhos da presente Reunião, de­
termina que seja lavrada a presente Ata, a qual, lida, é 
assii~ .. ?a pelo Senhor Presidente. 

16• Reunião Extraordinária, realizada em 18 de setembro 
de 1986 

Às 16:30 horas do dia 18 de setembro de 1985, na Sala 
de Reuniões da Comissão de Finanças, Ala Senador 
Nilo Coelho, presentes os Senhores Senadores Lomanto 
Júnior, Presidente, Gastão Míiller, Jorge Kalume, Mar­
tins Filho, José Lins, Cesar Cals, Virgílio Távora, Jutahy 
Magalhães, Roberto Campos e Alcides Saldanha. Dei­
xam de comparecer os Senhores Senadores João Castelo, 
Helvídio Nunes, Saldanha Derii,-Cid Sampaio, Marcelo 
Miranda, João Calmon, América de Souza, Carlos Lyra, 
Albano Franco e Roberto Saturnino, todos por motivo 
justificado. Havendo _núm~9 regimental, o Senhor Pre­
sidente declara abertos os trabalhos da presente reunião, 
passando à apreciação dos itf:ns constantes da pãula. dos 
trabalhos. Item 1 - Projeto de Lei do Senado n? 60/82, 
que "acrescenta artigo ao Decreto-lei n' 1.923(82, que 
modifica a- legislação que dispõe sobre o Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS". Relator o 
Senador Martins Filho, emitindo parecer favorável. Co­
locado em discussão e em votação, ~ o mesmo aprovado 
por unanimidade. Item 2- Projeto de Lei da Câmara n9 
61/85, que "fiX:a-õS-vã1óreS -de- ietdbuição das categorias 
funcionais de Zootecnista e Terapeuta Ocupacional, do 
Grupo Outras Atividades- de Nível Superior a que sere­
fere a Lei n9 6.550/78, e dá outras providências". Relator 
Senador Jorge Kalume, que emite parecer favorável. Co­
locado em discussão e em votação, é o mesmo aprovado 
por unanimidade. Item 3 - Projeto de Lei da Câmara n' 
287(83, que .. revoga o art. 19 da Lei n' 5.890, de 8-6.;73, 
que alterou a legislação da previdência social". Relator o 
Senador Virgílio Távora, que emite parecer favorável 
Colocado o parecer do Relator em discussão e em vo­
tação, é o mesmo aprovãdo por unanimidade. Item 4-
Projeto de Lei do Senado n9 98/83, que .. dispõe sobre a 
remuneração dos diiigentes das Empresas Públicas e So­
ciedades de Economia Mista". Relator o Senador 
Virgflio Távora, que emite parecer contrário ao projeto. 
Colocado em discussão, pede a palavra o Senador Cesar 
Cals, tecendo ligeiros comentários aCerca de seu posicio~ 
namento favorâvel, concluindo pelo pedido de vista, 
pelo prazo regimental, sendo deferido pela Presidência. 
Item 5 - PrOjeto de Lei do Senado n~>_230(83 -Com­
plementar, que .. revoga a Lei complementar n928, de 18 
de novembro de 1975, e dá outras providências". Relator 
o Senador Virgílio Távora, que emite parecer favorável 
ao projeto. Colocado em discussão e em votação, é o 
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mesmo aprovado por unanimidade. Nada mais havendo 
a tr:itar, a Presidência da Comissão de Finanças determi. 
na seja lavrada a presente ata, a qual, lida, é assinada 
pelo Senhor Presidente. 

17' Reunião Extraordinária, realizada em 19 de setembro 
de 1985 

Às 17:30 horas do dia 19 de setembro de 1985, na-Sala 
de Reuniões _da Comissão de Finanças, Ala Senador 
Nilo Coelho, presentes os Senhores Senadores Lomanto 
Júnior, Presidente, José Lins, Alexandre Costa, Luiz Ca-­
valcante, Jutahy Magalhães, América de_Souza, Gastão 
MUller, Jorge Kalume e João Calmon. Deixam de com­
parecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
VirgHio Távora, Roberto Campos, João Castelo, Alcides 
Saldanha, Helvídio Nunes, Saldanha Derzi, Cid Sam­
paio, Albano Frarico,-Marcelo -Miranda, Martins Filho, 
Çiulos Lyra e Roberto Saturnino. Havendo nú.rp.ero re­
glmeiltal, o Senhor Presidente declara abertos os trã.ba­
lhos, determinando a mim, Luiz Fernando Lapagesse, 
promoVesse a leitura da Ata da 16' Reunião, Extraordi­
nária, dã ·comissão de Finanças, a Qual, lida, é colocada 
em~discussão e em votação, sendo aprovada por unani­
midade pelos Senhores Membros da Comissão. Após a 
leitura da Ata, o Senhor Presidente, Senador L_omanto 
Júnior, anuncia a leitura do Item único da Pauta dos tra­
balhos: Projeto de Lei do Senado n"' 201/85- Comple­
mentar, que "Cria o Estado do Tocantins, e dá outras 
providências". Relator o Senhor Senador José Lins, que 
anuncia o seu parecer, favorável ao projeto em tela. Co­
locado o parecer em disCussão e não havendo quem quei­
ra usar da palavra, o Senhor Presidente passa à votação, 
sendo colhidos nove votos favoráveis, declarando a Pre­
sidêncía a aprovação do Projeto de Lei do Senado n9 
201/85 -Complementar, pela Comissão de Finanças 
dO Senado FederaL Nadã mais--havendo a tratar, antes 
de encerrar os trabalhos da presente reunião, a Presidên~ 
cia determina seja lavrada a presente Ata, a qual, lida, 
serã assinada pelo Senhor Presidente. 

18' Reunião Extraordinária, realizada em 25 de setembro 
de 1985 

Às 16:30 horas, na Sala de Reuniões da Comissão- de 
FiriRriças- do Senado Federal, Ala Senador Nilo Coelho, 
presentes os Senhores Senadores Lol:nanto Júnioi, Presi­
dente; Carlos Lyra, Vice-Presidente; Álvaro Dias, 
Virgílip Tâvora;-José Lins, Martins Filho, Jutahy Maga­
lhães, Jorge Kalume e César Cals, reúne-se a Comissão 
de Firi-ariÇãs do Senido Fedeial. Deixam de comparecer, 
por motívo justificado, os Senhores Senadores João Cas­
telo, Roberto Campos, Helvídio Nunes, Saldanha Derzi, 
Cid Sampaio, Alcides Saldanha, Marcelo Miranda, JoãQ 
Calmon, América de Souza, Albano Franco e Roberto 
Saturnino. Havendo_número regimental, o Senhor Sena­
çlor Lomanto Júnior declara abertos os trabalhos da Co­
missão, determinand,o a mim, Luiz Fernando Lapagesse, 
Secretário da Comissão, a leitura da· Ata da 17• Reunião, 
a qual, lida, é colocada em discussão e votação, SCndo 
aprovada por unanimidade. Passa-se, na oportunidade, 
à apreciaÇão dos itens constantes da pauta dos trabalhos. 
Item I -OficioS n"' 34/85, "do Senhor Governador do 
Estado do Paranã, solicitando ao Senado Federal autori­
zação para coritratar operação de empréstimo externo, 
D_Q __ va}_QL de USS 63,6 milhões de dólares norte­
americanos, para liquidação de compromissos exter­
nos". Relator o Senador Álvaro Dias, que emite parecer 
favorável. Colocado em discussão e em votação, é o mes­
mo aprovado por unanimidade. Item 2- Projeto de Lei 
do Senado n"' 257/81, que "-dispõe sobre a situação do 
s~rvidor habilitado no mesmo concurso público, e dá ou­
tras providências". Relator o Senador Jutahy Mã.&a­
lhães, que emite parecer contrário. -Colocado em discus­
são e votação, -ê o mesmo aprovado por unanimidade. 
Item 3 - Projeto de Lei da Câmara n' 30/85, que "dis­
põe Sobre a criação de cargos no Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regionill do Trabalho da 12• Re­
gião-, e-ôá outras providências". Relator o Senador Ju­
tahy Magalhães, que emite pareCer favorável. Colocado 
em discussão e em votação, é o mesmo aprovado por 
unanimidade. Item 4 - Projeto de Lei da Câmara n9 
I 10/84, que "assegura aos beneficiários do empregado 
não optante pelo regime do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, quando de sua morte, a indenização 
prevista no art. 477 da Consolidação das Leis do Traba-
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lho, aprovada pelo DL 5.452/43". Relator o Senhor Se­
nador Martins Filho, que emite parecer favorável ao 
processado. Colocado em discussão e em votação, é o 
mesmo aprovado por urianimidade. A Presidência co­
munica aos senhores membros da Comissão de Finanças 
que promoverá a redistribuição do PLC 06(84, que .. li­
mita a contratação de empréstimos pelos Prefeitos Mu­
nicipais, e dã outras providências" ao Senhor Senador 
Albano Franco, o que é feito a seguir. Nada mais haven­
do a tratar, o Senhor Presidente, antes de declarar encer­
rados os trabalhos da presente Reunião, determina a 
mim, Luiz Fernando LapagesSe, Secretário da Comissão 
de Finanças, lavrasse a presente Ata, a qual, lida, será as­
sinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

8f Reunião, realizada em 14 de açosto de 1985 

Às onze horas, do dia quatorze de agosto de mil nove­
centOs e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Comis­
são, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do 
Senhor Senador Saldanha Derzi, 2"'-Vice-Presidente, no 
exercício da Presidência, presentes os Senhores Senado­
res Aloysio Chaves, Jutahy Magalhães, Jorge Kalume, 
Severo Gomes, Nelson Carneiro, Milton Cabral, Louri­
var Baptista, Luiz Viana,- João Calmon e Itamar Franco, 
reúne-se a Comissão de Relações ExteriOres. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Virgílio Távora, Amaral PeixotO, Cid 
Sampaio, Fábio Lucena, Aderbal Jurema e Albano 
Franco. -- -

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da_reunião_antetjor, que é- dada por aprovada. Passando 
a apreciação das matérias constantes da pauta, sendo 
apreciados os pareceres sobre as seguintes proposições: 
01) Projeto de Decreto Legislativo n"' 3, de 1985, que ••a­
prova o tex.to da Convenção Destinada a Evitar a Dupla 
Tributação e Prevenir a Evasão Fisçal em Matéria de 
Impostos ·sobre a Renda, entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República das Fili­
pinas, celebrado em Brasília a 29 de setembro de 1983". 
Relator: Senador Milton Cãbral. Parecer: favorável. 
Não havendo discussão, -ê o mesmo submetido a vo­
tação, sendo aprovado por unanimidade. 02) Projeto de 
Decreto Legislativo n9 4, de 1985, que "aprova o texto 
do Acordo de Cooperação na Ãrea de Energia Nuclear 
para fins pacíficos entre o Governo da República Fede­
rativa do Br-asil e o Governo da. República da Venezuela, 
concluído em Caracas, a "30 de novembro de 1983". Re­
lator: Senador Severo Gomes. Parecer: favorável. Não 
havendo discussão, é o mesmo submetido à votação, sen­
do aprovado por unanimidade. 03) Projeto de Decreto 
Legislativo n9 _8, de 1984, que .. aprova o texto do Acordo 
de Cooperação no-CamPo dos Usos Pacfficos da Energia 
Nuclear entre o_Gover_no da República Federativa do 
Brasil e o Goverq_o da Espanha, celebrado em BrasOia, a 
12 de maio de 1983". Relator: Senador Itamar Franco. 
Parecer: favorável, na forma da Emenda n9 01-CRE, que 
oferece. Colocado em discussão, usa da palavra o Senhor 
Senador_ Aloysio Chaves, que discorre acerca da emenda 
apresentada pelo relator, Senador Itamar Franco, 
lembrando que, essa matéiiã";objeto de conteúdo dare­
ferida e~enda, já foi amplamente discutida no âmbito da 
Comissão de Relações Exteriores, bem como, na Comis-­
são de ÇonstítuiÇão e Justiça, tendo após prolongado de­
bate, cbega_ndo a um_ acordo para inserir uma cHlllSuíã 
que ressalva a competência originária do Congresso Na­
c;:io_naJ, para examinar, ratificar e aprovar ou não, alte­
rações substanciais que fosseni intiõduzidas nesses Acor-

- dos ou Convenções e não, simplesmente, atos de- eXC:~ 
cução de natureza administr_ativa.. Pois, assim proceden­
do, criar-se-ia entrave muitO grande, não só ao Minis­
tério das Relações Exteriores, c_omo também, a toda a 
administração pUblica federaL Prosseguindo, Sua Exce-. 
lên9ia _acrescenta que no caso em questão, apesar da am­
plitude da emenda sugerida, considera-a pertinente, pois 
explicita falhas contidas _na redação da cláusula JOf. do 
Acordo. Entretanto, se fosse a Comissão adotá~la como 
urna emenda de caráter_ g.~al, para inserir em todos os 
Tratados, Acordos o_u_ Convenções, teria restrições, pelas 
raZõeS aduzidas. Usa ainda da palavra, o Senhor Sena~ 
dor Itamar Franco, justificando a emenda sugerida, diz 
que o o_bjetivo da--ri:iesina, é fazer com que o SCnado F e-
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dera!, fique sempre atento, para que não ocorram alte­
rações à revelia do Poder Legislativo, reportando Sua 
Excelência ao Acordo Nuclear Brasil-Alemanha, acres­
centando, que neste, muitos mistêrios o cercavam, sem o 
conhecimento devido do-Congresso Nacional, Encerra­
da a discussão e subemetido à votação o parecer, é o 
mesmo aprovado por unanimfdade. 04) Projeto de De­
creto Legislativo n~' 18 de 1984, que "aprova os textos da 
Convenção nl' 140 e áa Recomendação_ nl' 148, referentes 
a "licença remunerada para estudos, adotadas na 59• 
Sessão da Conferência Internacional do Trabalho, da­
OrganizaÇão- Internaclorial do Trabalho, realizada em 
Genebra, em junho de 1974". Relator:. Senador Amaral 
Peixoto. Parecer: contrário ao projeto. Anunciado o pa­
recer, o Senhor Presidente esclarec;e, que o mesmo já fora 
apresentado em reunião __ anterior, tendo na oportunida­
de, solicitado _vistas da matéria, -o Senhor Senad_or Ita­
mar Franco, havendo Sua Excelência devolvido o mes­
mo, apresentando voto em separado, concluindo por di­
ligência ao Poder_ Executivo~ Des-sa forma, seriam sub­
metidos à discussão e votação o parecer apresentado 
pelo relator e o voto em separado. Não havendo quem 
queiTa faZe-r-uso da palavra para disc4tir, passa-se à vo­
tação, e à Comissão, por maioria de vOtos, rejçita o pare­
cer apresentado pelo Senhor Senador Amaral Peixoto, 
acolhendo o voto aP.resentado pelo Sen~or Senador Ita­
mar Franco, que passa a Constituir-ó parecerlda Comis­
são, com voto vencido em separado do Senador Amaral 
Peixoto. 05) Projeto de Lei do Senado n" 365, de 1981, 
que "determina que o Poder Executivo exija das r_epre­
sentações diplomáticas estrangeiras o cumprimento da 
legislação trabalhista". Relator: Senador Nelson Carnei­
ro. Parecer: favorável, na forma da Emenda n" 01-CRE, 
que oferece. Animchido o parecer, o Senhor Presidente 
esclarece que o mesmo jâ fora apresentado anteriormen­
te, quando foi solicitado _vistas ao Senhor Senador Aloy­
sio Chaves, havendo Sua Excelência devolvido-o, apre­
sentando voto em separado, que conclui pela rejeição do 
Projeto. Dessa forma, coloca em discussão o parecer e o 
voto apresentado pelo Senador Aloysio Chaves, a quem 
concede a palavra, para discutir. Cõm a pil.lavra, o Se­
nhor Senador Aloysio Chaves, justifiCando a apresen­
tação de seu voto, contrário ao projeto, afirrria que a m-a­
téria connita com os diversos diplomas legais internacio­
nais que o Brasil incorporou aos seus direitos interilos e­
contraria pressupostos básicos das relações interesta­
duais e da convivência entre os Estados. Prosseguindo, 
Sua Excelência- diz que após exame acurado, emitiU O "Seu-­
voto, tendo distribuído anteriormente à discussão da 
matéiiil. a todos os membros da Comissão, para estudos, 
pois, entende que o projeto contraríará, se aproVado, o 
Direito Internaciona' Público. Conflitarâ com os interes­
ses nacionais em manter" as mais amistosas relações com 
os Estados com os quais- estabelecemos negociações, e 
que, ensejará graves prejuízos- às"- representaÇões diplo­
máticas brasileiras e agências consulares nos estados_ 
onde estão acreditadas, ou as que recebem respectiva­
mente, enfim, quebrará todo o princípio da reciprocida­
de que o Brasil vem mantendo. Concluindo, salienta que 
o projeto é inoportuno, assim como, sua inconveniência 
está na proporção dos problemas que criará à convivên­
cia do Brasil com outros Estados, razão pela qual é con­
trário ao mesmo. ·continuando a discussão, usa da pala­
vra o Senhor Senador Itamar Franco, chamando a 
atenção da ComissãO, para o pãrecer "apresentado pelo 
Senhor Senador Nelson Canteiro, salientando que Sua 
Excelência, após tecer várias considerações acerca do 
projeto, considerou sua conveniênCia, propondo para 
seu prosseguimento, uma emenda, a qual tem por esco­
po, o respeito consoante às normas de Direito Interna­
cional e o princíPio da reciprocidade. E após enumerar 
vários casos já ocorridos nas representações diplomáti­
cas, envolvendo causas trabalhistas, sugere um melhor 
exame dos Senhores Senadores, aos aspectos positivos 
da proposiçãO, a fim de que se acolha o parecer apresen­
tado pelo Relator. Ainda em discussão, o Senhor Sena­
dor Milton Cabral, s1.igerC qUe a ComisSão deveria apro­
var o parecer, até mesmo, no intuitO de se prO"VõCaf a diS.:­
cussão em torno do assunto, mesmo porque,jâ houve ca- _ 
sos em que não foi respeitado o Tratado de Viena, nessas 
relações trabalhistas nas representações diplomáticas. 
Encerrada a discussão, são submetídos a votação o pare­
cer apresentado pelo Senhor Senador Nelson Carneiro, e 
o voto apresentado pelo Senhor Senador -Aloysio Cha-
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ves, e a Comissão; por maioria de votos, rejeita o parecer 
apresentado pelo relator, acolhendo o _voto_ do_ Senhor 
Senador Aloysi_o Chave~. que passa a constituir _o_ pare­
cerda Comissão_, com voto vencido do_Senhor Senador 
Itamar Franco e do Senhor Senador Nelson Carneiro, na 
forma do voto em separado. 06) Projeto de Decreto Le­
gislativo n" 7,_de 1985, que "aprova o texto da Recomen­
dação n9 131, referente à aposentadoria por invalidez e 
por velhice e pensões por morte", adotada na 51• Sessão 
da Conferência Internacional do Trabalho, realizada em 

-Genebra, em junho de 1967". Relato'(': Senador Lourival 
Baptista. Parecer: por audiência--a() Poder Executivo. 
Não haVendo discussão, -é o mesmO subrrletido a vo­
tação, sendo aprovado por unanimidade. Esgotadas as 
matérias constantes da pauta, e nada maís havendo a tra­
tar, é encerrãda a reunião, lavrando t:U, Paulo Roberto 
Almeida Campos, Assistente da Comissão a presente 
Ata, que lida e aprovada serâ assinada pelo Senhor Pre­
sidente. 

9• Reunião, realizada em 21 de agosto de 1985 

As onze horas do dia vinte de agosto de mil novecen­
tos r; oitenta e cinco, na Sala de Reuniões d"! Comissão, 
na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do Se~ 
nhor Senador Cid Sampaio, presentes os Senhores Sena­
dores Lourival Baptista, Jorge Kalume, Nelson Carnei­
ro, Severo Gomes, Jutahy Magalhães, Saldanha Derzi, 
Carlos Lyra, Virgílio Távora e Aderbal Jurema, reúne-se 
a Comissão de._Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Aloysio Chaves, Amaral Peixoto, Ita­
mar Franco, Fábio Lucena, Milton Cabral e Albano 
Franco. 

--Havendo número regimental, Q Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, com a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, que é dada por aprovada. Pros­
segu-indo, Sua Excelência Comunica que a presente reu­
nião destina-se a ouvir a exposição que fará o Senhor Jo­
sué de Souza Montello, indicado para exercer a função 
de ~mbai_xador do -~!asil junto à_~N_ESCO, ace_rca_da_ 
missão que desempenhará, assim como a apreciação das 
demais matérias constantes ~a_ pa~~a. __ I?ess!J._fo~ma, es­
tando presente O exp-ÕSitOr, Sua Excelência concede-lhe a 
palavra, para sua fala. Encerrada a exposição, o Senhor 
Pr_~si~ent~-d~~~!'.l!!-il}_<! _que_ a reunião torne-se secreta, 
para deliberar sobre a Mensagem nt:> 176, de I985,_do Se~ 
nhor Presiden~e da República, submetendo_ à aprovação 
do Senado Federal a escolha do acadêmico Josué de 
S(!l:J.Za __ M_C?I!_~l_l_Q__p_ara exercer ~--função _de_ E~baixador 
do Brasil junto à Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciêriciã e CUltura. Relator: Senador_Luiz Via­
na. Reaberta a reunião em caráter público, o Senhor Pre­
sidente concede a palavra ao SerihOrSenador SeverO Go­
mes, que emite parecer favorável ao Projeto de Decreto 
Legislativo nt:> 11, de 1985, que "aprova o texto do Con­
vênio Internacional do Café de 1983, concluído em Lon­
dres a 16 de setembro de 1982". Não há debates, e a Co­
missão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator. 
Face ao adiantado da hora, fica- adíadil. a apreciaçãO 
sobre o Projeto de Decretq Legislativo n" 16, de I 984, 
que foi incluído em pauta para os fins do disposto nO ar­
tigo 164, item 11, § 2", do Regimento Interno. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão; a presente Ata, que lida e aprovada será 
as~Q_açla pelo :?_enh~r P~~iden~~. ind_9 à publicação, jun­
tamente com o apanhamento taquigráfico da exposição, 
por determinação de Sua Excelência. --- -

ANEXO À ATA DA 9•REUNIÃODA COMES­
SÃO DE RELAÇOES EXTERIORES, REALEZA­
DA EM 21 DE AGOSTO DE 1985, ÀS ll:OO HO­
RAS, REFERENTE À EXPOSIÇÃO DO ACADEC 
MICO JOSUE DE SOUZA MONTELLO, QUE 
SLl'UBLlCA DEVIDAMENTE AUTORIZADO 
PELO SENHOR PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Cid Sampaio 
{9M Vice-Presidente: Senador Virgflio Távora 
21!-Vice-Presidente: Senador Saldanha Derzi 
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O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio)- Havendo nú­
mero regimental, declaro aberto os trabalhos da Comis­
são de Relações Exteriores. 

-·- -Convido o Excelent[ssimo Embaixador Josué de Sou­
za Montello para participar da Mesa. 

Tem a palavra o Sr. Relator, Senador Luiz Viana. 

O SR. RELATOR (Luiz Viana} --Sr. Presidente, es­
tando presente o Dr. Josué de Souza Montello, s-olicito a 
V. Ex' que desse a palavra, inicialmente, ao depoente, 
para que fizesse a exposição que julgar conveniente sobre 
o posto para o qual foi indicado. Depois farei a leitura 
do relatório sobre a Mensagem presidencial. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio)- Tem a pala­
vra o Si. Embaixador Josué de Souza Montello. 

O SR. JOSUI!: DE SOUZA MONTELLO- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, agradeço a V. E~.fs a oportuni­
dade de vir aqui para falar sobre um tema que, na ver~ 
dade,_ é uma preocupação de toda minha vida. 

Sabemos que cada um de nós segue a estrada que pas­
sou na sua aldeia. A estrada que passou na minha 
província desde cedo me trouxe até aqui, com os mesmos 
problemas, as mesmas preocupações, de tal maneira que 
certos postos, que são colocados no meu caminho, cor­
respondem, precisamente, àquela linha que eu trouxe da 
minha província. 

Imaginem, V. Ex•s que, na faixa de 13, 14 anos, se me 
permitem esta rápida digressão pessoal, eu atravessava a 
Praça João Lisboa, sobraçando os meus livros, aluno do 
Liceu Maranhense, quando um velho mestre, Antônio 
Lopes da Cunha, me chamou: "Josué, você precisa co­
meçar a publicar alguma coisa no jornal e eu quero que 
você escreva um artigo, agora, para a edição de domin­
go, sobre educação". 

Imaginem, V. Ex•s que eu de educação, naquele).em~ 
po, só entendia a minha própria educação, aquilo que es­
tava na minha formação pessoal. Mas eu fuí para caSa c­
vi, realmente, no domingo, e isso é extremamente impor­
tante para o escritor, pela primeira vez, eu vi o meu 
nome em letra de forma, assinando um artigo sobre edu· 
c:;tção. 

O tempo passa, venho para o Rio de Janeiro e aqui, 
para firmar, realizar a minha vida, numa época em que 
jã_ _bavi_a o sistema -de mérito implantado no_ serviço 
póblJco, eu vou ao DASP, que nesse tempo funcionava 
na Ponta do Calabouço, sob a direção de um diplomata, 
e procuro saber qual era o emprego que eu poderia ter, a 
prova a que eu poderia submeter-me. Informaram-me: 
"Aqui há um concurso para técnico de educação". Eu 
perguntei: .. Técnico de educação?". Disseram-me:··~". 
Li o programa, o prazo que eu tinha; havia defesa de tese 
e prova escrita sobre matéria específica. Estava, naquele 
mesmo dia, a inscrever-se o então Padre Helder Câmara. 
Beril pOdem iffiaginar V-. Ex•s o que se passava comigo, 
eu, aos 18 anos, ao me ver reunido naquele grupo em que 
jã_ havia pessoas de nome nacional, eu ali presente para 
fazer com eles aquele concurso. Fiz o concurso, mas a 
vida vai urdindo os nossos caminhos; muitas vezes nós 
presumimos que somos nós que construímos o nosso 
destino, mas na verdade é o nosso destino que nos cons­
trói; ele cria tais condições que nós, repentinamente, nos 
vemos em situações inesperadas. 

Faço_ o meu concurso, com 400 e tantos candidatos. 
Passaram apenas 22 e me vi aprovado como ''benjamim" 
da turma e, com minha tese de concurso, a esse tempo, 
examiflada por aqueles que, para usar a expressão de ho­
je, eram os "cobras" do momento, e que eram: Fernando 
Azevedo, Lourenço Filho e o Prefessor Almeida Júnior. 
As mais ·eminentes figuras da educação. 

Agora vejam V. Ex•s como os caminhos da vida se vão 
traçando de tal maneira que a gente pensa que se conduz 
e ê r~l1J1ente _emp!J.rrado._Ey. defçndi a rninbatese, eu, 
evidentemente com_aquele, desembaraço que a gente tem 
quando ainda não chegou aos 20 anos. Quando acabo a 
defesa de tese, naquele silêncio, ouço umas palmas, mas 
umas palmas com uma característica curiosa, ou seja, 
palmas femininas. V. Ex•s sabem que as palmas masculi­
nas são_ mais· vibrantes e as palmas femininas são mais 
moderadas. Olho para trás, para ver de quem partiam es­
sas palmas e vejo essa coisa extraordinária, a minha pri­
meira professora. Aquela que me recebeu, à porta do jar­
ditn __ de_ inf!lncj~_._<mJ. S~Q_L_qís, Q. Cc;lina Nim~. que tinha 
ido à procura do Professor Lourenço Filho e, ao saber 



Outubro de 1985 

que eu estava sendo argliido na minha tese, ficou por trâs 
de mim; aquele aplauso que eu tive, naquele instante, 
veio da minha primeira professora. Isso determinou para 
mim o caminho de técnico de educação. 

Mais adiante, num entrevere surgido na Universidade 
Federal do Maranhão, uma crise terrível, os professores 
divididos, o atual Presidente da República, o Sr. José 
Sarney e o Ministro ·Jarbas Passarinho me fazem um 
apelo para que eu fosse levar ali, com a autoridade da 
minha simplicidade, um projeto de conciliação. Esse 
projeto de conciliação eu o levei por instinto e por amor 
à minha Terra. O resultado é que eu pude, primeiro, 
numa época de autoritarismo claro e evidente, COJ;Ilandar 
uma universidade sem um só conflito estudantil e pude 
mesmo, em certa hora, realizar uma coisa dramâtica. O 
meu prezado e fraterno amigo Afonso Arinos, glória 
desta Casa, depois de ter concluido o seu mandato como 
Senador da República, é chamado por mim, como reitor, 
para que proferisse uma conferência. Afonso Arinos es­
tava numa fase depressiva terrível, que ele próprio conta 
em suas memórias, em que houve um momento em que 
ele teve que chaínar um amigo para lhe entregar o seu re­
vólver. Afonso Arinos é chamado por mim e eu o coloco 
defronte de um auditório com ct;:rca de 1.000 estudantes 
e faço esta declaração: "Meus jovens amigos, os Srs. têm 
o direito de perguntar o que quiseram e o Sr:. Senador_ 
Afonso Arinos tem o direito de dizer o que quiser". 

Criou-se uma atrilõsfera de tal ordem entre esses estu­
dantes e aquele orador que eu testemunhei- e isso real­
mente ainda hoje me comove- a gradativa ressurreição 
de Afonso Arinos. Chegara ele ali um homem combalido 
e saíra, outra criatura porque lhe faltava, realmente, um 
auditório. Um auditório com.o aquele que eu tinha pro­
porcionado com a plena liberdade de dizer o que quises­
se. 

Isso tudo fez de mim um Reitor sem problemas, du­
rante toda a minha atuação. Deixei a universidade abso­
lutamente em paz. 

Pois bem, hoje sou convocado pelo Excelent[ssimo Se­
nhor Presidente da República para uma outra função 
que se ajusta, precisamente, a tudo quanto tenho feito na 
vida, desde o educador que madrugou em mim, aos 13 
ou 14 anos, com aquele primeiro artigo publicado, até o 
último livro que publiquei; do alto desses 98 degraus, 
que são os 98livros que publiquei até hoje, nada mais te­
nho feito do que procurar servir à cultura do meu País. 

Sou chamado para um cenário que me é familiar, o ce­
nário da Fr.ança, um cenário que naturalmente me hon­
ra, mas, de certo modo, não me intimida, porque tenho, 
durante toda a vida, o convívio com seus autores, com 
seus valores intelectuais e comas tes~ fu.n_da.mentais que 
se defendem na UNESCO. 

Quais as teses fundamentais-defendidas na UNESCO? 
Nós homens, seres humanos, sabemos, pelas nossas re­
flexões, que em nós, realmente- isso é preciso dizer até 
mesmo tendo a concordância dos. agnósticos, dos ateus 
mais empedernidos~ há algo indicativo de uma cente­
lha divina. O sentido da bondad~ __ e o 9a beleza, realmen­
te, esses dois sentimentos, na ordem individual, são de 
tal natureza que eles nos dão a compreensão de que há 
em nós algo superior e que nos leva para um plano mais 
alto. Mas há um outro plano que nos conduz a um ideal 
coletivo, a inscrição inspirã-dora da UNESCO, aquela 
frase epigrãfica que está na entrada da sua justificã.ção: 
"As guerras nascem no espírito d_o homem, é preciso que 
do espírito _do homem surjam os alicerces da paz"._ 

A paz é o sentimento quedá ao homem, em coletivida­
de, a idéia dessa centelha divina que encontramos na 
bondade e na perfeição, no plano da arte~ 

Este é o norte, o espírito que-dirige a: UNESCO. A 
UNESCO está c_ompletando, este ano 40 anos.~ preciso 
que indaguemos se a UNES CO é apenas uma-invenção, 
de 1945, de depois da guerra, ou se ela corresponde a um 
projeto que acompanha o h_omem na sua evolução. A 
UNESCO tem a sua pré-história_ e esta é o Instituto de 
Cooperação Intelectual. Esse Instituto, da antiga Liga 
das Nações, já procurava encontrar certos meios de con­
duzir o homem, não para o litígio, mas para uma com­
preensão harmônica no plano das inteligências superio­
res. E é preciso destacar, e faço aqui de certa maneira 
lembrando-me bem do meu fraterno amigo; o Sr. Sena­
dor Luiz Viana, é preciso lembrar aqui uma figura, que ê 
a do Professor Miguel Osório de Almeida. 
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Gostaria de fazer uma_ referência especial a este ho­
mem, hoje esquecido, mas que foi lembrado, aproxima­
damente há uns 15 dias, pelo Professor Leite Lopes, 
n l:l_I!!a conferência sobre a_ importância de Miguel Osório 
de Almeida no plano da ciência brasileira. E. o represen­
tante dQ Brasil, é a figura brasileira que está à frente des­
se Instituto, por ocasião da guerra. Quando a guerra 
edode, a de 1939, Miguel Osório de Almeida vem para o 
Brasil, mas daí a 4, 5 meses ele volta para Paris e aí de­
sempenha uma função realmente excepcional, esquecida, 
mas que está num livro dele, chamado "Ambiente de 
Guerra na Europa". 

Esse é livro é um testemunho, na ordem histórica, da 
participação de uma grande figura da ciência brasileira 
no plano internacional. Esse homem, um brasileiro, pela 
função que exercia, não Se limita a escrever cartas .que fi­
caram nos arquivos das mais eminentes figuras da inteli­
gência universal, naquele tempo, mas também faz pro­
nunciamentos pelo rádio, pelas universidades, com a 
pregação daquele espírito liberal que seria, realmente o 
fecho da guerra. Aquele homem, em Paris, é um desafio. 

-De vez em quando há nesse relato, Srs. Senadores, 
para amenizar um pouco esta exposição, há uma e outra 
coisa· curi-osa que convém lembrar aqui:- Por exemplo, 

-num- m-omento em que soaram as sirenes avisando as 
pessoas para correrem para os abrig-os· antiaéreos, vou 
·contar um episódio que traz em si também uma lição. 
Quando Miguel Osório de Almeida corria para o abrigo, 
um senhor, hóspede do seu mesmo hotel, sexagenario, 
tranqUilo, sa[a e ficava a passear pela calçada. Então, lhe 
diz. Miguel Osório de Almeida: "Mas, meu senhor por 
que não se dirige para o abrigo antiaéreo?". Diz ele: 
... Meu amigo, em Paris há dois milhões de pardais. Nun­
ca um me sujou, nestes 60 anos. Como é qUe uma bomba 
dessas vai cair em cima de mim?". Isso deixava esse ho­
mem sereno.--

Mas Miguel Osório de Almeida, esse temperamento 
realmente de grande homem, de ciência, é uma figura, 

--realmente, simbólica. 
No dia de hoje, quando repassamos as grandes figuras 

do País, fiquei satisfeito de ver o Professor Leite Lopes, 
fazendo-lhe justiça, coincidente com o discurso do Sr. 
Sen_ador Luiz Viana Filho, na Academia, que foi o seu 
sucessor. Eu gostaria de prestar esta homenagem aos que 
me precederam no espírito da UNESCO e o grande bra­
síleiro de quem eu tive também a oportunidade de ser 
amigo, 

A pregação_da UNESCO é centrada ~oda ela na idéia 
de Paz. Nessa idéia, c_onstruíu-se toda a linha de trabalho 
da UNESCO. 

A primeira linha de trabalho ê a linha relativa à edu­
cação, Traçou-se uma outra linha relativa à cultura e ê 
então que surge Huxley, biólogo, propondo uma outra 
línhã, a linha -da dêhcia. 

-O que é a cultura? Recordo-me de ter assistido, na As­
sembféía Francesa, a uma defesa feita por uma das gran­
des figuras do tempo que defendia as verbas do seu mi­
nisté-rio. Grande romancista, grande ensaísta, à Certa al­
tura, ele propõe esta defiriição para os dois tipos de cul­
tura que dividem o mundo contemporâneo. Dizia ele: 
"Há uma cultura soviética, de formação soviética e há 
uma cultura de formação democrática. E qual é a dife~ 
rença? Oiiia ele: "A diferença é simples, a cultura sovié­
tica é a cultura para todos. A cultura democrática é a 
cultura pãra cada um". 

Quer dizer, nesta distinção tivemos os caminhos que 
ainda hoje nos orientam. Evidententemente, com a sua 
impregnação democrática, a preocupação da UNESCO 
é precisamente servir a essa cultura para todos. Essa cul­
tura para todos, evidentemente, ela quando se coloca no 
plano da UNESCO, estabelece uma dicotomia que, do 

·ponto de vista da arrumação intelectual, nos parece me­
recer um peqUeno reparo. Quando estabelecemos uma 
distinção entre a cultura e a. ciência, colocando-as em ter­
mos de_complementariedade, evidentemente, é como se a 
ciêpcia nãq participasse da cultura._ 

O ou_tro l_ado seria, necessariamente, colocar a arte, a 
ciêf!Cia e a tecnologia; porque teríamoS, com á arte, o 
espírito de criação do homem; com a ciência, o espírito 
de __ investigação do homem; e com a tecnologia, a conci­
tiação do espírito de criação e do espírito de inVesti­
gação, queseencotram na tecnologia. Essas seriam, nor­
malmente, a distribuição ideal, mas, evidentemente, as 
instituições obedecem às suas tradições. 
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Assim, tivemos aqui, no Brasil.,. em certa época, a 
Biblioteca Nacional definida com dois termos que sere­
peliam, ou seja, era a Biblioteca Nacional e Pública do 
Rio de Janeiro. A Biblioteca Nacional ê uma coisa, nela 

-O livro existe para ser preservado, guardado. Na Biblio-
teca Pública, o livro existe para ser consumido, gasto, 
usado e utilizado. Então, essas duas expressões se aco­
modam, harmonicamente, embora possamos admitir 
que, julgando de uma maneira objetiva, as expressões 
não são conciliáveis. 

No caso da UNESCO, o problema da cultura e da 
ciência, as expressaes não se repelem. Digo, para meu 
gosto pessoal, para minha arrumação mental, teríamos 
que estabelecer arte-ciência, mas a cultura também tem, 
ao longo da vida, uma conceituação que também nos 
permite arrumá-la, harmonicamente, na expressão da 
UNESCO. 

O que é cultura? Cultura é tudo aquilo que o homem 
criou compondo um mundo que se associa ao mundo da 
natureza. Tudo aquilo que o homem inventa, cria, que 
representa os e:! ementas naturais, esse mundo que exis~e 
ao lado do mundo naturaL Pois Oem, a cultura, evidente­
mente nos leva necessariamente a uma outra expressão. 

E eu gostaria de pedir a atenção de_ V. Ex's para um 
velho livro do Padre Leonel Franca chamado: .. A Crise 
do Nosso Tempo". Nesse livro, que ê realmente substan­
cial, ele reexamina as duas expressões e diz que: 

·~A cultura, segundo Spengler, seria o acúmulo 
de tudo aquilo que o homem criou. A Civilização, 
seria a utilização de tudo aquilo que constitui a cul­
tura." 

Eu tenho, pessoalmente uma proposição diferente. Eu 
gostaria de examinar o problema de um outro ângulo. 
Uma coisa nós sabemos é a Cultura romana, outra coisa 
é a Cultura americana, outra é a Cultura francesa. Ago­
ra, uma coisa é a civilização americana e outra é a civili­
zação romana. O elemento que me parece consubstanciai 
aí, modificando a palavra, é apenas isto: a cultura, mais 
a política, no seu alto seritido, sobretudo a política impe­
rial, é que dá a civilização', que é o dinamismo da cultura. 
Então a civilização americana é a cultura americana di­
namizada por propósitos objetivos. Quer dizer, são esses 
propósitos que realmente a dinamizam. 

Um fator novo que transforma a cultura em civili­
zação _é a -política: Isto é, realmente, para mim, uma vi­
são pessoal, mas me parece certa no plano das reflexões 
necessárias. Evidentemente não se trata senão de uma 
pequena reflexão marginal, não é a descoberta da pólvo­
ra, é apenas uma contribuição que todos nós vamQS_fa­
zendo ao longo da vida. 

Ora, no caso da UNESCO, ela sempre colocou os seus 
problemas em função daquela idéia norteadora que é a 
idéia da paz. A paz é a grande inspiradora. Há uma cena, 
na vida de Dante, de que me recordo neste momento.~ 
Dante batendo à porta de um convento: quando o pior 
aparece e lhe pergunta o que quer, ele lhe diz: "Ando à 
procura da paz". Mas essa paz pessoal, essa paz indivi­
dual, não é a paz que se busca numa instituição como a 
UNESCO; a paz que se busca numa institUição como a 
UNESCO é aquela concordância de gerações e sobretu­
do no mesmo tempo. Do contrário, nós não asSistiría­
mos àquilo a que estamos assistindo, de ver, por exem­
plo, dois países que pertencem à UNESCO, o Irã e o Ira­
que guerreando há cinco anos. Quer dizer, a guerra par­
ticipa da condição humana. Eu, às vezes, fico em dúvida 
se ela apenas nasce no espírito humano, tal como está, na 
expressão epigráfica da UNESCO ou se ela é algo muito 
mais profundo que está participando da nossa condição. 
A nossa condição que tem de ser aprimorada ao longo 
do tempo para que nós possamos transformar a paz, em 
vez de um ideal, apenas, às vezes numa mensagem, -até 
mesmo numa evangelização, quase que numa catequese, 
em vez disso a paz tem que ser essencialmente um pro­
grama. t. o que me parece que faltou à UNESCO, nas 
suas origens, transformar o seu ideal num programa de 
aplicação lmt!diata._Porque nós sabemos que a paz não é 
apenas a pregação que se há de fazer _na escola, na con­
versa com os homens da ciência, com os artistas; não é 
apenas a .. pomba da paz" de Picasse. Não! A paz é um 
programa, e um programa político. Este é que é o 
problema realmente fundamental. 

Ora, a própria UNESCO, ao longo dos seus quarenta 
anos, tem realmente estado, em várias frentes, no sentido 
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doutor, ele não poderia, absolutamente, encontrar, .nos 
seus livros de estudo, nada, nada sobre a AIDS, que é 
uma doença que está inquietando o mundo; pOrque esse 
saber novo extrapolou daqueles livros que estão nas uni­
versidades. Acho mesmo que a universidade deve ser a 
grande agência do saber permanente, e, nós, criarmos 
um quarto grau que seja a atualização permanente do 
conhecimento humano, porque esse conhecimento se 
acelera de tal maneira, é tão instantâneo que difiCilmente 
nós poderemos acompanhá-lo, e sobretudo o professor, 
que é aquele traço de união de gerações sucessivas. 

de procurar soluções objetivas- para o problema da paz. 
Como não há de nos inquietar o problema da paz, se a 
própria UNESCO, publicou livro recentemente, que Se 
chama "A Guerra ou a Paz", com alguns dados que ao 
invés de nos tranqüilizar nos assusta? Por exemplo: "cor­
responde a cada ser humano, neste momento, no plane-­
ta, incluindo as crianças, três toneladas de TNT" A cada 
ser humano, três toneladas- são os dados da UNES­
CO. Aquilo que é empregado na compra de armamentos 
convencionais, por minuto, corresponde :a um milhão de 
dólares. Quer dizer, tudo isto nos aflige, evidentemente, 
tudo isto nos assusta. Mas a UNESCO ainda não mos-
trou o caminho que deve ser 0 caminho exeqUível para O que é educação? f: a transmissão de experiência de 
que nós saiamos dessa posição. f: certo que as guerras, uma geração à geração que está despontando. 
no começo, sacrificam os soldados, e, numa outra fase, A UNESCO, recentemente- o recentemente ê uma 
sacrificam os soldados~ 05 civis. Mas_ a guerra moderna, maneira também de dizer há alguns anos-, procurou 
sacrifica tudo. É aquela guerra total, com que sonhava ampliar o seu quadro de trabalhos pela presença de ele-
Landerdolf. Essa guerra total é que ralmente nos inquie- mentos novoS;n:o plano da cultura. Por exemplo, a ques-
tu. _ t.ão das Ciêu_ci_a__Soclais, que estava apenas colocada de 

Ora, todo 0 programa da UNESCO, há quarenta -----uma maYfelrã--ancilar no programa da UNESCO, as 
anos, é uma pregação pela paz. E uma pregação com Ciências Sociais passam a ter uma importância significa-
vários sentidos a preservação dos bens culturais, que é tiva. E se multiplicam os congressos, os comitês, as aju-
uma bandeira tão esplendidamente empunhada por um das ç_ulturais, no plano das Ciências SociaEf; ao lado das 
patrício nosso, o Prof. Paulo Carneiro, que foi encarre- Ciências Exatas. 
gado de salvar, por ocasião da Represa de Assuã, aque- Agora, muito importante também é o problema da co-
les monumentos que seriam destruídos pelas suas águas. municação ou da informação, aquilo que a UNESCO 
O nosso Prof. Paulo CarneirO, realizou esse programa. O tem procurado trazer no sentido de ampliar o conheci-
Pro f. P..tulo Carneiro foi também quem fez a introdução_ mento, atualizar, levar a fontes mais distantes, a recolhi-
de_ um livro fundame_ntal da UN ESCO: a Hist_ória ment_os mais distantes, o problema da Informática. E 
Científica e- O..lltural da Humanidade, prefaciada pelo r·eU1iTiente comovedor -ver que ela procura atualizar-se, 
Pro f. Paulo Carneiro. río sentido de ajustar todo aquele esboço de 1945 à reali-

Quando nós, hoje, estendemos o olhar por toda a d-adc_ atual. Evidentemente, em 1945, quando a UNES-
biblioteca publicada pela UNESCO,. nós nos surpreen----- CO ê criada, para ser realmente implantada em 4 de no-. 
demos de ver a multiplicação de caminhos que ela tem vembro de 1946, nessa fase, a Humanidade vivia uma 
seguido no sentido de encontrar soluções para o proble- perplexidade, _tinha acabado de sair da Guerra. O_Jlm-
ma. Evidentemente, há momentos em que ela envereda biente, toda a aspiração era aquilo que Toynbee chama-
por certas soluç_õ_es que já agora nos parecem um pouco v a a .. paz eoc_umênica". Quer dizer, a aspiração funda-
líricas. Por exemplo, o programa contra 0 analfabetis- mental era esta paz generalizada, que os homens se en-
mo. Esse programa é substancial para a humanidade, é tendessem. JJ.;- um velho- poeta, Paulo Fort, tinha escríto 
fundamental. Mas a nossa geração criou os in-strumentos -uma balada que dizia assim: "Si touts les gen du monde 
de comunicação de masS.:i. que prescindem do códigO.- -voulcssent donner la main, H serait une ronâe, si toustles 

Recordo-me e esta é uma cena de caráter pessoal, de gens du monde voulessent donner la main". Quer dizer, é 
que viajando por uma chap<lda maranhense, interior do formar essa onda capaz de conciliar os seres humanos. 
Maranhão, de repente, o automóvel no qual viajava, teve Mas, Sr. Presidente, evidentemente, uma exposição 
uma pane. Desci, e eu vi, de longe, um Senhor montado par:.ro Senado tem que ser no tom em que eu procurei 
num cavalo, com um rádio de. pilha, pendurado no pes- colocú-la. f: um problema de natureza teórica, doutri-
coço, ouvindo um programa político da Rádio Jornal do nâria. 
Comércio de Pernambuco. Quer dizer, naquela chapada Mas v. Ex• vai-me permitir que eu conclua e_stas pala-
imensa, aquele homem, analfabeto, estava em dia com a vras com uma pequena confissão pessoal. Em 1954, um 
política brasileira, através--daquele instrumento de comu-
nicação de massas.____ grande amigo meu, logo depois de minha eleição para a 

~~t\-cademia, o Governador Eugênio Barros, maranhense, Então, nós nos defrontamos hoje, com a necessidade 
de uma reformulação desse problema. Nós temos que ~-Senador, amigo pessoal aqui do meu querido Senador 
atender, sobretudo, ao problema da alfabetização da Alexandre Costa, me convoca para que eu compuses~ 
criança, que é também um programa fundamental por com Assis Chateubriand, a chapa de Senadores pelo Ma~ 
que se bate a UNESCO. Evidentemente, as nossas es- ranhão. Neste tempo eu estava em Lima, dando um cur-
tatísticas, por vezes, nos alarmam, nos inquietam. Dizia- so de Literatura Brasileira, na mais antiga Universidade 
um velho estatístico brasileiro "que por vezes, nas es- do Continente, a T,.Jniversidade Nacional de Maijor de 
tatísticus brasileiras, os números choram". Realmente, San Marcos, de que hoje, mercê da bondade peruana, 

sou Catedrático honorário. Pois bem, estava eu dando esse número têm a capacidade de nos comover, quando esse curso, quando Eugênio Barros me convoca, Devo vemos uma quantidade de pessoas ainda colocadas à 
margem do processo da alfabetização. b certo que nós dizer a V. Ex~ que entr~ os me~s alunos, naq_uela hora, fi-

tr C guarava aquele que se na a mats alta expressao das Letras 
começamos. a e~ ar~ numa ase. no;a, . ____ ._. _--__ .P~!:!-anaLªlY..?Jf!l_t?_r;tt~ __ f\.1j.Jl9:_Y.argas Llosa, que foi meu 

A nossa tmagtnaçao, por ~a1s VIVa que ela seJa, ?ao aluno. Eu sentia, entre a mínha pessoa e aqueleS estudan-
coosegue alcançar a_qules cam~mhos do futuro para dtz__~r tcs, aquela concordância que é meio caminho andado 
qual será~ solução de amanha, Mas, na verdade, é prec~- para que nós tenhamos a compenetração de que estamos 
so que nos. n_?S detenhamos um momento Qara S~n!IL_ seguindo fielmente a nossa vocação. Eu, então, respondi 
aquel~ trad1?ao que~ nós recolhemos atravês do hvro, a Eugênio Barros declinando do convite, dizendo que eu 
atraves da leitura. Nao me esqueço que no Jornal de Ju- estava dando 0 meu curso na Universidade de San Mar-
les ~Renard, para mostrar a necessida~e de uma medi- cose que não poderia a,_tender a uma convocação de na-
taça~, a me?t~a :m que se p_:ocessa a lr:a~ura, em vez des- tu reza p_o_lítica._ Veio, em m~u lugar, o Desembargador 
sa leitura dmamtca, ms_tantanea, ele dtzta que nó_s deve- PúbHo de Mello, que foi Senador pelo Maranhão. Mas 
mos ler como os passannhos bebem água. Quer dtzer, ~e sempre ficou, dentro de mim, aquilo que eu chamaria a 
vez em quando, parar p~ra ~er aquele momento re~ext- nostalgia do Senador que eu não fui, aquilo que eu -não 
vo. Esse momento reflextvo: que ê fundamental, e que consegui realizar, que ficou dentro do meu espírito, tro-
faz parte _da nossa arrumaçao cerebral. cada apenas pelo meu gosto de ensinar. E esse gosto de 

A UNESCO, também, não se contentou em seguir o ensinar, se V. Ex• me permite um episódio final, apenas 
caminho da cultura, o caminho da alfabetização. Eta evocativo, no plano da cultura- eu gostaria de conta; a 
procurou seguir, também, e sobretudo, o caminho da V. Ex~s o seguinte: exilado da Espanha Don Miguel 
ciência. No meu modo de ver, a grande crise que a traves- Unamuno, um dia, em Paris, é levado por seu amigo 
sa, neste instante, a universidade ê que o saber cres.ceu__de george Duamel para a residência de estudantes onde ele 
tal maneira que não se oomporta mais nos limites da pró- faria um conferência. Unamuno era um conversador 
pria universidade. Por exemplo, um aluno, que safsse torrencial. Ele dizia mesmo que "preferia na vida ser ma-
agora, neste momento, da universidade, já formado, já nancial a ser canal". Manancial, a palavra brotava do 
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seu temperamento. Pois bem, Unam uno, a quem Dua­
mcl dú a palavra, se defronta com um grupo de estudan­
tes e aquele ho!Tlem, que era um conversador por exce­
lência, passara a vida na sua Cátedra de Salamanca pre­
parando gerações sucessivas, de repente, olha os estu­
dantes_e a_ palavra não lhe sai da boca. Ele se_ curva sobre 
as mUos espalmadas e tem uma crise de choro. Quando 
ele consegue dominar-se diz então a Duamel: "O Sr. me 
desculpe mas já [azia algum tempo que eu tinha estudan­
tes diante de mim.". 

Isso é realmente o professor. E eu devo ao fato de ter 
sido professor, educl:ldor, o que me chamou com mais 
força, não ter passado por aqui. Isto fez com que eu sen­
tisse esta nostalgia daquilo que não fui. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, te­
nho um compromisso, às I I horas e 30, com o Ministro 
Chefe do EMFA. Alíás, tinha, mas a exposição do emi­
nehle Eiii6aixad0f Josué Montetfo é tão envolvente que 
eu não tive coragem de interromper a felicidade de ouvi­
lo. Quero por isso ser o primeiro a pedir a V. Ex• me con­
ceda a palavra para que eu manifeste, de público, a mi­
nha alegria por vê-lo na UNESCO representando o Bra­
sil, por todos esses títulos que~ sua brilhante exposição 
dispensa sejam aqui relacionados. Por isso peço descul­
pas-por me retirar, j~ não lhe darei o voto secreto nesta 
Comissão, mas espero dá~lo no plenário. Lamentando 
apenas que tenha que sair antes que os outros colegas o 
interroguem. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio)- Antes de dar 
a pah.JVra :.10 ilustre Relator, não me quero privar de di­
zeT ao Sr. Embaixador Josué Montello que a sua expo­
siçãO, n-esta Comissão, realmente, sensibilizou todos nós. 

O ilustre representante do Brasil na UNESCO não 
traçou um programa, não fixou diretrizes. Ele fez uma 
análise da vida. incluindo a sua própria vida, e se dentro 
das Organizações Mundiais todos os homens pudessem 
ser empurradoS, como disse o ilustreesciHOr-e acadêmi­
co brasileiro, atraVés dos corredores que ele percorreu; se 
eSsas org3niiãções pudessem realmente empurrar todos 
os homens nesse sentido, se essas organizações, a ONU, 
além da paz, que é o seu grande programa, pudesse tam­
bém, sintetizando o ser humano, que foi tão bem descri­
to como sede de uma centelha divina e que o poder de 
criar, ·a arte, a paz constituem o reflexo dessa centelha, 
eu diria ao ilustre ernbaíx.ador brasileiro na ONU, que 
também levasse para a ONU, além do poder de criar, do 
sentimento de paz, o sentimento dej ustiça, para que den­
tro da Humanidade, que a ONU procura reorganizar e 
dirigir, deixasse de existir essa paz que é caracterizada no 
mundo como a paz de Varsóvia, a paz que mais de uma 
vez foi imposta por dominadores: A paz em que todos 
possam criar e possam sentir-se felizes. · 

Mas a exposição de V. Ex•, Sr. Embaixador, nos dei­
xou ver, e com o sentido de vida, com o sentidQde huma­
nidade, com o espírito que V. Ex• transmitiu a todos nós 
que V. Ex.• será realmente o grande embaixador e o por­
tador do Brasil numa missão que é uma missão que ul­
trapassa as missões dos homens para ser uma missão da 
Humunidade. Meus parabéns a V. Ex• 

Concedo a palavra ao ilustre Senador Aderbal Jure­
ma. 

O--SR. ADERBAL JUREMA --Sr. Presidente Cíd 
Sampaio, ilustres companheiros, aqui estou mais como o 
trabalhador da palavra do que propriamente como Sena-­
dor, porque ouvi de Josué Montello evocações da nossa 
mocidade, sobretudo quando ele cita o nome de Miguel 
Osório de Almeida. 

Miguel OsóriO de Almeida, que eu conheci como cola­
borador do Boletim de Ariel, em 1934; Miguel Osório de 
Ahlleida~-compaflheiro de Gastão Cruls, que já via, na­
quela época, em Miguel Osório um sábio. Miguel Osório 
de Almeida de fato tem sido esquecido pela memória na­
cional, mas V, Ex.~ lembrou nessa fala a que não faltou 
nem o fundo musical; ainda há pouco nós ouvimos músi­
ca, a Secretária da Comissão ficou até um pouco pertur­
b<ld<l, mas eu fiquei feliz, porque aquela música se asso-­
dava à beleza de sua fala. Lembrou, também, um conter­
râneo meu e de Cid Sampaio, Paulo Berredo Carneiro, 
figura que todos nó_s_ em Pernambuco ainda hoje_revc:ren- _ 
ciamos, pelo seu talento, pela sua inteligência, pelo seu 
brasileirismo, porque embora tivesse passado muitos 
anos na UNESCO, ele não esquecia a sua Pátria. 
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Vimos aqui o escritor, o Professor Josué Mcintello faM 
lar sobre cultura. Cultura, que para o poeta T, S. Elliol 
era uma coisa muito simples, era modo de vida. Falar 
sobre educação, educação que eu consiâero um processo 
de aperfeiçoamento desse modo de vida, falar sobre ciên­
cia e sobre técnica; técnica que a meu ver, é a experiência 
do trabalho hum::wc disciplinada pela inteligência; tudo 
isso sugerido pela sua fui<~; fala de professor que nos 
lembra Gilberto Amado quando V. Ex• se referiu às dife­
renças culturais. E Gilberto Amado numa conferência 
p<tra estudantes, no Rio de Janeiro, já na fase da UNE, 
diziu que a Rússia tinha abraçado o comunismo porque 
nUa conhecía o direito ao humano. Por isso é que, como 
Presidente da Comissão de Educação e Cultura, e 
membro desta Comissão, foi com alegria que eu oUvi a 
sua palavra, simples, mas direta de um verdadeiro em­
baixador deste País, de tantas contradições, mas de tanta 
beleza. 

Quando Josué Montello faLQ_!,l_sobre o problema edu­
cacional, sobre democracia, lembro-me que, nas minhas 
aulas de administração escolar; eu chamava sempre a 
atenção para a educaç~o OQ mundo totalitário e a edu­
cação no mundo democrático. No mundo totalitârio, a 
educação cria prosélitos, no mundo democrático forja ci­
dadüos. Por isso ê que, como cidadão, como Senador 
desta República, que está procurando acertar o passo, eu 
me congratulo com esta Comissão por ter tido esse privi­
légio de ouvi-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio)- Tem a pala­
vra o nobre Senador Lourival Baptista.---

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Eminente acadê­
mico Josué Montello, relembro, neste momento, que me 
tornei seu admirador quando tive a satisfação de recebê­
lo em Aracaju, como Governador do Estado de Sergipe. 
V. Ex~ esteve na capital sergipana, em nome da Acade­
mia Brasileira de Letras, a fim de pronunciar uma confe­
rência sobre os_ setenta anos de Gilberto Amado, tendo­
se desincumbido daquela missão com inex.cedível brilho. 
Desde então, o texto do seu magnífico trabafho sobre o 
grande sergipano e seu colega na Academia Braslleira de 
Letras tornou-se um clássico como ensaio biográfico de 
análise _e reflexão crítica. -- -

A partir desse nosso primeiro encontrO, e depois da 
nossa ida à velha capital sergipana, São Cristovão, onde 
lá passamos um dia, passei a acompanhar a sua brilhante 
trajetória, e a minha admiração transformou-se na sólida 
amizade de que hoje me orgulho. São esses os motivos 
pelos quais me permito fazer-lhe apenas uma pergunta, 
em face da mensagem presidencial propondo o seu nome 
para embaixador na UNESCO~ -

Ouvimos a sua explanação, foi brilhante, brilhantissi­
ma, mostrou o seu talento e os seus conhecimentos para 
uma embaixada onde irá desempenhar uma função de 
grande envergadura. A pergunta, eminente acadêmico 
Josué Montello, é a seguinte: O& polítiCos, cientistas, in­
telectuais, que até agora se mariifestaram sobre a Organi­
zação das Nações Unidas e o desempenho de suas orga­
nizações, dentre as quais se destaca a UNESCO, estão 
preocupados com o fato de que, decorridos quase 40 
anos, a humanidade ainda se defronta com os prõbfemas 
básicos determinantes do seu advento. Efetivamente, 
ainda subsistem, desde 1945, os seguintes desafios funda-_ 
mentais: primeiro, o desarmamento e a paz; segundo, o 
subdesenvolvimento e a extrema pobreza dos países cha­
mados de Terceiro Mundo. A esses problemas, poder-se­
iam acrescentar, entre outros, os segUintes: defeia óõs- áí-­
reitos humanos contra todas as modalidades de agres­
são; exploração das riquezas _dos oceanos em beneficio 
de toda a humanidade; conservação dos recursos natu­
rais e proteção do meio ambiente contra as múltiplas for­
mas de poluição; planejamento_ da população; conquista 
e utilização -padfiCa das potencialidades de espaço. Re­
sumindo, com rara sensibilidade,_ esse panorama, Sua 
Santidade o Papa João XXIIf ãsSevCrou, em uma das 
memoráveis encíclicas o seguinte: "O mundo moderno 
aspira a dois bens, a paz e o pão". Neste contexto, per­
gunto a V. Ex': Como poderia a UNESCO partiCipar, 
concretamente, na aceleração da solução de tais proble­
mas, principalmente no concernente ao Brasil e aos paf­
ses do Terceiro Mundo? Com a sua inexcedível experiên­
cia como adido cultural, mas sobretudo como escritor,jâ 
internacionalmente consagrado, acredita o ilustre emba.i-
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xador que UNESCO tem condiçõês de_ampliar e apri­
morar o seu desempenho? 

-o SR. JOSUt MONTELLO --Sr. Senador, eu res­
pOndo com prazer ao problema que também me preocu­
pou muito, como homem público, como brasileiro, evi­
dentemente como uma pessoa que tem acompanhado a 
ciência política nos seus pronunciamentos mais recentes. 

Devo dizer a V. Ex• que o primeiro passo para a so­
lução de um problema é a sua denúncia, é o equaciona­
mcnto do problema. Quer dizer, o problema só começa a 
enco-ntrur a sua solução no momento em que nós pomos 
esse p·roblema no papel. Nós estamos assistindo, neste 
momento, a um despertar de consciência, por parte até 
dos elementos moços, no sentido de criar a preservação 
da natureza, criar certas condições de vida, diversas, e 
que possam ser ideais para o mundo de amanhã. Porque 
nós vivemos, não nos esqueçamos, num mundo ameaça­
do pela guerra. Basta a memória de um famoso relatório, 
que se chama "Report from tramountain", em que 15 es­
peciulist<Js políticos- eu só dto este relatório porque a 
edição que dele tenho tem um prefácio deGalbraith, que 
assegura a~autencidade desse relat6rio -Colocam os 
problemas contemPorâneos do mundo na seguinte 
equ<Jçào perigos<!: achar que é necessário uma nova guer· 
ra; que a guerra, por não ter vindo na hora própria, criou 
Problemas de tal maneira para a humanidade que ela se 
deíronta com esses problemas, aO mesmo tempo que há 
uma luta para o delongamento da guerra. Isso nos aflige. 

Eu me recordo que fiz o PrOfessor Carlos Chagas Fi­
lho, que neste momento está-se pronunciando numa reu­
nião da UNESCO aqui em Brasília, ler esse relatório, e 
ele me disse: Olha, Josué, passei a noite praticamente 
sem dormir, atemorizado com a frieza daq"uelas coisas 
que eram ditas; ditas por homens que se haviam reunido, 
seguidamente, durante dois anos, para concluir pela ne­
cessi-dade da guerra. 

O relatório é este aqui, ê a pai indesejâvel. Isto é o que 
nos aflige, porque isto não pode existir no mundo. Quer 
dizer, agora as vítimas não são os soldados, não são p-e"­
quei-ms populações, a vítima agora é o mundo. Nós esta­
mos, portanto, dentro de perigos que são eminentes, pe­
rígos que estão diante de nós. É preciso que a humanida- -
de tenha, sobretudo, aquele momento reflexivo capaz de 
dar à humanidade o momento fundamental do juízo. 
Nós temos que acreditar que realmente a guerra nos 
ameaça. Aí é que me parece que o programa da UNES­
CO é um programa que fica muito na teoria, embora 
haja um lado prático que é o lado da pregação. Quer di­
zer, essa unidade na pregação contra a paz é o importan­
te. Mas talvez o mais importante é nós conseguirmos re­
solver as situações da comunhão __ b.umana. 

Nós temos agora, V. Ex•s sabem disso, uma dívida ex­
terna que nos angustia. Se fizermos aquilo que se deseja 
de nós, que é arrancar dinheiro da pobreza ou da reces­
são~ isto nos levará a uma luta de tal natureza que talvez 
nãó consigamos· harmonizar o País. 

Então, o problema da paz, no meu entender, tem de 
ser-colocado em termos de programa da paz, porque até 
agortr nós fizemos a pregação da paz. Esta prigaçãõ está 
dando resultado, mas evidentemente que a essa pregação 
se suceda_, naturalmente, o programa da paz, ainda que 
sejam programas parciais; programas que resguardem 
um patrimônio formidável, por exemplo: o patrimônio 
da liberdade, a liberdade humana, o direito do homem, 
tudo isto constitui um elenco de providências que têm 
que ser tomadas ainda pela nossa geração. 

A nossa geração fez muito, a -rios-sa geração, não nos 
esqueçamos, a geração que está de cabelos brancos deu à 
humanidade o supersônico, deu as sul f as, deu a penicili­
na, deu, sobretudo, a energia nuclear. A guerra é que fez 
a bomba atômica, nossa geração deu a energia nuclear. 
O fundamental, agora, é que nós corisigamOs drenar 
tudo isso no _sentido construtivo, porque este ê que é o 
erro da humanidade. Por exemplo, nós consegw'mos dar 
ao mundo a direção do mais pesado que o ar. Santos Du­
mont deu realmente um novo impulso ao progresso hu­
m-un-o, mas evidentemente ele não é responsável pelas 
duas bombas que caíram em Nagasaki e em Hiroshima. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampãio)- Com a-pala­
vra o nobre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Embora não tenha 
voto nesta reunião, Uma vez que não sou-membro da Co-
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missão de Relações Exteriores, o Regimento me faculta 
o direito não de ter voto, mas de ter a palavra; e eu não 
poderia, como maranhense, como representante do Ma­
runhão, deixar fugir esta oportunidade, ou melhor, o de­
ver de aqui me pronunciar no momento em que, numa 
hora feliz, das mais felizes, o Presidente da República in­
dica o nome do escritor, do acadêmico Josué Montello 
para a UNESCO. 

Nós nos cOnhecemos de muito tempo, cursamos os 
mesmos colégios, o Liceu Maranhense, somos da mesma 
geraçãO. Tivemos a grande vira de São Luís, que V. Ex• 
escreve em obras constantes, com uma demonstraç-ão 
não só do conhecimento, mas do amor à terra. Por sinal 
moramos na mesma rua, a Rua Rio Branco. 

V. Ex~ dirigiu-se para as Letras e eu para a .ciência po­
sitiva, escolhendo uma carreira que, por sinal, um 
membro dos mais ilustres da famflia de. V. Ex•, o talento· 
soe _culto Jessé Montello também o fez. V. Ex• saiu da 
província, saiu porque mudou-se, mas saiu porque a cul­
tura de V. Ex•, adquirida àquela época, já não comporta­
va tanto no Maranhão. Levou-a para o Rio de .Janeiro, 
mas, disse-o muito bem, nunca se esqueceu do Mara­
nhão. Lá, nos grandes patamares da cultura, da Acade­
mia Brasileira de Letras, S_empre que chamado, sempre 
que convocado -é essa a expressão que Y. .. Ex• disse­
nunca se negou a ajudar ao Maranhão e às grandes cau­
sas do Maranhão. Amigo dos políticos e arri'anteda polí­
tica. Se hoje não é um grande luminar e representante do 
Marm_1hào no Senado é porque não quis. Preferiu a ca­
minhada para as Letras, para -o alto, que alcançou, con­
seguindo para o Maranhão essa bagagem imensa de cul­
tura. São 98 obras publicadas na Nação brasileira. 

O momento não é de_ discurso. Eu diria que não posso 
ter alegria maior, satisfação maior, emoção maior ao vê­
lo <Jqui, discorrendo, deúamãndo o talento que lhe é ina­
to, a cultura acumulada em todos esses anos numa de­
monstrução de que jâ se começa a vislumbrar, para os 
gilindes postos_da- Nação, D&ur.as de expressão de cultu· 
ra, de talento, de honradez e de dignidade como V. Ex• E 

-a-o termin_ar, com licença de_seus cólegas de Academia e 
meus colegas Senadores, V. Ex• com toda essa bagagem, 
um nOme nacional, uma-expressão- da- cultura brasileira, 
eu, como um egolsta, queria apenas dizer que V. Ex• vai 
à França honrar o Maranhão e dignificar SeU povo. 

O SR. JOSUE MONTELLO - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio)- Tem a pala­
vra o no_bre Relator, Senador Luiz V_iana. 

O SR. RELATOR (Luiz Viana) :- A indicaç-ão do 
Professor Josué Montel\o para Embaixador do Brasil na 
UNESCO restabelece tradição que acredito tenha sido 
profícua. Realmente, durante largo p'éríodo, foi o Brasil 
representado naquele organismo internacional por gran­
des figuras intelectuais e, por isso me.'imo, mais familiari­
zadas com o problemas pertinentes à UNESCO. Co­
meçarei por lembrar o nome de Paulo Carneiro, cuja 
atuação foi de_ ta19imensão que, mesmo jâ representan­
do o Br<~sil, foi o Presidente da Comissão incumbida de 
remover-e salvar os eXtraordinários monumentos egíp­
cios ameaçados peJas águas da barragem de Assuã. Foi, 
aliás, numa homenagem a Paulo Carneiro que o Brasil 
resolveu dar a seu representante a categoria de Embaixa­
dor,_ ~~to incomum naquela o~ganizaçào, onde a quase 
totalidade das nações é representada por figuras alheias 
à carreira diplomática. 

Afastado o Embaixador Paulo Carneiro, considerou o 
Presidente Castello Branco que somente uma figura de 
igual dimensão deveria substituí~lo. Convidou, então, 
Gilberto Freire, que, entretanto, n3o aceitou o convite. 
Dentro do mesmo critério, o Presidente Castello voltou­
se para o Professor Carlos Chagas Filho, que sucedeu a 
Paulo Carneiro. Do que foi a atuaç-ão desse eminente 
cientista,-e da repercussão cjue teve no mundo da cultura 
universal, bastará dizer que o Vaticano não demorou em 
elegê-lo Presidente da Academia Pontificia. Essa a tra­
dição que, sem demérito para os integrantes da carreira 
diplomática, profisSionalmente voltados para altos e im­
portantes problemas que nUo são, especificamente, os da 
cultura e da ciência postos a serviço da paz universal, a 
tradição que se retoma com a indicação do Professor Jo­
s.ué Montello, que, aos seus muitos títulos, reúne os de 
ex-Presidente_ do Conselho Federal de Cultura e o de ex.­
Reitor da Universidade do Maranhão. Acolhendo a in­
dicação do senhor Presidente da República, a Comissão 
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de Relações Ex.teriores do Senado dará um voto que, es­
tou certo, terá largos reflexos no desenvolvimento da 
vida cultural do Brasil e signíficarã restabelecer-se tra­
dição honrosa para a inteligência brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio)- Feito o rela­
tório, que é do conhecimento de todos os Srs. Senadores, 
vou iniciar a votação. Desejando para escfuiin-ador o Se­
nador Otrlos L,yra Filho. 

{A reunião torna-se seçreta. lis horas, a fim de se 
praccder à votação, e '/Ofti a ser p_úbHca às h'?ras.) 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio) - Nada mais 
havendo que tratar, enceriO a preSenT-e ·reuniãO. 

(Levanta-se a reunião às 12 horaS e ?O _minutos.) 

10f Reunião, realizada em 28 de agosto de 1985 

Às onze horas do dia vinte~ oito de agosto de mil no­
vecentos e oitenta e cínco, na Sala de Reuniões da CO­
missão, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência 
do Senhor Senador Cid Sampaio, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores-Carlos L)rra, Saldanha Derzi, 
João Calmon, Nelson_ Carneiro, iorge Kalume, Lúiz 
Viana e Lomanto Júilior, reúne-se a Comissão de Re­
lações Exteriores. ·-""-

D_eixam Qe comparecer, por motivo justíficado, os s~. 
nhores Senadores Virgílio Távora, Aloysio Chaves, 
Amaral Peixoto, Severo GomçS, Itamar Franco, Fábio 
Lucena, __ Mílton Cabral, Aderbal Jurema, Lourival_ Bap­
tista e Albano Franco. 

Havendo nómero regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura· da Ata 
da reunião anterior, que é dada por aprovada. A seguir,_ 
Sua Excelência comunica que a reunião terá por finalida­
de ouvir a çxposição que fará o Senhor Rodolfo __ Godoy 
de Souza Dantas, indicado para exercer a função de Em­
baixaaor do Brasil junto à República Dominicana, acer­
ca da missão gu~ desempenhará e--ainda, déliber_ar sobre 
matérias constãntes de pauta, D_essa forma, determina 
que a reunião, torne secreta para ouvir o expositor, aS­
sim como para deliberar sobre as seguintes: Mensagens 
n"' 163, de 19_85, do Senhqr Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do_ Senado Feder-al a escOlha do 
Senhor Rol9ofo Godoy .de Souza Danta~. MiniStro de 
Primeira Cla!isc, da Carrdra de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do BraSil junto à Re-pública 
Dominicana. Relator: Senador Saldanha Derzi e n"' 164, 
de 1985, do Senhor Presigente da Repú~Jica, sÜbrrienten~ 
do à aprovação do Sei-lado Federal a escolha do SeUhor 
Raymúndo Nonato Loyola de Castro, Embaixador do 
Brasil junto ao Estado do Kuweite, pára, cumulativa~ 
mente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
ao Estado_dç Barein. R~l_ator: Senador Luiz Viana. Rea­
berta a reuníão -erri carãtcf~PUblíco, o Senhor Presiderite 
agradece a presença de ~od_QS, declara_ndo cumprida a 
~n~~~- . . .. 

Nada mais havendo a tratil.r~ encerra-se a reuniãõ~ra:­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente­
da. Comissão, a preSente Ata, que, lida e aprovada, sbrá 
assinada pelo Senhor Presidente, indó à publicação. 

12• Reunião, realizada em ll de setembro de 1985 

Ás onze horas, do dia onze de setembro de mil nove­
centos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Comis~ 
são, Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do Se­
nhor Senador Cid Sarnpaió, Presidente, presentes os Se­
nhores Senadores Amaral Peixoto, Albano Franco, Ju­
tahy Magalhães, Jorge Kalume, Nelson Carneiro, Carlos 
Lyra, VirgíliO-Távora, Itamar Franco e João Calmo_Jl, 
reúne-se. a Comissão de Relações _Exteriores, · 

Deixam de compareCer, por motivo justificadO, os Se­
nhores Senadores Aloysio Chaves, Saldanha Derzi, Se­
vero Gomes, Fábio Lucena, Milton Cabral, Aderbal Ju­
rema, Lourival Baptista e Nelson Carneiro. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os tra.balhos, disperisando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada por aprovada. A seguir, 
Suo. Ex.celência comunica que a reunião destina-se a ou­
vir as exposições que farão os Senhores Amaury Bier e 
Antônio Fantinato Neto, indicados para exercerem as 
funções de Embaixã.Cr6res do Brasil em Barbados e junto 
à República Popular da Bulgária, respectivamente, acer-· 

c.a da missão que desempenharãO. Dessa forma, determi­
na -que-"11" reunião torne-se secreta, para ouvir a fala dos 
expositores, e deliberar i.;obre as seguintes Mensagens: n9 
166, de 1985, do Senhor Presidente da República, sub-
01etcp.dq___i!_ aprovação do Senado Federal, a escolha do 
Senhor AmUuty ___ Bier;Nnnisfro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil em Barbados. Relator: Senador Jutahy 
MagulhUes_; e nso 173, de 1985, do Senhor Pr~idente da 
RcpúblicU; sub mere-ndo à aprovação do Senado Federal, 
a.es_c.olha do Senhor Antônio Fantinato Neto, Ministro 
d~ Primeim CJãSse, da-Drieii3 de Diplomata, para exer­
cera função de Embaixador do Brasil junto à República 
Popular da Bulgária. Relator: Senador Virgílio Távora. 
Reaberta a reunião em caráter público, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor senador Itamar 
Franco, que emite parecer favorável ao Projeto de De­
creto Legislativo n9 14, de 198.5, que "aprova o texto do 
Acordo Cultural entre o Govemo·da República Federa­
tiva .do Br_asil e o Governo da República Democrâtica de 
São Tomé e P~:LnCipe, concluído em Brasília, a 26 deju­
nh_Q de _1984". Apresentado o parecer, e não havendo 
quem queira usar-da palavrá para· discutir, é o mesmo 
suJLm~tjdo _a .._._otação_. sendo aprovado por unanimidade. 
Face á ãliSêTICíi~dO~Refafur; Senador Milton Cabral, é 
determina_dQ o _adiam_ento na apreciação dos pareceres 
sobre os_ Projet.os_.de Decreto Legislativo nvs 17 e 25, de 
!985. . 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo RobertO Almeída Campos, Assitente 
du_Com_issão, a presente Ata, que lida e aprovada, serâ 
assinada pelo Senhor Presidente, 

13• aeuiliio, re3liZi.dã. em 18 de setembro de 1985 

Ás dez. e trinta horas, do día dezoito de setembro de 
mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da 
Comiss-ão, Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência 
do Senhor Senador Virgí\ío Távora, li' Vice~Prestdente 
no exercício da ~residência, presentes os Senhores Sena­
dores Milton Cabral, Nelson Carneiro, JUtahy Maga­
lhães, Lom~mto Júnior, Amaral Peíxoto, Severo Gm'nes 
e Lourival Baptista, reúne-se a ComissãO de Relações 
Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
-" nhores Senadores Luiz Viana, Aloysio Chaves, Saldanha 

Derzi, Cid Sampaio, ltamar Franco, Fábio Lucena, 
Adcrbal Jurema e Albano Franco. 

---Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
e/um abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior. que ê dada por aprovada. A seguir, 
Sua Excelência comunica qUe a reunião destina-se a ou­
vir as exrrosiçõ.es que farão os Senhores Cyro Gabriç[_~o 
Espírito Santo Cardoso e Turcísio Marciano da ROcha, 

- indiCados pata exercerem as funções de Embaixadores 
do Brasif junto à República de Honduras e junto à Ja­
mairia Árabe Popular da Libia, respectivamente,- e ain­
da, deliberar sobre as matérias constantes de pauta. 
Encontrando-se presente no reci_nto os expositores, o Se­
nhor Presidente determina que a reunião torne-se secreta 
para ouvl-fos, assim como, para deliberar sobre ás se­
guintes matérias: Mensagem n~ 174, de 1985, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, a esco(ha do Senhor Cyro Gabriel_ do 
Espirito Santo Cardoso, Ministrei de Segunda Classe, da 
Carreira de :Oiplomata, para exercer a função de Embai~ 
xadOr dOBrasifJunto -à República de Honduras. Relator: 
Senador Lomanto Jtlnioi-; e Mensagem, n~ 175, de 1985, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação so Senado Federal, a escolha do Senhor_Tarcfsío 
Marciano di Rocha, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, pãra exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à Jamairia Ãrabe Popular da 
Líbiã. Relator: Senador Milton CabraL Reaberta a reu­
nHío em catãter público, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Milton Cabral, que emite pa­
recer fUvorãVel ao Projeto de Decreto Legislativ-o n~' 17, 
de 1985, que "aprova o texto dã. Convenção destinada a 
Evilar a Dupla Tributação em Matéria de Impostos 
sobre a Rerida, entre o Governo da República Federati­
va do BraSil e _o Governo do Canadá, concluído em 
Brasília, a 4 de junho de 1985". Não havendo discussão, 
ê o mesm'Q submetido a votação, sendo aprovado por 
unanimidade. Face a ausência do relator, fica adiada a 

Outubro de 1985 

apreciação do Projeto de Decreto Legislativo nl' 15, de 
1985. . 

Nada mais hãvendo a tratai-, encerra-se a reunião, la~ 
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, a presente 
Ata, que Jidu e aprovad<l, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente, 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

2• Reunião, realizada em 27 de junho de 1985 

Ãs dez horas do dia vinte e sete dejunh9 de mil nove­
centos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Comis­
são, na Ala Senador Alexandre Costa, presentes os Se­
nhores Senadores _Adcrbal Jurema, Presidente, Gastão 
Müller, Jorge Kalume, João Calmon, Luiz Viana, Álva­
ro Dias e Octavio Cardoso, reúne-se a Comissão de Edu­
cação e Cultura, 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Odacir Soares, Moacyr Duarte e José 
Lins, 

Havendo número regimental, são abertos os traba1hos 
com a dispensa da Ata da Reunião anterior, que ê dada 
como aprovada. 

Passando-se à apreciação das matérias constantes da 
Pauta, são relatados os seguinte projetos: 

PelO Senhor Senador Luiz Viana: 
Parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo nl' 

19, de 1983, que "aprova o texto do Acordo de Coope­
raç(ío Cul(ural, Eduçacional, CientUica e Técnica, assi­
nado entre a República Federativa do Brasil e a Repúbli­
ca Popular do Congo, em Brasiiia, a 7 de julho de 1982''~-

Colocado em discussão e votação, é o Parecer aprova­
do. 

Pelo Senhor Senador Jorge Kalume: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n~ 44; 

de 1984, que ~'dispõe sobre a obrigatoriedade do ensino 
de Direito Agrário nas faculdudes de Agronomia e Direi­
to do País". 

Colocado em discussão e votação, é o Parecer apr~va­
do. 

Pelo Senhor_ Senador Álvaro Dias: 
Parecer favorável nos termos das Emendas n"'S 1, 2, 3 e_ 

4-CEC, ao Projeto de Lei do Senado n? 225, de 1983, que 
"cria, e regula a aplicação pela Censura Federal, o Certi­
fiCado de Liberação restrita e dá outras providências". 

Colocado em discussão-, o Senhor Senador Jorge Ka­
lume solicita vista do Projeto, que é concedida pela Pre­
sidên<::ia. 

Erri Seguida, o Senhor Presidente solicita ao Senador 
Jorge Kalume que assuma a Presidência, para que possa 
relatur o Projeto de Lei doSenado n9 55, de 1983 que 
.. determina seja a bandeira Brasileira hasteada diaria­
mente nos estabelecimentos de 11' e 2~ graus, sob cânticos 
do Hino Nacional". 

Colocado em discussão e votação P.drecer favorável, é 
o mesmo aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reuníão e, 
para constar, eu, Sergio da Fonseca Braga, Assistente da 

.. Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, se- -
rá assinada pelo Senhor Presidente. 

4~ Reunião, realizada em 5 de setembro de 1985 

Ãs dez_ horas do dia cinco de setembro de mil novecen­
tos e oiten'ta e cinco, na Sala de Reuniões da Comissão, 
na Ala Senador Alexandre Costa, presentes os Senhores 
Senadore!:! Aderbal Jurema, Presidente, João Calmon, 
Nivaldo Mac_hado~ Álvaro Dias e Jorge Kalume, reúne­
se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se-. 
nhores Senadores Luis Viana, Moacyr Duarte, Odacir 
Soares, Gastão Müller e José Iins, 

Havendo número regimental, são abertos os trab<_~.lhos 
com a dispensa da leitura da_ Ata da Reunião anterior, 
que é d·uda como aprovada. 

Passando-se ~C apreciação das matérias constantes da 
Pauta, são relatados os seguintes projetos: 

Pelo Senhor Senador João Calmon: 
· Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara nv 182, 

de 19_84, que "proíbe o fumo nas salas de aula, auditórios 
e bibliotecas dos estabelecimentos de todos os graus e 
modalidudes de ensino e dá outras providências". 

Colocado em discussão e votação, é o Parecer aprova­
do; 
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Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n~' 243, 
de 1979, que ·•a utoriza o saque_do FundQ_de_Garantia do 
Tempo de Serviço, para pagamento de anuidades escola­
res, e dá outras providências", e Projeto de Lei do Sena­
do n9 46, de 1980, que .. permite aos assalariados a utili­
zação ·cto FGTS para o custeio d~ curso superior feito 
pelo interessado ou por seus dependentes", que trami­
tam em conjunto. 

Colocado em discussão e vot_ação, é o Parecer aprova­
do; 

Parecer' favorável ao Projeto de Lei do_Senado n~' 39, 
de 1985, que .. dispõe sobre a recondução de membros.do 
Conselho Federal de Cultura". . -·----

Colocado em discussão e vOtaçãO, ê o Parecer aprova­
do. 

Pelo Senhor Senador Álvaro Dias: 
Parecer favorável ao Projet.o de,.Lei da Câmara n9 266, 

de 1983, que .. dispõe sobre o vestibular para os cursos 
que específica, e _dã outras proVidências". 

ColoCado em discussão e votação, é o Parecer aprova­
do; 

Parecer favorável nos termos das Emendas n~>s I e 2-
CEC, ao Projeto de Lei do Seilado _n9 231, de 1981, que 
.. permite deduções no Imposto de Renda das pessoas-. 
jurídicas para fins de aplicação em progr-amas de enSino 
de J9 e 29 graus"._ 

Colocado em discussão e votação, é o Parecer aprova­
do, <;tsSiriB.ndosem voto o Senhor Senador João Calmon; 

Parecer favorável nos termos das Emendas n~>s 1, 2, 3 e 
4-CEC, ao Projeto de Lei do SenaQo nl' 225, de 1983, que 
"cria e regula a aplicação pela Censura Federal, o certifi­
cado de liberação restrita e-dá oUtras prOvidências". 

Colocado em discussão e votação, é o Parecer aprova­
do, com Voto em Separado, venCido, do Senhor Senador 
Jorge Kalume. 

Pelo Senhor Senador Jo_rge Kalume: 
Parecer favorável ao Projeto de lei da Câmara n~' 84, 

de 1985, que "autoriza a emisSãO -de selo comemorativo 
do centenário de nascimento do poeta piauienseAntônio 
Francisco da Costa e Silva". 

Colocado em discussão e vQtação, é o Parecer aprova­
do. 

Pelo Senhor Senador Nivaldo Machado: 
Parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n9 

22, de 1984, que "aprova _o texto do Acordo de Coope­
ração Científica, Técnica e Tecnológica entre o Governo 
da Repúblíca Federativa do Brasil e o Governo do Reino 
do Marrocos, celebrado em Fez, a lO de abril de 1984". 

Colocado em discussão e votação, é o Parecer aprova­
do· 

Parecer favorável ao ProjetO de Lei da Câmara n~> 33, 
de 1985, que "declara feriado Nacional o dia 20 de_n_o­
vembro, jã celebrado Dia Nacional da Consciência Ne­
gra pela Comunidade Afro-Brasileira". 

Colocado em discussão e votação, é o Parecer aprova­
do. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião e, 
para constar, eu Sergio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissilo, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, se­
rã assinada pelo Senhor Presídente. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

4' Reunião, realizada em 27 de agosto de 1985. 

Ás onze ho_ras do dia vinte e sete de agosto de mil no­
vecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Co­
missilo, na Ala Senador Nílo Coelho, Presentes os Se­
nhores Senadores Martins Filho, Presidente; Nivaldo 
Machado, Galvão Modesto, Roberto Wypycfi e Alcides 
Paio, reúne-se ~r Comissão ôe Agricultura. 

Deixam de comparecer, por motiVo jUStificado, os Se­
nhores Álvaro Dias, Benedito Canellas, Moacyr Duarte 
e Benedito Ferreira. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
com a dispensa da leitura da Ata da Reunião anteriOr, 
que é dada como aprovada. 

Passando-se à apreciação das matérias constantes da 
Pauta, são relatados os seguintes projetos: 

Pelo Senhor Senador Galvão Modesto: 
Parecer favorãvel ao Projeto de Lei d& Câmara n9 25, 

de 1983, que "acrescenta parâgrafó ao art. 33 da Lei _n~> 
5.197, de 3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a pro­
teção à fauna e dá outras providências". 

Colocado em discussão e votação, ê- o parecer aprOVa­
-do; 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n~' 254, 
de J983, que ~~Dá nova redação ao artigo 41' da Lei n~' 
5.757, de 3 de dezembrO de 1971, que estabelece regime 
de gratific;.~çãO -aà PeSsmil à disposição do FUNRU-. 
RAL, dispondo sobre a obrigatoriedade da apresentação 
do certificado de regularidade da situação e certificado 
de quitação, que serão exigíveis a partir de 1~> de janeiro" 
de 1976". 

Coloc;.~do em discussão e votação, ê o parecer aprova­
_ do. 

Pe:Io_ Senhor Senador Rober!9 Wypych: 
Parecer_ fay_oráv_el nos termos da emenda apresentada 

_pela Câm<~ra dos Deputados, ao Projeto de Lei da Câ­
mara rfl'1""97, áe-J-984, que "institui o Programa Nacional 

_do Milho_~ ~ROtv):ILHO edetermina outras providên­
cias". 

Colocad,q e_m discu_ssão e votação, é o parecer aprova-
do . . ~ 

hrecer favorJ~vel __ ao Projeto de DeCreto Legislativo 
N~> 0;2, de.l984, que "aprova o texto da Emenda ao arti&o 
XXI. da Convençã_o sobre_o Comércio Internacional das 
E::;pécies da F~u~a e FlOra-SelvagenS,i em perigo de e";; 
_tiri~--de 1973, aprovado pela Conferência das Partes, 
1;':tn reunião_~xtra.or-º-i_n_~rj_~ realizada em Garborone, em 
20 _de abril de" 1_9_8_3". -

Colocado ~m discussão e votação, é o Parecer aprova­
do. 

Pelo Senhor Senador Alcides Paio: 
P.drece=r- fàvO-r-áVet ao Pi"ójCto de Lei da Câmara ni 246, 

de 1984, que "autoriza a permuta dos terrenos que men­
ciona, situados no Município de Foz do Iguaçu, Estado 
do Paraná". 

o ColocJ,!Q~m di~cusflão e votação, ê o Parecer aprova­
do. 

Pelo Senhor Senador Nivaldo Machado: 
Parecer rã.vOZ.ãvefãO--PrO}eio de Decreto Legislativo nl' 

15, de 1983, que "aprova o texto da Emenda à alínea a 
Qo_ §_ 39 odo art. )(I da Convenção sobre o Comércio Inter­
nacional de Espécies da Fauna e da Flora Selvagens 
Ameaçadas_ de_Ex_tinção, de 3 de março de 1973;adotada 
pel;.~ Sessão Extraordinãrià da. Conferência das Partes, 
realizada em Bonn, a 22 de junho de 1979". 

Colocado em discussão e votação, é o Parecer aprova­
do. 
-- Em -s_çg1,1ida, o Senh_g_r_Presidente comunica que decor · 
rido _o prazo regimental sem que tenha sido atendida a 
diligência requerida pela Comissão ao Poder Executivo, 
a fim de instruir o Projeto de Lei do Se_nado _ _n~_l50, de_ 
1981, propõe s·ua dispensa·. 

Colocado em discussão e votação, ê a proposta apro­
vada. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, e 
para constar, eu, Sergio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei a presenta Ata, que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

8• Reunião, realizada em d19 de setembro de 1985 

As onze horas do dia dezenove de setembro de mil no­
vecentos e oitenta e cinco, na sala de reunião da Comis­
são, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores Se­
nadores Mário Maia, Presidente eventual; Lenoir Var­
gãs; Henrique Sã.ntillo, Severo GomeS, A.mérico de SoU­
za, José Lins e F:~bio Lucena, reúne-se a Comissão de 
Economia. _Deixam de comparecer, por motivo justifica­
do, os Srs. Senadores_ Virgflio Távora, Alexandre Costa, 
GUbriel Hermes, João ·castelo, Cid SampaiO, Álvaro 
Dias, Carlos Lyra e Albano F_ranco. Havendo número 
regime __ n~al, o Sr. Presidente declara abertos os trabalhos, 
dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, que ê 
d;.~da como aprovada. São apreciadas as seguintes pro­
poSições: Mensagem n~> 135f84- Do Sr. Presidente_ da 
República submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au- _ 
lóriZado o Governo do Estado de Sergipe, a contratar 
opei"ação de crédito no valor de Cr$ 6.187.4l3:236,junto 
à Caixa-Econômica Federal. Relator: Senador Severo 
-c;omes~ (j_ue ofi:rece pa-recer favOrável, cotlChiirido por -
um projetO de -re~Oiução. Não há discussão e o parecer é 
aprovado por unanimidade. Mensagem n~> 194/85- Do 
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Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Criciúma (SÇ) a contratar ope~ 
ração de crédito no valor de_ CrS 2.724.658.100, junto à 
Caixa Econômica Federal. Relator: Senador Lenoir Var­
g?ls, que oferece _parecer "favorável, concluindo por um 
projeto de resoluçàÕ. Nilo h~ dibates e o parecer é apro­
vado po~ ununil!Jidade._ Mensagem n~> 112/85- Do St. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal proposta para que seja autorizado o Go­
verno do Estado_do Rio de Janeiro a elevar, temporaria­
mentae, em Cr$ 78.117.802.912, o montante de sua divi­
da consolidada interna. Relator: Senador Mário Máia, 
que apresenta parecer I<ivorável, concluindO por um pro­
jeto de resolução. Colocada a matéria em discussão e vo­
taçilo é a mesma aprovada por unanimidade. Mensagem 
n'? 185/85 - do Sr.: Pr<:sidente da Rep_ública, submeten­
do à aprovação do Senado Federal, proposta para que 
sej;.~.autorizada a Prefeitura- MuniCipal de Rondonópolis 
(MT) a contratar operação de crédito no valor de CrS 
75i8.456.9l2,}únt0 à Caixa Econômica Federal. Rela­
tor: Senador Mário Maia, que oferece parecer favorável, 
concluindo por um projeto de resolução._ Não há discus­
são e o parecer é aprovado por unaním"idade. Projeto de 
Decreto LegislaHvo n9 26/84 - Aprova o Texto dos 
Protocolo concernente à emenda ao Acordo de Comér­
cio e Pagamentos, de 5-de junho de 1975, entre o Gover­
no da Rij)ública Federativa do Brasil e o Governo da 
República Socialista da Romênia, concluído em Brasilia, 
a 29 de dezembro de 1983. Relator:- Senador Severo Go­
mes, que-aPresenta parec_er favorável. Não há debates e o 
parecer--é- aprovado por unanimidade. Mensagem n~> 
195/85- Do Sr. Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal proposta do Sr. Minis­
tro da Fazenda, para que seja autorizado o Governo do 
Est;.~do de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
vul_o_r de Cr$ 5I9.044.4e t.00-1, junto-ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). RC:. 
!ator: Senador Seve~o Gomes, que erilite parecer favorá­
vel, concluindo por uni projeto de resolução. Não há de­
bates e o parecer é aprovado por unanimidade. Nada 
m;.~is havendo a tratar, encerra-se a r~~nião,lavrando eu, 
Carl(JS Guilherme Fonse~ Assistente da Comissão, a 
presente Ata, que lida_e aProvada, será as~inada pelo Sr. 
Presidente. 

COMISSÃO DE SAÚDE 

4~ Re~niào, realizada em 15 de agôsto de 1985 

Ãs onze horas, do dia quinze de agosto de mil nove­
centos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Comis­
são, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência 
do Senhor Senador Lourival Baptista, Presidente, pre­
sentes -OS Senhores Senadores Galvão Modesto, Alcides 
Paio e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão de Saúde. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Raimundo Parente, Amaral Furlan, 
Jaison Barreto e Henrique Santillo. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior~ que ê dada por aprovada. A seguir, 
o Senhor Presiderite comunica recebimento de Oficio do 
Senhor Senador Carlos Chiarelli, Líder do PFL, no qual 
Sua Excelência dá ciência dos problemas referentes aos 
médicos da Fundaçã_o das Pioneiras Sociais, salientando 
que tendo recebido o Comando de Greve daqueles pro­
fissionais aos quais del! cOnhecimento de que o assunto 
já estava sendo resolvido. Prosseguindo, o Senhor Presi­
dente comunica também, recebimento de Ofício do Se­
nhor Ministro da Saúde, no qual, aquele Ministêrío dá 
conhecimento das diretrizes seguidas no combate às 
doenças que se constituem importantes problemas sani­
tários, cone! amando o apoio da Comissão de Saúde, na 
mo5ní~ãÇão de reCursos institucionais necessârios,-pilra 
a campanha de vacinação para erradicação da poliomie­
lite, que se dará no dia 17 de agosto próximo. Usa da pa­
lavra na oportunidade, o Senhor Senador Jorge Ka1ume, 
enaltecendo o elevado espírito dessa iniciativa, por parte 
do Ministério da Saúde. Dando continuidade aos traba~ 
lhos, passa-se a apreciaÇão-das matérias constantes de 
pauta, e o Senhor Presidente concede a palavra ao Se-

---nhor Senador Galvão Modesto, que emite parecer favo­
rável ao Projeto de Lei da Câmara n~> 60, de 1982, que 
"dispõe sobre a regillanientação do exerctcio da enfer-
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magem e dá outras providências". Não há debates e a 
Comissão por unanimidade, aprOva o parecer do Rda­
tor. A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Alcides Paio, que emite parecer favorá­
vel ao Projeto de Lei da Câmara n9 287, de 1983, que "re.. 
voga o artigo I I da Leí n~' 5.890, ôe 8 de junho de 1973, 
que alterou a legislação da Previdência Social". Não há 
debates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o pare­
cer do Relator. Ainda com a palavra, o Senhor Senador 
Alcides Paio, lê parecer da lavra do Senhor Senador Rai­
mundo Parente, que conclui favoravelmente ao Projeto 
de Lei si a Câmara n~> 130, de 1983, que "dá nova redação 
ao caPut do artigo !56 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei ri9 5.452, de 19 demWo 
de 1943". Não há debates, e a Comissão, por unanimida­
de, aprova o parecer do Relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto de Almeida Campos, Assis­
tente da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, 
será assina"da pelo Senhor Presidente, indo à publicação. 

COMISSÃO DE MUNICI,PIQS 

6• Rewliiio (ordinária), realizada 
em 19 de setembro de 198:5 

Às onze horas do dia dezenove de setembro de mil no­
vecentos e oitenta e cinco, na Sala da Comissão, na ala 
Senador Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor 
Senador Moacyr Oalla, Presidente, reúne-se a Comissão 
de Municípios, com a presença doi Senháre8-Sinad0res-­
Luiz Cavalcante, Roberto Wipych, Alcides Paio, Nival­
do Machado, Jorge Kalume, Gastão MU:ller, Lourival 
Baptista, Altevir Leal. Deixam de comparecer, por mo­
tivo justificado, os Senhores Senadores Amaral Furlan, 
Benedito Ferreira, Octavio Cardoso, Galvào Modesto, 
Jos-é Ignácio Ferreira, Marcelo Miranda, Alfredo Cam­
pos e Nelson Carneiro. 

Havendo número regíinental, o Senhor Presidente de­
clam abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
Reunião anterior, Que é dada como aprovada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias constan­
tes da pauta e são relatados os seguintes Projetos de Re­
solução da Comissão de Economia, às seguintes Mensa­
gens Presidenciais: I) Mensagem n~ 023, de 1985, do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Aurora do Norte (GO) a contratar operação de crédi­
to no valor de Cr$ 141.171.509 (cento e quarenta e_ um -
milhões, trezentos e setenta e um mil, quinhentos e nove 
cruzeiros). Relator: Senador _Jorge Kalume. Parecer: fa­
vorável. Aprovado por unanimidade. 2) Mensagem n~ 
026, de 1985, do Senhor Presidente da RepÕblica, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Munici"pal de Joviània (GO) a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 33.712.590 (tr[nta e três 
milhões, setecentos e doze mil, quinhentos e noventa cru­
zeiros). Relator: ~enãdor Gastão Mlillf:r_. Parecer: favo­
rável. Aprovado por unanimidade. 3) Mensagem n~ 260, 
de 1984, do Senhor Presidente da República, submeten­
do à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de Araras (SP) a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 7.952.802.000 (sete bilhões, nove­
centos e cinqUenta e dois milhões, oitocentos e dois mil 
cruzeiros). Relator: Senador Roberto Wypych. Parecer; 
favorável. Aprovado por unanimidade. 4) Mensagem n9 
120, de 1985, do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro da Fa7enda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Piracicaba (SP) a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 10.720.200.000 (dez bi­
lhões, setecentos e vinte milhões e duzentos mil cruzei­
ros). Relator: Senador Roberto Wypych. Parecer: favo­
rável. Aprovado por unanimid11de. 5) Mensagem n~' 263, 
de I 984, do Senhor Presidente da Repúblcia, submeten­
do à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefd­
tum Municipal de Lages (SC)_ a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ ll6.937.338 (cento e dezesseis 

milhões, novecentos e trinta e_ s_ete mil, trezentos e trinta 
e oito cruzeirOS). Relator: Senador Roberto Wypych. Pa­
recer: favorável. Aprovado por unanimidade. 6) Mensa­
ge-m nY 160, de- 1985, do Senhor Presidente da República, 
submet,endo à aprovação do Senado Federal,- proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autoriza­
da a_ Prefeitura Municipal de Arenâpolis (MT) a contra­
tar OPeráção de crédito no valor de Cr$ 897.5.71.690 (o'í=­
tocentos e noventa e sete milhões, quinhentos e setenta e 
sete mil, seiscenfos e noventa cruzeiros). Relator: Sena­
dor Gastiío Müller. Parecer: favorável. Aprovado por 
unanimidade. 

Nada- mais liãvendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vnindo eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, tida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor PresidenteL 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

St- Reunião, realizada em 12 de setembro de 198S 

----~ez horas do dia doze:_d_e_sekmbr_Qde mil novecen­
tos e oitenta e cinco, na sala de reuniões da Comissão,- na­
Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Se­
nhor Senador Alberto Silva e com a presença dos Senho­
res Senadores Gabriel Hermes, Henrique Santillo, Ju­
tahy Magalhães, Jorge Kalume e Alcides Paio, reúne-se 
a Comissão de Legislação Social. Deixam de compare­
cer, por motivo justificado, Os Senhores Senadores Car­
los Alberto, Altevir Leal, Helvídio Nunes, Jaison Barre­
to e Nivaldo Machado. Havendo número regimental, o 
Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, dispen­
sando a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. A seguir, são apreciadas as seguintes 
matérias: I. Projeto de Lei do Senado n9 14, de 1984, que 
~·Acrescenta dispositivo à Lei n9 6.435, de 15 de julho de 
1977, que dispõe sobre as entidades de previdência pl-iva­
da". Relator: Senador Henrique Santillo. Parecer: Favo­
rável. Aprovado por unanimidade. 2. Projeto de Lei do 
Senado n9 287, de 1981, que "altera a Lei Complementar 
n~' 26, de li de setembro de 1975, permitirido a utilização 
da conta individual do PIS/PASEP paa saldar débito pe­
rante o Programa de Crédito Educativo". Relator: Sena­
dor Jutahy Magalhães. Parecer: Favorável. Aprovado 
por unanimidade. 3, Projeto de Lei do Senado 296, de 
1983, que "dispõe sobre abatimentos, da renda bruta, de 
despesas com empregados domésticos". Relator: Jorge 
Kalume. Parecer: Favorável. Aprovado por unanimida­
de. 4. Projeto de Lei da Câmara n" 236, de 1984, que 
"disciplina e limita o comprometimento da renda fami­
liar dos mutuários do Sistema Financeiro da HabitaçãO 
- SFH, e os reajustes da casa própria". Relator: Sena­
dor Jorge Kalume. Parecer: Favorável, com a emendada 
Comissão de Economia. Aprovado por unanimidade. 5-. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 272, de 1980, que "fixa nor­
mas para-a-escolha de dirigentes das Universidades e dos_ 
estabelecimentos isolados de ensino superior". Relator: 
Senador Jutahy_Magalhães. Parecer; Favorável, na for­
ma da Emenda n9 1, da Comissão de Educação e Cultu­
ra. Aprovado por unanimidade. 6. Projeto de Lei da Câ­
Jtiatã nl' 49;-de 1977, que "altera a redação da letra a do 
artigo 39 da Lei n~ 4.769, de 9 de setembro de 1965, que 
dispõe sobre o exercido da profissão de Técnico de Ad­
ministração", como os seguintes anexos: Projeto de Lei 
da Câmara n9 111, de 1981, e Projeto de Lei da Câmara 
n9 124, de 1983. Relator: Senador Jutahy Magalhães. Pa­
recer: Favorável aos PLC n9s_49, de 1977, e 111, de 1981, 
na formada emenda nl' I, da Comissão de Legislação So­
cial (Substitutivo) e pelo arq_uivamento do PLC n9 124, 
de 1983. Aprovado por unanimidade. 7. Projeto de Lei 
da Câmara _nl' 27, de 1977, que "acrescenta parágrafos ao 
artig~ 7_66 dQ ~cr~to_-lei ri~' 5_.4_5~L çl_e !" d~ m<otio de 194J 
(COnsolidação das Leis do Trabafho)". Relator: Senador 
Gabriel Hermes. Parecer: Contrário. Aprovado por una­
nimidade. Retirado de pauta o Projeto de Lei do Senado 
n~ 234, de 1983, a pedido do Senhor Presidente. Esgota­
das as matérias da pauta e nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente agradece _o_ comparecimento dos Se­
nhores Senadores e declara encerrados os trabalhos, de-­
terminando que eu, Antônio Carlos Pereira Fonseca, As­
sistente da Comissão, lavrasse-a presente A ui, que, lida e 
aprovada, serã assinada por sua Excelência. -Senador 
Alberto Silva. 

Outubro de 1985 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

9' Reunião, Extraordinária, realizada 
em 18 de setembro de 1985 

As dezessete_ horas e trinta minutos do dia dezoito de 
setembro de mil novecentos e oitenta e cinco, na sala de 
reuniões <filCOITíiSsãO; na Ala Senador Alexàndre Costa, 
sob a presidência do Senhor Senador Jorge Kalume, Pre­
sidente, em exercício, da ComissãO, e com a presença dos 
Senhores Senadores Mário Maia, Nivaldo Machado, Al­
bano Franco e .José Lins, reúne-se a Comissão de Serviço 
Público Civil. Deixam de comparecer por motivo jUstifi­
cado, os Senhores Senadores_ Alfredo G:impos, João 
Castelo e Helvídio Nunes. Havendo número regimental, 
o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, dis-­
pensando a leitUra aa Ata da reunião anterior, que é 
dada como aprovada. O Senhor Presidente esclarece aos 
membros presentes que a reunião destina-se à apreciação 
do Projeto de Lei do Senado n~ 201, de !985- Comple­
mentar, que "cria o Estado de Tocantins e dã outras pro­
vidências". Es_clarec_e, ainda, que é o Relator designado a 
emitir o parecer sobre a matéria e, assim sendo, solicita 
ao Senhor Senador Mário Maia para assumir' a presidên­
Cia dos trabalhos da Comissão. Com a palavra, o Senhor 
senador Jorge Kalume lê o seu parecer que conclui favo­
ravelmente ao projeto. Não há discussão e a Comissã_o o 
aprova, por unanimidade dos presentes. Reassumindo a 
preSidênda ci SenhOr Senador Jorge Kalume agradece o 
comparecimento dos Senhores Senadores e não havendo 
nada mais a tratar, Sua Excelência dectara encerrados os 
trabalhos, lavrando eu, Luiz Cláudio de Brito, Assistente 
da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, serã 
assinada pelo Senhor Presidente.- Senador Jorge Kalu~ 
me. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
5t-Reunião Ordinária, realizada às 14 horas 

do dia 5 de setembro de 1985 

Às quatorze horas do dia cirico de setembro de um mil 
novecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Co­
missão, sob a Presidência do_ Senhor Senador José Igná­
cio Ferreira, Presidente em exercício, presentes os Se­
nhores Senadores Octávio Cardoso e Jorge Kalume, 
reúne-se a Comissão" de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Octávio Cardoso que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 87, 
de 1985, que modifica a redação do artigo 1~' da Reso­
lução nl' 129, de dezembro de 1984, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Maceió, Estado de Alagoas, a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 
5~000,000.00 (cinco milhões de dólares americanos), de.s~ 
tinada a financiar _Q programa de investimentos daquela 
Prefeitura. Aprovadoo parecer, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em 
seU parecer, apresenta a redação final do Projeto de Re­
solução n9 88, de 1985, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Ara~uaína, Estado de Goiás, a elevar em Cr$ 
152.711.060 (cento e cinqüenta e dois milhões, setecentos 
e onze mil e sessenta cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. Aprovado o parecer, o Senhor Presidente 
conc_ede a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso 
que, em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n" 89, de 1985, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Teófilo Otoni, Estado de Minas Gerais, a­
elevar em Cr$ 5.197.659:784 (cinco bilhões, cento e no­
venta e sete milhões, seiscentos e cinqUenta e nove mil, 
setecentos e oitenta e quatro cruzeiros) o montante de 
sua d~vida_ consolid_~dª. Aprovado _o parecer, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Jorge 
Kalume que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do_P_rqjeto de Resolução n~' 90, de 1985, que autoriza a 
Prefeitura Municipaf de Manaus, Es_tado do Amazonas, 
a elevar em Cr$ 1.335,608.228 (~:~m bilhão, trezentos e 
trinta e cinco milhões, seiscentos e oito mil, duzentos e 
vinte e oito cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. Aprovado o parecer, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu 
parecer, apresenta a redação final do Projeto de Reso­
lução nl' 91, de 1985, que autoriza a Prefeitura Municipal 
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de Timóteo, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
6.812.900.380 (seis bilhões, oitocentos e doze milhões, 
novecentos mil, trezentos e oitenta cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. Aprovado o parecer, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Octávio Cardoso que, em seu parecer, apresenta a re­
dação final do Projeto de Decreto Legislativo n~> 34, de 
1983 (n'i' 20/83, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Protocolo de 1978, relativo à Convenção In­
ternacional para Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 
de 1974, concluído em Londres, a 17 de fevereiro de 
1978. Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dã por encerrada a reunião, lavran­
do eu, Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc, a pre­
sente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presiden­
te, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 5 de setembro de 1985. 
-Senador José Ignácio Ferreira, Presidente-em exercí­
cio. 

35~reunião extraordinária, realizada às 14 horas 
do dia 27 de agosto de 1985 

As quatroze horas do dia vinte e sete de agosto de um 
mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir 
Vargas, Presidente, presentes os Senhores Senadores Sal­
danha Derzi e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão de 
Redação. Ausentes, por motivo justificado, os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Salda­
nha Derzi que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n"' 99, de 1979, que estabele­
ce a obrigatoriedade de correção monetária dos preços 
mínimos dos produtos agropecuários e das atiVidades ex­
trativas. Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tra­
tar, o Senhor Presidente dâ por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária .. ad hoc", 
a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Pre­
sidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de agosto de 1985. 
- Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

36~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 18:30 horas 

do dia 28 de agosto de 1985. 

Às dezoito horas e trinta minutos do dia vinte e oito de 
agosto de um mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Se-
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nadar Jorge Kalume, Presidente em exercícío, presentes 
os Senhores Senadores Saldanha Derzi e Martins Filho, 
reúne·se a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo 
justifiCado, os deinais membros da Comissão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Saldanha Derzi que, em seu parecer, apre­
senta a redação final do Projeto de Resolução n9 85, de 
1985, que modifica a redação do artigo J9 da Resolução 
n9 122, de 1984, do Senado Federal, que autoriza o Go­
verno do Estado de Goiás a realizar operação de emprés­
timo externo, no valor deUS$ 150,000,000.00 (cento e 
cinqiienta milhões de dólares americanos), destinada ao 
saneamento das finanças das instituições de crédito da­
quele Estado. Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de agosto de 1985. 
=-:--senador Jorge Kalume, Presidente em exercício. 

37• Reunião Extraordinária, 
_realizada às 18:45 horas 

do dia 29 de agosto de 1985. 

Às dezoito horas e quarenta e cinco minutos do dia 
virife e -nove de agosto de um mil novecentos e oitenta e 
cincO, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidên­
cia do Senhor Senador Jorge Kalume, Presidente em 
exercício, reúne~se a Comissão. AusenteS, por motivo 
jtiStrficado, os demais membros da Comíssão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Saldanha Derzi que, em seu parecer, apre­
senta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n"' 27, de 1985 _(n"' 106/85, na Câmara dos Deputados), 
que autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar-se do País nos últimos dez dias do mês de se­
tembro do corrente ano, a fim de participar da abertura 
da X L Sessão da Assembléia-Geral da Organização das 
Nações Unidas. Aprovado o parecer, o Senhor Presiden­
te concede a palavra ao Senhor Senador Martins Filho 
que, em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Sena-do n"' 69, de 1985, que inclui Tancredo de 
Almeida Neves na Galeria dos ex-Presidentes da Re­
pública. Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tra­
tar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 29 de agosto de 1985. 
- Senador Jorge Kalume, Presidente em exercício. 
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38~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 18:40 horas 

do dia 11 de setembro de 1985. 

Às dezoito horas e quarenta minutos do dia onze de 
setembro de um mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Senador Lenoir Vargas, Presidente, presentes os Senho­
res Senadores Jorge Kalume e Martins Filho, reúne-se a 
Crunissão de Redação. Ausentes, por motivo justificado, 
os demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena­
dor Jorge Kalume que, em seu parecer, apresenta a re­
dação final do Projeto de Resolução n"' 92, de 1985, que 
autoriza a Prefeitura Municipal da Cidade do Recife, Es­
tado de Pernambuco, a realizar operação de empréstimo 
externo no valor de USS 5.000,000.00 (cinco milhões de 
dólares americanos.) Aprovado o parecer e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerr.ada a 
reunião, favrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária 
ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Se­
nhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de R~uniões da Comissão, 11 de setembro de 
1985.- Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

39~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 18:45 horas 

do dia 12 de setembro de 1985. 

Às dezoito horas e quarenta e cinco minutos de um mil 
novecentOs e Oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Co­
missão, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir 
Vargas, presentes os Senhores Senadores Nivaldo Ma­
chado e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão de Redação. 
Ausentes, po~ motivo justificado, os demais membros da 
Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Seilador Nivaldo Machado 
que, em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n9 256, de 1985, que dá nova redação 
aos artigos 4 t, 45 e§ 19 do artigo 55 da Lei n"' 5.682, de 21 
de junho de 1971 e dá outr~s providências. Aprovado o 
parecer e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presiden­
te dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária ad hoc_ a presente Ata, que uma vez 
rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões de Comissão, 12 de setembro de 
1985. - Senador Lenoir y argas, Presidente. 


